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Educa~ao indígena 

Apresenta9ao 

Certa vez comentou-me um falecido mestre Bakairi - cujo 
nome nao devo mais pronunciar - que os "brancas" nao sabem o que 
querem ... E, como exemplo seminal, citou-me o fato de proibi-los, no 
passado, de falar sua própria língua, enquanto que hoje, 
contraditoriamente, estimulam a sua prática mesmo nos espa~os outrora 
radicalmente vigiados, como os das escotas. E concluiu, com um que de 
sabedoria milenar e de indignayao, que seriam eles, os "brancas", 
crian~as ·arrogantes, recém-chegadas oeste continente. E concluiu: eles 
ainda estiio aprendendo ... 

Aprendizado que já custou o silenciamento de mais de mil 
línguas, só neste país, que teve as suas fronteiras desenhadas com o 
sangue de na~oes indígenas ... Das 1.300 línguas faladas, tem-se boje 
cerca de 180! Mas a violencia colonial nao conseguiu reduzir a tabula 
rasa a diversidade sociocultural: plural, plurilingüístico e pluriétnico sao 
os termos que definem este país. Mato Grosso,"cuja capital está fincada 
no. cora~ao do território Bororo, assiste, nestas últimas décadas, a 
resistencia étnica dos povos indígenas nele existentes, outrora senhores 
dos "seus'1 cerrados, matas e pantanais ... 

Múltiplos olhares perpassam séculos de história .... relativizando 
o saber oficial, a história oficial, recolocando no horizonte outras fatas, 
outras votes ... A fala de meu mestre sintetiza dois grandes movimentos 
da política indigenista <leste país. O primeiro, de cunho evolucionista e 
integracionista, perpassando séculos de história de violencia colonial, 
resiste até o momento, na prática, em todos os seus recantos. O 
segundo, que se desenha aos poucos nestas últimas décadas, tem como 
marco referencial a Constitui~ao brasileira de 1988 que, ao menos em 
termos jurídicos, redefine o lugar das etnias indígenas, ao reconhecer­
lhes o direito a diferen~a, a prática de suas formas próprias de ser e estar 
no mundo. 

Após quase quinhentos anos de tentativas de integra~ao desses 
povos, ouvem-se, aqui e ali, os ecos de suas vozes ... Novas figuras 
sociais - professores indígenas, líderes emergentes dos confrontos entre 
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mundos, dentre outros - reivindicam o direito a diferenya! E nesse 
processo, o direito a escota diferenciada. 

Inquietantes anos... exigentes anos... Resistencias indígenas 
seculares reclamam continuamente a revisao das idéias e das práticas 
dos neo-colonizadores que, invertendo a ordem, tratam construtores 
milenares da história deste continente sul-americano como crianyas, 
relativamente incapazes a requerer um "pai" ou "tutor" ... 

Em meio a essas inquietayoes e a crise de paradigmas que 
marcam estas últimas décadas, instaura-se no Programa de Pós­
Graduayao em Educa9ao um debate sobre a educayao e a educayao 
escolar indígena. Esse debate ganha visibilidade através do Grupo de 
Trabalho Educayao Indígena, por mim criado e coordenado, no contexto 
do Seminário de Educa~o, que anualmente acontece na Universidade 
Federal de Mato Grosso. 

Os trabalhos que aqui sao apresentados representam antigas e 
novas vozes que entram no cenário, e praticamente todos foram 
apresentados no GT Educayao Indígena, entre os anos de 1994 e 1996. 
Buscou-se ampliar os debates para além dos limites do Programa de 
Pós-Graduayao, dando a esse grupo um caráter plural, pluriétnico, como 
é a realidade em que vivemos. Como resultado dessa preocupa~, 
pode-se contar coma participa~o da Secretaria de Estado de Educayao 
de Mato Grosso, da Operayao Amazonia Nativa - organiza9ao nao­
govemamental outrora nominada Operayao Anchieta, de professores da 
UFMT, de lideranyas indígenas. 

Os artigos produzidos por alunos do Programa de Pós­
Gradua9ao refletem momentos de sua fonnayao. 

Este número temático foi organizado em tres partes. Na Parte 1, 
intitulada Educa~o Escolar Indígena, encontram-se reunidos cinco 
artigos de caráter mais geral sobre a questao. O primeiro, de cunho 
marcadamente teórico, é de minha autoria, e repensa a relayao entre 
cultura, etnicidade, educayao no contexto da nova etapa do processo de 
globalizayao ora em curso. O texto de Sirlei Aparecida Silveira volta-se 
para a análise do contraponto entre a educayao escolar na perspectiva do 
indígena e do Estado, através de seus órgaos constituídos. lvo 
Schroeder discute o significado das escolas nas sociedades indígenas e 
Arlindo Gilberto de Oliveira Leite desenvolve urna reflexao sobre o 
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movimento relacionado a crítica dos professores indígenas aos materiais 
didáticos tradicionalmente usados nas escotas e a produ9ao de seus 
próprios livros didáticos. Toma por base seis livros didáticos 
produzidos por diferentes povos, elaborados no Amazonas, no Acre e 
em Mato Grosso. Esta unidade encerra-se com um artigo de Paulo 
Augusto Mário Isaac, tecido em tomo dos conceitos de autonomia e 
autodeterminayao que norteiam as ayoes dos agentes envolvidos no 
campo indigenista. 

Na Parte 11 - Educayao e Educayao Escolar Indígena em Mato 
Grosso, tem-se seis textos que refletem experiencias ocorridas no 
interior dessa unidade federativa. A abertura é feita com um texto do 
professor Darci Secchi, do Instituto de Educayao, sobre as escolas 
indígenas desse estado, trayando um painel mais geral sobre a questao. 
A Secretaria de Estado de Educa9ao de Mato Grosso participa, em 
seguida, com um artigo apresentado em um dos Seminários, dedicado 
ao quadro atual da educayao escolar indígena, complementando o 
anterior. A Dr.ª Maria Ines Pagliarini Cox, do Instituto de Linguagens 
da UFMT e urna das construtoras do Programa de Pós-Graduayao em 
Educayao, nos brinda com um texto seu, sobre os professores indígenas 
e o ensino do portugues. De natureza exploratória, tece urna análise 
sobre a situayao do ensino de portugues em escotas de aldeias de Mato 
Grosso, a partir de depoimentos de vinte e quatro professores índios, 
uns escritos e outros orais, colhidos durante o Curso de Extensao 
"Educayao Escolar Indígena", promovido pelos Departamentos de 
Antropologia e Sociologia e Ciencias Políticas da Universidade Federal 
de Mato Grosso, no período de 19 a 25 de setembro de 1994, sob a 
minha coordenayao e da professora Sirlei Aparecida Silveira. Em 
seguida tem-se um importante texto construído a quatro maos por 
Hellen Cristina de Souza, minha orientanda, e Daniel Matenho Cabixi, 
Paresí, entao representante do Centro-Oeste no Comite de Educayao 
Escolar Indígena do MEC, já muito conhecido no país e fora dele, por 
sua incansável cruzada a favor dos direitos indígenas. Em "Escotas e 
Vivencias: um Memorial Paresí" tem-se urna reconstru9ao da história 
da educa9ao escolar, a partir de memórias, de reflex0es dos estudantes 
dessa etnia e fontes escritas. O artigo de Teodorico Femandes, professor 
de Antropologia da Universidade Católica Dom Bosco, foi extraído de 

Rev. Educ. Pública, Cuiabá, v. 7, n. 12, jul.-dez. 1998. 9 



Educayao indígena 

sua disserta9ao de mestrado sobre a educayao escolar entre os Xavante 
de Sangradouro, escrita sob minha orientayao. O recorte temporal que 
estabeleceu para construí-lo foi o período 1970-1980, e os dados que 
analisa sao oriundos, sobretudo, do acervo documental da ordem 
salesiana. Esta unidade encerra-se com a contribui9ao de Darlene 
Yaminalo Taukane, índia Bakairi entao aluna do Programa, sob minha 
orienta9ao, que obteve o seu mestrado com urna dissertayao sobre a 
Educayao Escolar entre os Kura-Bakairi, nos idos de 1996. Nesse texto 
ela se debruya sobre urna importante experiencia de seu povo acerca do 
que nominaram Museu-Oficina Kuikare, criado por eles e para eles 
visando recuperar espa9os de transmissao de seus conhecimentos 
tradicionais as novas gerayOeS e refor9ar seus valores e sua auto-estima 
na intera9ao com a sociedade dominante. 

Na Parte 111 - Relatos de Experiencias, tem-se tres textos, dois 
produzidos por agentes da ONG nominada Opera9ao Amazonia Nativa. 
Edson Bosco da Silva e Nelson Secchi apresentam um relato sobre urna 
experiencia de educayao escolar entre os Paresí. Angela Kurovski, 
membro da mesma ONG, em seu trabalho intitulado "Além das Letras", 
sustentada em sua experiencia de acompanhamento de professores 
Kulina, entre os anos de 1990 a 1993, tece considera9oes sobre as 
formas criativas de apropriayao da tecnologia da escrita nesse contexto, 
sugerindo a necessidade de avalia9ao de outras metodologias para 
subsidiar o processo informal de ensino, tal como ocorria, na prática, 
entre os Kulina. Por fim, Paulo Augusto Mário Isaac registra urna 
experiencia que vivenciou entre os anos de 1990 e 1995, enquanto 
professor da Universidade Federal de Mato Grosso, em Rondonópolis, 
relacionado ao Núcleo de Documentayao Bóe-Bororo. 

Alguns anos se passaram... meus orientandos se tornaram 
mestres. Uns retornaram para as suas instituiyoes de origem, outros se 
engajaram nos movimentos sociais voltados para a constru9ao de urna 
sociedade mais digna e mais humana. Darlene Y aminalo Taukane, 
Bakairi, atual chefe do setor de Educa9ao Indígena da Administrayao 

' Regional de Cuiabá / Funda9ao Nacional do Indio, hoje integra o 
Comite de Educayao Escolar Indígena do MEC, representando o 
Centro-Oeste, em substituiyao ao líder Daniel Matenho Cabixi. Foi urna 
das construtoras do Referencial Curricular Nacional para as Escolas 
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Indígenas, tendo participado da Equipe que o coordenou e da equipe de 
Consultoria e Redayao. Por sua indica9ao e na condiyao de Consultora 
do MEC para a educayao escolar indígena, também participei desse 
processo, como parecerista. 

Assim a Universidade Federal de Mato Grosso, antes ausente 
das discussoes sobre a educa9ao escolar indígena, conquistou no cenário 
nacional, a situayao de haver se tomado urna referencia nesse campo de 
reflexao. lsto só se tomou possível através da catalisayao de foryas 
representadas oeste volume pelos atores que depositaram seus trabalhos 
e sua confian9a em minhas maos... Devo-lhes, em parte, o meu 
crescimento intelectual no decorrer desses anos em que construímos 
juntos urna nova experiencia de vida. Por esta razao agradeyo a todos 
que tomaram possível esta publica9ao. 

Edir Pina de Barros 
Departamento de Antropologia 

Programa Integrado de Pós-Gradua~io em Educa~io 

Nota: Disserta~Oes de Mestrado sobre Educa~ao e Educa~ao Escolar Indígena 
disponfveis no Programa de Pós-Gradua~ao em Educa~ao da Universidade 
Federal de Mato Grosso: 
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Sangradouro. Cuiabá: Programa de Pós-Gradua~ao em Educa~ao do 
Instituto de Educa~ao / UFMT, 1995. (Orientadora: Dr.ª Edir Pina de 
Barros) 

Isaac, Paulo Augusto Mário - Educafiio escolar Indígena Boe-Bororo: 
Alternativa e Resistencia em Tadarimana. Cuiabá: Programa de Pós­
Gradua~ao em Educa~ao do Instituto de Educa~ao I UFMT, 1997. 
(Orientadora Dr.ª Edir Pina de Barros) 

Leite, Arlindo G. de Oliveira - Educafiío Indígena Ticuna: Livro Didático e 
Identidade Étnica. Cuiabá: Programa de Pós-Gradua~ao em Educa~ao do 
Instituto de Educa~ao da UFMT, 1994. (Orientadora: Dr.ª Maria de Lourdes 
Bandeira De Lamonica Freire) 

Shroeder, Ivo - Indigenismo e Política Indígena entre os Parintintin. Cuiabá: 
Programa de Pós-Gradua~ao em Educa~ao do Instituto de Educa~ao / 
UFMT, 1995. (Orientadora: Dr.ª Edir Pina de Barros) 
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Paresi, Cuiabá: Programa de Pós-Gradua~ao em Educa~ao do Instituto de 
Educa~ao I UFMT, 1997. (Orientadora: Dr.ª Edir Pina de Barros) 

Taukane, Darlene Yaminalo - Educa9iío Escolar entre os Kura-Bakairi. . 
Cuiabá: Programa de Pós-Gradua~ao em Educa~ao do Instituto de 
Educa~ao / UFMT, 1996 (no prelo). (Orientadora: Dr.ª Edir Pina de Barros) 

Aguilera, Antonio Hilário - Mano: Currículo e Cultura na Escola Indígena 
Bororo. Cuiabá: Programa de Pós-Gradua~ao em Educa~ao do Instituto de 
Educa~ao / UFMT, defendida em junho de 1999. (Orientadora: Dr.ª Edir 
Pina de Barros) 

Nunes da Mata, Tarley da Guia - Os Professores Indígenas e o Processo de 
Educa9iío Escolar dos Xavante de Sao Marcos (MT). Cuiabá: Programa de 
Pós-Gradua~ao em Educa~ao do Instituto de Educa~ao I UFMT, a ser 
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RESUMO 

Este número temático foi organizado em tres partes. Na Parte 1, Educa~ao Escolar 
Indígena, estAo reunidos cinco artigos de caráter mais geral sobre a questAo. Na Parte 11, 
Educa~éio e Educa~éio Escolar Indígena em Mato Grosso, tem-se seis textos que 
refletem experiencias ocorridas no interior do estado. Na Parte 111, Relatos de 
Experiencias, dos tres textos, dois ~ produzidos por agentes da ONG "Ope~!o 
Amazonia Nativa". Os trabalhos aqui apresentados representam antigas e novas vozes 
que entram no cenário, e praticamente todos foram apresentados nos Seminários de 
Educa~Ao, entre os anos de 1994 e 1996. Buscou-se ampliar os debates para além dos 
limites do Programa de Pós-Gradua~Ao em Educa~Ao, dando a esse grupo um caráter 
plural, pluriétnico, como é a realidade em que vivemos. 

Palavras chaves: Educa~Ao escolar-Índios-Mato Grosso-Brasil; Educa~Ao Indígena 

ABSTRACT 

This thematic issue has been organized into three sections. In Section 1, lndigenous 
School Education, there are five papers on a general featuring about that question. 
Section 11, Education and lndigenous School Education in Mato Grosso, is composed 
by six texts that reflect upon experiences occurred in that State. Among the three texts 
presented in Section 111, Experience Reports, two have been produced by agents from 
the NGO "Opera~ilo Amazonia Nativa". The papers here collected represent ancient and 
new voices coming into scene, and practically ali of them were shown at Education 
Seminars from 1994 to 1996. We have tried to raise the discussions far beyond the Post­
Graduation Program in Education (UFMT) boundaries by giving a plural and pluri­
ethnical characteristic to that group, like the reality we live in. 

Keywords: School education-lndians-Mato Grosso-Brazil; lndigenous Education 
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Parte I - Educayao escolar indígena 

Reflexoes sobre educa9ao escolar 
indígena na conjuntura atual 

Edir Pina de Barrosl 

Todo esse processo de mundializa~iio da cultura, que dá a 
impressiio de que vivemos numa aldeia global, acaba repondo a 

' questiio da tradi~iio, da na~iio e da regiiio. A medida que o 
mundo se torna mais complexo e se internacionaliza, a questiio 
das diferen~as se recoloca e há um intenso processo de 
constru~iio de identidades (Oliven, 1992: 13 5). 

O ideal da dissoluyao da diferenya, articulado ao da construyao 
de nay()es culturalmente homogeneas e de identidades nacionais sofre, 
nesta virada de milenio, o impacto do "novo" ciclo de mundializa~ao -
processo este que nao é somente político-económico, mas também 
cultural - ora em curso. A Modemidade ocidental, reconceitualizada 
enquanto fenómeno global e transcultural (Marcus, 1991 : 211) absorve 
a diferenya admitindo-a. Os interesses transnacionais - que fragilizam os 

1 Professora Doutora do Departamento de Antropologia e do Programa de Pós­
Gradua~!o em Educa~!o Pública (Educa~!o Indígena) da Universidade Federal 
de Mato Grosso. Trabalho apresentado no Seminário de Educa~!o / 94 -
Paradigmas em Movimento - promovido pelo Instituto de Educa~!o da 
Universidade Federal de Mato Grosso, GT Educa~!o Indígena. Cuiabá, 20 a 23 
de Setembro de 1994. 
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Estados-Na95es, hoje entidades em crise - redefinem o lugar da 
diferen9a e das etnias no ambito da modernidade. O novo ciclo de 
mundializa9ao nao implica em homogeneiza9ao e, sim, em um jogo 
complexo que envolve subordina9oes novas, novos processos de 
articula9oes e hierarquiza95es entre povos, na9oes, localidades, etnias. 
Como postulou Octávio Ianni, .. 

, 

"E óbvio que a globa/iza~iío envolve o problema da 
diversidade. [ .. }A rejlexiío sobre a diversidade nao pode estar 
ausente, já que implica aspectos empíricos, metodológicos, 
teóricos e propriamente epistemológicos. Lago que se 
reconhece que a sociedade global é uma realidade em 
processo, que a globa/iza9ao atinge as coisas, as gentes e as 
idéias, bem como as sociedades e as na~oes, as culturas e as 
civi/iza9oes, desde esse momento está pasto o problema do 
contrapon/o globaliza~iío e diversidade, assim como a 
diversidade e desigualdade, ou integra9iío e antagonismo." 
(1994: 156). 

N este tenso jogo entre o global e o local, a tradi9ao ganha 
renovada importancia enquanto fonte de identidades. Como colocou 
Ruben George Oliven, 

Somos todos cidadiíos do mundo na medida em que 
pertencemos a espécie humana, mas necessitamos de marcos de 
referencia que estejam próximos a nós. Experimentamos a 
mesma dificuldade que tem uma crian9a em entender o que é o 
mapa do mundo e por que sua casa nao está representada ne/e 
(Oliven, 1992: 136). 

Na situa9ao histórica anterior a este novo ciclo de. 
mundializa9ao, o colonialismo, sustentado em premissas evolucionistas 
e etnocidas, nao logrou reduzir a tabula rasa a diversidade sócio­
cultural. Este é um dado irredutível no Brasil e no mundo, que assiste 
nestas duas últimas décadas, etnogeneses. A etnicidade, fruto de 
confrontos com os "outros", é um elemento político presente em todos 
os recantos do mundo, sendo considerada a "hidra do século XX" 
(Carneiro da Cunha, 1986: 99). 
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Apesar de cinco séculos de coloniza9ao, como observou Nestor 
García Canclini, 

" ... persisten marcadas diferencias étnicas, regionales y 
nacionales entre los países latinoamericanos. Hoy pensamos 
que la modernización no va a suprimir/as. Más bien las 
ciencias sociales tienden a admitir la heterogeneidad de 
América Latina y la existencia de tiempos históricos diversos, 
que pueden articularse parcialmente pero no diluirse en algún 
estilo de globalización uniforme. La heterogeneidad 
multitemporal y multicultural no es un obstáculo a eliminar, 
sino un dato básico en cualquier programa de desarollo e 
integración" (1994: 18). 

Em países latino-americanos, como o Brasil e o México -
monitorizados pelo Fundo Monetário Internacional - registra-se, na 
década de oitenta, urna redefini9ao do estatuto dos povos indígenas nas 
suas novas Constitui9oes. . ... 

O reconhecimento constitucional dos direitos culturais e . · · 
históricos dos povos indígenas tem como resíduo a virtual admissio da · 
pluralidade étnica e lingüística desses países. E, ao menos no plano 
formal, implica um distanciamento do velho ideal integracionista, como 
já sublinharam Guerrero & Rivas ( 1992). 

Nas palavras de Canclini, 

" Se va aceptando en algunas sociedades un cierto 
pluralismo étnico, modos diversos de organización económica y 
representación política. Algunos ejemplos: los programas de 
etnodesarrollo aplicados en varios países latinoamericanos, la 
legislación que garantiza la autonomía de los indígenas en la 
Costa Atlántica nicaragüense y las reformas jurídicas sobre 
cuestiones étnicas que actualmente se gestionan en México son 
indicios de un pasaje parcial del indigenismo paterna/isla a 
modalidades más autogestivas" (1994: 18). 

Essa abertura para o "outro", ao menos formalmente - que 
descortina espa9os para o reconhecimento da diferen9a e, como 
desdobramento, para a educa93'.o diferenciada - é, também e 
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simultaneamente, urna resposta local desse processo mais amplo de 
globaliza9ao. Nao se quer com esta afirma9ao negar a importancia do 
secular movimento de resistencia desses povos. É, todavía, inegável que 
urna análise de suas recentes conquistas nao poderia ser devidamente 
reali.zada sem levar em considera9ao essa nova conjuntura. Como já 
subhnhou Rodolfo Stavenhagen ( 1989), tais reformas constitucionais 
foram produzidas no marco de um amplo movimento pelo 
reconhecimento dos direitos humanos, nos quais se encontram inscritos 
os direitos indígenas, por organismos da ONU, através de instrumentos 
jurídicos, como a Declara9ao Universal dos Direitos Indígenas. Como 
colocou Sahlins, 

A própria teoria do sistema mundial faz concessoes a 
preserva<;iio das culturas satélites enquanto meios de 
reprodu<;iio da ordem dominante européia. Mas, se assim for, e 
adotando um ponto de vista alternativo dos chamados pavos 
dominados, a riqueza européia está atrelada a reprodu<;iio e até 
mesmo a transforma<;iio criativa d.a ordem cultural desse pavos 
(1990:8). 

A premissa de que as sociedades indígenas sao a-históricas há 
muito já foi superada pela Antropología. Eles estao na história e seus 
membros sao "cidadaos do mundo", na medida em que "pertencem a 
es~écie humana", como afirmou Ruben George Oliven na passagem 
acuna transcrita. A consciencia desse fato se revela quando líderes e 
representantes de povos indígenas buscam participar de eventos 
intemacionais como a EC0-92, das comemorayoes dos 500 anos de 
colonizayao da América, quando integram-se em Comissoes de 
Avaliayao do PRODEAGRO, quando buscam ser ouvidos em instancias 
intemacio!1ais, como o fez Raoni em suas andanyas com Sting pela 
Europa. E recorrente, por exemplo, ouvir os indígenas brasileiros 
afinnarem que o "patrao" do Brasil e dos índios é, hoje, o Banco 
Mundial. , 

E no ambito da tensa intera9ao dialética entre o local, o regional 
e o global que, ao meu ver, <leve-se situar a análise das chamadas 
questoes indígenas, dentre elas a da educayao escolar diferenciada, 
íntimamente articulada a cidadania igualmente diferenciada. 
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Se o novo ciclo de mundializ.a9ao repüe a questao da tradiyao, 
solidária a da educa9ao - fontes de coesio social e de identidades 
particulares, expressoes locais desse processo mais amplo - ela deve 
aqui ser retomada. 

Em urna de suas obras, Marcel Mauss afirma que " la tradition 
est ce qui se transmet" ( 1969: 329). Formas de vida moral e jurídica, 
que ganham expressao nas práticas sociais e nas suas representayoes, e 
que sao transmitidas, via de regra oralmente, de gera9ao a gerayao, 
perpetuando-se dessa forma. Sua fonte primordial é a "memória 
coletiva" : .. .le savoir qu'une société a d'elle-meme et de son passé plus 
ou moins immédiat" (Mauss, 1969: 335). Nesse sentido, a tradiyao é a 
fonte e a educayao o veículo fundamental da constru9ao da pessoa, 
através da socializayao dos imaturos. Como já dissera Durkheim, 

... para que haja educa<;iio, faz-se mis ter que haja, em face 
de uma gera<;iio de adultos, uma ger~iio de indivíduos jovens, 
crian<;as e adolescentes; e que uma a<;iio seja exercida pela 
prime ira, sobre a segunda_( 1976: 39). 

É que a diversidade interna a urna sociedade tem como 
contrapartida a diversidade pedagógica. No entanto, existe urna base 
comum a todos os seus membros, pois urna sociedade nao pode existir 
se nao houver entre eles urna certa homogeneidade necessária a vida 
coletiva. Assim, a educa9ao tem por objeto 

. . . suscitar e desenvolver, na crianr;a, certo número de 
estados físicos, intelectuais e morais, reclamados pela 
sociedade política no seu conjunto e pelo meio especial a que a 
crian<;a, particularmente, se destine (Durkheim, 1976: 39). 

A idéia de tradiyao · nao implica, todavia, na nega9ao do 
movimento histórico. Ela comporta - como já indicara Mauss nas 
primeiras décadas deste século - tanto a idéia de resistencia quanto de 
inova9ao. As dissensoes internas a um povo, as guerras, as heresias, a 
violencia da coloniza9ao e seus desdobramentos, por exemplo, ''font 
surgir forcément et précisément de nouvelles ideés et de nouvelles 
traditions. "(Mauss, 1969: 333). 
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O alargamento de horizontes decorrentes do colonialismo e das 
situac;oes colocadas pelo novo ciclo de mundializac;ao nao implica em 
dissoluyao das diferenc;as, mas em rearticulac;oos sócio-culturais, que 
nao ocorrem mecanicamente, como acusam as rebelioes e as 
mobilizac;oes indígenas. Nestor Garcia Canclini, ~r outro lado, chama 
a atenyao para o fato de que " muchas ramas de nuestra economia no 
pueden desarrollarse sin la participación de los 30 millones de 
indígenas que viven en América Latina" (1994: 18). 

A Antropologia Histórica proposta por Marshall Sahlins em 
Historical Metaphors and Mythical Realities ( 1981) e Islands of History 
( 1985), editado em portugues em 1990, representa urna importante 
contribuic;ao para se repensar essas questoes. Segundo a sua proposta 
tem-se que: 

E mais: 

... a história é ordenada culturalmente de diferentes modos 
nas diversas sociedades, de acordo com a signiftca~ao das 
coisas. O contrário também é verdadeiro: esquemas culturais 
sao ordenados historicamente porque, em maior ou menor 
grau, os significados sao reavaliados quando realizados na 
prática. A síntese desses contrários desdobra-se nas a~oes 
criativas dos sujeitos históricos, ou seja, as pessoas envolvidas. 
Porque, por um lado, as pessoas organizam seus projetos e dao 
sentido aos objetos partindo das compreensoes pré-existentes 
da ordem cultural. Nesses termos, a cultura é historicamente 
reproduzida na a~ao ( 1990:8). 

. .. como as circunstancias contigentes rJa a~ao nao se 
conjormam necessariamente aos significados que /hes sao 
atribuídos por grupos específicos, sabe-se que os homens . . , 
cr1at1vamente repensam seus esquemas culturais. E nesses 
termos que a cultura é alterada historicamente na a~ao ... 
(1990: 8-9). 

N essa perspectiva nao há espac;os para se pensar a cultura/ 
tradiyao como algo acabado, cristalizado no tempo, mas como algo 
extremamente dinamico, sujeito a inovac;oes. Ou seja, as tradic;oos sao 
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reinventadas através da adequac;ao do passado ao presente, sao 
resignificadas. Assim sendo, a análise do contato e das mudanc;as 
sociais devem percorrer outras vias que nao sejam assentadas nos 
conceitos de assimilac;ao e de aculturac;ao. Joao Pacheco de Oliveira 
Filho (1977, 1988) propos o conceito situa~ao histórica, elaborado a 
partir da antropología política africanista, para se dar conta da 
diversidade das situac;5es de contato. O campo social, definido por redes 
de relac;oes entre diferentes atores sociais, muda de acordo com a sua 
composic;ao e variac;ao de seus limites, conformando diversas "situac;oes 
históricas" de contato que devem ser analisadas levando-se em 
considerayao as rela~oes abstratas e valores grupais, a partir da 
conduta manifesta ( 1988: 54). Ou seja, em cada situac;ao histórica deve­
se buscar como os eventos sao interpretados pelos seus atores. 

As premissas teóricas acima colocadas apresentam dupla 
vantagem: (1) permitem urna leitura da dinamica do processo de 
produc;ao das culturas e/ ou tradic;Oes locais, fonte de identidades 
particulares e (2) asseguram a plasticidade conceitual necessária a 
análise de sua dialética interac;ao com o mundo - marcada por tensas e 
criativas articulac;oes entre o particular e o global - que engendra as 
situac;5es históricas e as categorías da linguagem étnica. 

É nesse campo de comunicac;ao, o da etnicidade, intensificada 
pelo novo processo de mundializac;ao, que a educac;ao escolar 
diferenciada assume, para os próprios povos indígenas, importancia 
cada vez maior, fazendo-se presente, enquanto condic;ao necessária em 
seus projetos de auto-determinac;ao. Assim eles se colocam na ordem da 
história mundial: 

... urna interac;ao contínua e tensa entre as forc;as que promovem 
a integrac;ao global e as forc;as que recriam a autonomía local. Nao se 
trata de urna luta a favor da integrac;ao global em si, ou contra ela, mas 
de urna luta quanto aos termos em que se processa tal integrac;ao. A luta 
nao terminou de forma alguma, e o rumo que segue nao é determinado 
de antemao pela dinamica da expansao ocidental que iniciou a 
integrac;ao mundial. O mundo tem se dividido internamente mesmo 
quando tem sido pressionado a se juntar, urna vez que os esforc;os para 
converter a dominac;ao em ordem tem gerado evasao, resistencia e lutas 
para recuperar a autonomía. Esta luta pela autonomía - a priorizac;ao de 
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reivindica9oes locais e particulares em detrimento de reivindicayoes 
globais e gerais - nao implica fugir do mundo, nem recorrer a autarquia. 
Muito pelo contrário. Trata-se de um esforyo para estabelecer os termos 
?ª participayao autocontrolada e autodeterminada nos processos de 
1ntegrayao global e na luta de urna ordem planetária (Bright & Geyer, 
1987. Apud Marcus, 1991: 197). 

A necessidade da educa9ao escolar, admitida e reivindicada 
pelos povos indígenas, provém do sistema multiétnico. Mas o seu 
sentido se altera de acordo com as outras variáveis oriundas das 
diversidades sócio-culturais. 

Mariana K. Leal Ferreira, em sua dissertayao de mestrado 
intitulada Da Origem dos Homens a Conquista da Escrita: Um Estudo 
~obre Povos Indígenas e Educacao Escolar no Brasil (1992) -
1ncontestavelmente um marco histórico no campo da educa9ao escolar 
indígena - buscou, de acordo com suas próprias palavras: 

... mostrar que o processo de educar;iio escolar é 
interpretado e remanejado por sociedades indígenas, de acordo 
com a dialética interar;iio de sistemas culturais com eventos do 
contato (1992: 2). 

Sua pesquisa de campo foi realizada entre os Xavante (de 
Parabubure ), os Kayabí, os Suyá e os Juruna (Parque Nacional do 
Xingu), entre os quais atuara antes como agente da educayao escolar. 
Colocando a História, a Pedagogia, a Etnomatemática e as ciencias da 
cogni9ao em diálogo com a Antropologia nesses contextos específicos, 
chegou ela as seguintes e importantes conclusoes: 

22 

* que a dominar;iio exercida pelas agéncias de contato é 
interpretada de acordo com os próprios idiomas simbólicos de 
cada povo estudado; 

* cada povo estudado desenvolveu e desenvolve alternativas de 
ar;iio para f azer frente a situar;iio de contato interétnico e que a 
educa9ao escolar tal como por eles concebida, constitui um 
instrumento imprescindível a reprodur;iio das unidades sociais e, 
portanto, para a constituir;iio de identidades étnicas; 
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* que as cultw-as próprias a cada sociedade, com seus sistemas 
de classi.ftc<lflio, cosmologías, habilidades cognitivas e processos 
próprios de educar imprimem ao espar;o da educar;iio escolar 
dinamica própria, fundada nas lógicas diferenciadas, específicas; 

* ... que a educ(lfiio escolar[ .. ] sempre esteve no horizonte das 
reivindic~oes do movimento indígena organizado do país. 
Est'Udar adquire, porém, uma conce~iio diametralmente oposta 
aos objetivos integracionistas ... (1992: 211 a 213). 

A educa9iio escolar indígena diferenciada, do ponto de vista dos 
indígenas, é um instrumento de resistencia e luta. Assim sendo, ela nao 
é compatível com a "escola como terra estrangeira", na expressao de 
Pierre Bourdieu, que caracteriza-se por manter-se alheia a 
especificidade e aos interesses de cada povo indígena, que pode abrigar 
em si, diferen9as. Para tomá-la possível niio basta rever apenas as 
práticas pedagógicas, os calendários, os currículos mas, sobretudo, as 
posturas etnocentricas, portanto, autoritárias, em que se esteiam. Para 
tanto, a educa9ao escolar deve ser praticada no.interesse de cada grupo 
indígena. e com a valorizar;iio de seus etnoconhecimentos já na 
elaborar;iio e na execur;iio dos projetos de escola (Lopes da Silva, 
1993:4). . 

Assim sendo, nilo há como estabelecer, a priori, a modalidade 
de educa9ao escolar pertinente a cada etnia ou segmento de urna mesma 
etnia. Viabilizar as reivindica~ües dos povos indígenas em tennos da 
educa9ao escolar diferenciada - direito que lhes foi garantido na última 
Carta Magna - implica também, em tennos academicos, em um diálogo 
estreito entre etnografia e educayao. Neste sentido, muito tem a 
contribuir. as propostas metodológicas geertzianas (Geertz, 1978), que 
se esteiam na premissa central de que a antropologia é urna ciencia 
interpretativa a busca de significados. A descri9io densa é urna via fértil 
para se dar conta do lugar que a escola ocupa no processo de embates de 
for~as políticas localmente presentes - emanadas de fontes mundiais -
enquanto fatores intervenientes nas rearticula9oes e inova~oes das 
identidades particulares. 

Necessário se faz, todavia, nao se levar o relativismo cultural a , 
extremos, dado ·a armadilha fatal que ele abriga. E no campo da 
dialética intera9ao entre o universal e o particular que a escola, em cada 
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s~ci~~ade ind~gena, ganha sentido. É necessário se pensar 
dialet1camente igualdade e diferenya. Como postulou Arim Soares do 
Bem: 

Pe~sar democraticamente a diferen~a significa aceitar a 
pluralzdade cultural como riqueza, da qua/ todos podem tirar 
algum proveito. Diferen~as culturais nao existem nunca em 
estado puro, mas descrevem processos dinámicos e se 
infl_uenciam. m_utuamente. Niio existe nwzca o lugar de urna 
un1da~e or1g1nal. Todas as culturas sao perpassadas por 
~e/a~oes de domina9ao, no interior das quais os conjlitos de 
1nteresses ocupam um lugar privilegiado. Uma política 
democrática da diferen9a só pode ser construída como uma 
polí~ica ~osmopolita e nao orientada em bases separatistas ou 
naczonalzstas - mesmo que estas últimas venham travestidas de 
"universalismo" (1994: 50). . 
, 
E necessário ter-se em conta que a crescente crise estrutural do 

sistema capitalis!~ nesta fase do imperialismo tecnocrático, impoo 
muda~yas nas tát1cas de dominayao. O certo é que nos países do 
Terc~tro Mundo, o re~o.nhecimento constitucional do direito a diferen~a 
coexiste com urna pohtica de exlusao das minorías sociais e sobretudo 
étnicas, cada vez mais violenta. Se antes a exclusao social' traduzia-s~ 
em termos de assimilayao, hoje ela pode travestir-se em termos de urna 
absolutizayao da diferenya. Assim teríamos a imagem invertida do 
etnocentrismo universalista. · , 

E necessário ter-se em pauta que a grande questao é desvelar 
em cada urna das sociedades indígenas ( por vezes, até mesmo em 
~egmentos de urna mesma sociedade) sob que condiyees elas desejam 
incorporar os novos valores e tecnologias (como a escrita) provenientes. 
d~ urna. sociedade industrial moderna. E isso s6 elas mesmas podem 
dizer, atnda que possamos nos transformar em bons aliados, intérpretes 
e tr~~utores de seus anseios. Esta possibilidade nao é compatível com 
po.sic1onamentos exacerbados diante das questoes indígenas, quais 
seJam: 
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. ''Alguns chegam ao extremo de autonomizar o diferente, 
diverso sui generis. Apegam-se ao local e esquecem o global, 
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imaginando que o singular prescinde do universal. Enfatizam a 
diferen~a. tornando-a original, estranha, exótica; ou elegendo­
a primordial, isenta, ideal. lncorrem no etnocentrismo 
ocidentalizante que pretendem cri!icar, tomando o outro. que 
querem resgatar e proteger, em um ente abstrato, des/ocado da 
realidade, da trama que o constitui. como diferente. Alimentam 
uma nostálgica utopia escondida no próprio imaginário. 
Outros, subordinam toda diversidade a globalidade. 
Reconhecem a diversidade, mas nao a contemplam, niío 
percebem a sua originalidade. Esquecem que o local pode nao 
só se afirmar como se recriar no contraponto com o global" 
(Ianni, 1994: 157). 

Ou seja, é necessário ter-se a malícia sociológica para se 
entrever duas interpreta~oes possíveis para os novos dispositivos 
constitucionais: 1) marcada pelo autoritarismo, o que é próprio do 
Estado, que transforma o direito do exercício da diferenya em fator de 
exclusao e 2) marcada pelo respeito humano a vida e ao direito da 
autodeterminayao, na essencia mesmo do termo, que é política. Se esta 
última nao imperar, na prática - inclusive no exercício daqueles que se 
querem alternativos - os dispositivos constitucionais da nova Carta 
Magna nao passarao de pura fraseologia, e as duas armas que as etnias 
historicamente criaram para sua autodefesa - a identidade e a alteridade 
- voltar-se-ao contra elas. Ou, como bem expressa o <litado popular, o 
feitiyo voltar-se-á contra o feiticeiro. Aliados se transformarao em 
"inocentes" algozes dos povos que desejam defender. 

RESUMO 

O ideal de dissolu~i\o da diferen~a, articulado ao da constru~ao de 
estados-na~Oes culturalmente homogeneos e de identidades nacionais, nesta 
virada de século, sofre o impacto do novo ciclo de mundializa~i\o em curso. 
Esse novo ciclo - que absorve as diferen~as ao invés de buscar erradicá-las -
vem resultando em novas subordina~Oes e articula~Oes entre povos, estados­
na9oes, localidades e etnias, recolocando a quest!o da tracli~i\o na pauta atual 
das discussoes. É no ~mbito da tensa intera~i\o dialética entre o local, o 

Rev. Educ. Pública, Cuiabá, v. 7, n. 12,jul.-dez. 1998. 25 



Parte 1 - Educayao escolar indígena 

regional e o global que deve-se situar a análise das chamadas questoes 
indígenas, dentre elas a da educa~ao escolar diferenciada, solidária a da 
tradifYaO, fonte de coesao e de identidades particulares. Esta comunicafYao 
desenvolve idéias nessa direfYaO e reafirma a necessidade de um diálogo mais 
intenso entre o campo da antropología e o da educafYaO. 

.. 
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Educa9ao do ponto de vista do 
Estado x ponto de vista do índio 

Sirlei A. Silveira I 

Está viva na memória de muitos de nós a luta de vários 
segmentos da sociedade brasileira, representados através de diferentes 
movimentos sociais de base, no sentido de terem reconhecidos, na Carta 
Magna de 1988, os seus direitos quanto a participa~ao mais igualitária 
na vida do país. Assim sendo, chamamos a aten~ao, dentre outros, para 
o Título VIII - DA ORDEM SOCIAL - em particular, para o Capítulo 
VIII, que remete aos povos indígenas, sob o título "Dos lndios". 

Diferentemente das Constituiyoes anteriores, quando os 
dispositivos legais pressupunham o índio enquanto urna categoría social 
em transiyao e/ou em vias de extinyao, estabelecendo em vários níveis, 
políticas que visavam a assimila~ao desses povos ao conjunto da 
sociedade nacional, o Estado reconhece agora, no plano formal, a 
existencia da "sua organiza~o social, costumes, línguas, cren~as e 
tradi~éSes", cabendo-lhes proteyao, consagrando suas diferen~as e 
salvaguardando os seus interesses. (Artigo. 22/ Constitui~ao/88) 

1 Mestre em Ciencias Sociais, professora do Departamento de Sociologia e 
Ciencias Políticas/ ICHS/ Universidade Federal de Mato Grosso. Trabalho 
apresentado no Seminário Educa~Ao / 94 - Paradigmas em Movimento, GT 
Educa~!o Indígena, coordenado pela nra. Edir Pina de Barros. Cuiabá, 20 a 
23 de Setembro de 1994. 
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Aquí, chamamos a atenyao para o significado que a educayao 
assume no conjunto dessas inovayoes de natureza constitucional. No 
Artigo 21 O, § 2°, da Constituiyao em vigor, está assegurado aos povos 
indígenas o direito a urna educayao estruturada nas suas especificidades 
sociais e culturais, donde se estabelece a necessidade de se fazer 
respeitar a língua materna dos diferentes grupos que integram o 
conjunto desses povos, bem como os seus "processos próprios de 
aprendizagem". Por meio desse dispositivo cria-se a possibilidade de 
sistematizayao de urna educayao escolar indígena, a ser realizada em 
escala nacional. 

A regulamentayao desses direitos constitucionais vem se 
fazendo principalmente através da revisao do Estatuto das Sociedades 
Indígenas e do texto da Lei das Diretrizes e Bases da Educayao 
Nacional - LDB - ambos, ainda sob a aprovayao no Senado. 
Paralelamente ao processo de revisao e aprovayao desses dois 
dispositivos, cabe mencionar o Decreto nº 26, de 14 de fevereiro de 
1991, da Presidencia da República, que transfere para o Ministério da 
Educayao a competencia com relayao a definiyao das Diretrizes para a 
Política Nacional de Educayao Escolar Indígena, com a supervisao da 
FUNAI, redefinindo os níveis de responsabilidade quanto ao 
planejamento e a· execuyao da educayao junto a esses povos. Nesse 
sentido, a Portaría Intenninisterial - Justiya e Educayao - Nº 559, de 16 
de abril de 1991, estabelece o detalhadamento dos fundamentos 
ideológicos e pedagógicos, bem como as condiyoes materiais sob as 
quais o processo educacional <leve ocorrer. 

Procura-se estabelecer como esses instrumentos regimentais os 
fins, processos, mecanismos e instrumentos indispensáveis a efetivayao 
da educayao escolar junto as comunidades indígenas. Possibilitar a 
materializayao de um sistema educacional centrado nos seguintes 
princípios fundamentais: 

30 

"! - garantia aos indios de acesso aos conhecimentos da 
sociedade, com o dominio de seu funcionamento, de modo a 
assegurar-/hes a de/esa de seus interesses e a participar;iío na 
vida nacional em igualdade de condir;oes, enquanto grupos 
etnicamente diferenciados; 
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JI - respeito aos processos educativos e de transmissiío do 
conhecimento das comunidades indígenas" (Artigo 134 / 
Estatuto das Sociedades Indígenas). 

A efetivayao de tais pressupostos, suscitou a criayao em 1993, 
junto ao Ministério da Educayao, do Comite de Educayao Escolar 
Indígena, constituído por representantes das comunidades indígenas e 
por representantes de diferentes setores da sociedade brasileira -
Universidades, ONGs, Ministério da Educayio, Secretarias de Educayao 
- para atuar como instancia de assessoramento ao Ministério da 
Educayao na fonnulayio das diretrizes educacionais comprometidas 
com a diversidade e especificidades históricas e étnicas desses povos. 

Nao podemos negar os avanyos que essa legislayao expressa no 
tocante a mudanya nas posturas e nas fonnulayoes a respeito do lugar 
que as popula90es indígenas passariam a ocupar no contexto da 
sociedade nacional, reconhecendo os seus direitos quanto ao exercício 
da diferenya e da alteridade. 

Entretanto, é preciso considerar que e~sa mesma legislayao se 
encontra em fase de regulamentayio, correndo riscos, inclusive, de 
retrocesso, face a Revisao Constitucional em andamento. Sornando-se a 
isso, nao podemos deixar de lembrar o caráter autoritário do Estado 
brasileiro, que historicamente vem fazendo vistas grossas ao 
cumprimento das garantias individuais e sociais estabelecidas nos 
instrumentos que definem o estado de diteito indispensável a realizayao 
do consenso entre os múltiplos segmentos que integram a sociedade 
nacional. No Brasil, o aparato jurídico é algo ainda muito distante dos 
interesses e das necessidades da sociedade civil. Para muitos dos seus 
segmentos, coristitui-se em verdadeira letra morta. O reconhecimento, o 
exercício e a extensao da.cidadania ainda carecem de tradiyaO. 

Admitindo que há, efetivamente, um distanciamento entre 
aquilo que preconiza a lei e a realidade social de fato, resta-nos 
perguntar como os próprios índios estio percebendo esse processo de 
redefiniyao, por parte das instituiyües oficiais, dos pressupostos, 
políticas e práticas dirigidas a educayaO formal dos pOVOS indígenas. 
Para isso, vamos nos valer da fala de duas lideranyas indígenas, 
reconhecidas nacional e internacionalmente, Daniel Cabixi e Marcos 
Terena. 
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Ao se referirem a educayio indígena, os índios estabelecem 
urna distinyao entre aquilo que entendem por educayao e educayao 
escolar propriamente dita. Segundo Daniel Cabixi, "alguns técnicos e 
profissionais encaram a educar;ao exclusivamente como um trabalho 
dentro de uma sala de aula, e nós ( .. ) entendemos que as próprias 
culturas indígenas em si, e/as já estao cheias de mecanismos que 
estabelecem normas e diretrizes para a educar;ao do índio, dentro da 
sua própria sociedade, dentro de sua própria cultura, dentro de sua 
própria especificidade" (74-75). 

Diante dessa afirmayio, poderíamos perguntar qual o 
significado da educayao escolar, em comunidades indígenas, na 
perspectiva do próprio índio. 

Os índios d~fendem, de um modo geral, os pressupostos e as 
formulayoes expressas nos dispositivos legais mencionados no inicio 
deste texto, porém nos advertem para a necessidade desse processo ser 
coordenado e desenvolvido pelos próprios índios, devidamente 
instrumentalizados para isso. A defesa da coordenayao e controle da 
educayao escolar por parte dos índios, se faz, sobretudo, em virtude das 
práticas colonialistas empreendidas secularmente junto a esses povos, 
ocasionando progressivamente a desagregayio, quando nao, a extinyao 
das suas formas próprias de organizayio social, para nao dizer de 
etnocídios, em muitos casos. 

Reconhecem a importancia da escola em suas comunidades, 
face a realidade atual com a qual se deparam, no entanto, recusam urna 
educayao escolar feita em base alienígenas e assistencialistas, até 
porque os trabalhos desenvolvidos pela FUNAI, pelas Miss0es, 
contribuíram, em grande medida, para a desarticul~Ao das estruturas 
sociais de várias sociedades, das suas possibilidades de auto-suficiencia 
e autodetermina~ao, estando boje, sem condiyoes de definir com 
clareza, com objetividade, questoes de importancia para a sua 
comunidade. No tocante aos professores, em sua grande maioria, nao 
conseguem perceber "as questoes relevantes quanto ao seu papel de 
educador, alfabetizador, no seio da própria comunidade. ( .. )A nossa 
falta de capacidade técnica nao nos permite apro.fundar um 
questionamento mais pro.fundo de todo processo organizativo e a 
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normatizar;ao de um programa de educar;ao indígena, com seus devidos 
currículos, com seus devidos ca/endários". 

Sao os próprios índios que denunciam a distancia entre a 
educayao escolar preconizada na legislayao e nas posturas indígenas e 
aqueta que vem sendo realizada de fato. Urna escota a altura dos 
princípios definidos nos dispositivos legais, demanda, por parte dos 
planejadores e executores das propostas educacionais, posicionamento 
político e conhecimento teórico-metodológico distinto daqueles que 
comumente vem sendo aplicados ao ensino básico extensivo na 
sociedade nacional. Fora disso, a educa~ao escolar indígena, nao 
passará de letra morta, retórica oportunista, quando nao, instrumento de 
reproduyao das antigas estruturas de dominayao, coopta~o, barganha, 
conforme denunciam os próprios índios. Tomando as suas palavras, 
quando "as Prefeituras se acham na obrigar;ao de levar a educar;ao ou 
de elaborar programas educacionais para as áreas indígenas, alguns 
prefeitos se acham também no direito de cobrar a contrapartida dos 
índios, de abrir as portas das áreas indígenas para a explorar;ao de 
minérios, explorar;ao de maneira, abertura de estradas, arrendamento 
de terras e tudo mais. Entao nós nos sentimos desamparados, 
desfalcados de qualquer estratégia que nos poderia dar qualquer 
condir;ao mais partidária". 

Diante de tais denúncias, nao nos cabe pensar numa escola para 
índios, para ensiná-los a ser índio, na perspectiva romantica, reiterando 
a idéia isolacionista e preservacionista dos modos de vida desses povos, 
como forma de garantir-lhes a manuten~ao de suas identidades. Sao eles 
mesmos, que reivindicam a implementayao de um sistema escolar que 
os habilitem a conviver com a sociedade nacional, em todas as suas 
dimensoes e complexidades. Urna escola que os habilitem a decodificar 
a multiplicidade de signos e estruturas deste outro mundo, para que 
possam de fato exercer a autodeterminayao, livre de tutelas, ter voz, 
praticar o direito de ir e vir dentro e fora do território nacional. 

Em síntese, reivindicam urna escota que os retirem da condiyao 
de "minorías", marginalizados. Nas palavras de Marcos Terena, urna 
escota que seja também capaz de fazer com que os indios eduquemos 
140 milhoes de brasileiros, libertando-os de ignorancias e preconceitos 
históricos, pois "nao queremos fazer parte de urna civilizar;ao, como 
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fomos atraídos no passado, civiliza<;iio que nos jogue na /ave/a, niio 
queremos urna civiliza<;iio que diga pra nós: venha pra cá e chega aqui, 
nos deparamos com uma injla<;iio de 35% ao mes. (. .. ) nós precisamos 
também aprender, nós, os índios, como funciona esse sistema de vida 
do branco, para a gente se defender, (. . .) questionarem adaptar a 
realidade do povo indígena para a realidade brasileira e vice-versa. Só 
assim a gente pode construir um novo pensamento indigianista no 
Brasif'. Acrescentando, quem sabe ... a construyao de urna nayao livre 
de excusoes, se é que a nayao brasileira existiu um dia e é possível 
realizar-se, <liante das reordenayoes que o país enfrenta boje. 

Dentre os tanto~ desafios, ternos mais esse, ou seja, o de fazer 
com que as sociedades indígenas, com seus ritmos e temporalidades 
próprias, contrastantes com os ritmos e temporalidades inerentes as 
chamadas sociedades modernas e/ou contemporaneas, edificadas sob a 
égide da ciencia e da técnica, encontrem alternativas democráticas de 
fortalecimento das pluralidades políticas, sociais e culturais, num tempo 
em que a globaliza9ao deixa de ser um projeto, para se tornar realidade. 

RESUMO 

A Constitui~ao Brasileira de 1988, no capítulo 21 O, assegurou aos 
povos indígenas o direito a escolariza~ao formal, corroborado na Portaria 
lntenninisterial nº. 559, de 16 de abril de 1991. A partir de entao intensificam­
se as discusse>es sobre as condi~e>es e o modelo educacional destinado a esse 
segmento social, portador de especificidades muito particulares em rela~ao ao 
conjunto da sociedade nacional. Esta comunica~ao se volta para a análise das 
falas a respeito dessa questllo, estabelecendo o contraponto entre a educa~ao 
escolar na perspectiva do indio e do Estado, através de seus órgaos 
constituidos: Ministério, Secretarias Estaduais e Municipais de Educa~ao. 
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O significado da escala em 
sociedades indígenas 

lvo Schroeder* 

Algumas experiencias novas marcaram a educa9ao para 
indígenas nas duas últimas décadas e, mais recentemente, um grande 
número de professores procura se qualificar e buscar condiyoes de 
educa9ao escolar para seu povo, lutando pelo reconhecimento de sua 
condi9ao de professor e discutindo a autonomía na direyao do processo 
escolar. A par destas iniciativas, novos fatos questionam o significado 
da educayao formal para as sociedades indígenas. 

A preocupayao com urna educa9ao indígena diferenciada é 
recente datando de meados da década de setenta. Até entao, o Instituto 

' Lingüístico de Verao - SUMMER - era praticamente o único a manter 
lingüistas dedicados ao estudos de línguas indígenas para traduyao da 
Bíblia, em geral desestimulando as práticas culturais próprias dos povos 
nativos e quiyá buscando sua "conversao" religiosa. A FUNAI e as 
Missoes Católicas pautavam-se pelos métodos da escota tradicional, 
sem atenyao para as culturas diferenciadas, sem capacitayao lingüística 

* Mestre em Educa~ao Pública (Educa~ao Indígena) pelo Programa de Pós­
Gradua~ao em Educa~ao Pública/UFMT. Trabalho apresentado no 
Seminário Educa~ao/94: Paradigmas em Movimento, GT Educa~ao 
Indígena, coordenado pela Dra. Edir Pina de Barros. Cuiabá, 20 a 23 de 
setembro de 1994. 
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e, afinal, fazendo das escolas um instrumento para promover a 
progressiva integrayao do índio a sociedade nacional. 

As primeiras experiencias alternativas em educayao tiveram 
início na década de setenta, com a crescente consciencia em torno da 
preservayao da cultura, da defesa da terra e da autodeterminayao dos 
povos indígenas. Nesta fase, realizaram-se os primeiros cursos de 
lingüística para agentes de base, que suscitaram estudos de língua e 
implementayao de algumas experiencias de alfabetizayao na língua 
materna. No Mato Grosso, urna equipe da Prelazia de S. Félix iniciou a 
Escola Tapirapé, equipes da Missao Anchieta iniciaram o trabalho 
escolar inovador com os Myki e Rikbaktsa. Equipes da Operayao 
Anchieta - OP AN iniciaram experiencias com os Kulina no Acre, com 
os Ticuna e Kanamari no Amazonas e com os Kaiowá no Mato Grosso 
do Sul. Diversas outras iniciativas marcaram esta fase, imprimindo 
características particulares e inovadoras a educayao indígena. 

A preocupayao em torno da escola indígena, suscitada pelas 
diversas experiencias em curso, resultaram num Encontro promovido , 
pela Comissao Pró-lndio de Sao Paulo em 1979, onde foram relatadas 

14 experiencias das regioes S ul, Norte e Centro-Oeste 1. Entre 1982 e 
1990, a OP AN promoveu cinco Encontros de Educayao Indígena, que 
acompanharam e discutiram ao todo 15 experiencias de escola indígena, 
das quais 7 participaram de todos os Encontros. Os Encontros 
promovidos pela OPAN certamente nao reuniram todas as experiencias 
em andamento neste período. Conseguiram, contudo, aglutinar as 
principais discussoes, avaliando e acompanhando mais 
sistematicamente trabalhos importantes e que, de certa forma, se 
tornaram exemplares, seja pelos seus resultados, seja pela problemática 
que levantaram.2 

1 O resultado deste Encontro foi publicado em "A quesUio da educa~ao 
indígena". Comissao Pró-Índio, Sao Paulo, Brasiliense; 1981 . 

2 O resultado dos Encontros e o relato das experiencias foram publicadas em 
"A Conquista da Escrita: encontros de educa~ao indígena". OPAN -
Opera~ao Anchieta. Sao Paulo, Iluminuras, 1989. 
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O resultado maior destas experiencias, acompanhadas, 
discutidas e avaliadas, foi o encorajamento de práticas novas e a difusao 
de urna consciencia e de urn conjunto de idéias e princípios que se 
refletiram na legislayao, através da nova Constituiyao de 1988. Ali os 
processos próprios de aprendizagem e a utilizayao de línguas maternas 
foi assegurada as comunidades indígenas. Posteriormente, a elaborayao 
da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) mobilizou os professores indígenas 
e as entidades de apoio na tentativa de assegurar o detalhamento 
favorável da legislayao pertinente, para garantir o uso das línguas 
maternas, o reconhecimento das escotas indígenas, a defesa dos valores 
culturais próprios de cada povo e um Sistema Federal de Ensino. 

Os profes sores Indígenas 

As iniciativas que envolveram o conjunto dos professores na 
discussao de urna política de educayao indígena ou para sua melhor 
capacitayao também marcaram este novo momento. No Amazonas e 
Roraima, a partir dos professores Ticuna forjou-se urna mobilizayao e 
organizayao consistente, com urna coordenayao própria e centrada em 
torno da construyao de urna escola indígena, definida como sendo 
aquela onde a direyao estivesse nas mios das respectivas sociedades. 
Em Mato Grosso, há iniciativas conjuntas, mas os professores ainda 
enfrentarn dificuldades para descortinar pontos comuns de articulayao· e 
carninhos de maior iniciativa e autonomia frente ao Estado e as 
entidades de apoio. 

Por sua significayao, vou destacar dois Encontros de 
Professores, promovidos pelo Núcleo de Educayao Indígena - NEI/MT 
em 1989, e que deram inicio a urna fase de mobilizayio dos professores, 
e de engajamento de órgaos oficiais e de entidades, para a fonnulayao 
de urna educayao indígena específica. 

O primeiro Encóntro foi realizado na aldeia Salto da Mulher, do 
povo Paresi, nos dias 7 a 11 de maio de 1989, coma participayao de 34 
professores dos povos Xavante, Bororo, Karajá, Paresi, Bakairi, Apiaká, 
Kayabi, Munduruku, Rikbaktsa, Nambikwara, Terena e Umutina. De 
acordo com o Documento Final, o objetivo deste encontro foi 
"encarninhar propostas para urna política nacional de educa~iio 
indígena, para garantir os direitos de urna nova educa~iio específica e 
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diferenciada que respeite a cultura e a autodeterminar;iio dos pavos 
indígenas ". 

No mesmo documento, os participantes reivindicaram que a 
educac;ao indígena seja veiculada aos órgaos federais de educac;ao e 
cultura que devem criar organismos e recursos específicos para tratar 
dessa questao: que se criem condic;oes para que as escolas sejam 
bilingües e biculturais e para isto se deveria capacitar os professores, 
desenvolver currículos e programas diferenciados e metodologias 
adequadas para todo o processo de ensino-aprendizado; e que se 
implante urna política de publicac;ao de materiais didáticos. Os 
participantes reivindicaram ainda a isonomia salarial entre os 
professores indígenas e nao-índios. Finalmente, que a sociedade deveria 
ser reeducada para abolir a discriminac;ao nas relac;oes com os povos 
indígenas. Os participantes decidiram que deveriam levar todas estas 
questoes para as respectivas comunidades e já marcaram outro encontro 
para prosseguir a discussao. 

Assim, o 2° Encontro realizou-se no Posto Indígena Aroeira, do 
povo Nambikwara, nos dias 14 a 18 de agosto do mesmo ano. Desta 
vez, participaram 32 professores dos povos Xavante, Bororo, Bakairi, 
Paresi, Nambikwara Kayabi, Apiaká, Rikbaktsa e Munduruku. Este 
encontro teve a assessoria de Darci Secchi e enfatizou o estudo e 
aprofundamento de propostas para a LDB e para a Constituinte 
Estadual, contemplando ainda a contribuic;ao das comunidades. Alguns 
professores fizeram o relato das discussoes com as respectivas 
comunidades, como segue: 

Os Paresi resolveram que o professor branco que f or para a 
aldeia tem que conhecer a vida do índio; que primeiro deve iniciar aula 
de língua materna e depois portugues. Solicitaram ainda curso de 
capacitac;ao e que possam ser reconhecidos como professor e nao como 
monitor. Professores Nambikwara informaram que urna escota estava 
parada e que as crianc;as e os jovens nao sabiam escrever em portugues; 
que o calendário deve ser feito conforme a cultura e que a escola deve 
ser da responsabilidade do município. Outra comunidade reivindicou 
que a alfabetizac;ao tem que ser na língua materna e portuguesa; apoio 
financeiro para monitor trabalhar em sua comunidade; necessidade de 
merenda escolar; casa para alojar alunos que moram distante da escola; 
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material didático adequado, currículos e calendário conforme a 
realidade de cada grupo. Outro professor informou que há necessidade 
de contratar monitor, de construir escota, de merenda escolar, de 
material e livros didáticos. Um professor Xavante de S. Marcos 
informou que a comunidade concordou que as escolas sejam bilíngües; 
que já possuem escolas autorizadas e reconhecidas e que a escola tem 
que funcionar como a dos brancos, sem deixar de ser indígena. Também 
questionou se haveria mudanya na situayao jurídica de suas escolas. O 
professor Rikbaktsa informou que a comunidade decidiu que a escola 
<leve ser como índio quer, a alfabetizayao primeiro na língua, depois em 
portugues; que nao aceitaram a merenda escolar, que nao existe salários 
para professor e que assumiram as responsabilidades por conta própria e 
nao pretendem oficializar a escola, pois a comunidade entendeu o 
documento e o Bororo · de Meruri questionou: "quem .ficará 
encarregado da escola indígena: Estado ou Município?" 

Estas e outras propostas foram levantadas e discutidas, urna a 
urna, em grupos e em plenário durante quatro dias, até se lograr o 
consenso. Assim; no documento final, os participantes propuseram que 
a educayao indígena deveria estar ligada ao MEC para elaborar a 
política de educac;ao e delegar competencia aos Estados e Municipios. 
Estes, por ·sua vez, deveriam reconhecer as escolas e oferecer o ensino 
regular de acordo com diretrizes nacionais. O documento final volta a 
enfatizar a capacitac;ao dos professores; a necessidade de currículo e 
calendário adaptado a cada grupo, considerando suas tradic;oes e 
costumes; e a produc;ao de material didático-pedagógico adequado para 
todas as disciplinas, conforme cada etnia. Exige ainda a participac;ao das 
comunidades e das entidades na elaborac;ao da política e nas ac;oes de 
educac;ao indígena. No final do Encontro, foram eleitos tres 
representantes para levar as propostas dos Encontros para a comissao de 
Financ;as e Tributa~ao da Camara Federal, onde estava sendo discutida a 
LDB. 

Em fevereiro de 1991, o Decreto nº 26 atribuiu ao ministério da 
Educa~ao a competencia para coordenar as ac;oes referentes a Educa~ao 
Indígena e as Secretarias de Educac;ao dos Estados e dos Municípios o 
desenvolvimento destas ac;oes. Em abril do mesmo ano, o MEC 
publicou a Portaria Intermin:isterial nº 559 que garante as comunidades 
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indígenas urna educayao básica e diferenciada, o ensino bilingüe e cria, 
no MEC, urna Coordenayao Nacional de Educayao Indígena para 
coordenar, acompanhar e avaliar ayoes pedagógicas de Educayao 
Indígena no País. Esta Portaria, portanto, incorporou propostas dos 
professores, das entidades de apoio, de órgaos públicos, de 
universidades e outros. No art. 5° estimula a criayao de Núcleos de 
Educayao Indígena nas Secretarias Estaduais de Educayao, com a 
finalidade de apoiar e assessorar as escolas indígenas. Em maryo de 
1993, o MEC deu posse ao Comite de Educayao Escolar indígena, com 
um representante do MEC, das Universidades, da ABA, da ABRALIN, 
da FUNAI, das Secretarias Estaduais de Educayao, das ONGs e tres , 
representantes indígenas das regioes Sul, Centro-Oeste e Norte. E 
atribuiyao <leste Comite subsidiar e proporcionar apoio técnico 
científico as ayoes de educayao escolar indígena. 

No dizer de Mariana Ferreira, a lei garante urna educayao 
diferenciada, mas nao assegura aos índios o "direito de de.finir as 
próprias concepr;oes de educar;ao escolar, de acordo com os processos 
tradicionais de aprendizagem e os interesses de cada sociedade" 
(Ferreira, 1992: 179). 

Urna avaliayao das experiencias escolares e da mobilizayao dos 
professores permite destacar alguns aspectos significativos, 
interrogayoes e perspectivas. As experiencias, que chamo de 
exemplares, lograram levar a prática urna nova concepyao de escota 
que, além de incorporar a língua materna, consegue construir um 
currículo a partir da realidade cultural e dos conhecimentos específicos 
de cada povo. Recuperava a pedagogia da vida cotidiana, valoriza os 
meios disponíveis, parte da história e dos mitos, compondo um todo, 
onde as comunidades assumem papel fundamental na definiyao de 
ritmos, calendários, palavras geradoras e, sobretudo, no papel e espayo 
que concedem a escota. 

A escola Tapirapé, por exemplo, nasceu da luta pela terra, para 
compreender a lei do branco, para nao ser enganado por ele, boje 
registra as histórias, cantos e costumes para que os netos nao esqueyam 
as coisas que ocorriam com os antepassados e é dirigida e administrada 
pelos professores Tapirapé. No caso Rikbaktsa, a escolada Missao foi 
transformada e, partindo do jeito e valores tradicionais, tornou-se 
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instrumento de recuperayao da língua materna e de preservayao da 
cultura e do espayo de autonomia da comunidade. Para os Myki, a 
escota ensina a usar dinheiro, fazer compra, a escrever na língua e no 
portugues, mas "a danr;a e festa ~ós nao esquecemos. 1 ror;a n?s nao 
esquecemos. O algodao nós nao esquecemos. A lzngua nos nao 

esquecemos" (Kamunu).3 
Estas experiencias, por outro lado, levantam interrogayOeS sobre 

a escota formal, a relayao com o Estado, os novos papéis que engendra, 
a continuidade da escolarizayao; ou enfrentam ainda a pouca motivayao 
para a escrita da língua materna porque de uso restrito. Por sua vez, as 
entidades que buscaram sornar esforyos no NEI entenderam que as 
experiencias em curso deveriam superar seu status alte~ativo e tornar­
se prática rotineira de educayao indígena . a serem 1ncorpora?as. e 
assumidas, tanto pelos órgaos responsáve1s quanto pelas proprias 
comunidades e pelo conjunto de professores. 

Os Encontros organizados pelo NEIIMT conseguiram apontar 
grande gama de deficiencias das escotas e contribuir para a formulayao 
de legislayao que favorecesse urna educayao específica. Os professores 
passaram a sentir-se como urna categoria, reivi~dicando ~er tratad?s e 
remunerados como professores e nao como monitores. Ple1tearam a1nda 
cursos de capacita.yao e encontros para a troca de experiencias, material 
didático apropriado para todas as disciplinas, bem como currículos, 
calendários e programas diferenciados e metodologías adequadas a cada 
situayao. Finalmente, vislumbraram a necessidade de as próprias 
comunidades escolherem seus professores, seu jeito e método de fazer 
escola e que a escota deve fortalecer a organizayao social, costu~es, 
crenyas e língua de cada povo. Este esforyo, sornado ao de mu1tos 
outros foi eficaz no sentido de que, pelo menos formalmente, a 
legisl;yao vem contemplando progressivamente os anseios dos 
professores e de suas comunidades, desde a Constituiyao Federal em 
1988 e a legislayao complementar. . 

Na avaliayao <leste processo, no Mato Grosso, ressalta-.se ~inda 
que as iniciativas de caráter mais coletivo em torno da escola 1n~1.gena 
nao estao na mao dos professores, dependendo dos órgaos ofic1a1s ou 

3 Curso de Professores Indígenas, Aldeia Tapirapé,4 a 1 O de maio de 1992. 
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das entidades, que até aqui vem propondo encontros, cursos e, afinal, 
puxando a discussao. Infelizmente isto produz o seu reverso, os 
professores assumindo papel reivindicatório diante do Estado, onde a 
merenda, o material escolar, a reforma de escolas passam a ocupar o 
primeiro plano. E acentua a tendencia de atribuir a tarefa de 
capacita9ao, reciclagem e, afinal, a orienta9ao dos professores e das 
escolas as assessorais especializadas. 

Finalmente, desponta a necessidade de continuar buscando 
modelos de escola adequados a cada realidade, a partir das experiencias 
em andamento, que privilegiem a contribuiyao de cada povo e que 
preservem o espayo da saudável contestayao a escola formal. Sobretudo, 
os professores, como conjunto, descolados do Estado, possam pensar a 
educayao indígena a partir das perspectivas de seus próprios povos. 

Repensando 

Procurei assinalar a passagem de urna escola tradicional (no 
sentido de ter sido simplesmente transplantada para as áreas indígenas) 
para urna escota diferenciada. Conteúdos, calendários, uso da língua 
materna, currículos construídos a partir da realidade de cada povo, 
sendo professores os próprios índios. Estes sao alguns elementos de um 
novo cenário. A legislayao posterionnente assimilou, em grande 
medida, esta nova concepyao. A capacitayao e organiza9ao dos 
professores indígenas e a luta por maior autonomia para as escolas, 
tornou os professores atores principais deste cenário. 

No entanto, gostaria de fazer men9ao rápida a experiencias que 
ainda teremos oportunidade de ouvir relatadas, onde novas questoes 
estao colocadas. 

Urna avalia9ao, em 1991, da Escola Guarani (Amambai/MS), 
depois de tres anos, constatou que "a) as comunidades assumiram a 
questao da escola, manifestando grande interesse, discutindo-a em 
todas as oportunidades e acreditando no novo modelo de escala, 
chamando-a de 'escala guarani'; b) a comunidade ocupou o espa<;o da 
escala, usando-a para suas reunioes e até nas dissen<;oes internas dos 
grupos familiares; c) nao somente ocuparam este espa<;o, como impoem 
sua vontade, seja quanto ao professor índio que deve assumi-la, seja 
quanto aos conteúdos "; a equipe encontrava dificuldades, 
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especialmente na área de ciencias, porque a visao do mundo, da 
natureza e do corpo é totalmente diversa. As n~0es de certo/errado, 
verdade/mentira perdem o sentido, porque para nós a terra é redonda, 
mas chata para os Guarani. Da mesma forma a equipe nao se sentia em 
condiyoes de abordar comos seus conhecimentos as questoes de saúde 
e doenya que pareciam assuntos privativos de determinadas classes. 

Posteriormente, a Equipe relatava: "os professores sao 
escolhidos pela comunidade, em jun<;ao da eloqüéncia com que falam a 
Ungua e seus papéis siio determinados pelo rezador. " (Assembléia da 

OPAN, 1994).4 

As escotas Kulina - De acordo com relato da Equipe, em 1991, 
os professores nao desenvolviam um trabalho sistemático, pois nao 
havia calendário escolar e o salário era defasado. A equipe salientou 
ainda que o ensino formal pouco funcionava, prevalecendo um processo 
informal de aprendizagem pessoa a pessoa, nas comunidades. A equipe 
pretendia pesquisar e preparar material adequado para um trabalho 
direto com as comunidades e nao mais investir tanto na forma9ao de 
professores. Esta decisao era fruto de urna avalia9ao das equipes que 
trabalham com educayao Kulina, após um longo período de esfor9os no 
sentido de "nuclear" o processo de educa9ao escolar (Assembléia da 
OPAN/92). 

No ano seguinte, urna avalia9ao feita junto com a IECLB 
concluiu que o curso de professores nio' atendia as demandas de 
forma9ao e acompanhamento dos professores e questionou-se como 
assessorar metodologicamente se nao há aulas. A falta de salário é 
usada como argumento para nao haver aula e por parte dos poderes 

4 Segundo a prof.ª Maria de Lurdes Cáceres, "a escola é um instrumento" e, 
completa, "ternos que juntar nossas for~as e levannos em frente nossos 
ideais para podennos ser realmente um povo que sofre, mas que ~be o que 
quer para a sua comunidade". A equipe observa que a educa~ao tradicional 
visa preparar um bom guarani; para viver perfeitamente, através da reza, da 
hannonia e da visao teológica do mundo, etc. Assim, a escola guarani se 
prope>e a seguir esta propo~ta de educa~!o, fazendo do aluno um cidadilo 
indio com modo de vida próprio e reconhecendo e estimulando seus valores 
culturais". (Tupari, nº 43, invemo/93, p. 7). 
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locais nao há apoio algum. Na avaliayao anual na aldeia Degredo, a 
comunidade comprometeu-se a assumir a educa~o e a equipe 
questionou o curso de professores, achando que o mesmo nao é 
adequado a realidade (Assembléia da OPAN/93). 

Dentre as propostas, para 1993, se destacava favore.cer a 
organizayao dos professores indígenas, realizar contatos com as 
Secretarias de Educayao para que assumam as escolas Kulina. A 
educayao formal e informal foi debatida no encontro de formayao 
política Kulina/Kanamari, foi encaminhada a contrata9ao de 
professores, acompanhamento e avaliayao do processo formal. O apoio 
a educayao informal aconteceu através dos cursos de saúde e elabora9ao 
de cartilhas pelos próprios índios. (Assembléia da OPAN/94) 

A escola Paresi - O povo Paresi desde alguns anos conta com 
escolas a cargo das Prefeituras locais, funcionando em condiyoes 
precárias. Por solicitayao de alguns grupos locais, a OPAN alocou ali 
urna Equipe para desenvolver um programa de apoio a organiza9ao dos 
professores e ajudar a formular um programa diferenciado para o povo 
Paresi. embora esta demanda parecesse ser muito explícita por parte de 
diversas comunidades, a importancia atribuida a escola nao se rnostrou 
tao expressiva. De acordo com a Equipe, fazem o mínimo por ela, 
deixando-a confinada num canto, acreditando que sua simples presenya 
seria suficiente para cumprir o papel que lhe atribuem. A ·equipe diria 
que na concepyao dos Paresi, "a escola é uma espécie de mal 
necessário" (Assembléia da OPAN /94). 

Estas tres experiencias deverao ser relatadas aqui e certamente 
nos apontam novas perspectivas. Já se tentou adaptar currículo, 
calendário; os professores sao indígenas, relativamente organizados na 
defesa de seus interesses e mantendo urna discuss~o em torno das 
escolas e na busca de maior autonomía na defini9ao do papel da escola 
indígena. A questao é perguntar em que sentido ela teria que ser 
eficiente? Que transformayOeS ela vai produzir, como corpo estranho? 
Seria a educa9ao formal um valor universal capaz de trazer beneficios 
para qualquer sociedade? 

No artigo "A condena9ao da escrita" , o antropólogo Levi M. 
Pereira, citando Lévi-Strauss, observa que escrita parece revestida de 
poder mágico, capaz de dar e tirar até o próprio chao, tendo sido sua 
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funyao primária a de facilitar a servidao. Pergunta entao em que medida 
a escrita introduz princípios organizativos novos, baseados na 
centralizayao do poder? Ou ainda, se estariam as sociedades indígenas 
condenadas a escrita? Representaría isto um encontro marcado com a 
servidao? Ou, poderla se argumentar que a aquisiyao da escrita 
proporcionaria a oportunidade de desenvolverem 9ertos aspectos de sua 
cultura e terem instrumentos para estabelecimento de urna rela9ao 

menos desfavorável com a sociedade nacional dominante. 5 
Observo, finalmente, que conteúdo e forma sao ardentemente 

discutidos por agentes e índios-professores. Adesao ou resistencia 
marcam a rela9ao entre povo e escola. No entanto, a escola institui urna 
nova relayao como saber, ela se legitima como fonte e locus do saber 
que será transmitido as gera90es novas; desconstitui, portanto, o saber 
tradicional e inaugura novos conteúdos, novos símbolos e formas de 
transmissao. Discute-se o que ensinar e como faze-lo. Mas, quem vai 
ensinar agora é a escola, um elemento estranho a educayao tradicional. 

RESUMO 

O relato de algumas experiencias e a trajetória recente da educ~o para 
indígenas apontam diferentes etapas de compreens!o do significado da escota . Da 
critica da escola tradicional que fora simplesmente transplantada para as aldeias, 
implementaram-se modelos mais próximos da realidade sócio-cultural de cada povo, 
privilegiando a lingua materna e adotando currículos e calendários específicos. 
Posteriormente, a crescente capacita~o e particip~o de professores indfgenas 
resultaram na organiza~a.o e busca de maior autonomía. Institui~o da sociedade 
majoritária, imposta ou importada, a escota agora adquire novos significados e seu papel 
é limitado ou ampliado, na medida em que interage com a realidade sócio-cultural de 
cada povo. Permanece, contudo, o desafio de colocar a escota a serví~ de seu próprio 
projeto histórico; porque a escota se pretende o locus do saber, subvertendo e 
desarticulando a sabedoria milenar. Talvez seja esta a razlo do fracasso de outras tantas 
escotas, sinal de resistencia velada diante de urna nova ordem de coisas. Este texto se 
volta para o significado da escota nas sociedades indígenas. 

5 Tupari - Boletim informativo do GTME, nº 43, inverno de 93, p. 5. 
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As escotas indígenas e os textos 
didáticos 

Arlindo G. de O. Leite 1 

Ismael - Tariano: Na cartilha que nós estudamos só tinha coisa 
do bronco: sapato... Eu fiquei aprendendo coisa do branco. 
Depois que a gente desperta já é muito tarde. Precisamos 
deixar de lado o que é do bronco e come~ar a valorizar a nossa 
educa~ao. (CIMI Norte I, 1989:09) 

A frase em epígrafe sintetiza de algum modo o movimento que 
enf ocarei neste breve texto, expressando um dos ·pontos de referencia 
para a construyao de urna educayio escolar especificamente indígena. 

Trata-se da passagem de urna situayio de submissao, da parte 
de professores e estudantes indígenas, aos materiais didáticos 
produzidos no e para o mundo nao-indígena, para urna posiyao de 
produtores de seus próprios materiais didáticos, ou pelo menos parte 
deles. Isto é, passagem de urna situayio de total dependencia para urna 

1 Mestre em Educa~lo Pública (Educa~lo Indígena) pelo Programa de Pós­
Gradua~lo em Educa~o Pública da UFMT. Trabalho apresentado no 
Seminário Educa~/ 94 - Paradigmas em Movimento, GT Educa~!o 
Indígena, coordenado pela nra. Edir Pina de Barros. Cuiabá, 20 a 23 de 
Setembro de 1994. 
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posiyao de relativa autonomia com rela~ao a esta dimensao do processo 
educacional escolar. 
. ~ tradicional escola "indígena" integracionista usou 

s1stemattcamente os materiais didáticos do mundo branco coerente com 
, . ' 

seu propos1to de fazer desaparecer as diversas etnias em seu interior. 
Quando um pouco mais sofisticada, chegou a usar as línguas indígenas 
e elementos de mundo indígena em seus textos, mal dissimulando sua 
meta de transiyao "suave" ao mundo branco. 

Oeste modo, através das mais variadas cartilhas, os estudantes e 
professores indígenas entravam em contato e passavam a conviver de 
c~rto modo, com o universo cultural branco, em suas diversas 
d1mensoes materiais e simbólicas. 

Alunos e professores passavam a movimentar-se através dos . ' 
te~t~s invasores, pelos labirintos urbanos, com suas casas de alvenaria, 
predios,. ruas asfal~das, veículos e lojas cheios de artigos a serem 
consumidos; aprendtam a festejar aniversários das pessoas sete de 
setembro, dia da árvore, natal e tantos outros eventos· desc~briam o 
extraordi?ário valor do di?heiro, a existencia de patr0e; e empregados, 
e que mu1~ pessoas se ahmentam sem cultivar aterra, ca~ar ou pescar. 

. , . Set que, embora me referindo a este tipo de escola e material 
d1dattco no passado, ambos ainda persistem em diversos lugares. 

Tomando consciencia da aliena~ao que significa o estudo 
esco!a~ com este tipo. ~e material, vários povos indígenas vem 
relattv1zando-o · ou reJettando-o como instrumento de trabalho, 
coloc~.do como um de se.us objetivos a produ~o de seus próprios 
matertats escolares. 

Além do prof. Ismael, do povo Tariano, citado na abertura deste 
trabalho, outros professores se pronunciaram a este respeito por ocasiao 
do 11 Encontro de Professores do Amazonas e Roraima, realizado em 
Manaus, de 1 O a 14 de julho de 1989. 

O Prof. Alírio, do povo Ticuna, falando em nome dos 
representantes do seu povo presentes no evento: "Queremos mostrar o 
material que estamos elaborando nós mesmos. Leitura e cadernos de 
exercicios na própria lingua também . ... Queremos elaborar também de 
História, com a própria História, costumes . ... Pouco a pouco estamos 
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deixando todo o material do branco, usando nosso próprio material." 
(CIMI Norte 1 ,1989:06). 

O pro f. Leonardo, do povo Satere-Mawé, explicou que "... nós 
também elaboramos nosso livro. . .. E~sa cartilha foi fe ita por 
missionário .. . por nós e também pelos autores que jizeram. Fizemos 
j unto a leitura e os exercicios juntos. Na lingua indígena. Fizemos a 
tradut;ao também." (CIMI Norte I, 1989:07). 

E o pro f. José Fran~a, do Povo Macuxi: " ... ternos um livro em 
Macuxi; na nossa lingua. fizemos um livro voltado para a criant;a india 
- Aprendendo com a Natureza - estamos conscientizados de que vamos 
daqui para frente lutar com o que queremos. Resgatar o que o branco 
nos tirou" (CINI Norte I, 1989:09). 

Tres anos depois, no V Encontro de Professores Indígenas do 
Amazonas e Roraima, realizado em Boa Vista, de 08 a 11 de 1992, 
novos pronunciamentos neste sentido foram feítos. 

Assim, no resumo de um trabalho de grupo, os professores 
representantes dos povos do Alto Rio negro faziam constar que "o 
resgate cultural nas escalas vem acontecendo com uma cartilha que 
tem a história da origem dos parentes de cada povo indígena e matérias 
usadas do dia com nome em portugues e lingua local ... " (1992: 06-07). 

Já os professores do Médio Solimoes declaravam que "em 
muitas esco/as do Médio So/imoes já tem inicio do currículo próprio 
como por exemp/o a regido do Tejé com a realizat;do do JI encontro e 
um curso de reciclagem onde foi elaborado um livro ,com textos sobre a 
vida na aldeia, foi ava/iado pelos próprios professores com a 
participat;ao das a/deias." (1989:07). 

Esta breve amostragem, indicativa do que vem acontecendo 
entre alguns povos indígenas, caracteriza o processo de tomada de 
consciencia quanto a invasao cultural representada pelos livros didáticos 
originários do mundo branco, e a conseqüente decisao dos professores 
indígenas e seus povos no sentido de produzirem seu próprio material 
didático. 

Tal processo, cabe ressaltar, é expressao de um movimento 
mais amplo de afirma9ao étnica dos povos indígenas no Brasil, que 
tomou vulto especialmente desde o final da década de 70. 
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Escrever os seus próprios textos didáticos passou a ser urna 
fonna densa de resgate cultural, de reafinnayao das identidades étnicas 
dos pOVOS indígenas frente a dominayaO branca homogeneizante, COffi 
seu projeto de reduzir tudo aos seus padroes socioculturais. 

A leitura de alguns textos, produzidos em diversas 
circunstancias, servirá de exemplificayao eloqüente do que afirmei 
acima. Tomarei como amostragem textos que se encontram em seis 
livros didáticos de povos diferentes, elaborados no Amazonas, Acre e 
Mato Grosso. Para proceder ao seu exame, classifiquei-os em cinco 
itens: território, espa90 cultural, festa, língua/identidade, alimentayao. 

Interessa perceber como textos redigidos pelos professores 
indígenas - contrariamente aqueles provindos do mundo branco -
expressam os universos indígenas e podem servir a reconstru9ao das 
identidades étnicas indígenas frente ao mundo nao-indígena. 

Território 

Veja-se os seguintes textos, escritos por professores... Kulina 
(AC), Ticuna (AM) e Canoeiro (MT): 
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"A FUNAI marcou terra para Kulina há muito tempo atrás. 
Nao perguntou para nós onde era nossa terra. 
Terra pequena nao presta. 
Kulina está aumentando. 
Está nascendo muita crian~a. 
Se a FUNAI marca terra pequena, quando filho de Kulina 
cresce, nao tem onde cat;ar, 
nao tem onde pescar, 
nao tem onde fazer casa. 
Kulina quer !erra grande. 
A terra dos Kulina come~a no Igarapé Maronaua e acaba no 
lgarapé Paranazinho. 
Kulina é que sabe onde come~a e onde acaba sua /erra. 
Meu nome é Bosi cacohuari madija." (Silva 1983:72) 

O lago 
O lago é muito importante para nós, porque ne/e existem 
todas as espécies de peixe. 
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Se nao tivesse lagos, nao teria peixes, por isso nós 
proibimos a entrada nos lagos. 
Porque se nós nao proibirmos a entrada nos lagos, os 
peixes acabarao. 

Püreucü rü Canagücü 
Rafael Otaviano Aiambo" (OGPTB, 1985:71) 

"Terra 
O/ha, antigamente a gente tinha muita terra, nao tínhamos 
limite. 
O limite era onde encontrávamos outras tribos de índios. A 
tribo Rikbaktsa andava até na margem do Rio Amazonas, 
subindo o rio Juruena até a barra do Rio Papagaio e subindo o 
Rio do Sangue. Aldeias maiores eram Posto Escondido e Pedra 
Bonita, onde estao localizadas as ponlas de flechas jurupará. 
Subindo o córrego matrincha, tiravam taquara para fazer 
flecha. Lá é o lugar dos mutuns carijós. Aqui onde hoje estamos 
é raro vem uma pena de mutum carijó. Outra aldeia grande era 
no Japuíra, onde tem castanhal e seringa/. 
Hoje só restou um pedacinho de terra. 

Pedro Paulo Myiba" 
(Rikbaktsa, s/d) 

É notável a consciencia do próprio território explicitando-se de 
fonnas diversas: fonte básica de sustento, processo de espoliayao 
sofrido, necessidade de defende-lo e ampliá-lo; manifesta9ao de que 
quem sabe da terra do índio é o próprio índio e nao o branco que lhe 
impós arbitrária e excludentemente estreitos limites de quase possível 
sobrevivencia. Tal consciencia, feita discurso na fonna de textos 
didáticos, só possíveis desde o ponto de vista dos índios, abre os 
caminhos do resgate cultural e da afirma9ao étnica. 

Que contraste, em termos de material didático, com os textos 
alienígenas e alienantes do mundo branco, impingidos as escolas das 
aldeias por este país afora! 

Espa~os culturais 

As sociedades indígenas tem seus espa9os culturalmente 
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privilegiados, como as sociedades brancas (o clube, o cinema, a escola, 
... de que falam seus livros didáticos enviados para as aldeias). Espa~os 
bem diferenciados, entretanto, como se pode constatar nalguns textos: 

Festa 

"A takara - a casa dos homens 
A takara é a casa dos pássaros 
Os "gar9as" siío danos das casas dos homens. 
Os "araxa" também siío donos da casas dos homens. 
Tem muitos pássaros entrando na casa dos homens. 
Obs. Pássaros sao os homens, os Tapirapé se identificam com 
os pássaros. Wyraxiga e Araxa siío as duas metades tribais, as 
duas com nomes de aves. " (Paula, 1987) 

Rodeio 
No rodeio é que a crian9a aprende a fazer flecha, apren4e a 
fazer enfeite. O rodeio é a casa dos solteiros e dos viúvos. E no 
rodeio que se resolvem os problemas para o trabalho, para a 
pescaría, para ca9adas e para reunioes. No rodeio a g~nte 
aprende a fa/ar na lingua e a contar as histórias e lendas. E no 
rodeio que se aprende o nome dos remédios para todas as 
doen9as, se aprende a tocar flauta, se aprende a fazer todos os 
tipos de enfeites, se aprende também a fazer peneiras e tecer 
capacete. O rodeio é um lugar para todos os jins. 

Arlindo Pudata" 
(Rikbaktsa s/d) 

A vida social dos povos indígenas é ritualizada especialmente 
através das festas próprias de cada etnia. Tal dimensao mereceu lugar 
expressivo nos textos elaborados pelos professores índios: 
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"A Festa do Gaviao 
A festa do Gavilío é muito importante para todas as pessoas 
que vivem na aldeia. O canto do tirim só os velhos é que sabem. 
Quando a gente quer fazer uma festa do gaviiío, primeiro vai 
conversar com o che/e da música do tirim. Depois a gente vai 
convidar os companheiros para prepararem a festa. Para a 
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festa do gaviiío, precisa ir ca<;ar para matar as aves de pena. o 
gavilío real e suas penas de arara, do japó, do lucano, do 
papagaio. O quandu serve para tirar e fazer um chapéu do 
cabe/o. E tatu para f azer uma buzina do rabo para quando o 
pessoal chegar. E a gente buzina, pum, pum ... A festa do gavilío 
demora tres dias para terminar. Todo mundo pintado de 
genipapo. A festa do gaviiío é muito boa para todos. 

Joao Carlos Kiam - Caxinauá do Rio Jordao" 
(Monte, 1984:21) 

A Danca com cinco flautas 
Nós sempre dan<;amos com cinco flautas. 
Nós homens tocamos cinco flautas. 
As mulheres cantam acompanhando. 
As mulheres dan<;am. 
Comemos carne, comemos beiju. 
Bebemos chicha. 
Amanhecemos dan<;ando. 

(essa é a fala dos homens)" (Amarante, 1988:9) 

Festa 
A festa é muito importante para a gente se divertir. 
Ela faz parte de rnuita alegria para o povo. 
A festa do povo canoeiro niío pode acabar. 
Na festa a gente se diverte muito porque todos jicam contentes. 
A festa é muito ótima para o nosso povo aprender. 
A festa faz a uniiío de um grupo. 
A festa traz o ritmo que todos devem aprender. 

Marakayja 

Ivo" 
(Rikbaktsa sld) 

Tem muitos homens d~ando marakayja. 
A rapaziada dan<;a muito marakayja. 
É meu avó quem dan<;a primeiro na frente. 
Ai a rapaziada sai dan<;ando atrás dele. 
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Os meninos dan<;am marakayja. 
O rapaz que está com o enfeite de penas na cabe<;a está 
dan<;ando muito. " (Paula, 1987) 

No lugar de leituras sobre festa de Sao Joao, do Natal e outras 
do mundo branco, professores e alunos índios lidam agor~- com suas .. 
próprias festas, resgatam suas tradi<;oes rituais e se descobrem neste 
movimento. 

Língua Identidade 

A explicita<yao da identidade étnica, assumida no confronto com 
o mundo branco, as vezes associada a prática da língua materna, é tema 
de textos expressivos: 
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"Eu sou índio e quero continuar a ser índio 
Eu quero ser índio porque eu sou da na<;iío dos índios. Minha 
miíe é índia e meu pai é índio. 
Eu niío quero ser branco porque meu cabe/o é.estirado. 
Se eu niío jalar mais na minha língua, eu perco a minha música 
do mariri-tirim, festa do gaviiio. 
Eu perco remédio do mato. 
Se eu niío quero mais jalar na minha língua, eu perco esses 
co1sas. 
Arriscado eu perder até a minha terra para morar. 

Osair Sales Sian - Caxinauá do Rio Jordao" 
(Monte 1984:8) 

"Eu acho que a língua é muito importante para se combinar 
coisas no rodeio. 
Também para combinar algumas coisas mais importantes para. 
o fortalecimento do grupo no termo da cultura, A maior riqueza 
dos Rikbaktsa está na língua, para ter maior seguran<;a de 
sobrevivencia. Para isso, todas as crian<;as precisam jalar na 
língua. 

Albano Wotsy" 
(Rikbaktsa s/d) 
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Pelas razoes alegadas acima, em muitas escotas de aldeia os 
povos indígenas fazem questao de produzir textos em suas próprias 
línguas, manifestando no conteúdo e na forma sua singularidade étnica. 

Alimenta~áo 

O tipo de alimentos e a forma de prepará-los segundo as 
tradi<;5es de cada povo sao contemplados nos textos, marcando notáveis 
diferen<yas daquilo que aparece nos textos provindos do universo nao­
indígena (verduras, pao, chocolate ... ): 

"O peixe 
É assim que o peixe está saindo. 
O peixe é para a rapaziada matar. 
quem traz o peixe é meu avo. 
E minha avó quem distribuí o peixe. 
É minha avó quem assa o peixe para meu pai. " 

(Paula, 1987) 

"A chicha da mandioca (Chicha original típica do Povo, feíta 
com veneno da mandioca brava.) 
Eu gosto de beber a chicha doce da mandioca. 
Marika (nome próprio feminino) bebeu chicha de mandioca. 
Kam<ipa (nome próprio feminino) bebeu muito. 
Meu marido bebeu chicha de mandioca. 
Tipuu (nome próprio feminino) também bebeu. 
Nossos antepassados sempre cozinhavam (chicha de mandioca). 

(essa fala é das mulheres)". 
(Amarante, 1988:6) 

"Pajuaru 
Nós fazemos pajuaru porque é bom. 
É bom para comer porque é doce. 
É bom o pajuaru quando nós coamos e bebemos. 
O pajuaru nós colocamos na panela de barro. 
Mas o pajuaru nao é bom quando ele fica azedo, porq~e nós 
nos embriagamos. 
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O pajuaru é jeito de macaxeira. 
Nhaimatücü 
Manuel Alfredo Rosindo" 
(OGPTB, 1985:74) 

Esta amostragem de textos, embora limitada, dá urna noyao 
muito clara do que significa a produyao de material didático pelos 
próprios agentes do processo de ensino-aprendizagem, no caso 
professores indígenas, sobretudo tendo em mente os conhecidos textos 
didáticos veiculados nos tradicionais livros das escolas nao-indígenas, 
com os quais aqueles contrastam. 

E importante notar que a afirmayao categórica dos professores, 
que observamos no inicio deste trabalho, no sentido de elaborar seus 
próprios materiais didáticos, deixando de lado aquilo que vem do 
mundo branco, nao significa urna infundada rejeiyao de tudo o que vem 
"de fora". Há, certamente, urna negayao do material didático externo 
enquanto imposto como forma de desagregayao das tradiyoes culturais 
dos povos indígenas e atrelamento ao universo cultural branco. 
Entretanto, aos professores e alunos indígenas interessa muito conhecer 
a sociedade envolvente com a qual estabeleceram relayoes históricas. O 
que importa, neste processo, é resguardar a especificidade sócio-cultural 
de cada povo, sua capacidade de decidir com autonomia o rumo que 
dese ja seguir. 

Oeste modo, a elaborayao de textos didáticos pelos professores 
indígenas pode ser um elemento importante na construyao de urna 
escota que atenda seus interesses específicos, oportunizando a 
formulayao de discursos sobre sua própria realidade sociocultural, que 
serao instrumentos pertinentes a urna prática pedagógica escolar 
etnicamente diferenciada. 
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RESUMO 

A tradicional escota "indígena" integracionista usou sistematicamente 
os materiais didáticos do mundo branco, coerente com seu propósito de fazer 
desaparecer as diversas etnias em seu interior. Nestas últimas décadas, 
tomando consciencia da aliena~ao que significa o estudo escolar com este tipo 
de material, vários povos indígenas vem relativizando-o ou rejeitando-o como 
instrumento de trabalho, colocando como um de seus objetivos a produ~ao de 
seus próprios materiais escolares. Este texto volta-se para urna reflexao sobre 
esse movimento, tendo por base textos que se encontram em seis livros 
didáticos de povos diferentes, elaborados no Amazonas, Acre e Mato Grosso. 
Para proceder ao seu exame, classifiquei-os em cinco itens: território, espa~o 
cultural, festa, lfngua/identidade, alimenta~ao. Interessa perceber como textos 
redigidos pelos professores indígenas - contrariamente aqueles provindos do 
mundo branco - expressam os universos indígenas e podem servir a 
reconstru~ao das identidades étnicas indígenas frente ao mundo nao-indígena. 
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Autonomia e autodetermina9ao: o 
novo discurso da diferen9a 

Paulo Augusto Mário Isaac* 

O discurso da autonomía e autodeterminayao dos povos 
indígenas ganhou urna conformayao política na década de 1970 e 
norteou as discussoes de encontros e assembléias indígenas e 
indigenistas na década de 80, mas só atingiu a dimensao das políticas 
públicas a partir de 1992, quando a classe dominante optou pela política 
neo liberal. 

Em Mato Grosso esse discurso serviu como urna das 
justificativas para a implanta~ao de urna política de educa9ao escolar 
indígena configurada em um programa denominado Projeto Tucum de , 
F orma9ao de Professores Indios. , 

Mas, durante o 1 Congresso de Professores Indios do Estado de 
Mato Grosso, realizado em Tangará da Serra (25 a 27 de setembro de 
1995), percebi que havia urna diferen9a conceptual na abordagem desse 
discurso, considerando os diferentes agentes envolvidos no processo. 

Este trabalho tem, pois, o objetivo de fazer urna breve reflexao 
sobre tais concep9oes de modo a compreender, pelo menos em parte, 
qual é a lógica desses discursos e as inten9oes de cada um dos diversos 
agentes que se interagem nas relayoes de contato. 

* Professor na área de ciencias sociais do Departamento de História, Campus 
Universitário de Rondonópolis, Universidade Federal de Mato Grosso, 
mestrando em Educa~ao Pública pela UFMT. 
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Utilizei, como fonte para análise, alguns discursos proferidos 
pelos agentes representantes da Secretaria de Estado da Educayao do 
Mato . Grosso, d~s organizayoes governamentais e nao governamentais 
parce tras do ProJeto, tais como: FUNAI (Fundaya9 Nacional do Índio) 
UFMT .universidade Federal de Mato Grosso), SIL (Sociedad~ 
Internacional de_ Lingüísti:a).' bEM.E<:; (Delegacia Regional do MEC), 
O~A~ (~perayao Amazonia Nativa), CIMI (Conselho Indigenista 
~t~s1onán~), ,secr~tarias municipais de Educayao e dos professores 
1n.d1os Ap1aka, Irantxe, Kayabí, Mundurukú, Nambikwára, Paresi, 
Rik?aktsa, Umutina, ~avánte, Bororo e Bakairí. Utilizei, também, 0 

ProJeto Tucum e a dtssertayao de mestrado da antropóloga Mariana 

Kawal Leal Ferreiral como suporte para minha análise. 
. ~este artigo nao pretendo esgotar a questao teórica, mas espero 

contr1bu1r para urna reflexao maior em torno do debate envolvendo 
autonomía e autodeterminayao, que considero ser o novo discurso da 
diferenya. 

Sobre os Conceitos de Autonomia e Autodetermina~áo 

º. Dicionário Escolar da Língua Portuguesa (F AE) define 
~utonom~a ~orno. faculda?~ de se governar por si mesmo; emancipayao, 
1ndependenc1a; sistema etico segundo o qual as normas de conduta 
provém da própria organizayao humana; autodeterminayao. 

Sobre a autodetermina~io, diz o referido dicionário: é o direito 
de decidir do próprio destino político. 

Embora a definiyao de autodeterminayao faya parte do conceito 
de autonomía, trabalharei com os dois termos porque ambos estao 
presentes nos discursos de indigenistas e índios e, fundamentalmente 
porque considero-os conceitualmente diferentes. ' 

Entendo que autonomía é urna possibilidade, urna disposi9ao 
para urna a9ao política, intrínseca a própria organiza9ao humana fisica 
moral, ética e intelectual. ' ' 

l F . M . erreira, anana K. L. Da Origem dos Homens a Conquista da Escrita: Um 
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Estudo Sobre Povos Indígenas e Educa9iio Escolar no Brasil. S4o Paulo. 
Disserta~ao de Mestrado apresentado no Programa de Antropologia Social 
Departamento de Antropologia/USP, 1992. ' 
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Concebo autodetermina9ao como um direito enquanto conjunto 
de regras, normas, padroes e leis reconhecidos socialmente que 
garantem a determinados povos, segmentos ou grupos sociais o poder 
de decidir seu próprio modo de ser, viver e organizar-se política, 
económica, social e culturalmente sem serem subjugados ou dominados 
por outros grupos, segmentos, classes sociais ou povos estranhos a sua 
formayao histórica e social particular. 

Ao trat~ desta questao nas relayoes interétnicas é preciso, 
entretanto, considerar o que a antropóloga M. K. L. Ferreira afirma: 
Autodetermina9ao assume, no confronto de cada sociedade indígena 
coin agencias de contato distintas, significados específicos e adscritos" 
(1992 :198). 

De meados da década de 70 .até 1995, parece-me que o Estado, 
os indigenistas e os índios nao chegaram a um consenso quanto ao 
significado desses termos porque seus interesses e intenyoes eram/sao 
diferentes, muitas vezes divergentes e quase sempre contraditórios. 

Autonomia e Autodetermina~áo no Entendimento de Índios 

Primeiramente é preciso ter claro que o discurso sobre 
autonomía e, autodetermina9ao nao faz parte do universo sócio-cultural 
dos índios. E um discurso dos agentes da sociedade envolvente e situa­
se nas condiyoes históricas da sociedade ocidental. 

Algumas lideran9as indígenas estao se apropriando desse 
discurso na medida em que ele vai se configurando como proposta de 
urna nova política nas rela9oes de contato. 

Para os povos e lideran9as indígenas, o caráter dessa proposta 
política é dúbio porque, mais urna vez, vem de fora (de agentes da 
sociedade de contato) para dentro das sociedades indígenas, mas, pelo 
menos em parte, lhes interessa. 

A esse respeito, Ferreira cita um depoimento proferido em 1983 
por Ailton Krenak, coordenador da UNISUL: 

A idéia de autodetermina~ao é algo meio impreciso. Cada 
indio entende de um modo. E cada aliado da /uta imagina uma 
forma de autodetermina~ao para o indio. Há modelos mais 
aproximados das aspira~oes indígenas e outros que nao tem 
nenhuma proximidade com essas aspira~oes. Há comunidades 
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indígenas que nem sequer imaginam sua autodeterminar;iio. O 
que expressamos niio é a idéia de um todo da popular;iio 
indígena, mas apenas de uma parcela, que, através de um 
processo de /uta e de resistencia, foram compreendendo 
algumas formas de organizar;iio e foram assimilando formas de 
organizar;iio que niio sao dos índios. A própria palavra nos é 
estranha (Depoimento a V Assembléia Nacional do CIMI em 
julho de 1983; CEDI 1984 : 22; apud Ferre ira, 1992 : 197-98). 

Em setembro de 1995, o índio Pareci Daniel Cabixi, fazendo 
um pronunciamento a respeito do papel do professor indígena, 
expressou o seu entendimento sobre autonomia da seguinte forma: 

O professor índio tem que ter uma consciencia clara da sua 
re/ar;iio com os órgiios públicos, da sua posir;iio como professor 
diante das secretarias municipais de educar;iio, da Secretaria 
de Estado da Educar;iio, do MEC e etc. 

Precisa ter consciencia da nossa relar;iio comos órgiios niio 
governamentais. 

Os povos indígenas tem que ter autonomia. Niio podem ser 
manipulados por essas instituicoes (1 Congresso de Professores 
Índios do Estado de Mato Grosso, dia 25/09/95) (o grifo é meu). 

Nesse mesmo dia e local o líder indígena do povo Baniwa, 
Gersem José dos Santos Luciano, ao responder urna pergunta, sobre a 
relayao da militancia e de assessores indigenistas com os povos 
indígenas, disse o seguinte: 
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Nessas relar;oes, os setores da sociedade envolvente siio 
aliados dos povos indígenas. A busca de alianr;as faz parte do 
processo organizativo. 

Autodeterminar;iio é o povo que sabe o que quer e faz 
prevalecer o seu anseio como povo, niio permitindo 
interferencias. Portan/o, as políticas tém que ser definidas e 
conduzidas pelos índios. 

Neste ponto há um nó: qua/ é o limite a ser estabelecido, 
nessas articular;oes com as ONG 's e órgiios governamentais? 

O limite deve ser estabelecido a partir de objetivos bem 
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definidos e claros, trar;ados pelos próprios índios (1 Congresso 
de Professores Índios do Estado de Mato Grosso, dia 25/09/95). 

Observe-se que os discursos de Daniel Cabixi e Gersem 
Luciano tem a mesma lógica: 1) ambos veem as sociedades indígenas e 
os nao índios em campos diametralmente opostos; 2) conceituam 
autonomía e autodeterminayao, respectivamente, tendo como ponto 
referencial "o outro"; 3) concebem as relayoes como articulayoes 
políticas estratégicas, rompendo com a idéia e a prática da tu~ela e 
estabelecendo um novo marco para as relayoes de contato: a política de 
alianyas; 4) ambos afirmam as diferen9as de interesses entre índios e 
nao índios e apontam para a necessidade de urna auto-afirmai;ao maior 
dos povos indígenas, para que eles possam relacionar-se em posiyao 
vantajosa com seus interlocutores e aliados. 

Oeste modo, pode-se dizer que, doze anos após o 
pronunciamento de Ailton Krenak, parece que as idéia de autonomia e 
autodeterminayao já nao sao tao imprecisas. Ao menos algumas das 
principais lideran9as indígenas já se aprop~iaram do discurso de 
autonomía e autodeterminayao e transformaram-no em bandeira de luta 
da causa indígena. 

Tal apropria9ao faz parte de um processo que, segundo Ferreira, 
iniciou-se ºna década de 1970. Diz a autora: 

, 
Jndivíduos e grupos ligados a CPllSP_ [Comissao Pró-Indio 

de Sao Paulo], CIPl/AC [Comissao Pró-Indio do Acre], CEDI 
[Centro Ecumenico de Documentayao, e Informai;ao ], CTI 
[Centro de Trabalho Indigenista], ANA/ [Associa9ao Nac_~onal 
de Apoio ao Índio], C/MI [Conselho Indigenista Missionário] E 
OPAN [Operayao Anchieta] passaram a desenvolver, a partir 
dos anos 70, experiencias com educar;iio escolar. em áreas 
indígenas. Tais experiencias foram - como ainda o sao -
marcadas por um compromisso político com a causa ipdígena, 
no sentido de oferecer as populacoes uma educaciio formal 
compatível com seus projetos de autodeterminar;iio ( 1992: 182) 
(o grifo é meu ). 

Porém, esse processo de apropria9ao do discurso e sua 
transforma9ao em um projeto político, no caso de Mato Grosso, 
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continua, como diz Krenak, sem ser entendido pela grande maioria dos 
po~~s. indígenas e nao se constituí, ainda, em um projeto político 
unttáno. 

O discurso de Krenac mostra-se atual quando diz: o que 
expressamos nao é a idéia de um todo da popu/a~ao indígena, mas 
apenas de urna parcela( . .). 

Parcela essa constituída de lideranyas atentas para o fato de que 
a autodetenninayao pensada fora das sociedades indígenas constitui-se 
em projetos políticos para os índios e nao com ou dos próprios índios. 

Tais pr~jetos, fonnulados por aliados dos povos indígenas 
podem abarcar interesses comuns a ambos. Mas Cabixi alerta para o 
fato de que os índios tem que ter urna consciencia clara de sua relayao 
com esses órgaos governamentais e nao governamentais para nao serem 
"manipulados". Seu raciocínio induz que há interesse dos nao índios em 
manipular os índios. 

Esse raciocínio é corroborado por Luciano quando afirma ser 
preciso estabelecer limites nas articulayoes com seus aliados. 

Tal precauyao tem fundamento considerando-se a história de 
cinco séculos de dominayao, subjugayao e de expropriayao dos 
territórios físicos e simbólicos dos povos indígenas do Brasil. 

Por isso a proposiyao de autodeterminayao exige cautela. 
. . Qu~do tal proposiyao foi apresentada no cenário político 

brastle1ro ( decada de 70), segundo Ferreira, ela surgiu em decorrencia 
de duas alterayoes no campo das relayoes interétnicas: 1) o surgimento 
~e ?uas novas e distintas .foryas políticas: a criayao de organizayoes 
1nd1genas (1974) e das organizayoes nao-governamentais ligadas a 
causa indígena (final da década de 70); 2) urna alterayao na /inha de 
atua~ao da Jgreja Católica, voltada, a partir de 1968, para a de/esa dos 
direitos humanos e das minorias étnicas (Ferreira, 1992: 181 ). 

Essa nova configurayao do campo de foryas reordenou o quadro 
político das rela9oes de contato que, segundo Ferreira, passou a ter a 
seguinte conformayao: 
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A atua~ao das organiza~oes pró-indio nao governamentais 
e sua articula~ao com o movimento indígena fez com que se 
delineasse urna política e prática indigenista paralela a oficial. 
notadamente com rela~ao a de/esa dos territórios indigenistas, 
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assistencia a saúde e educa~ao escolar (Idem, 1992 : 181-182) 
(o grifo é meu). 

Segundo, Ferreira, é nesse contexto que surgem os chamados 
projetos alternativos e os encontros de educayao escolar para os índios. 

Se os grandes problemas que dizem respeito a vida dos povos 
indígenas sao a questao territorial e a saúde, por que investir na 
educa9ao escolar que, em muitos casos, nem é preocupayao de 
detenninados povos indígenas? 

' E que a educayao escolar, historicamente, tem se constituído na 
ponta de lan9a para a implanta9ao de projetos colonialistas. 

Seria, entao, a proposta de utilizayao da escota como 
instrumento para alcanyar a autodetermina9ao urna nova forma de 
colonizayao? 

Da parte dos índios, tudo indica que nao. 
Observe-se o que disseram os professores indígenas de diversas 

etnias, durante o 1 Congresso de Professores Índios de Mato Grosso: 

, 
• E preciso aprender a escala do branca, porque a nossa nós 
já sabemos. 

• Escala de branco é importante para aprender a conversar 
com eles, com governo, com madeireiros, com comerciantes, 
para nao ser enganado. 

• Tem muito branca ganhando nas custas dos indios e 
precisamos saber onde está indo o dinheiro que vem para o 
indios. 

• Os indios tem que saber jalar portugues e ingles para Jalar 
diretamente com o Banco Mundial. 

Está evidente que esses professores índios pensam / a escola 
como urna alternativa estratégica para romper com o modelo de 
dominayao colonialista. 

Sobre as intenyoes do Estado e das outras agencias de contato, 
nao se pode fazer tal afirmayao. 
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O Discurso e os Projetos Políticos do Estado e das ONG's 

A partir da década de 1990 a "bandeira do movimento 
indígena" de urna educa9ao diferenciada e específica, dentro dos ideais 
da autodetermina<;iio (Ferreira, 1992 : 197), foi apropriada também pelo 
Estado e por órgaos financeiros intemacionais e incorporado ao 
discurso de seus agentes, porém, em urna perspectiva diferente do que 
propunham as organiza90es indígenas. 

Segundo a antropóloga Edir Pina de Barros: 

Sempre a Escola Indígena foi traba/hada na perspectiva de 
incorporar os indios a sociedade nacional. Hoje o discurso da 
educa<;iio diferenciada é aceito como verdade, mas ele é um 
discurso político que abrange interesses das organiza<;oes 
internacionais que estao repensando e redimensionando o 
papel e o lugar das etnias no mundo inteiro "2. 

Tal redimensionameilto tem por base o modelo económico, 
político e social capitalista dominante, com interesses antagónicos aos 
dos povos indígenas. , 

Na abertura do 1 Congresso de Professores Indios, um dos 
representantes do Estado de Mato Grosso disse que é preciso preparar 
o indio para gerenciar seus próprios recursos. 

Para isso, o Estado de Mato Grosso inipo's aos índios um 
programa denominado Projeto Tucum, que segue rigorosamente o 
receituário do Banco Mundial. Os índios foram chamados para 
referendar esse programa, que é propagandeado como sendo 
diferenciado, específico, bilingüe e intercultural, mas é oferecido a oito 
povos indígenas diferentes juntos, num curso de oito meses, dividido 
em quatro anos. 

2 Dra. Edir de Barros, professora do Departamento de Antropologia e dos 
Cursos de Pós-Gradua~~es em Educa~ilo e Saúde Pública da UFMT, 
durante seu pronunciamento no 1 Seminário de Educa~ilo Popular realizado 
em Cuiabá -MT, promovido pela Associa~ilo de Educadores Católicas -
AEC em 17 /09/95. 
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Por que os povos indígenas nao puderam formular programas 
próprios, diferenciados de acordo com suas especificidades sócio­
culturais e históricas? Por que onze povos indígenas foram obrigados a 
aceitar um Projeto homogeneo? 

Isso faz parte da própria natureza do Estado-N a9ao e dos 
interesses da classe dominante. A homogeneizayao de valores, de 
princípios, de modos de ser e de viver é essencial para a consolidayao 
do processo de subjuga9ao e de dominayao. 

A homogeneizayao é a maior evidencia de que o Projeto Tucum 
é integracionista e obedece a lógica de que o índio deve adequar-se as 
novas regras do. mundo. Nao que isso deva ser subestimado. Mas quem 
<leve decidir sobre a integrayao dos índios ao projeto de modemidade é 
o Estado ou cada povo indígena? 

Se a resposta é "cada povo indígena", entao qualquer projeto 
que coloque os índios em urna posiyao de subordinayao obedece a 
mesma concepyao: colonialista, evolucionista e integracionista. 

Ao propor a autodetermina9ao dos povos indígenas, o Estado 
nao se contradiz, pois a sua proposi9ao nao contempla a supressao da 
subordina9ao desses povos ao Estado Brasileiro e aos interesses do 
capital. 

É sabido, por exemplo, que a política neoliberal tem como urna 
de suas metas descomprometer o Estado das suas obriga96es sociais. 

A questao indígena nao está fora desse propósito. Nesse 
contexto tal desobriga9ao pode justificar-se através de um discurso de 
concessao de urna suposta autonomía. 

O discurso dos agentes do Estado, proferido a partir do modelo 
neoliberal, oculta a inten9ao de entregar os índios a sua própria sorte e 
ao sabor do mercado, consubstanciado no capitalismo predatóno, 
representado por fazendeiros, garimpeiros, madeireiros e 
narcotraficantes. 

Depois de 500 anos de dominayao, sem urna experiencia de 
contato capaz de competir em nível de igualdade no mercado, qual seria 
o destino dos povos indígenas? 

Essas sao questoes que precisam ser refletidas antes de se 
acreditar na modemidade desse modelo económico e nas boas inten96es 
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do discurso, quando proferido pelos agentes do Estado e do Banco 
Mundial. 

Programas como o Projeto Tucum apontam para as reais 
intenyoes do Estado quando se configuram como homogeneizadores, 
colonialistas e integracionistas, mas justificam-se pela necessidade e 
vontade que os povos indígenas envolvidos possuem em ter seus 
próprios professores. 

O projeto ·é o mesmo, mas as intenyoes e as estratégias dos 
agentes 'situados ern campos diametralmente opostos sao diferentes. 

O Estado tem a capacidade, a forya e o poder para utilizar-se 
das bandeiras de Juta dos povos subjugaC:los e forinular políticas ·de 
acordo com os interesses da classe dominante. 

Outro fato pertinente de ser lenibrado é o da· questao territorial, 
que ilustra 'essa situa~ao. Sob o pretexto de regtilamentar 
definitivamente as terras ·indígenas e atendendo urna reivindicayao 
histórica desses povos, ó govemo editou o decreto 1775 que introduziu 
a figura jurídica do Contraditófio, assegurando n~o somente a ampla 
defesa aos invasores de terras indígenas como, em müitos casos, criando 
condiyoes para futuros conflitos, violencias e expropriayoes de povos. 

Paralelamente a ·esse fato, o govemó federal, através do MEC, 
. ' , 

promoveu o Encontró de ;Orgaos Govemamentais, em Brasília (agosto 
de 1995), para orientar as DEMEC' s (Delegacias Regionais do MEC) 
sobre a inlplantayao dos Núcleos ou Conselhos de Educa~ao Escolar 
nos Estados, ·no sentido de que es·ses atuas·sem junto aos povos 
indígenas de acordo ·com as diretrizes restabelecidas pelo Comite de 
Educayao Escolar Indígena do próprio MEC. 

Nao há qualquer contradi9ao nisso porque o Estado dispoe das 
terras indígenas fundamentado-se na ideología da unidade nacional e a 
educayao escolar nao é projeto· sequer da maioria dos povos indígenas. 
Veja que o Mato Grosso possui 3 5 etnias, mas apenas onze fazem parte 
do Projeto Tucum. , 

E no domínio sobre as terras indígenas, em última instancia, que 
se estabelecem as condiyoes de dominayao e subordinayao sobre os 
grupos étnicos existentes no país. 
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A educayao escolar é, apenas, o pano de fundo para a 
consolidayao dessas concepyao e política nas quais o Estado ·objetiva 
conseguir a cumplicidade dos próprios índios. 

Considere-se, ainda, que ao criar urna estrutura burocrática 
hierárquica para a definiyao da política de educayao escolar indígena 
submetendo-a ao controle do MEC, das secretarias estaduais e 
municipais de Educayao, as classes dominantes consolidam a sua 
hegemonía, trazendo as discussoes, as decisoes e todos os agentes 
envolvidos para o campo privilegiado da dominayao: as instancias 
institucionais do Estado. E nao pennitem que os conflitos e tensoes 
extrapolem para o nível internacional, beneficiando-se de dois 
argumentos: 1) que a questao da territorialidade diz respeito a própria 
soberanía nacional e nao pode haver intromissoes externas; 2) que os 
povos indígenas sao respeitados em suas diferenyas, basta ver as 
diretrizes do MEC e os programas dos Estados para o setor de educayao 
escolar. 

Nesse processo no qual se articulam vários agentes sociais e 
políticos, qual tem sido a posiyao das organizayoes nao­
govemamentais? 

Tem sido ambígua, pois ao mesmo tempo em que elas 
continuam lutando pela garantía dos direitos indígenas, sobretudo em 
relayao as suas terras, a maioria delas tornou-se parceira do Estado na 
sua política de educayao escolar indígena. 

Existem razoes para essa ambigüidade. 
A primeira delas é que as ONG's estao no mesmo campo social 

que o Estado, quando se trata das relayoes interétnicas, ou seja, no 
campo diametralmente oposto ao dos povos indígenas. 

Os projetos indigenistas de ONG's e organiza~oes 
govemamentais tem a mesma concepyao colonialista, integracionista e 
evolucionista. , 

E claro que existem interesses diferentes entre Estado e ONG's, 
( 

mas a discussao de autonomía e autodetenninayao colocam ambos no 
mesmo campo de foryas. 

Há urna terceira razao que considero importante: as ONG's nao 
sao urna forya homogenea. Elas, inclusive, competem entre si para obter 
hegemonía junto aos povos indígenas. Tal hegemonía é a principal fonte 
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de poder e prestígio nas rela'Yoes de contato e, por decorrencia, a via de 
acesso aos recursos finanéeiros para a implementai;ao de suas políticas 
indigenistas. 

Considera~oes Fióais 

Diante do exposto, considero que os tennos autonomia e 
autodetermina'Yao constituem o novo discurso da diferenr;a porque 
todos reconhecem o direito a diferen~a, ínas o Estado e a i.nainria dos 
aliados dos povos indígenas fazem projetos e procuram estabele·cer 
políticas públicas e indigenistas que · visam unificar tais povos, 
?omogeneizando-os ao modo de ser e agir da sociedade nao india, 
integrando-os ao modelo de "modemídade", desenvolvimeitto e 
progresso vigente's na sociedade envolvente. 

Porém, autonomía e autodetermina'YaO nao sao apen·as 
discursos: transformaram-se em projetos políticos concretos com . ' 
1nteresses bem definídos. Discurso e projeto político esses permeados 
pelas concep'Yoes evolucionista, ihtegraciónista e coloniálista que 
historicamente, tem sido a base de teorias e práticas ·que justiftcam ~ 
domina'Yªº sobre os povos indígenas. 

Da parté dos povos indígenas, na medida em que se artículani 
com os agentes govetnameritais e naó govemamehtais, setis líderes 
procuram apropriar-se · de todás as possibilidades e direitos é teittath 
tedimensioná-los aos interesses de cada etnia. 

Talvez eles saibam que nao sao beneficiários de urna conjurttura 
histórica determinada, mas tem corisciéncia de qtie sao agentes que se 
movimentani num campo de ·for'YaS - o das rela'Yoes interétriicas -
utilizando seus próprios recursos, aliarldo-se com otitros seginent0s 
sociais e tentando apropriar-'Se de instrumentos universais de 
organiza'Yao, como disse Ailton Ktehac. 

O discurso e os projetos políticos dos nao índios estao longe de 
serem absolutos e de terem a concordancia incondicional dos povos 
indígenas. 

No Congresso de Professores Íridios, a que nos referimos 
. . . ' 

percebeu-se a enfase que os indios detam para o fato de que a busca 
desses instrumentos nao pode perder de vista a cultura do nosso pdvo, 
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( .. . ) os ensinamentos dos nossos avós e outras frases dessa natureza 
' repetidas nos GT' s e painéis. 

A situai;ao histórica levou índios e nao indios a formularem o 
mesmo discurso e a unirem-se em tomo de projetos comuns, mas, do 
ponto de vista do Estado e dos agentes financiadores intemacionais, 
parceiros de organizayoes indigenistas, tais projetos apontam para a 
mesma dire'Yao: a integrayao dos povos indígenas a sociedade moderna 
e globalizada. 

Porém, nenhum programa praticado pelo Estado ou pelas 
ONG's, seja de educa'Yao escolar, saúde ou mesmo de demarcayao de 
terras, que tenha como orienta'Yao os princípios capitalistas e obede'Ya as 
regras do Banco Mundial, poderá propiciar aos povos indígenas o 
direito de decidir sobre seu próprio destino político. 

Isso nao é possível porque todos esses programas nao objetivam 
devolver aos indios a soberania sobre seus territórios físicos e 
simbólicos. Assim sendo, eles nao alteram substancialmente as relayoes 
de domina'Yao. 

RESUMO 

Qual é a diferen9a conceitual existente nas abordagens de autonomia e 
autodetennina9ao das agencias indigenistas e de povos indígenas, considerando 
que cada um se situa em campos sociais diametralmente opostos? O objetivo 
<leste trabalho é fazer urna breve reflexao sobre as concep'Yoes que norteiam as 
a9oes desses agentes, de modo a compreender quais sao suas lógicas e suas 
inten9oes. 
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Parte 11: Educayao e educayao escolar indígena em Mato Grosso 

Escolas indígenas em Mato 
Grosso: como sao e para onde vao1 

Darci Secchi 

l. O processo de ocupa~ao em Mato Grosso e sua rela~ao com 
as comunidades indígenas 

A história oficial de Mato Grosso inicia-se nos idos de 1718 
quando a bandeira de Antonio Pires de Campos alcan~ou o rio Coxipó 
( em cujas margens habitavam os índios Coxiponés) na busca de mao­
de-obra escrava para a comercializayao nos centros mercantis da 
Colonia. Entretanto, as primeiras bandeiras nao buscavam apenas a caya 
aos escravos índios. Já no ano de 1719 foram descobertas importantes 
jazidas auríferas e, ainda antes da metade daquele século, os depósitos 
diamantíferos no alto rio Paraguai (Diamantino), resultando no rápido 

povoamento das regioes mineradoras2. As frentes escravagistas e as 

1 Trabalho apresentado por ocasiao do Seminário Educayao/95 - Globalizayao 
e Políticas Públicas, promovido pelo Instituto de Educayao da UFMT, GT 
Educayao Indígena coordenado pela Prof.ª Dr.ª Edir Pina de Barros. 
Cuiabá, 17 a 20 de Outubro de 1995 .Alguns dados forarn atualizados a 
maio de 1996.Darci Secchi mestre em Educayao, professor do Instituto de 
Educayao. É representante da UFMT no Conselho Estadual de Educayao 
Escolar Indígena e no Programa de Formayao de Professores Indígenas de 
Mato Grosso / Projeto Tucum. 

2 Sobre o assunto, cf. SIQUEIRA et al., 1990. 
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atividades minerárias constituíram-se, portanto, nas primeiras formas de 
contato com as popula9oes indígenas. O seu resultado nao poderia ser 
outro que a redu9ao e subjuga9ao ou o extermínio de diversos povos. 

A partir da segunda metade do século XIX, as atividades 
extrativistas vegetais ( erva-mate, caucho, e poaia) passaram a ter 
elevado significado economico e, juntamente com a minera9ao, deram 
origem a urna bem sucedida oligarquía que viria governar o Estado até 
os nossos dias. As frentes extrativistas foram igualmente perniciosas aos 
povos indígenas. Na década de 1930, incentivados pelos altos pre9os no 
mercado internacional, os proprietários de seringais ampliaram as 
"estradas de borracha", especialmente ao longo dos rios Juruena, Arinos 
e seus afluentes, regioes ocupadas por urna dezena de povos autóctones. 
Os conflitos foram inevitáveis e redundaram em extermínio e 
massacres, alguns dos quais amplamente divulgados. Num dos conflitos 
ocorrido no ano de 1963, conhecido como a "Chacina do Paralelo 11 ", 
toda urna aldeia de índios Cinta-Larga foi metralhada por cinco 
jagun9os, a mando, segundo consta3, dos donos da fazenda Arruda & 
Junqueira. 

A atividade pecuária extensiva, incentivada a partir da década 
de 1960, foi a única voltada para o mercado interno. De resto, 
apresentou as mesmas características das anteriores: concentrou terras, 
controlou o poder local e disputou, ora aliada, ora conflitando com as 
demais, o processo de desenvolvimento estaduat.4 Semelhante as 
anteriores no que tange aos seus efeitos, a implantayao de grandes 
fazendas trouxe consigo dois agravantes: a) atingiu as regioes de terras 
firmes, áreas até entao inacessíveis as frentes anteriores, destruindo 
milhoes de hectares de matas e cerrados; e b) desalojou os grupos 
indígenas dos últimos redutos de terras livres que lhes restavam. 

Sornando-se aos projetos agropecuários, a partir de 1964, Mato 
Grosso passou a ser ocupado por grandes projetos agrícolas e de 
coloniza9ao. O "Estado do futuro" é varrido por sucessivas vagas de 
"sulistas" em busca de terras. Tal ocupa9ao desordenada agravou ainda 

3 Cf. FERNANDES, 1993: 36-7. 

4 Sobre o assunto, cf. NOVIS NEVES, 1988 
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mais o já precário quadro fundiário do Estado, ocupou terras públicas e 
invadiu inúmeras áreas indígenas. Segundo Castro (1969) as migrayoes 
induzidas tiveram um ·duplo caráter: por um lado, "civilizar" os espa9os 
considerados vazios, por outro, alocar· for9a de trabalho para os futuros 
investimentos capitalistas. 

Coube ao Estado ordenar o processo de ocupa9ao fundiária. 
Para isso investiu na infra-estrutura ·básica, implantou estradas, 
hidrelétricas, silos, enfim, preparou as condi9oes necessárias para 
acolher o grande capital. Tais medidas forma complementadas com 
políticas de crédito e incentivos, apoio a pesquisa, garantia de 
estocagem e de pre9os mínimos5. Com a disponibilidade de mao-de­
obra e infra-estrutura implantada, a propriedade da terra revestiu-se de 
novo significado e Mato Grosso assume o papel de "celeiro" de 
alimentos e produtor de riquezas energéticas e minerais. A heran9a 
economica, social, política e cultural mato-grossense está, pois, fundada 
no tripé explora9ao mineral, extrativista e agropecuária. O princípio que 
orientou tais atividades nao foi outro que a explora9ao desordenada, a 
devasta9ao do capital naturat6 ( considerou ilimitado), o desrespeito as 
minorías étnicas, enfim, o permissivismo. 

Tal modelo manteve-se hegemónico até a última década quando 
os grandes investimentos nacionais e internacionais trope9aram nas 
"normas de desenvolvimento" orquestradas pelo modelo neo-liberal, 
cujo jargao propoe o desenvolvimento com respeito ao meio ambiente. 
Em linguagem adequada isso significa "transformar progress~vamente a 
economia extrativisla praticada na floresta, e a economía comercial 

praticada na cidade, em uma economía agrícola e industrial "7. 
A partir de entao os grandes investidores adotaram urna 

tendencia capital-intensiva, especialmente de cunho agropecuário e 

5 Cf. especialmente SPELLER, 1988. 

6 A expressao capital natural é extraída de CARVALHO (1993), e 
corresponde ao "solo e a estrutura atmosférica, biomassa ~eg~tal .~ animal, 
etc., que, tomados juntos, fonnam a base de todos os ecoss1stemas . 

7 DE OLIVEIRA: 47 (tradut;ao nossa). 
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alinharam o Estado nas novas rotas de exporta9ao para o mercado 
interno e externo. Simultaneamente passam a financiar o Estado na 
implanta9ao da infra-estrutura ainda deficitária, especialmente no 
tocante a energia e ao escoamento da produ9ao, fatores fundamentais 
para a viabiliza9ao do novo modelo. 

No que diz respeito aos índios, as altera9oes verificadas no 
modelo de ocupa9ao do Estado em pouco alteraram a realidade adversa 
já constatada anteriormente. Atualmente a política de invasao dos 
territórios ainda perdura, muito embora se realize sob o manto do 
arrendamento de terras, pedágio rodoviário e "acordos" de explorayao 
vegetal e mineral, inclusive como aval de órgaos públicos e de algumas 
lideran9as. 

2. Breve histórico do trabalho escolariza~ao indígena no 
Estado 

Embora o contato de alguns povos indígenas com as frentes 
escravagistas e mineradoras tenha ocorrido no início do séc. XVIII, a 
instala9ao das primeiras escolas destinadas exclusivamente para índios 
deu-se apenas no início <leste século, com as missoes salesianas junto 
aos índios Bororo8. 

Segundo Machado ( 1996) " ( .. ) a experiencia histórica dos 
missionários salesianos junto aos índios Bororo deu-se em plena 
competi~lío com os órgiios de assistencia aos índios quando, 
pessoalmente, o Marechal Rondon (entiio um tenente-corone/) e depois 
o SP I estabeleceram uma disputa ferrenha pela administra~iio dos 
Bororo. " 

8 Segundo BORDIGNÓN, a atua~ao dos salesianos no Estado iniciou-se ero 
1895 com os indios Bororo reunidos na colonia militar Terez.a Cristina 
(boje Gomes Cameiro ), a convite do govemador do Estado. A escola teria 
sido um dos primeiros trabalhos assumidos pelos salesianos, porém por 
pouco tempo. Em 1902 fora instalada urna "Missao própria, no meio dos 
Bororo," e já ero 1908 era impressa a "Gramática Bororo coro Pequeno 
Dicionário" para uso na escola. Em 1912, " a metade dos Bororo teria sido 
alfabetizada, e muitos deles já possuiam urna profissao específica". 
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No entanto, a primeira escota indígena sob o comando dos 
militares instalou-se na primeira década do século entre os Paresi.9 Em , 
1922 o Servi90 de Prote9ao aos Indios - SPI instalou-se também com 
urna "escota profissionalizante" junto ao posto Bakairi. l O Além dos 
rudimentos de alfabetiza9ao e matemática os índios aprendiam urna 
"profissao", como, por exemplo, lidar com o gado. Segundo Darlene 
Taukanel 1, a partir de 1950, o ensino que até entao era restrito aos 
jovens e meninos, passou a ser extensivo também as meninas como 
forma de prepará-las para as "lides domésticas" na aldeia e nas cidades. 

Além dos salesianos e dos militares, a partir da década de 40, 
outras missoes chegaram a Mato Grosso com o propósito de atuar direta 
ou indiretamente com a educa9ao. Os próprios salesianos ampliaram o 
atendimento aos índios Xavante, e os jesuítas "ocuparam o mesmo 
espa~o dos militares, quando estes abandonaram Utiariti''.12 Nesse 
trabalho os religiosos atuaram em parceria comas Irmas Salesianas e do 
Imaculado Cora9ao, respectivamente. 

Urna modalidade de presen9a missionária diversa das citadas 
deu-se a partir de 1952 junto aos índios Tapirapé pelas Irmazinhas de 
Jesus. Os trabalhos de escolariza9ao foram iniciaram apenas em 1972 
em parceria com indigenistas da Prelazia de Sao Félix do Araguaia e 
continuam até hoje (agora totalmente assum ido pelos próprios índios ), 
constituindo-se numa das mais ricas iniciativas de educa9ao escolar em 
comunidades indígenas no Brasil. 

9 Tratava-se do intemato localizado na esta~ao telegráfica Ponte de Pedra. 
Posteriormente o intemato de Rondon foi transferido para a esta~ao Utiariti 
onde reuniu crian~as de diversas etnias, inclusive rivais. 

1 O Cf. BARROS, 1992 

11 Darlene Taukane é india Bakairi e mestranda no Programa de Pós­
Gradua~ao em Educa~ao da UFMT. 

12 A partir de Utiariti os jesuítas da Missao Anchieta ampliaram a sua atua~ao 
também entre os Apiaká e Kayabi do Rio dos Peixes, Rikbaktsa, Myky, 
Irantxe, Nambikwara, e Enawene-Nawe. 
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A partir de 1971, com a cria9ao do Conselho Indigenista 
Missionário - CIMI, essa nova abordagem tomou for9a e hoje 
representa o pensamento hegemónico no ambito das missoes católicas 

De igual forma, a partir de 1969 os voluntários leigos da 
Opera9ao Anchieta/ OP AN mantiveram trabalhos na área de educa9ao, 
saúde e desenvolvimento económico em quase todas as aldeias 
atendidas pelos jesuítas. Nesse trabalho tiveram como aliados, por 
vários anos, os voluntários italianos e austríacos da TVC e ÓED, 
entidades de apoio técnico a países do terceiro mundo. 

As missoes evangélicas entram no cenário indigenista a partir 
de 1956, coma chegada do Summer lnstitute of Linguistics - SIL.Soba 
alega9ao de "risco iminente de desaparecimento de culturas", 
instalaram-se dezenas de "missoes" voltadas prioritariamente aos 
estudos lingüísticos e tradu9oes de textos bíblicos. Atualmente o SIL 
desenvolve pesquisa lingüística fora das áreas indígenas e presta 
assessoria a algumas escolas. Permanecem em área atuando com 
educa9ao, apenas alguns índios neófitos das missoes Batistas, 
especialmente da etnia Karajá. 

A década de 60 marca a extin9ao do SPI, a cria9ao da FUNAI 
( dezembro de 1967) e a retomada dos trabalhos de escolariza9ao em 
dezenas de aldeias indígenas, ministrados por funcionários do órgao. 
Nessas escolas e nas missoes religiosas foi alfabetizada a maioria dos 
atuais professores. 

Na década de 70 evidenciou-se a necessidade de forma9ao de 
técnicos e indigenistas para acompanhar o trabalho desenvolvidos nas 
escotas. Foram entao realizados pelo CIMI, OPAN, FUNAI e SIL 
diversos cursos de lingüística, educa9ao, antropología, indigenismo e 
missiologia. De igual forma, a partir de 1982 a OP AN promoveu seis 
grandes encontros de educa9ao indígena. O que se acumulou nesses 
eventos serviria de base para a organiza9ao, em 1987, do Núcleo de 
Educa9áo Indígena de Mato Grosso/ NEI-MT, fórum multi-institucional 
de assessoramento na área da educa9ao escolar. 

A partir de 1988 a Secretaria de Estado de Educa9ao iniciou um 
trabalho mais direto junto as escotas indígenas, destacando-se a 
organiza9ao de oito encontros de forma9ao de professores indígenas, 
com urna participa9ao média de 40 professores. 
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A Associa9ao Vida e Ambiente - A V A deu início em 1993 e 
mantém até hojel3 um trabalho de educa9ao escolar junto as 17 etnias 
do Parque do Xingu, assessorando a 28 escolas da regiao. 

Com o advento da nova legisla9ao .referente a educa9ao escolar 
indígena, 14 e do vácuo real deixado pela sua inaplicabilidade, grande 
parte das comunidades passa a ser atendida, precariamente, pelas 
prefeituras municipais. 

Agencias envolvidas diretamente com escolariza~io indígena no 
Estado, nº de escolas, .professores e alunos por agencia, 1995 

Agencias Nºde Nº de professores Nºde 
escolas al unos 

Indios Nao Indios 
FUNAI* 10 5 - 333 
AVAeFUNAI 28 43 1 974 
Prefeituras e 8 9 - 380 
FUNAI 
31 Prefeituras 73 101 9 2.773 
SEDUC-MT** 4 65 17 1.222 
O u tras 12 19 1 277 
Agencias*** 
TOTAL 135 242 28 S.959 

, 

Fonte: SEDUC-MT. 
Obs.: *Escolas com funcionamento precário ou fechadas; **Escolas 
localizadas em missOes católicas; ***As outras agéncias sao: CIMI, OPAN e 
escolas indígenas autónomas. 

I 

13 Agora vinculada ao Instituto Só~io Ambiental. 

l 4 Especialmente o decreto Federal n. 26, de 04 de fevereiro de 1991 e a 
Portaría Interministerial nº 559, de 18 de abril de 1991, que, 
respectivamente, transfere ao Ministério da Educa~ao a competencia para 
coordenar as a~Oes de educa~ao indígena e as normatiza. 

Rev. Educ. Pública, Cuiabá, v. 7, n. 12, jul.-dez. 1998. 81 



.,. Parte 11: Educayao e educayao escolar indígena em Mato Grosso 

Atualmente, a maioria das escolas é mantida pelas 
administrayoes municipais, nao obstante a FUNAI, o Estado e outras 
agencias continuem presentes nas áreas, conforme expressa o quadro 
acima.15 

Dos 242 professores indígenas, 140 possuem formayao de l º 
grau incompleto; 45 de 1° grau completo; 37 de 2° grau incompleto e 
apenas 20 de 2º grau completo. 

3. Programa de educa~io escolar: duas prioridades 

Vivem hoje em Mato Grosso 19.450 índios de 35 diferentes 
etnias, com os mais ·diversos graus de contato com a sociedade 
regional 16, atendidos por diferentes agencias e com diferentes 
compreensoes da missao institucional da escola. lsso requer a 
viabilizayao de 35 programas diferenciados, específicos, bilingües e 
interculturais de educayao escolar, e de tantos sub-programas quantos 
forem necessários para atender as diferentes realidades de urna mesma 
. etnia. Ora, tal exigencia esbarra na atual ineficiencia do Estado em 
responder adequadamente as suas obrigayoes. O Estado nao cumpre (e 
parece nao estar apto a cumprir) as detenninayoos legais e 
constitucionais no que se refere a educayao escolar indígena. 

15 Importante destacar a presen~a pennanente ou temporária em áreas 
indígenas de outras agencias públicas científicas e religiosas atuando nos 
campos da educa~ao, economia indígena, saúde, pesquisa lingüística, 
antropologia, orienta~ao religiosa, assessorias, etc. Nesse rol destacam-se a 
Coordenadoria de Assuntos Indígenas do Estado de Mato Grosso -
CAIEMT, Centro de Estudos e Pesquisas do Pantanal, Amazonia e Cerrado 
- GERA, pesquisadores do Mestrado e do Doutorado em Educa~ao Pública, 
Museu Rondon e Departamento de Antropologia da UFMT, pesquisadores 
da Unicamp, UnB, USP e Museu Nacional, Grupo de Trabalho 
Missionários Evangélicos - GTME e missionários do CIMI e da antiga 
Missao Anchieta. 

16 SEILERT (1995) faz referencia a mais nove aldeamentos de indios ainda 
nao contactados, localiz.ados nos municipios de Paranatinga, Juara, 
Apiacás, Aripuana, Guaranta do Norte, Juruena e Comodoro 

82 Rev. Educ. Pública, Cuiabá, v. 7, n. 12, jul.-dez. 1998. 

Parte 11: Educayao e educayao escolar indígena em Mato Grosso 

Por outro lado, as agencias que historicamente vem atendendo 
de forma suplementar a demanda escolar nao tem condiyoes e/ou 
interesse, institucional de suprir o vazio deixado pela inoperancia do 
Estado. E, portanto, nos limites entre o idealizado e o possível que, 
ainda e infelizmente, é tratada a educayao escolar indígena em Mato 
Grosso. Expresso dessa forma o dilema que, aliás, nos é posto sempre e 
mais, resta a alternativa de ampliar os limites do "historicamente 
possível" e implementar projetos de fonnayao de professores ancorados 
na realidade de cada povo ou conjunto de povos com expectativas de 
escolarizayao similares. 

Como fui visto, as atuais escolas estao sendo mantidas por 
dezenas de agencias com os mais diferentes propósitos, princípios, 
métodos e vínculos. As freqüentes "parcerias" entre elas tem servido 
mais para confundir as comunidades do que para garantir os seus 
direitos. Essa situayao é reiteradamente manifestas em encontros, 
seminários e outras ocasioes em que os índios logram ser ouvidos. "A 
gente nao sabe a quem reco"er; fica meio perdido no espa<;o", diz o 
líder Bakairi Vítor Peruare, expressando o sentimento dos professores 
índios; "queremos saber a quem nos dirigir", exige do govemador do 
Estado o líder Xavante Cosme Wa'Óré.17 

Portanto, a definiyao de atribuiyoes e a responsabilizayao das 
agencias que atuam com educayao escolar constituí-se na primeira 
prioridade do programa de educayao escolar indígena. 

A segunda prioridade diz respeito a fonnayao e titulayao dos 
professores. Muito embora tenham sido realizados dezenas de cursos, 
seminários e encontros, os professores reivindicam um programa de 
f onnayao que ten ha maior consistencia, durabilidade e que ao final lhes 
confira um diploma de conclusao de determinado grau. "A gente faz 
conferencias, seminários e mais seminários e o resultado concreto 
levado as popula<;oes indígenas é pouco.", diz o líder Daniel Cabixi.18 

17 In Seminário de Educayao Indígena, OPAN, Chapada dos Guimaraes, 1995, 
e Curso de Educayao Escolar Indígena, UFMT, Cuiabá, 1994. 

18 ln: Seminário de Educa~ao Indígena, OPAN, Chapada dos Guimaraes, 
1995, e Curso de Educa~ao Escolar Indígena, UFMT, Cuiabá, 1994. 
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Na verdade, o que se acumulou nesses eventos serviu de base 
para as atuayao da maioria dos professores. No entanto, nao está sendo 
suficiente para que se tenha escotas com "características especificas 
(. . .) no que se re/ere a: a) conteúdos curriculares, calendário, 
metodologias e avalia~ao adeq_uados a rea/idade sócio-cultural de cada 
grupo étnico; b) materiais didáticos para o ensino bilingüe, 
preferencia/mente elaborados pela própria comunidade indígena, com 

conteúdos adequados ... ".19 

4. Projeto Tucum - Meta: formar 200 professores índios 

A elaborayao de projetos educacionais que contemplem os 
princípios acima foram objeto de retlexao e debates em Mato Grosso ao 
longo do corrente ano. Com essa perspectiva foram realizados quatro 
Seminários Regionais de Professores Indígenas e Agencias 
Educacionais20 e criados grupos de trabalho com a finalidade específica 
de elaborarem um programa de formayao de professores. 21 Dessa 
produyao coletiva resultou o Projeto Tucum, cuja meta é formar 200 
professores indíge'!as a nivel de magistério de segundo grau e ordenar 
as parcerias entre as agéncias indigenistas e educacionais. 

Ainda nesse an<;> serao iniciadas as atividades do Projeto 
Tucum com a matrícula de 62 professores de sete etnias22 no pólo de 
Tangará da Serra e de 60 professores Xavante do pólo de Água Boa. 
Cada um desses cursos conta com coordenayao própria composta por 

19 In: BRASIL, Portaria Ministerial nº 559/91, art. 8°. 

20 Organizados por "pó/os regionais" em Tangará da Serra (18-19 de maio), 
Campinápolis (20-21 de junho), Comodoro (20-21 de julho) e Cuiabá (27-
28 de julho ). Reuniram professores indígenas, órgaos públicos e ONGs, e 
foram patrocinados por essas ag~ncias e pelo Programa das Na~Oes Unidas 
para o Desenvolvimento - PNUD/Prodeagro. 

21 Ao longo desse período contou-se também com a assessoria da professora 
Marineusa Gazzeta, ent1lo presidente do Comite Assessor de Educa~ao 
escolar Indígena do MEC. · 

22 Paresi, Irantxe, Apiaká, Kayabi, Munduruku, Umutina e Rikbaktsa. 
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representantes dos índios, das prefeituras, e das ONGs que atuam na 
área. 

Nos pólos do Xingu e Comodoro, o início do curso está sendo 
precedido de novas reflexoes coletivas sobre a missao institucional da 
escota junto aquetas comunidades, exigencia fundamental para o 
sucesso do projeto. 

A articula9ao entre os cursos do Projeto Tucum dar-se-á através 
da Coordena9ao Geral do Programa de F orma9ao, instancia de 
delibera9ao colegiada e composi9ao multi-institucional, e do Conselho 
de Educa9ao Escolar Indígena de Mato Grosso - CEI-MT, do qual 
falaremos a seguir. 

5. O Conselho de Educa~iio Escolar Indígena de Mato Grosso 
-CEI-MT 

Dentre as sugestoes colhidas junto as comunidades e as 
agencias indigenistas e educacionais no sentido de superar o que se 
chamo u de "vazio institucional", mereceu destaque a cria9ao de um 
órgao colegiado com ampla representatividade, voltado para a 
defini9ao da política de educa9ao escolar no Estado. 

Os debates em tomo do assunto resultaram na cria9ao (por 
decreto do govemador) do Conselho de Educa9ao Escolar Indígena do 
Estado de Mato Grosso - CEI-MT, órgao de caráter deliberativo, de 
composi9ao pluri-étnica e multi-institucional, que define políticas e 
acompanha as a9oe~ de educa9ao escolar no Estado. 

Instalado o Conselho, sua primeira atividade foi a organiza9ao 
do Primeiro Congresso de Professores Indígenas de Mato Grosso 
(Tangará da Serra, 25 a 27 de setembro de 1995) com a participa9ao de 
duzentos professores, onde foram apresentados e debatidos o programa 
de forma9ao, os cursos específicos de cada pólo e as formas de 
organiza9ao da categoria. O evento serviu também para confirmar, 
através do voto, os representantes indígenas no Conselho, eleger o seu 
presidente e deliberar sobre assuntos urgentes da pauta de atividades. 

A ativa9ao de um Conselho comas características e composi9ao 
acima, constitui·se algo inédito no país e poderá tomar-se um 
importante instrumento para a autodetermina9ao dos povos indígenas. 
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6. Conclusáo 

Do que pode ser depreendido ao longo desse processo, alguns 
aspectos merecem destaque a guisa de conclusao. 

Primeiro, a importancia de termos atualmente disponível no 
Estado um acervo documental que relata os principais momentos de 
elaborayao coletiva e retrata a caminhada empreendida pelos 
professores e pelas agencias educacionais nos últimos dez anos. Tal 
acervo reúne informayoes atualizadas da realidade escolar indígena no 
Estado e as sistematiza a luz de instrumentais que lhes conferem 
confiabilidade. 

Em segundo lugar, o fato inédito de ver reunidas em diversos 
fóruns, todas as agencias que atuam com a educayao escolar indígena no 
Estado. A disposiyao em participar dos debates e, em muitos casos, da 
implementayao das ayoes tidas como prioritárias, democratiza o 
processo e o legitima <liante das comunidades. Tais fóruns compostos 
com representayao indígena estendem-se da academia as coordenayoes 
de projetos e confluem no Conselho, instancia mater das decisoes 
colegiadas. 

Um terceiro ponto a ser destacado trata dos projetos executivos 
na área da formayao de professores. Após um século de escolarizayao, 
finalmente foi formulado e inicia-se a implantayao de um projeto de 
formayao a nível do magistério de segundo grau. O Projeto Tucum 
viabiliza a formayao específica, diferenciada, bilingüe, intercultural e 
em serviyo de duzentos professores índios. Tal fato, por ,certo inédito, 
representa mais um passo para o exercício dos direitos consagrados pela 
Constituiyao e de outros ainda nao conquistados. 

Por último, um destaque especial para a forma metodológica 
com que está sendo levado avante esse programa. O voto de confianya 
das agencias e dos professores a atual administrayao estadual, e de 
alguns municípios, tem oportunizado a adoyao de urna metodología 
ancorada nos princípios da efetiva participayao, da representatividade e 
da cooperayao. Tal postura facilita sobremaneira a tomada de decisoes 
coletivas, assegura a legitimidade e garante o espayo da crítica e da 
oposiyao, elementos vitais na consolidayao de processos em construyao. 
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RESUMO 

O artigo desenha um quadro da educa~ao escolar indígena em Mato 
Grosso, em perspectiva histórica. Apresenta dados atuais sobre as agencias 
envolvidas, professores indígenas e sua forma~ao através do Projeto Tucum e 
sobre o Conselho Estadual de Educa~ao Escolar Indígena desse estado, criado 
em meados de 90. 
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Histórico da educa9ao escolar 
indígena na Secretaria de Estado 
de Educagao de Mato Grosso 

Terezinha Furtado Mendon~a 
Laurenice L. de Souza 1 

A questao da Educayio Escolar Indígena niv é nova na 
Secretaria de Estado óe Educayao de Mato Grosso. Ela é anterior ao 
Decreto 026 de 04/12/1991. 

Revendo nossos arquivos vamos encontrar documentos e ayoes 
iniciadas no ano de 1987, atravé"1 de urna Assessoria que ligada a 
Coordenadoria de Educayio, que apesar de nio ter competencia legal, 
atuava junto As populayoes indígenas, quando- solicitada pelas 
eomunidades, no sentido de atender as suas necessidades no campo 
educacional. 

O trabalho na Secretaria Estadual de Educayio primou pela 
realizayio de urna proposta educacional, que levasse em conta a 
especificidade dos povos indígenas de Mato Grosso. 

1 Técnicas da Divis!o de Articula~!<> com os órglos Municipais de edu~/ 
Coordenadoria técnica da 3ecretaria de Estado de Educ~ de Mato Grosso. 
Trabalho apresentado no Seminário de Educ~lo/94: Paradigmas em 
Movimento, GT Educayfto Indígena, coordenado pela Dr.ª Edir Pina de Barros. 
Cuiabá (MT): UFMT, 20 a 23 de setembro de 1994. 
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Pensar a educa9ao nas comunidades indígenas, requer, além do 
conhecimento sobre a organiza9ao social desses povos, abdicar das 
disputas do controle sobre ela. Aqui em Mato Grosso, observamos que 
o trabalho só avan9ou quando todos os órgaos governamentais e as 
entidades nao-governamentais '"decidiram realizar um trabalho conjunto, 
percebendo que nenhum órgao ou institui9ao é auto-suficiente para 
gerenciar sozinho a educa9ao a ser implementada junto as popula90es 
indígenas. 

O que estava em discussao, desde 1987, e que nos parece que o 
mesmo tema vem a se repetir agora, é, quem comanda a educa9ao 
indígena? Onde estao· os índios nessa discussao? Nao seriam eles 
próprios, capazes de pensar a educa9ao que tem e a educa9ao que 
precisam e a partir de entao definir o lugar das institui9oes nesse 
processo dos órgaos e entidades? 

O Núcleo de Educa~áo Indígena de Mato Grosso 

A partir de setembro de 1987 e em fun9ao das dificuldades e 
multiplicidade de institui9oes e entidades que vinham atoando na 
questao da Educa9ao Escolar Indígena, houve urna articula9ao dos 
diferentes trabalhos e recursos destinados aos povos indígenas com a 
cria9ao do Núcleo de Educa9ao Indígena de Mato Grosso. 

Participaram do NEI-MT a Secretaria Estadual de Educa9ao, 
Funda9ao Escolar, Museu Rondon (UFMT), Conselho Indigenista 
Missionário, Opera9ao Anchieta, Missao Salesiana e a Coordenadoria 
de Assuntos Indígenas de Mato Grosso, posteriormente acrescidas pela 
Secretaria do Patrimonio Histórico nacional e a Delegacia Regional do 
Ministério da Educa9ao. 

Durante este período o NEI-MT caracterizou-se por ser um 
fórum de discussoes sem caráter oficial entre as diversas institui9oes e 
ONG'S envolvidas, coma finalidade de otimizar os recursos humanos e 
financeiros, garantindo a participa9ao das comunidades e representantes 
indígenas, tra9ando em conjunto as diretrizes da Política de Educa9ao 
Indígena para o Estado, a partir das propostas do Encontro Nacional de 
Educa9ao Indígena (Rio de Janeiro /Outubro 1987). 

As linhas norteadoras do trabalho seguiam as seguintes 
diretrizes: 
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1- Capacitar recursos humanos para a Educa9io Escolar 
Indígena, dando prioridade aos professores indígenas; 

2- Realiz.ar cursos, encontros, pesquisas, reunioes periódicas 
com o objetivo de: 

a) Diagnosticar a Educayio Indígena de mato Grosso; 

b) Definir as prioridades de atendimento pelo órgao competente; 

c) Elaborar a proposta do Estado a ser levada para a discussao 
nacional que definiria as Diretrizes Nacionais de urna Política de 
Eclucayio Indígena; 

d) Colaborayao ínter-institucional para trabalhos conjuntos como 
o 1° Curso de Antropología, Lingüística e Educayio (Fev./88), 1° 
Encontro de Professores Indígenas de MT (Maio/89) e 11° 
Encontro de Professores Indígenas de MT (Agosto/89) que 
encaminharam as propostas das comunidades indígenas e dos 
professores para a elaborayao da nova Lei de Diretrizes Básicas 
do Ensino Nacional. 

3- Criar a nivel de estado, urna legislayao através da Secretaria 
de Estado de Educayio, que possibilitasse a normatizayio, 
regulamentayio e oficializayio das escolas indígenas; 

4 - Ter como perspectiva de trabalho um mínimo de 
interferencia dos nao-indios no processo de construyio da educa9ao 
escolar indígena, a fim de progressivamente os indios assumirem a 
questao da educa9io escolar, como urna das formas de consolidarem 
sua autonomia política-educacional e económica. 

Com a reestrutura9ao da Secretaria de Estado de Educa9ao a 
partir de 1992, a Divisao de Educa9ao Indígena e Ambiental foi extinta 
e os técnicos passam a atuar junto a Divislo de Articulayio com os 
Órgaos Municipais de Educayio, concomitantemente com a criayao do 
Decreto 026 d.e 04/02/1991 que transfere a competencia da Educa9ao 
Escolar Indígena da Fundayio Nacional do indio para o Ministério da 
Educayio. 

Frente ao novo quadro legal, sendo um dos órgios executores 
juntamente com as Secretarias Municipais de Educa~io da Política 
Nacional de Educayio Indígena, e seguindo as detennina9oes da 
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Portaria Intenninisterial nº 559 de 16/04/1991, promoveu juntamente 
com a Delegacia Regional do Ministério da Educayao urna série de 
reunioes com vistas a reestruturayao do NEI-MT, agora em caráter 
oficial. 

Atualmente o NEI-MT encontra-se desativado e em seu lugar 
tem-se o Conselho de Educayao Escolar Indígena do Estado de Mato 
Grosso, órgao oficial interinstitucional e de caráter deliberativo. 

lndefini~oes da Legisla~io Complementar e os lmpasses 
Político-Administrativos e Instituicionais 

A viabilizayao de trabalhos conjuntos e a definiyao de 
competencias através das Diretrizes para a Política Nacional de 
Educayao Escolar Indígena, somente vem a ser publicada em 30/1/1993 
pela Ministério da Educayao. 

7º: 
A Portaria Interministerial nº 559 já determinava em seu artigo 

"Os pro.fissionais responsáveis pela educ(lfiio indígena, em 
todos os níveis, sejam preparados e capacitados para atuar 
junto as populafoes étnicas e culturalmente diferenciadas. 

, 
PARAGRAFO lº - Nesse sentido deveriio ser mantidos e 

executados programas permanentes de formafiio, capacitafiio 
e especializafiio de recursos humanos para atuafiio junto as 
comunidades indígenas. 

, , 
PARAGRAFO 2º- E garantida, preferencia/mente, o acesso 

do professor índio a esses programas permanentes. " 

Entretanto a legisla~ao nao definia a competencia e atribuiy0es 
dos órgaos estadual, municipais e federais na execuyao de tais 
programas de fonnayao. 

92 

O artigo 6° da mesma Portaría garantia: 

"No orfamento dos diversos órgaos envolvidos, recursos 
.financeiros destinados as afoes de educafiio escolar nas áreas 
indígenas, sendo que a aplicafao dos repassados as Secretarias 
de Educafao será acompanhada pela Coordenafiio Nacional. ,, 
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Tais recursos necessitavam de projetos de execuyao para terem 
garantidos os seus repasses, mas continuava a questao: 

Qual a competencia e atribuiyoes da Secretaria de Estado de 
Educayao? Qual das Secretarias Municipais de Educayio? Qual da 
Delegacia Regional do Ministério da Educayao? Qual o da Fundayao , 
Nacional do Indio? 

O projeto do Estatuto das Sociedades Indígenas aprovado pela 
Camara dos Deputados e ora em tramitayao no Senado Federal, no seu 
Capítulo 111 - Da Educayao determina no seu Art. 137 que: 

"Os sistemas de ensino da Uniao, dos Estados e dos 
Municípios articular-se-ao para assegurar que as escolas 
situadas em áreas indígenas ou em suas proximidades, 
vinculadas a qualquer dos sistemas, observem as 
características especiais da educafao nas comunidades 
indígenas estabelecidas nos artigas anteriores, inclusive quanto 
(l jormafOO permanente dos projessores indígenas, por meio de 
atualizafiio e acompanhamento regular do processo de 
educa~iio escolar. " 

A mesma lei em seu Art. 141 cita: 

"Os distritos de Educaflio Escolar Indígena siio instdncias 
administrativas e técnicas do Sistema de Ensino da Uniiio, 
levando-se em conta para a de.finifiio de suas respectivas áreas 
de abrangencia, as especificidades étnicas e culturais d~ 
comunidades indígenas as quais se destinam. ,, 

No seu Art. 142 

"Os Distritos de Educa~iio Escolar Indfgena sao 
administrados por Conselhos Educacionais compostos por 
representantes das comuni<kides e organizacoes indígenas 
locais universidades, órgaos federais e entidades de apoio 
afetos a educ(lfao escolar indfgena. " 

O Art. 143 define as competencias dos Distritos: 

"Compete aos Distritos Educacionais de Educ~ao Escolar 
Indígena: 
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J - definir e executar as diretrizes e políticas locais e 
nacionais de acordo com a Comissiio Nacional de Educa<;iio 
Escolar Indígena; 

JI - coordenar, acompanhar e avaliar as a<;oes pedagógicas 
desenvolvidas pelas l!scolas indígenas e seus currículos e 
regimentos; 

111 - elaborar e manter programas de forma<;iio e 
reciclagem para professores destinados a educa<;iio escolar 
indígena, garantindo aos indios o acesso preferencial a estes 
programas; 

IV - habilitar os professores indígenas indicados por suas 
comunidades assegurando-lhes a preferéncia em caso de - ,, contrata<;ao. 

Dos Distritos ficam excluídos os Sistemas de Ensino dos 
Estados e dos Municípios que ali nao tem representatividade garantida. 

Ficam as seguintes questües a serem solucionadas: 
Sendo as Secretarias Estaduais e Municipais os órgaos 

executores das Diretrizes da Política Nacional de Educa9ao Escolar 
Indígena e excluídas dos Distritos Educacionais que também passam a 
ter a atribuiyao de definir e executar as diretrizes e políticas locais e 
nacionais os seus trabalhos serao paralelos? 

Estao excluídos de obrigatoriedade os Sistemas de Ensino dos 
Estados e dos Municípios da execu9ao escolar básica? 

F oi com a finalidade de clarear tais questoes que a Secretaria de 
Estado de Educa9ao Escolar Indígena de Mato Grosso, coma presenya 
de órgaos federais, estaduais e municipais de educa9ao, além dos 
representantes das organiza~s indígenas nacionais e estaduais e 
entidades de apoio. 

Todas as instituiyoes e entidades presentes aprovaram ao final 
do Seminário o documento dos representantes indígenas que propunha: 

94 

"/ - Que todas as Jnstitui~oes participantes representad~ 
neste evento reconhe~am a legitimidade da COMJSSAO 
INDÍGENA PERMANENTE, enquanto representantes dos seus 
povos. 
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JI - O trabalho de educa<;iío escolar deve ser uma a<;iío 
conjunta entre todas as 1nstitui<;oes governamentais e niio­
governamentais, em todos os níveis e pessoas comprometidas 
com a questiío indígena, ouvidas as lideran~as indígenas. 

111 Definir as competéncias das lnstitui<;oes 
governamentais em todos os níveis: federal, estadual e 
municipal. " 

Apesar dos avan9os na legisla9ao estas sao as questoes ainda a 
aguardar solu9oes. 

Particularmente em Mato Grosso estas e outras questoes sem 
defini9ao inviabilizaram a continuidade de urna Política de Educa9ao 
Escolar Indígena, que já vinha sendo gestada com a participa9ao efetiva 
das comunidades indígenas e seus professores. E cada instancia 
educacional procurou desenvolver a seu modo algumas a95es junto as 
comunidades indígenas sem urna coordena9ao a nível de estado. 

Para a equipe técnica da Secretaria de Estado de Educa9ao 
durante este período, foi particularmente dificil planejar a96es e projetos 
que viabilizassem o atendimento ao universo etnicamente tao diverso 
<liante dos dados levantados até aqui e que ora apresentamos: 

De um universo de 112 escalas indígenas dentro do estado, 
somente 04 sao consideradas estaduais, sendo 80 delas municipais, 1 O 
da FUNAI e 18 ainda sem qualquer vínculo oficial. 

A atribui9ao para o atendimento de reformas, constru96es, 
equipamentos e toda a infra-estrutura de funcionamento da Secretaria de 
Estado restringir-se-ia apenas a estas 04 escotas? 

O vínculo empregatício de nossos professores indígenas 
encontra-se assim distribuído: 39 com o Estado, 64 contratados ou 
concursados pelos Órgaos Municipais, 24 sao ligados a FUNAI, 
acrescido dos professores nao-índios que atuam em escolas indígenas 
ternos 20 estaduais, 05 municipais e OS da FUNAI para um total de 199 
professores. 

Outro complicador sao os grupos lingüísticos localizados em 
diferentes Municípios distantes, totalizando 33 municípios e 35 grupos 
indígenas. 
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A divisao lingüística por famílias fi ca assim distribuída: 

Tupi / Tupi Mondé ... .... ............... ...... 11 grupos 

Karíb ... ..... ......... ... ........... ......... .. .. .... 06 " 

Macro-Ge .... ................. .. .... ... ....... ..... O 8 " 
Aruák .. ............. ........ ..... ............ ....... 05 " 
I so ladas .. .. ... .. ........ ..... .... .. .... ......... ... 04 " 

Aumentando o grau de complexidade na elabora9ao de projetos, 
ternos os mais variados graus de contato coma sociedade nacional, indo 
de grupos indígenas com mais de 250 anos de contatos permanentes até 
grupos com pouco mais de 18 anos de contatos intermitentes. 

É sobre este universo que devemos nos debru9ar e pensar urna 
Política de Educa9ao Escolar Indígena boje. 

Situa~áo da Educa~áo Escolar Indígena em Mato Grosso 
Professor X Vínculo Empregatício 

,, ' ' 
" , i'-. ' .x: .. ~"..... ~ i,Wffi~"=',} ,,': l;Wfrl, ':~.,·~:p~¡)f~~ 

'/' -'': . ' .'; . . ":rr':··,' -·«dll;.íi'U~~-"-~ .. ~tt~~;_~s_t~~~'~0); «;~~ 
. , , . . .- ~ : ~~~~~)~ :i~~~:~~~L~:rtf:~~;~~ ~.(t~.;i::~ '' , > 1 

INDIOS 24 39 64 35 162 
NAO INDIOS 5 20 5 7 37 

TOTAL 29 59 69 42 199 

Fonte : Secretarias Municipais de Educa~ao/MT 
FUNAI/ ADRS/ MT - RO 

Situa~áo Legal das Escotas Indígenas 

Escolas Decreto Autor! Reconh~ Total de Com Vínculo de 
Escotas Sem za~ao cimento 

Vinculo Munic. Estado FUNAI Cria~ao 

112 18 80 04 10 48 09 27 
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Distribui~io dos Grupos Indígenas no Mato Grosso 
(Sem o Parque do Xingu 

Grupos Classifica~lío Municipio Popula- N". 
Lingüística ~lío Total Aldeias 

Arara Tupi Mondé Aripuan! 80 01 
Apiacá Tupi Juara 73 01 
Bakairi Karib Nobres, Paranatinga, 779 11 

Planalto de Serra 
Boro ro Macro-Je General Carneiro, Rondo- 813 08 

nópolis, St°. Aº. Leverger; 
B. de Melga~o 

Cinta larga Tupf Mondé Aipuan!, Jufna 296 07 
Iranxe !solada Brasnorte 160 03 
Karajá Macro-Je Luciara, si-. Terezinha 519 03 
Kayabf Tupi Juara 202 01 
Myky !solada Brasnorte 58 01 

Nambikwára !solada Comodoro, C. Novo dos 1038 24 
Parecis, Pontes e Lacerda, 

T. da Serra e Vila Bela 
Munduruku Tupí Juara 36 01 

Paresi Aruák C. Novo dos Parecis, Dia- 972 19 
mantino, Pontes e Lacer-

da, Tangará da Serra 
Rikbaktsá Macro-Je Brasnorte, Juara, 700 17 

Cotrigua~u 

Sal urna Aruák C. Novo dos Parecis, Co- 280 01 
modoro, Jufna. Brasnorte 

Suruf Tupi Mondé Aripuan! 218 05 
Umutina Macro-Je Barra dos Bugres 213 02 
Tapirapé Tupi Santa Terezinha 360 01 
Xavante Macro-Je Agua Boa, B. do Gar~as, 0250 54 

Canarana, Campinápolis, 
Gal. Carneiro, Novo S. 
Joaquim, Poxoréµ, Rib. 

Cascalheira 
Zoró Tupi Mondé Aripuan! 243 02 

Sub-total 16290 162 
Fonte:IBGE e CIMI (Subsidio Didático nº. 05) 
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Distribui~ao dos Grupos Indígenas do Parque do Xingu 

Grupos Classifica~iío Município Popula~iío N~ 

Lingüística Total Aldeias 
Aweti Tupi Paranatinga 76 01 
Juruna Tupi ? Marcelandia 118 02 

Kamayurá Tupi Paranatinga 201 01 
Kayabí Tupi Vera, Querencia e Sao 368 14 

. Félix do Araguaia 
Kalapalo Karib Querencia 191 02 
Kuikuro Karib Paranatinga 172 01 

Krenakore Macro-Je Peixoto de Azevedo 83 01 
Matipu Karib Querencia 191 01 

Mehinaku Aruák Paranatinga 71 01 
Nahukwá Karib Querencia 114 01 

Suyá Macro-Je Querencia 289 02 
Trumai !solada Querencia 128 02 

' 

Txikao Karib Vera 199 01 
Txukarramae Macro-Je Peixoto de Azevedo e 346 03 

Sao José do Xingu 
Yawalapiti Aruák Paranatinga 172 01 

Waurá Aruák Paranatinga 180 01 
Sub-total 2899 35 

Fonte: IBGE e CIMI (Vol. l, série B) 

Situa~ao da Educa~ao Escolar Indígena em Mato Grosso 
Prof essor X Escolariza~ao 

I Grau II Grau III Grau 
Especifica~ao la Va Com- Incom Com- Incom Com- Total 

IV VIII pletó pleto ple to pleto pleto 
Indios 87 27 34 03 10 01 - 162 

Nao indios 01 03 - - 17 03 13 37 
Total 88 30 34 03 27 04 13 199 

Fonte: Secretarias Municipais de Educa~ao/ MT; FUNAI/ ADRS/ MT-RO 
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Popula~oes Indígenas por Município em Mato Grosso 
(Sem o Parque do Xingu) 

-~~~""'"'"'~'r"IW N i~' ~'!~t-%~~-~~@ ~~ ~D~~~M f~:?k~l~~i ~~ ~?~,-·} .. ;..-:~; ~ 
~ ' ' " ;t¡' .,.... :i;; ~ " "'"'\~ ;::;:' '•<' ,.,, .:::::«"'" ,, ,, ' '"' " ~ ·©'tlW~~:::·1't~.::··14't'fil~~" ~:. ~s,-..,. ~~~-~ %~'~fü~~~;1~~~~" ,,,;;,, ¿<"')~,' '}"'t~ 
m¡. "WlL · l!I!! ltfil' ··&~ li\ >B"!\N .,w ,._¡, • '~···, ' ' " ",¡¡¡ l;ii~-·~~W'i%:.\•4L~l~lt!t%,~lgl.~;of "'l<>~;,;'1 t:"FY.. :, .. ;::~~ w~ffi:&::'\c\&..4~ W f~§t.%~ film ~ ~ '''~" ·<:,~~W-"'"Mk%~h'>·N zt.t:.,~, <:i , ·~-~~ 

Agua.Boa Xavante 1157 278 09 
Aripuana Arara 80 28 01 

Zoró 243 152 02 
Cinta Larga 162 01 -

Suruí 218 -- --
Barao de Boro ro 87 22 01 
Melga90 

Barra do Bugres Umutina 213 102 01 
Barra do Gan;as Xavante 2.082 867 08 

Brasnorte lrantxe 160 36 03 
Myky 58 12 01 

Rikbáktsa 700 257 17 
Saluma -- -- --

Campo Novo dos Paresí 200 73 05 
Parecis Nambikwára 78 12 01 

Saluma -- -- --
Canarana Xavante 623 146 02 

Campinápolis Xavante 3.051 436 14 
Comodoro Nambikwára 640 410 05 -

Saluma -- -- --
Cotriguayu Rikbáktsa (*) -- --
Diamantino Paresi 17 -- --

General Cameiro Boro ro 350 207 • 03 
Xavante 850 322 02 

Juara Kayabí 202 54 01 
Apiaká 73 23 01 

Munduruku 36 18 01 
Rikbáktsa -- -- --

Juina Cinta larga 134 01 -
Saluma 280 - -

Luciara Karajá 123 39 01 
Marcetandia Parque do - - -

Xingu 
(Continua) 
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(Continuai;ao) 

Nobres Bakairi .. 300 53 
Novo Sao Xavante 231 10 01 
Joaquim 

Paranatinga Bakairi 479 125 05 
Xavante 1050 107 03 

Planalto da Serra Bakairi 
Pontes e Lacerda Paresí 55 46 01 

Nambikwára 70 --
Poxoréu Xavante 206 60 01 

Peixoto de Parque do 
Azevedo Xingu 

Querencia · Parque do 
Xingu 

Rondonópolis Bororo 158 57 02 
Ribeirao Xavante 

Cascalheira 
Santo Antonio do Boro ro 218 57 . 02 

Leverger 
Sao Félix do Parque do 

Araguaia Xingu 
Santa Terezinha Tapirapé 360 113 01 

Carajá 396 ·120 04 
o José do Xingu Parque do 

Xingu 
Tangará da Serra Paresí 700 152 08 

Vera Parque do 
Xingu 

Vila Bela S. Nambikwára 250 153 01 
Trindade 

Total Geral 16.290 4547 112 

Fontes: Secretarias Municipais de Educai;ao (MT)- FUNAI e IBGE 
Obs: (*) Populai;ao fora da área (invadida). 
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RESUMO 

Este artigo tem por objetivo tra~ar um breve histórico das a~Oes 
voltadas para a educa~!o escolar indígena na Secretaria de Estado de Educa~Ao 
de Mato Grosso, inicialmente através de sua participa~Ao no Núcleo de 
Educa~lio Indígena de Mato Grosso, juntamente com outras institui~Oes e 
organiza~Oes nlo-govemamentais. Em um segundo momento, apresentam-se 
dados sobre a situa~!o das escolas e dos professores indígenas. 
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Professores ind{genas de Mato 
Grosso e o ensino de Portugues 

Maria In es Pagliarini Cox 1 

, 
"Indio tem que aprender a língua do branca, mas o branca 
nunca vai se interessar em aprender a línguado índio. " 

(P. K. - Bakairi: Aldeia Pakuera) 

Objetivo do Estudo 

Este estudo, de natureza exploratória, procura delinear a 
situa9ao do ensino de língua portuguesa em escolas de aldeias de Mato 
Grosso, a partir de depoimentos de vinte e quatro professores índios. Os 
depoimentos, alguns escritos e outros orais, foram colhidos durante o 
curso de extensao "Educa9ao Escolar Indígena", promovido pelos 
Departamentos de Antropologia e Sociologia e Ciencias Políticas da 
Universidade Federal de Mato Grosso, no período de 19 a 25 de 
novembro de 1994. 

1 Professora Doutora do Instituto de Linguagens e do Programa de Pós­
Gradua~ao em Educa~ao Pública da UFMT. Trabalho apresentado no 
Seminário de Educa~ao/95 - Globaliza~ao e Políticas Públicas, GT 
Educa~ao Indígena, coordenado pela~. Edir Pina de Barros. Cuiabá, 17 a 
20 de Outubro de 1995. 
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Peñd dos Professores 

O curso foi oferecido exclusivamente para professores 
indígenas. Nao se pode deixar de lembrar que, em Mato Grosso, dos 
professores que atuam no campo da educa~ao escolar nas aldeias 81 % 
sao indígenas. Dentre os vinte e quatro participantes, havia 
representantes de oito etnias: dois Rikbatsa, cinco Bakairi, sete Xavante, 
dois Bororo, um Karajá, dois Zoró, dois Nambikwára e tres Paresí. 

Apenas ~s deles tem o primeiro grau completo. A maioria 
comeyou a estudar na escola de sua aldeia e depois passou por 
alguma(s) escola(s) pública(s) da cidade ou algum seminário. Quase 
todos já participaram de cursos para professores índios. Os cursos 
duraram em média urna semana e foram dados na sede do município, ou 
em Cuiabá, ou na própria aldeia. 

Deles, 50 % é professor há menos de cinco anos, 25 %, há mais 
de cinco e os outros 25 %, há mais de dez. Lecionam para classes 
multisseriadas, com urn número de alunos que varia de onze a cinqüenta 
e oito. Urna metade tem como alunos apenas .crianyas, ao passo que a 
outra tem como alunos crianyas e adultos ao mesmo tempo. 

Todos tem o portugues como urna segunda língua. E estao, 
como se pode notar pelos textos abaixo, em diferentes estágios de 
interlíngua, ou seja, usam sistemas lingüísticos, intermediários que nao 
correspondem nem A língua materna, nem ao portugues. 

1. "Eu so um professor que a comunidade-me prestijo para que 
o aluno comvinve mais na escola. E porisso que eu devo 
aproveitar bem esse curso. " . , 

(P. C. T - Xavante: Alde1a Agua Boa) 

2. "É muito importante a escola indigena ftco tilo fezes (jeliz) 
com resultado do meu trabalho, já tem muito a/unos formados 
através do ensino bilingüe como professores, atedentes, 
motorista, maquista, .fiscais. Minha comunidade dar bastante 
valor na educa~iio con.fia nos professores índios e os pais dos 
a/unos também con.fiam. " 

(A. F. K - Karajá: Aldeia Sta. Isabel do Morro) 
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3. "Sim, quando iniciei meu trabalho 3 anos sem qualquer tipo 
de pagamento, mas superei porque sempre pensei em ser 
professor na minha aldeia, ensinar os filhos dos meus povos 
gostaria também receber algum tipo apoio para minha 
'escola '. " .. 

(P. K. - Bakairí: Aldeia Pakuera) 

4. "Eu nunca pensei de ser professor ou monitor. Mas chegou 
urna época que a comunidade indígena. Kithiinlu precisou de 
mim para que eu lecionasse para a comunidade. E aí eu aceitei 
a ser monitor elegido pela comunidade. Eu adoro /ecionar. " 

(M. M. - Nambikwára: Aldeia Kithanlu) 

5. "Educa~iio é melhor com a participa~ao das comunidades 
locais. Porque tem uns a/unos indígenas falta muito. " 

(S. N. - Paresí: Aldeia Cabeceira do Osso) 

6. "Eu estou estudando .para form(Jfiio JO. 2º até 8º magistério 
estou muito contente com isso. ·: · 

(M. T. - Rikbatsa: Aldeia Primavera) 

A ausencia do artigo definido antes do substantivo (o resultado 
= resultado, texto 1 ); o uso do verbo no infinitivo (minha comunidade 
dá bastante valor a educayao = minha comunidade dar bastante valor na 
educayao, texto 2); a ausencia da preposiyao entre o verbo transitivo 
indireto e seu objeto (gostaria· ~bém de receber ~ gostaria também 
receber, texto 3) ou entre dois substantivos numa locuyio nominal (tipo 
de apoio = tipo apoio, texto 3); a justaposi~io de ora~s sem o 
conector (tem uns alunos indígenas que faltam muito = tem uns alunos 
indígenas falta muito, texto 5) soam estranhos a um falante nativo de 
portugues. Além dessas formas "agramaticais", tóprias de urna 
interlíngua, há nos textos evidencias de que a variedade lingüística que 
está sendo intemalizada pelos professores índios nio é ~ padrao. 

Há professores indígenas que chegam mesmo abeirar a 
competencia gramatical de quem tem o portugues como língua materna. 
Infelizmente, os dados - poucos e insuficientes para autorizar qualquer 
afirma~ao categórica - parecem sugerir que quanto mais se distanciam 
de sua própria língua, tanto mais se aproximam do portugues. Os casos 
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dos Paresí da Aldeia Bacaval e dos Bororo da Aldeia Meruri sao 
exemplares. Nessas duas aldeias, segundo os professores, muitos alunos 
já nao falam mais a língua indígena. O avesso da boa proficiencia em 
portugues, visível nos textos 7 e 8, é, pois, trágico. 

7. "O importante que eu tenho para contar é que, neste ano, 
pretendo trabalhar com o nosso calendário da aldeia. É o 
calendário do seringueiro. Acho muito importante para mim e 
para minha comunidade. " 

(M. K. - Paresí: Aldeia Bacaval) 

8. "Sou professor da comunidade Bororo de Meruri. Gosto 
muito de trabalhar com meus a/unos. Na nossa escola somos 6 
professores bororos. As dificu/dades que ternos é: Ensinar a 
/íngua indígena para as crian~as de nossa comunidade bororo. 
Estamos tentando recuperar a língua que está sendo dificil de 
ensinar porque tem palavras em portugues que nao dá para 
traduzir. " 

(S. F. A. P. - Bororo: Aldeia Meruri) 

O depoimento do professor Bororo é, a esse respeito, 
duplamente significativo. No plano da forma, demonstra um domínio 
bastante satisfatório da gramática da língua portuguesa. E, no plano do 
conteúdo, testemunha o drama de urna comunidade que tem de realiz.ar 
o processo inverso de traduyio - traduzir do portugues para o bororo. 
No que e no como diz, atesta um etnocídio, que o povo bororo, com 
dificuldade, tenta reverter. Urna vez mais o velho ditado - "Só se 
aprende bem urna nova língua, quando se esquece a aiitiga" - parece 
confirmar-se pelos fatos. 

Esbo~ado o perfil dos professores indígenas, tentar-se-á, a partir 
de entio, mostrar para que ensinam portugues, o que ensinam e como . 
ens1nam. t 

Para que Ensinam 

Entre as finalidades atribuidas ao ensino de língua portuguesa, 
duas sao recorrentes. Ei;n primeiro lugar, os professores dizem ensiná-la 
para que seu povo possa se comunicar com a sociedade envolvente, 
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defender seus direitos, negociar sem ser enganado, redigir documentos 
sem a ajuda do branco, melhorar as condiyOeS de vida: 

106 

9. "Eu dou aula de língua portuguesa na minha aldeia para que 
os meus a/unos tenham um meio de comunicar;ao da sociedade 
envolvente. " 

Grupo 1 - J. R. S., C - Bakairí: Santana 
C. C. W - Xavante: Sao Marcos 
A.M. C - Bororo: Meruri. 

1 O. "Ensinamos os nossos a/unos em portugues porque eles 
merecem conhe_cer língua nao índio para sua de/esa ( .. ) ou 
redigir um pequeno documento elaborado dentro de sua 
comunidade sem precisar de um nao índio. " 

Grupo V - M. T. - Rikbatsa: Primavera 
M. M. - Narnbikwára: Kithanlu 
P. N. - Paresí: Kotitiko 

1 J. "(Ensinamos portugues) para os a/unos se comunicar 
melhor, poder se defender dos seus direitos, negociar e niio ser 
enganado pelos brancos. Para ter formar;iio igual com a 
sociedade envolvente. " 

Grupo 111 - P. K. - Bakairí: Pakuera 
A. F. K. - Karajá: Sta. Isabel do Morro 
M. K. - Paresí: Bacaval 

12. "Eu dou Aula de portugues para meus a/unos, para que 
saibam ler e escrever e se defender com as dificuldades que 
encontramos no mundo do branco. " 

(H. N. - Rikbatsa: Barranco Vermelho) 

13. "(Ensinamos) para que saibam ler, escrever e entender a 
língua portuguesa, para que possam comunicar melhor com a 
sociedades branca, viver melhorar as condir;oes da vida na 
sociedade. " 

Grupo VII - L. A. - Xavante: Namukura 
S. N. - Paresí: Cabeyeira do Osso 
S. F. A. P. - Bororo: Meruri. 

Rev. Educ. Pública, Cuiab~ v. 7, n. 12,jul.-dez. 1998. 

Parte 11: Educayao e educayao escolar indígena em Mato Grosso 

Os professores indígenas, ao ensinarem portugues a seus alunos, 
fazem-no com o intuito de prepará-los para interagir como branco nas 
relayoes políticas e comerciais. Preparar a comunidade para participar 
das interayoes institucionais com interlocutores de diferentes instancias 
hierárquicas do estado brasileiro em posiyao menos desvantajosa do que 
a que historicamente tem se dado parece ser a principal preocupayao 
deles a justificar o ensino do portugues. Essas interayoes sao marcadas 
pela assimetria, sendo que o poder está, evidentemente, nas maos do 
interlocutor branco. 

De acordo com Loveday (1982), as interayoes entre falantes 
nativos e nao-nativos de urna língua pautam-se pela assimetria, devido a 
desvantagem lingüística dos últimos. A assimetria pode, porém, ser 
revertida se os falantes nao-nativos forem muito proficientes ou entao 
ocuparem urna posiyao privilegiada de poder. Mas, segundo Maher 
( 1990), os interlocutores índios, difícilmente, conseguem reverter o 
desequilíbrio, urna vez que as interayoes institucionais costumam ser 
conduzidas na variedade lingüística "padrao" do portugues, e estar 
permeadas pelo jargao burocrático e por linguagens técnicas estranhos a 
eles. E, além disso, a assimetria lingüística é apenas mais urna, que se 
junta a política, a social, a económica, sedimentadas ªº longo dos 500 
anos da história do contato entre os índios e a sociedade nacional. A 
conflituosa história do contato está exemplarmente sintetizada nas duas 
lexias verbais usadas pelos professores: defender-se / niio ser enganado. 
Ensinam, pois, o portugues a seus "parentes" para que possam se 
defender das palavras do branco com as palavras do branco mesmo, 
neutralizar um veneno administrando seu antídoto. 

Além dessa finalidade, os professores indígenas atribuem ao 
ensino de portugues urna outra: a necessidade de urna língua franca que 
propicie a interayao entre todos os povos indígenas do Brasil. Enquanto 
minorias aliadas na defesa de seus direitos, os povos indígenas - falando 
cada um deles urna língua própria- precisam de urna Hngua comum que 
tome possível a sua interayao e articulayao. 

14. "Ensinamos os nossos a/unos em portugues ( .. ) para ler 
carta de um amigo parente de outro regiiio. " 

Grupo V - ldem 
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15. "O portugués possibilita a comunica~iio entre os povos 
indígenas. " 

D. Y. T. - Bakairí: Aldeia Pakuera 

16. "O portugués ajuda a gente a se com'll11icar com os nosso 
parente de outra regiiio. " 

M. M. - Nambikwára: Kithanlu. 

Vale notar que enquanto os enunciados usados pelos 
professores para assinalar a primeira finalidade deixam transparecer a 
natureza assimétrica da interayao entre o indio e o nio-índio, os 
enunciados usados para falar da segunda finalidade - ler carta de um 
amigo parente de outra regiiio/ possibilitar a comunicar;iio entre os 
povos indígenaslajudar a gente a se comunicar comos nosso parente 
de outra regiiio - indiciam a natureza simétrica da interayio entre 
índios. A questio do handicap lingüístico se neutraliza, urna vez que 
todos sao falantes nao-nativos de portugues. Além disso, sao aliados 
numa mesma luta. Essas condiyoes favorecem a simetria entre os 
interlocutores. 

O que Ensinam 

Os professores índios, tal como os professores brancos que 
ensinam portugues para falantes nativos, parecem privilegiar - os dados 
nao permitem urna afirmayao conclusiva - o domínio da modalidade 
escrita. Ler e escrever em portugues sao as habilidades que procuram 
ensinar áos alunos: 
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17. "Eu dou aula de portugués para meus a/unos, para que 
saibam /er e escrever e se defender com as dificuldade que 
encontramos no mundo do branco. " 

H. N. - Rikbatsa: Barranco Vermelho 

18. "(Ensinamos) para que saibam ler, escrever e entender a 
língua portuguesa." 

Grupo VII - ldem 

19. "Ensinamos os nossos a/unos em portugués ( .. ) para /er 
carta ( .. ) ou redigir um documento ... " 
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Grupo V - ldem 

Apenas urn professor mencionou o trabalho para desenvolver a 
competencia oral do portugues nos alunos e referindo-se 
exclusivamente aos alunos da pré-escola: 

20. "Entiio tem que usá portugués oral, oralmente. Esse zá Oá) 
classe do prezim (prezinho), né. Prezim tem de /alá, mandá 
prestá atenr;ao, bem prestá atenr;ao na c/asse, né. Entao, os 
aluno tem que repetí várias vezes, só jalando. Por exemp/o, 
comer;ando cqm cumprimentar;ao é 'Bom dial' ou 'Boa tarde!' 
ou 'Boa noite! ', né, essas coisa, perguntas e respotas, né, essas 

. é ,, cozsas, n . 
A. F. K - Karajá: Aldeia Sta. Isabel do Morro 

Ouvir, falar, ler e escrever, esta é a ordem natural de aquisi~io 
das habilidades seja na língua materna, seja na segunda língua. Ler e 
escrever urna língua que nao se entende e nao se fala é urna tarefa 
extremamente complexa. Dependendo da situa~o de contato da 
comunidade coma sociedade envolvente, o aluno indígena pode chegar 
a escota da aldeia falando muito, pouco ou nada de portugues. Esse é 
um aspecto a ser considerado na hora de come~ar o ensino da língua. 
Aqueles que já falam podem ter algum sucesso, mesmo que a escota 
atropele a ordem natural de aquisi~lo, pulando as fases do ouvir e falar. 
Porém, aqueles que nio falam estlo fadados ao insucesso. Frustram-se 
duplamente: nio se. tornam nem leitores e nem falantes do portugues. A 
probabilidade de o ensino da modalidade escrita ser bem sucedido 
reduz-se ainda mais se aluno ainda nio for alfabetizado, o que quase 
sempre acontece. A prática, nas escotas das aldeias, tem sido alfabetizar 
em lingua materna e ensinar portugues (também confundido com 
alfabetizar) simultaneamente. Como aprender a ler e escrever urna 
segunda língua quando ainda nio se sabe ler e escrever a língua 
materna, quando se é iletrado, quando se desconhece o funcionamento 
dos códigos verbais escritos? A complexidade da tarefa é percebida por 
eles, como se pode observar pelo texto abaixo: 

21. "Na minha preocup~ao, né, sobre as crianfa, né, estudo 
dentro da esco/a, ih, seria, né, seria dificuldade, né, seria 
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prejudicial, né, a/fabetiza~ao, né bilíngüe, ou seja, ao mesmo 
tempo, né, ensinar, é, ao mesmo tempo ensinar a língua 
indígena e a língua portuguesa, né, fica dificil, né. " , 

P. C. T. - Xavante: Aldeia Agua Boa 

Qual seria a matriz dessa reduyao do ensino do portugues ao 
ensino da modalidade escrita, comeyando pela alfabetizayao ? Parece 
provável, considerando a formayao e a escolaridade dos professores 
(dos vinte e quatro, apenas, tres concluíram o primeiro grau), que, na 
falta de alternativas, estejam replicando o modelo que experimentaram 
enquanto alunos, ou seja, o modelo das escolas monolíngües em que o 
ensino do portugues comeya pela alfabetiza~ao. Nao se pode esquecer, 
porém, que o aluno branco traz consigo urna experiencia de, no mínimo, 
seis anos com a oralidade do portugues, propiciada pelo ambiente 
familiar, pelo grupo de companheiros e pela comunidade em geral, de 
modo que, ao chegar a escota, já fala a língua. Apesar de a situ~ao do 
aluno indígena ser completamente outra, pratica-se o mesmo ensino. O 
mimetismo coma escolado branco é, também nesse caso, desastroso. E 
nao há esperanya de que esse quadro possa ser revertido a curto ou a 
médio prazo se se levar ·em conta .que os agentes pedagógicos dos 
órgaos municipais, estaduais e federais, incumbidos da educayao 
indígena, também nao est!o preparados para lidar com as 
especificidades do ensino de portugues como segunda língua. Aliás, 
essas especificidades nao sao contempladas nem mesmo nos cursos 
regulares de formayao de professores, quer em nivel de ~gundo grau, 
quer em nivel universitário. A essas adversidades, soma-se o fato de que 
o ensino de portugues como segunda· língua ou língua estrangeira aqui 
no Brasil ainda está engatinhando. Diante desse quadro, conclui-se que, 
embora a constituiyao brasileira assegure aos povos indígenas urna 
educayao diferenciada, a prática revela haver um fosso enorme - talvez 
mesmo intransponível - entre aquilo que é de direito e aquilo que é de 
fato. 

Como Ensinam 

Á semelhan~a do que faz a matona dos professores de 
portugues para falantes nativos, os professores indígenas ensinam sobre 
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a língua; ensinam a gramática; ensinam as letras do alfabeto, as vogais, 
as consoantes, as palavras, os artigos, os nomes, os pronomes, as frases; 
ensinam a olhar a língua do lado de fora; ensinam a contemplá-la. No 
caso dos falantes nativos, a ineficiencia dessa estratégia nao é muito 
perceptível, urna vez que, ao chegarem a escola, já falam a língua que 
vao estudar e aprender a escrever. A comunidade (a mae, o pai, os 
irmaos, os primos, os tios, os avós, os amigos, todas as pessoas com 
quem a crianya convive), sem se preocupar em dar aulas de fonemas, 
artigos, substantivos, sem se preocupar em promover conhecimento 
lingüístico consciente, ensina portugues a todos os seus filhos, salvo 
raras exceyoes. Nao há professor de portugues ( ou de qualquer outra 
língua) mais eficiente do que a comunidade de falantes da língua. 

Mas no caso do ensino de portugues para falantes nao--nativos a 
ineficiencia da abordagem gramatical costuma ser visível. Do lado de 
fora da comunidade de falantes do portugues, os alunos vao 
acumulando saber sobre a forma da língua sem que isso, todavia, se 
reverta em uso. A situayao abaixo permite entrever a um só tempo a 
abordagem utilizada - a gramatical - e a sua ineficiencia: 

· "Agora outro problema é que pessoas que falam a língua nao 
di~tingue o masculino ·do feminino, nao usa o artigo e pra 
escrevé, pra escrevé em portugués tem que usá os artigos. 
Entao aí chega dijiculdade onde eles nao sabe o que coloca se é 
o ou se a. Eu explico, explico, mas· na hora que ele vai escrevé, 
ele troca, escreve 'a menino', 'o escola '. Que eu fa~o, 
professora, pra resolvé esse problema ? " 

(M. K. - Paresí: Aldeia Bacaval) 

Encontra-se aí registrada a queixa de um professor que constata 
que suas explica~oes sobre o artigo e género em portugués nao tem se 
revertido em uso adequado. 

Desde os anos 70, a crenya de que o ensino da gramática em si 
resulta em uso está sob suspeita. O caminho proposto é o inverso: vai do 
uso para o dominio explícito das regras. Assim, a cria~ao de situayoes 
propicias ao exercício da linguagem toma-se a pedra-de-toque dos 
métodos comunicativos de ensino de segunda língua ou língua 
estrangeira. Nao comeyar pela gramática é a palavra de ordem do 
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método comunicativo, o que nao significa excluí-la, mas tirá-la do 
centro e pospó-la. A abordagem comunicativa, conquanto represente um 
avanyo em relayao a gramatical, nao se mostra totalmente adequada ao 
ensino de Portugues para o aluno indígena. Ela tende a naturalizar os 
papéis e as relayoes sociais subjacentes as interayoes verbais. Nao 
instiga o aluno a lidar criticainente com o conflito constitutivo das 
interayoes entre índios e brancos, a "desnaturalizar", por assim dizer, a 
assimetria. Maher ( 1990) tece os seguintes comentários a respeito da 
abordagem comunicativa ao ensino do portugues para o aluno índio: 
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"A necessidade para, o interagente índio, vol to a insistir, é tal 
que seu interlocutor está intrínsecamente em situa~ao de maior 
poder, e esta situa~ao de domina~ao, com todas as suas 
implica~oes discursivas, tem que ser traba/hada no ensino da 
L-2, porque é esta a situar;ao que ele vai encontrar no mundo 
real. Deixar de trabalhar esta realidade, além de nao prepará­
lo ejetivamente para estes encontros, pode rejor~ar sua 
sensar;ao de impotencia: pode levá-lo a crer que os problemas 
de comunicar;ao que encontra ao jazer suas reivindica~oes sao 
todas e/as resultantes de sua própria inadequar;ao lingüística. 
Se o único material que /he jor apresentado em sala de aula se 
constituir de situar;oes comunicativas nas quais os conjlitos 
inexistem, nas quais os interlocutores primam por serem fiéis 
seguidores das máximas de Grice (cooperativos, solidários, 
solícitos, etc .... ), nas quais tudo se consegue e tudo se pode 
pela linguagem - e esta parece ser a tendencia do material 
comunicativo - o aluno índio, ao se defrontar com situa~oes de 
conjlito e constatar que seus esjorr;os conversacionais sao 
inócuos, tenderá a atribuir toda a culpa a si mesmo. Ou seja, 
,pensará que é única e exclusivamente porque ele nao domina o 
portugues que seus objetivos nao sao atingidos. Na verdade, 
suspeito que vários destes problemas conversacionais, senao a 
maioria, tem origem no próprio papel adverso que cabe ao 
índio na sua interar;ao com o branco. Pouco ou nada tem a ver, 
freqüentemente, com sua competencia em portugues." (p. 32 e 
33) 
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Maher parece, pois, sugerir ,que a abordagem comunicativa seja 
complementada pela discursiva, que pos~ibilita a desconstruyao dos 
mecanismos naturalizados de dominayao. 

Posfácio 

Oferecer a escuta as vozes de professores indígenas, eis o que 
principalmente me animou a escrever esse texto. Receio, todavía, te-las 
ensurde~ido, falando alto demais. A modo de consolo, o poeta Hans 
Magnus Enzensberger me sussurra alguns versos ao ouvido: Porque é 
um outro I sempre outro / quem jala/ e porque / aquele de quem se jala 
I silencia. Que os vinte e quatro professores indígenas que me doaram 
suas palavr~, se as silenciei, me perdoem por isso,! 

RESUMO 

Este trabalho, de natureza exploratória, tem por objetivo delinear a 
situa~ao do ensino da lfngua portuguesa em escolas de aldeias de Mato grosso, 
a partir de depoimentos de vinte e quatro professores indios. Os depoimentos, 
alguns escritos e outros orais, foram colhidos durante Q curso de extensao 
"Educa~ao Escolar Indígena", promovido pelos Departamentos de 
Ántropologia e sociologia e Ciencias Políticas da Universidade Federal de 
Mato Grosso, no período de 19 l 25 de novembro de 1994. Além de tra~ar um 
perfil dos professores em termos de forma~ao e experiencia, procura responder 
as seguintes questOes: para que ensinam, o que ensinam e como ensinam. 
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Escolas e vivencias: um memorial 
Paresí 

Hellen C. de Souza 
Daniel Mantenho Cabixil 

"Nossas vítimas nos conhecem por suas feridas e seus grilhoes, 
é isto que torna seu testemunho irrefutável. Basta que nos 
mostrem o que fzzemos delas, para que conhe~amos o que 
.fizemos de nós ". 

(J. P. Sartre - Prefácio - Condenados da Terra. F. Fanon). 

Este artigo se propoe a pensar as escolas e o nelas vivido nas 
Terras Paresí. Como ponto de partida buscamos as memórias de quem 
viveu esses momentos históricos. Por isso retomamos juntos os 
depoimentos do Daniel, Alinor, Maria, que com tantos outros Paresí 
tem feito história, ainda que nao tenham podido escreve-la ou contá-la. 

1 Daniel Mantenho Cabixi (Paresf) foi Membro do Comite de Educa~ao 
Escolar Indígena do MEC. Hellen Cristina de Souza é Professora da Rede 
Estadual de Educa~ao, Mestre em Educa~ao Pública pela UFMT, Educa~ao 
Indígena. Trabalho apresentado no Seminário Educa~ao/95 - Globaliza~ao e 
Polfticas Públicas, promovido pelo Instituto de Educa~ao da UFMT, GT 
Educa~ao Indígena, coordenado pela Dr8. Edir Pina de Barros. Cuiabá, 17 a 
20 de Outubro de 1995. 
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Os Paresí sao um grupo indígena de língua Aruák e tradicionais 
habitantes da Chapada onde se dividem as águas entre as bacias dos 
Rios Amazonas e Paraguai, a qual eles emprestaram o nome, a Chapada 
dos Parecis. O aspecto fisiográfico da Regiao é cqmposto de vegeta~ 
rasteira e cerrado. .. 

Os Paresí estao em contato com o "branco" ou "imuti", como 
eles chamam os nao indígenas desde o século XVII. As relayoes foram 
sempre conflituosas, marcadas pela violencia dos predadores de índios, 
dos mineradores que os utilizaram como mao de obra escrava tanto nas 
minas como na navegayao, e das frentes extrativistas da borracha e da . 
poa1a. 

Depoimentos colhidos por Romana Ramos Costa indicam que 
desse período as relayoes com os "poaeiros" foram as menos 
complicadas, em funyao de na perspectiva de seus informantes, os 
mesmos nao estarem interessados no território indígena. 

A luta pela terra só vai ganhar dimensoes maiores a partir 
especialmente dos anos 60, quando ocorre na regiao um novo ciclo de 
colonizayao agrícola, e grandes empresas passam a compulsoriamente 
diminuir os limites das terras.Paresí. 

F oi esse alargamento das fronteiras economicas em Mato 
Grosso e antes disso as linhas telegráficas de Rondon que aceleraram e 
deram novos direcionamentos ao processo das transformayoes culturais 
entre os Paresí, de acordo com Sílvio Coelho dos Santos o contato dos 
povos indígenas com a sociedade nacional desencadeou um processo 
contínuo de desintegra~iio social, cultural e biológico que re.flete em 
todos os níveis da organiza~iio especialmente porque o uso dos espafoS 
geográficos quem define silo . os detentares do poder (1975), as 
memórias dos mais velhos sobre os primeiros contatos aparecem nos 
depoimentos dos mais jovens e revelam a desigualdade das condiyoes 
em que se dá o enfrentamento a resistencia e a adaptayao dos Paresí as 
novas circunstancias. 

O depoimento abaixo de Alinor A. Zezonai professor Paresí, 
indica que ao impor novos limites geográficos· o contato, ou a 
civilizayao (como ele chamou), inviabiliza em muitas dimensoes as 
formas tradicionais de sobrevivencia: 
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. . . Meus avós, bisavós, tataravós, quando eles nasceram os 
Paresí já estavam na Chapada dos Parecis. Por isso que eles 
(brancos) puseram esse nome: Chapada dos Parecis. Naque/a 
regiiio só os Paresí ocupavam, cafavam, pescavam, a época 
das frutas naturais eles ca~avam frutos, e entiio tudo quanto 
Paresí andava - Liberdade: E hoje em dia tudo isso os Paresí 
nao tem mais. E a civiliza~iio chegou, aproximou os 
fazendeiros, tomou o que é deles. 

A expansa~ da fronteira nacional obriga os grupos indígenas a 
buscarem novas possibilidades de sobrevivencia, é nesse contexto que 
surgem as escotas nas aldeias pensadas e construídas para servirem 
como ponta de lanya no processo de dominayao dos povos indígenas, o 
que liga umbilicalmente a experiencia de Educayao Escolar dos Paresí, 
as condiyoes materiais poHticas e sociais nas quais se desenvolveram, e 
que repete em linhas gerais o vivido por outras sociedades indígenas no 
Brasil. 

As primeiras escotas foram as do Serviyo de Proteyao aos 
Índios e Localizayao de Trabalhadores Nacionais, (S.P.l.L.T.N.), ou de 
Rondon, como ficaram conhecidas. 

Rondon construiu duas escotas intemato nas terras Paresí: urna 
em Ponte de Pedra, território mítico, considerado lugar sagrado de 
origem, hoje terra de fazendeiro, e a outra em Utiriati . 

. As escotas ofereciam, aulas de Corte e · Costura, Ginástica, 
Música, com professores vindos da Capital da República, inclusive 
fonnou urna banda ·composta apenas por indios que apresentou-se no 
Rio de Janeiro. O projeto de educa~io .esco.lar de Rondon visava além 
de formar os índios para o trabalho nas linhas, inseri-los como mao-de­
obra barata na economía regional. 

O trabalho da Professora Maria Fátima Roberto Machado revela 
que pautadas na política integracionista de Rondon um dos objetivos 
das escolas era: ... treinar os índios na manipul~iio do Código Morse 
para se tornarem trabalhadores nacionais úteis na de/esa da fronte ira e 
dos cidadoos brasileiros (1992: 73). A· disciplina no interior do 
intemato inspirava-se no rigor da disciplina militar, "o controle absoluto 
sobre a vida dos internados últrapassava bastante os limites da escola ... " 
o testeniunho de Maria Korezoke-,o, colhido por Maria Fátima Roberto 
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Machado, é extremamente revelador da "tutela autoritária" dos 
professores de Rondon: 

• 1 

. . . - Me casei com ele niio foi de gosto, niio foi por amor, 
.fizeram eu casar com ele. Foi no dia 15 defevereiro de 1923. 

. . . Conheci ele aí no Utiariti, foi Marechal Rondon que trouxe 
ele. 

... Eu niio queria. 

No diado casamento, dia 15 de fevereiro chorei o dia inteiro. O 
. , ' 

juiz perguntou pro seu Alvaro (o professor) assim: O senhor ·é 
responsávet pelo cascimento, por qu~ motivo desde que ela 
chegou es(á chorando? Ele disse assim: Ah, é porque nós 
vamos embora de recolhida, e n6s nao vamos mais volt ar ... 
Minha senhora é muito amiga. dela, e/a gosta muito de minha 
senhora, e minha senhora gosta muito dela ... Esse é o motiv~. 
Eu toda vida respeitei meus superiores, nunca SU:S_pendi a cara 
prá jalar: Nao, niio posso ou nao, nao quero. A minha ruindad.e 

, • • e 

e essa ... 

Como Maria, outras . índias, e índios, nas escolas de Rondon 
vivenciaram sjtuayoos semelhantes, suas · memórias, . lembranyas, 
revelam o outro lado, ou a outra história, a história dos· vencidos. 
Histórias e meniórias tao. oprimidas quanto foram seus atores. Para 
Eclé.a Bosi .. ~ . 

... a memória nao· é' oprimida apenas por que /he foram 
roubadas suportes' matériáis, mas também porque outra ar;ao, 
mais daninha e sinlsti-a que sufoca a lembranr;a.• a história 
oficial celebrativa, cujo_ triunfalismo é ·a vitória do vencedor a 
pisotear a tradi~iio dos vencidos. ( 1994 ). . ~ 

Com a desativayio das Linhas Telegráficas as escolas do 
S.P.l.L.T.N. foram fechadas no final dos ano.s 20. O fim das escolas de 
Rondon dá inicio a um período de mais 60 anos de ausencia de escolas e 
iniciativas oficiais entre os Pai:esí. 
Revelando a mesma mentalidade da Coroa Portuguesa, o S.P.l.L.T.N. e , 
posteriormente a Ftµtdayio N~~ional do Indio (FUNAI) dividiram com 
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as missoes religiosas: Companhia de Jesus, Sociedade Internacional de 
Lingüística, South American lndian Mission, lrmazinhas da Imaculada 
Conceiyao a responsabilidade com a escolarizayao indígena, 
sistematicamente entendida como funyao das missoes e nao dever do 
estado. 

No início dos anos 40 a Companhia de Jesus, transfere-se para 
regiao e ocupa parte das estruturas 'abandonadas' pelo S.P.l.L.T.N. em 
Utiariti, para fundar urna escola internato que até 1973 recebe e 
arrebanha crianyas principalmente as óñas, "para fazer com que os 
pequenos aborígines se amoldem aos nossos costumes entrando assim 
na civilizayao". (Costa - 1982) 

Para além de urna reconstruyao histórica do fato: Utiariti, as 
memórias de Daniel Cabixi da e na escola remetem as políticas que 
orientaram esse modelo de escola no contexto do contato. E suas 
feridas, como disse Sartre, tornam seu testemunho irrefutável. 

Ao parar para fazer uma rejlexao sobre o meu passado 
escolar e ao mesmo tempo alinhavando pontos que possam 
delinear aspectos importantes que contribuíram na formar;ao 
de minha personalidade diante das circunstancias pór mim 
vivf!nciadas no tempo e no espar;o. 

O sistema escolar e de alfabetiza~ao pór mim vivenciadas 
em Utiariti durante minha primeira infáncia, apesar de ser 
índio, aquele sistema escolar preparou-me para enxergar o 
mundo indígena de uma forma distorcida. Senao vejamos: 
naque/a época, nas cercanias de Utiariti moravam um 
subgrupo de índios Nambikuara, aliás, até os dias de hoje seus 
remanescentes ainda moram na regiao. (Pois sim, naque/e 
tempo, nós crianr;as indígenas internadas num estabelecimento 
(residencia) conhecido como casa das irmiis, onde .ficavam 
meninos até a idade de sete para oito anos, quando entiio, eram 
transferidos para outro estabelecimento interno conhecido por 
todos como casa dos padres). Nós, que vivíamos nesse regime 
de intemato, achavamo-nos diferentes dos Nambikuara em 
fun~iio de que eles mantinham seus costumes tradicionais e 
andavam nus enquanto que nós, vamos usar esse termo, 
achavamo-nos engomadinhos e bem tratados, pois tínhamos 
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vestimentas, calr;ado e alimentar;ao. Todas as vezes que eles 
visitavam a sede da missao, olhávamos para eles como 
indivíduos diferentes de nós. Um preconceito que 
dispensávamos a eles pois achavamo-nos melhor do que eles. 

Anos depois, ao completar meus onze anos, sou transferido 
para um internato de meninos brancos na cidade de 
Diamantino. O estabelecimento conhecido como Lar do Menor 
acolhia meninos dos sítios, das fazendas e demais cidades 
próximas. Concluíamos os dois bimestres e nos intervalos, ou 
seja, as férias escolares, eu sempre iria passá-las em Utiariti. 
Nos idos dos anos setenta já está em andamento o processo de 
devolver os meninos indígenas para seus povos de origem. Nas 
viagens de férias entre Utiariti-Diamantino e vice-versa 
passeávamos por aldeamentos do meu Povo Paresí. Minha mae 
biológica morava na aldeia do Rio Verde. Todas as vezes que o 
caminhao parava perlo do . aldeamento vinham minha mae e 
outros parentes para me verem. Nestes momentos sentia-me 
angustiado, pois, aquele fantasma que eslava inculcado na 
minha caber;a de enxergar o índio a/deado diferente me 
perseguia nestes momentos. Todos só falavam no idioma Paresí 
e eu nao entendia patavina alguma. 

No regime do internato do Lar do Menor, os meninos 
brancos olhavam para nós. de forma esq~isita que com o passar 
dos dias e dos meses ia ficando uma. co.isa. rotineira, pois, 
percebiam que éramos pessoas iguais a eles. A nor;ao que tinha 
em relar;ao ao indio era completamente distorcido. Todas essas 
circunstancias contribuiram para massacrar o nosso ego de 
índio e em diferentes .ocasioes, eu pelo menos, sentia-me 
envergonhado de ser chamado de indio. 

Aos dezesseis anos, concluía a terceira série ginasial e 
aprovado para a quarta série. Neste tempo os periodos de 
férias eram passados na aldeia junto com a mae. F oi um 
período muito duro, muito dificil para mim. A readaptar;ao ao 
sistema da aldeia foi urna experiencia cruel e dolorida. Senti­
me como urna crianr;a que de uma ora para outra fica órfiio de 
pai e mae. A escola por onde passei nao me preparou para esta 
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rea/idade. Os princípios morais, éticos e religiosos inculcados 
na minha cabe9a, pouco ou quase nada contribuíram para 
preparar-me a viver no mundo Paresi .. 

Em Utiariti as crianyas, além das atividades escolares 
trabalhavam e eram relativamente afastadas de suas famílias. Tanto 
crianyas como adultos eram proibidos de falar no idioma Paresí. 

No inicio dos anos 60; um casal• de missionários da South 
American Indian Mission, depois de tentar se alojar nas proximidades 
de Utiariti, fundou na Aldeia Sacre 1, a Escola Evangélica de Waiaká, 
nessa escota urna professora brasileira ensinava portugues, matemática, 
geografia e história. 

Todas as atividades eram desenvolvidas em portugues com a 
escota funcionando em regime de intemato. Diferentemente do 
Intemato em Utiariti, "as crianyas iam as ·suas aldeias quinzenalmente e 
no período escolar estudavam e brincavam'' (Costa 1985: 294). 

Em funyao de· a professora que o missionário levou só falar em 
portugues, as lembranyas dos que passaram por esta escola estio 
f ortemente relacionados as dificuldades da comunicayao. 

. .. Naque/a época mesmo, que eu eslava com 12 anos, nem 
sabia jalar portugues, porque 1º vez que alguém eslava 
realizando trabalho na aldeia, entao nem sabia jalar portugues, 
nem sabia comunicar cqm minha professora ai ficou dificil, aí 
eu ti\)e dificuldades, nao só eu, mas meu colegas também 
tiveram dificu/dades~ eu com outros companheiros nem 
entendernos os que eles falam.. Mesmo assim eu estudei com 
aquela professora, mesmo que nao ~abendo jalar portugues, 
nem entendendo o que ela jala na sala de aula, mas mesmo 
assim fazendo forr;a, fazendo esforr;o para aprender com 
alguma coisa. (Alinor Alves Zezonai, professor indígena 
Paresí). 

Paralelamente a escota, a missao desenvolveu um trabalho de 
evangelizayao que interfira principalmente no modelo religioso dos 
Paresí, o que levou as lideranyas Paresí a foryarem a saída dos 
missionários e consequentemente a escola foi fechada. 
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Em 1957 um casal de missionários da Sociedade Internacional 
de Lingüística se instalou na aldeia Cabeceira do Osso com o objetivo 
de traduzir a Biblia para o idioma Paresí. Procurados pelos indios e com 
o consentirnento dos mais velhos desenvolveram atividades de 
alfabetizayao das crianyas, posteriormente estendida aos jovens, no 
idioma Paresí. 

A experiencia de alfabetizayio na língua materna promovida 
pela SIL, foi a única vivenciada pelos Paresí, Maria C. D. Mendes 
Barros da Universidade Federal do Pará ao relacionar as diferenyas 
entre as propostas e o trabalho de diferentes missCSes entre outros gruj>os 
indígenas no país obs-ervou que: "O uso da lingua indígena e a 
localiza~iio da escola na própria aldeia, siio sinais de progresso 
comparada com a experiéncia de internato das missoes católicas". 

Romana M. Ramos Costa também considera sobre a atuayao 
Sociedade Internacional de Lingüística que "na perspectiva indígena 
havia urna complementaridade entre missionários e indios, em oposiyao 
a relayao desigual e hierárquica estabelecida pela missio Anchieta e 
South American lndian Mission (Romana - 1985: 300). 

Em 1970, as Irmazinhas da Imaculada Conceiyio fundararn 
urna escola em Rio Verde. 

A linha de escolaridade seguida pela irmii professora 
obedecia o mesmo padriio de Utiariti. Lecionava-se aulas para 
adultos a noite, e para crian~as durante o dia. Estes últimos 
iam a escola mais para merenda escolar do que para o estudo. 
Um dos /atores que prejudicou a escolaridade · foi de a 
professora niio ter preparo antropológico, e nem se preocupar 
em te-lo. Assim como o desinteresse em aprender o idioma ... 
niio se atentou para a necessidade de um método adequado a 
clientela. (Daniel: 1979). 

Com a saída das lrmazinhas a escola passa para a 
responsabilidade de 2 indios professores, mas logo fechou suas portas. 

Todas essas experiencias escolares vio se encerrando no inicio 
da década de 70. 
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Do restante da década e durante os anos 80 quase nao se tem 
informayües. Raros e fragmentários sao os dados sobre a Educai;ao 
Escolar dos Paresí nesse período. 

Em meados da década de 80 a Funda9ao Nacional do Índio 
(FUNAI) orientou algumas experiencias com educayao escolar na área 
(Cabeceira do Osso, Kotitiko, Ilioce Formoso) e recursos do 
POLONOROESTE, possibilitaram a construi;ao de escolas em tres 
aldeias. E finalmente em 1987 o município de Tangará da Serra cria 
escolase assume a educa9ao escolar nas aldeias do Formoso, Kotitiko e 
Cabeceira do Osso. 

A partir de 1991 as Escotas Indígenas em funyao do Decreto 26 
do ex-presidente Collor passam a ser de responsabilidade dos 
municipios, atualmente funcionam nas Aldeias treze escolas municipais. 
Oito em Tangará da Serra e Cinco no municipio de Campo Novo do 
Parecis, que atendem a cerca de 205 alunos matriculados nas séries 
iniciais do 1 grau. 

QUADROOl 
Localiza~ao das Escotas Municipais entre os Paresí 

. 

ESCOLA ALDEIA MUNICIPIO . 

1 E. l. Municipal Formoso Formoso Tangará da Serra 
2 E. l. Municipal Queirnada ' Queimada Tangará da Serra 
3 E. l. Municipal Zozoiteró Rio Verde Tangará da Serra 
4 E. l. Municipal llioce Ilioce Tangará da Serra 

5 E. 1. Municipal CabJceira de Os so Cabeceira do Tangará da Se1Ta 
Os so 

6 E. l. Municipal Sacre 1 Sacre 1 Tangará da Serra 

7 E. l. Municipal Felicidade r elicidade Tangará da Serra 

8 E. l. Municipal Salto da Mulher Salto da Mulher Campo Novo 

9 E. l. Municipal Bacaval Bacaval Campo Novo 
10 E. l. Municipal Zanakuá Utiriati Campo Novo 
1 1 E. l. Municipal Sakorekase Weteko Sacre 11 Campo Novo 

12 E. l. Municipal Kotitiko Kotitiko Tangará da Serra 
13 E. l. Municipal Seringal Seringal Campo Novo 
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Na área indígena Paresí localizada no município de Pontes e 
Lacerdas nao há escolas, embora relatórios de saúde da FUNAI 
indiquem urna populayao de trinta e nove crianyas em idade escolar. 

De acordo com os moradores da regia.o, um casal de 
protestantes trabalhou na área durante 5 anos aproximadamente com 
saúde e educayao mas nao tinham nenhum vínculo com o Estado ou 
com alguma Organizayao nao Governamental. 

Dos treze professores que trabalham na área doze sao indígenas, 
e aliceryados nos princípios da Constituiyao de 1988, que garante urna 
escola bilingüe, diferenciada, intercultural e específica, tem buscado 
subsídios para definir sua atuayao nas aldeias, tentando construir o que 
Mariana Leal chama de "Experiencia de autoria" ou seja organizados 
como professores Paresí - autogerir seus processos de educayao formal. 
(1988:165). Há um novo sujeito histórico nas escolas das aldeias, os 
professores índios, ao assumirem as salas de aula eles assumem também 
importante papel na vida da comunidade. 

O trabalho de Mariana Leal também evidencia que "o processo 
de Educayao Escolar é interpretado e remanejado por sociedades 
indígenas de acordo com a dialética interayao de sistemas culturais com 
os eventos do contato (Leal; 1992:2), e aponta para a necessidade de se 
construir um novo projeto político - pedagógico de educayao pública. 

As experiencias escolares dos povos indígenas mostram que as 
escolas, professores e alunos indígenas embora sejam parte de um 
sistema nacional de educayao comum e igual para todos, nao assumem 
na prátiéa esse caráter homogeneo. 

Ao "conquistarem" a escola, professores e comunidades 
indígenas lhe dao novos significados. U ma nova proposta educacional 
comeya a ser delineada na concepyao dos professores indígenas, que aos 
poneos estao percebendo que a prática das ayoes escolares nao esta.o 
desvinculadas da realidade como um todo. 

O entendimento que o processo de escolarizayao foi urna 
ferramenta cruel que ao invés de contribuir para forjar mentes com 
senso crítico, produziu urna gerayao de pessoas, em que muitas possuem 
noyoes distorcidas sobre sua realidade, sobre a relayao de interayio 
índio/branco. Por exemplo: numa parcela muito grande das 
reivindicayoes indígenas nao há argumentos consistentes que definam 

' 

124 Rev. Educ. Pública, Cuiabá, v. 7, n. 12,jul.-dez. 1998. 

Parte II: Educayao e educayao escolar indígena em Mato Grosso 

com clareza os objetivos a serem alcanyados, desobrigando os indígenas 
de responsabilidades que lhe sao ·inerentes em relayao ao seu futuro 
como povos etnicamente diferenciados, comprometendo o processo de 
urna autentica autodeterminayao e levanta a necessidade de urna 
reflexao consistente sobre o sentido das vivencias escolares entre os 
povos indígenas. 

Cabe aos professores indígenas a grande missao de reverter o 
processo. 

Como reverter o processo? 
. Enquantó os professores indígenas nao se instrumentalizarem 

cóm a qualificayao profissional, com a cápacitayao técnica e com urna 
proposta pedagógica aliceryada numa política de educayao que capacite­
os a entender os processos inerentes a situayao vivida pela sua 
comunidade, essa situayao nao poderá ser modificada. 

RESUMO 

A história da resistencia dos povos indígenas nos 500 anos de 
coloniz.a~Ao da América revela que os povos dominados tém se manifestado 
como popula~Oes que resistem e agem politicamente como sujeito coletivo 
ressignificando as situa~Oes e institui~Oes do contato. Sob a perspectiva de 
reconhecimento dos direitos específicos das comunidades indígenas, para este 
trabalho fizemos urna tentativa de reconstrU~!o histórica da educa~Ao escolar 
entre os Paresf buscando relacionar as memórias e as reflexOes dos estudantes 
Paresí com outros dados de fontes documentais e bibliográficas. 
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Novas terras, novos céus: a 
edu.cagao escolar entre os Xavante 
de Sangradouro (1970 -1980) 

Teodorico Fernandes da Silva 1 

Os Xavante, juntamente com os Xerente e Xakriabá constituem 
o maior grupo dos akwén, principal ramo da família lingüística jé, 
tronco macro-je. Autodenominam-se akwén, que quer dizer "pessoa", 
"gente", mas foram chamados Xavante pelos portugueses em fins do 
século XVI. 

No passado, os Xavante e os Xere{lte habitavam a mesma área, 
o norte de Goiás, entre os rios Tocantins e o ric Araguaia, e no século 
XIX, por pressao dos colonizadores, os Xavante migraram para o 
sudoeste, fixando-se na área do rio das mortes ( território Bororo) 
enquanto que os Xerente permaneceram no leste dorio Tocantins. 

Atualmente, habitam o leste matogrossense, urna área entre os 
rios Araguaia e o rio das Mortes, constituindo seis áreas indígenas: 
Areoes, Marechal Rondon, Parabubure, Pimentel Barbosa, Sao Marcos 
e Sangrad0uro. A populayao Xavante , no Estado de Mato Grosso, é 
cerca de 8.000 pessoas distribuídas em aproximadamente 60 aldeias, 

1 Mestre em Educa~ao Pública / Educa~ao Indígena pelo Programa de Pós­
Gradua~ao em Educa~ao da Universidade Federal de Mato Grosso. 
Professor da Universidade Católica Dom Bosco, Campo Grande (MS). 
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variando o número de famílias em cada urna delas, desde mais de duas 
até urna centena. 

Desde o século XIX, os Xavante tem urna história. marcada por 
contínuos movimentos humanos e territoriais por causa do "nomadismo 
sazonário" e da expansao da conquista do Brasil · central. Assim, urna 
parte dos Xavante - através de constantes e sucessivos deslocamentos 
territoriais - pressionada pelas circunstancias se rendem ao contato 

pacífico dos missionários salesianos, 2 buscando refúgio e acomoda~ao 
em Sangrado uro, onde já se encontrava a Escota "Sao José", 
funcionando em regime de internato voltado para os nao indígenas e 
para os Bororo. 

Logo após a chegada dos Xavante a Sangradouro, em fins de 
1956, os Salesianos deram início a urna experiencia educativa de 
atendimento escolar aos meninos Xavante que, a pedido dos seus pais, 
come9aram a freqüentar o internato para que tivessem comida roupas e 
aprendessem as coisas do "branco" (ler, escrever e contar). No 
internato a pedagogía adotada pelos salesianos foi toda baseada no 
Sistéma Preventivo de Dom Bosco. 

A aceita9ao do internato para os jovens Xavante encontrou 
justificativa no costume Xavante de separar seus adolescente na casa 
dos solteiros. 

As décadas de 70 e 80 foram marcadas por questoes que 
provocaram intensas reflexoes, debates e dificuldades tanto para os 
Xavante como para os salesianos no trato com os indios. O que fazer ? 

. com o internato indígena; 

. com a catequese; com a evangeliza~ao; 

. com o avanyo da fronteira económica; 

. com a integra9ao dos Xavante a realidade social brasileira; 

. com as ONGs; 

. com as terras em litigio; etc. 

Duas décadas apontaram nova terra e novos céus. 

2 Para saber mais sobre os Salesianos veja a Sociedade Salesiana, vide 
Femandes da Silva, 1995, cap. 2. 
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l. Nova terra e novos céus :Sangradouro nas décadas de 70 e 
80 

Década de 70 

Na década de 70 a questao indígena torna-se o centro de 
debates, de reflexoes, de críticas nao só dos centros academicos mas dos 
meios de comunica9ao de massa, a nivel nacional e internacional. 
Sangradouro nao tinha como ficar as margens das dicussoes e das 
mudan9as <leste período. 

Assim em Sangradouro no dia 12 de outubro de 1970, o 
inspetor Salesiano na sua visita canónica deixou por escrito: 

Há alguma dijiculdade, porque hoje se discute sem muito 
acerto o que fazer com os "índios ". Aos poucos isto irá 
desaparecer. 

No come~o do próximo ano será feita uma reuniao de todos os 
que trabalham nas missoes para uma linha comum no trato 
com os índios. 3 

Nestas poucas linhas, do entao superior, pode-se notar a 
existencia de dificuldades nao só de natureza teórica mas também de 
ordem prática. Ó que fazer? A interrogat~va denota o indio como 
elemento passivo, objeto de urna a~ao missionária patemalista, 
reconhecida pelos próprios salesianos mais a frente. 

Neste mesmo ano de 1970, um representante do Reitor Mór 
visitou Sangradouro, nos dias 18, 19 e 20 de novembro, e apresentou os 
votos para que se conservasse o ambiente de Sangradouro e se estudasse 
o melhor modo de integrar os Xavante a comunidade nacional, 

juntamente com os de Merure e de Sao Marcos.4 
No ano de 1971 a Inspetoria Salesiana de Mato Grosso esteve 

realizando o seu Capítulo lnspetorial Especial, ocasiao ~m que 

3 Livro de Visita Canónica do ano de 1970. 

4 Livro de Visita Canónica do ano de 1970. 
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delegados de todas as casas Salesianas da lnspetoria se reúnem e 
deliberam sobre as diretrizes gerais da mesma. 

Talvez por este motivo Sangradouro nao recebeu a sua visita 
canónica de 1971 , ficando assim urna lacuna. Ou mesmo houve urna 
omissao quanto o registro da visita. 

1.1. Novos rumos •.. 

A década de setenta, coloca em questao o sistema educativo 
Salesiano: o internato indígena. Continuar ou nao continuar, eis a 
questao colocada na reuniao dos missionários em Merure, no dia 1 O de 
mar90 de 1971. 

Levanta-se o problema cruciante e importantíssimo: o 
interna/o, tanto masculino, como feminino, deve ou nao deve 
continuar?5 

Em razao da mudan9a de mentalidade, das críticas e sobretudo 
das exigencias da FUNAl6 os missionários Salesianos, juntamente com 
·o Prelado -D. Camilo Faresin, hispo da prelazia de Guiratinga, discutem 
a necessidade da unidade de pensamento, de vida e de objetivo das 
missoes indígenas salesianas (Merure, Sangradouro e Sao Marcos) no 
Estado de Mato Grosso. 

A FUNAI, órgao oficial da política indigenista do governo, 
lembra aos Salesianos que nao só a evangeliza9ao deve marcar o 
trabalho missionário junto aos povos indígenas, mas também o interesse 
pela sua promo9ao, respeitando suas religioes, suas culturas, sem 
substituí-las para integrá-lo nos costumes da sociedade nacional. 

A esse respeito, Dom Camilo Faresin, interpretando as 
mudan9as do tempo, reafirma que o trabalho missionário nao tem por 
fim transformar o índio em caboclo, ou integrá-lo em costumes 
semelhantes aos dos "civilizados", mas sim de colocar o grupo em 
condi9oes de progresso, independencia económica, conservando-lhe a 

5 Livro da Assembléia missionária reunida em Sangradouro 

6 Cf. Menezes, Claudia - Os Xavante e o Movimento de Fronteira no Leste 
Matogrossense. Revista de Antropologia, USP, vol. 25, p. 76. 
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própria cultura, enquanto evidentemente se procede a sua 
evangeliza9ao. 

Já o Salesiano Pe.Mário Panziera, de longa experiencia em Sao 
Marcos, observa que a -evangeliza9ao pode esmagar a cultura indígena. 
Diz que o índio nao possui ·elementos para a auto-defesa e sente-se 
desambientado frente a nova cultura. Entregando-se, se auto-destrói. E é 
impossível,. também que se conserve todas as suas tradi9oes, tal quais 
sao. 

Buscando o equilíbrio das idéias presentes com as experiencias 
passadas, Pe. Gon9alo Ochoa, com a experiencia de mais de 30 anos, 
afirma que 

a teoria presente ·e a experiencia ·do passado longe de 
estabelecer choques sao igualmente úteis e necessárias, 

podendo dar normas certas para um novo sistema. 7 

Concretamente o que se quer do índio? Após discussoes e trocas de 
idéias, sugest5es e experiencias, os missionários assumem a seguinte 
posi9ao: 

Objetivo Missionário 

Alfabetiza9ao Seletiva l Auto-suficiéncia~ 
Catequese condicionada l 

Em linhas gerais, a posi9ao dos missionários, em rela9ao aos 
indígenas, na reuniao de Merure, foi a de pensar na necessidade de 
estruturá-los para a defesa de suas terras, amea9adas pelos avan9os 
significativos da fronteira económica. Também estavam preocupados 

7 Assembléia Missionária realizada em Sangradouro no dia 1 O de mar~o de 
1971 
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em manter a catequese e promover a integrayio dos Xavante na 
realidade social brasileira, enquanto povo. 

Quanto ao problema de continuar ou nao com o intemato, os 
missionários, pesados os prós e os contra, acordaram que ele deveria 
continuar, porém com modificayoes de acordo com cada casa, e em 
regime mais moderado. .. 

Sendo a questao bastante delicada e importante, optaram por 
confiar um estudo mais aprofundado do problema a urna comissao de 
elementos considerados capacitados pelos conhecimentos e pela 
experiencia direta, para se chegar a um denominador comum, conforme 
as orientayoes do inspetor Salesiano. 

Após reflexoes, fundamentadas em experiencias positivas e 
negativas, a "comissao de estudos" sobre o internato, apresentou os 
resultados abaixo, devidamente aprovados pela assembléia. 

lnternato Indígena 

132 

"Masculino 
a) O sistema grupal admite divisiio e separa~iio entre grupo e 
grupo. Conservar no internato, este sistema por eles 
determinado - favorecer a moralidade - restabelecer o sistema 
de seriedade moral que eles possuiam-temos obrig~iio de 
aumentar a assisténcia; 
b) Separar os "Wapté", eventualmente em casa de palha, e 
co/ocá-los sob a responsabilidade dos próprios padrinhos; 
e) Ensinar a Língua Portuguesa pelo método direto de 
conversa~iio e pela prática, eliminando elementos superfluos; 
d) O sistema de ensino em todos os setores deve ser 
reestruturado quanto ao método e quanto ao conteúdo. Limitá­
lo a conhecimentos gerais e de ordem prática; 
e) Uso de roupas: o mais simples. 

Feminino 
a) Idade para a admissiio: 07 anos; 
b) Abolir o uso do uniforme; 
c) Divisiio em grupos naturais conforme leis do grupo, no 
dormitório e no trabalho; 
d) Ir a casa dos pais em ocasiiio de festas e datas etc. 
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e) Favorecer a ída a aldeia, em visita aos pais, aos domingos; 
j) Estudar a solu~iio do problema para que todas possam ir a 
aldeia pelo menos uma vez por semana; 
g) Ao menos uma vez por semana, ocupem-se na conjec~iio de 
artesanato da própria cultura: en/tites, baquités etc. 
h) Conservar os cabe/os conforme o costume Xavante: niio 
aconselhamos cortá-los sob pretexto de higiene; 
i) Vestuário: seja prático e decente. Como e/as preferem 
comumente - cal~iio com frente única para festas folclóricas; 
}) Programa de ensino: nomear uma comissiio para estabelecer 
as linhas gerais, quanto ao método e quanto ao conteúdo "8. 

Estas orientayoes falam por _sisó. Agora fica mais claro o que 
quer dizer "regime mais moderado". Mas nao poderiamos deixar de 
salientar novamente o papel educativo dos padrinhos na forma~o dos 
Wapté dentro da educayao Xavante. 

Ao término do encontro de Merure, em 1 O de ma.ryo de 1971, o 
Pe. Inspetor pede a cada comunidade que: 

1. Estude os seus problemas particulares e comunique-se c.om 
os dois delegados eleitos para a questao indígena; 

2. Procure resolver as situayoes, remediar as falhas, a fun de se 
evitar a bancarrota; e, ainda: 

3. Científica ter entrado em entendimento com benfeitores para 
instalar urna estayao de rádio, que permita a comunicayio com o Centro 
Inspetorial; 

4. Comunica que a OMT-Operayio Mato Grosso (ONG) está 
providenciando a conclusao do hospital de Merure e a construyio do 
ambulatório de Sao Marcos e 

5. Recomenda que qualquer rel~io com o Govemo, FUNAI, 
etc. se ja fe ita por intermédio dos do is delegados9. 

8 Assembléia Missionária reunida em Sangradouro no dia 10 de mar~ de 
1971 . 

9 Livro de Atas da Assembléia Missionária reunida em Sangradouro no dia 1 O 
de mar~o de 
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1.2. Novas dificuldades 

Em 1972, Sangradouro discute a ayao da Operayao Mato 
Grosso (ONG), grupo leigo, proveniente da ltália, cujos membros se 
apresentavam como voluntários em alguma atividade pró-índio: 
construyao, assistencia médico-santitária e outras. 

Como os Salesianos tem mentalidade e formayao específicas, 
urna cooperayao externa traz sempre dificuldades, nao só de ordem 
prática, mas de perspectivas teóricas. Assim dificuldades de 
relacionamento nao poderiam faltar. 

Notou-se grande boa vontade de trabalhar, mas maior ainda a 
di.ficuldade de entrosamento dos grupos ou aceitar;iio de 
elementos dos grupos 1 o. 
Apesar das dificuldades, os Salesianos continuaram a aceitar a 

participayao de voluntários na esperanya de conseguir um pouco de 
compreensao que permitisse o trabalho conjunto em favor dos 
indígenas. Os salesianos tomam consciencia da necessidade da ajuda 
dos leigos. 

Neste mesmo ano, os Xavante fizeram queixas a FUNAI, "mas 
tudo voltou a noF111alidade e tranquilidade". Certamente a habilidade 
diplomática e o prestigio dos Salesianos puderam contornar as 
dificuldades surgidas entre eles. 

A tendencia a fissao faz parte da ordem social Xavante. Assim, 
nos idos de 1972, tem se que: 

(. .. ) há entre os Xavantes um grupo que quer sair e formar 
outra aldeia. Ternos que nos preparar para dar-lhes orientar;iio 
para que niio percamos o trabalho jáfeitol 1. 

Em 1973 as dificuldades continuaram e foram grandes. Por 
quest0es de pontos de vista diferentes no trato com os indios a Operayao 

1 O Livro de Visita Canónica do ano de 1972. 

11 ldem. 
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Mato Grosso (ONG), por ordem do inspetor e do Conselho lnspetorial, 
foi convidada a se retirar de Sangradouro. 

Na ocasiiio houve muita falar;iio e má interpretar;iio do fato. 
Tudo o que foi jalado co"e por conta de quem gosta de 
"fuchico" e pela falta de formar;iio evangélica. Há quem sabe 
instrumenta/izar até o Evangelho. Os motivos que levaram o 
Conselho Inspetorial e o Pe. Inspetor pedir a retirada da 
Operar;iio Mato Grósso, estiio escritos na carta do Pe. lnspetor 
em data de 30 de maio de 1973, a Dom Ugo de Ansi. Sair da 
carta para interpretar;iio é ca ir na f alsidade. 12 

, 
A retirada da ONG da Area Indígena de Sangradouro parece ter 

urna única perspectiva: a ótica Salesiana. Nao se permite outro ponto de 
vista. Ter outra posiyao sobre os fatos é cair no "fuchico", na falsidade e 
fazer má interpretayao. 

As dificuldades em Sangradouro, se nao bastasse a ONG, 
afetavam o trabalho com os indios. 

Estamos numa hora bem dificil. Os índios, como os mesmos 
civilizados, estiio passando por ~ma transformar;iio muito 
rápida. Com relar;iio as te"as: os Xavantes niio estiio 
satisfeitos. Houve muita promessa e niio está sendo realizada 
nen huma. (. .. ) 
É uma questiio melindrosa. O problema é dos Xavantes e do 
Governo,. Que os fazendeiros percebam que os missionários 
niio desejam te"as para si. 
Nós sabemos que ternos que m'Udar o Sistema, mesmo que no 
comer;o aparer;a fracasso. 
a) Abolir o intemamento (é verdade que faz um pouco de tempo 
esteve suspenso); 
b) Passar para as famílias a responsabilidade dos .filhos; 
e) Mesmo o grupo menores das meninas procurar deixá-los na 
aldeia (as meninas niio); 

12 Livro de Visita Canónica do ano de 1973. 
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d) Enquanto estiverem conosco niío tomariío a 
responsabilidade do próprio estudo; 
e) Picaremos com a parte da educ(lfiío e saúde. Catequese. 
O mesmo prézinho (que está muito bom) deve ser visto e revisto 
para nao cairmos nos mesmos problemas do internato ".13 

O afluxo muito grande de migrantes e de capital no Leste do 
Estado de Mato Grosso a partir da década de 70, notadamente no 
município de Barra do Garyas, trouxe transformayoes das rel~yOeS 
capitalistas de produyao que ~etaram nao só o setor rural mas as Areas 
Indígenas da regiao. De imediato os problemas se acentuaram sobre a 
expropriayao das terras indígenas e sobre as condiyoes indígenas de 
sobrevivencia.14. 

Neste momento dificil de exproprieyao das terras indígenas os 
Salesianos "lavam as maos" e transferem a problemática para os índios 
e o governo. Nao é bom para eles serem mal vistos pelos fazendeiros 
corno desejosos de mais terras na área. 

, 
1.3. Estatuto do Indio póe fim ao internato indígena e provoca 
acordos com a Missio Salesiana de Mato Grosso 

O Estatuto do Índio, instrumento legal de ayao da FUNAI, foi 
sancionado em 1973, fixando a política oficial de defesa e assistencia ao 
índio. 

O ano de 1974, marca o início do fim do intemato indígena 
masculino em Sangradouro. Neste ano a FUNAI e a Missao Salesiana 
de Mato Grosso firmam acordo de cooperayao 15 para superayao das 
divergencias existentes no trato com os indígenas. Quanto ao internato 
indígena estao conscientes da educayao alienante e desastrosa para a 

13 Livro de Visita Canónica do ano de 1973 

14 Para mais infonna~Oes, consultar o artigo de Cláudia Menezes, intitulado 
Os Xavante no Leste Matogrossense, publicado na Revista de 
Antropologia, USP, Vol. 25, p. 63-64. 

15 Idem, p. 76. 
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cultura Xavante. Devolver a responsabilídade da educayao indígena aos 
país, aos padrinhos e a comunidade. Porém as meninas ainda ficaram 
sujeítas ao regime de intemato por raz0es que mais a frente se verá. 

Por este acordo a Missao Salesiana. de Mato Grosso é levada, ao 
menos teoricamente, a cumprir os princípios da política indigenista 
fixados pelo Estatuto do Índio e a colocar a disposiyao da FUNAI sua 
estrutura física e de pessoal, realizando com recursos própríos a 
assistencia as aldeias (Menezes, 1982: 76). 

Como consequencia do acordo com a FUNAI a hegemonía 
política salesiana sobre os indígenas foi quebrada e direcionada para o 
órgao tutelar. Em termos práticos ficou acordado: 

a) em relayao a Missao Salesiana de Mato Grosso 

l. O fim do intemato; 
2. O Auxílio da Missao na defesa das terras indígenas e 

3. A participayao da Missao nos programas governamentais. 

b) em relayao a FUNAI 

O órgiío tutelar ficou obrigado a fornecer recursos jinanceiros, 
pessoal quali.ficado (técnico em agricultura e em educa~lio), a 
orientar e treinar indígenas e a exercer o policiamento das 
áreas de reserva. Ficou-lhe facultado o controle do trabalho 
missionário, por meio de inspe~oes e relatórios jinanceiros 
periódicos 16. 

Por forya das pressoes da FUNAI, de exigencias legais e do 
surgimento de novas diretrizes da Igreja, da CNBB, da Congregayao 
Salesiana, do CIMI e de organizayoes intem.acionais ligadas a causa 
indígena, os missionários Salesianos, reunidos em Merure, no dia 1 O de 
junho de 197 4, sobre a questao dos intematos indígenas, racionalizaram 
e decidiram: 

Nao receber novos meninos, pois daqui a trés anos, niío 
daremos conta de atendé-los. Cóm rela~ao as meninas, 

16 Menezes, Cláudia - Os Xavante e o Movimento de Fronteira no Leste 
Matogrossense, Op. cit., p. 76-77. 
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favorecer no possível, a sua permanencia na familia. Em casos 
especiais, tendo em vista a idade, podem ser admitidas a 
conviver na casa das irmiis. Para tornar a nossa ar;iío mais 
educativa para com os meninos que convivem com os 
salesianos, torná-los mais independentes na cozinha, na ror;a e 
na manutenr;iío em geral. Para a manutenr;iío das meninas, 
além do trabalho das mesmas, solicitar a colaborar;iío dos pais 
e responsáveis 17. 

Pela ótica interna Salesiana, o internato é visto mais por urna 
questao financeira 18 do que antropológica. Quanto as meninas, 
"Adzarudu", 19 a preocupayao maior é de resguardá-las o máximo 
possível para que se tornem moyas e assim retardarem a maternidade. 

A respeito das ADZARUDU, Ada Gambarotto escreve: 

A menina de mais ou menos onze anos passa a ser ADZARUDU 
designar;iío que conservará até o casamento. ( . .) 

As ADZARUDUvivem coma miíe e comer;am a tomar contada 
casa e da ror;a. Aprendem a fiar algodiío para fazer os enfeites, 
fazer esteirinhas e baquités, a catar as coletas, distinguir as 
ervas e as raízes e tudo o que se re/ere a vida da mu/her. 
Participam das várias inicia<;oes dos AY'REPUDU (classe dos 
meninos de oito a treze anos) e podem ficar com seu noivo 
todas as vezes que o pai o permitir. 

Para os castigos acontece o mesmo que para os AY'REPUDU 
só que quando uma ADZARUDU desobedece é amear;ada de 
ser castigada pelos mais velhos que a usam como mu/her. 
Muitas vezes o período de ADZARUDU é curtíssimo e logo a 

17 Livro de Ata de Reuniao da Assembléia Missionária do dia 1 O de junho de 
1974. 

18 Os custos de manuten~ao do intemato poderiam colocar em desequilibrio a 
receita com as despesas. 

19 " ... as meninas que ainda sao 'crian~as' mas que já nao sao mais bebes" 
(Maybury-Lewis, 1984: 201). 
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menina passa a ser ADABÁ e casa. Quando os Xavante 
chegaram a nós e nos pediram soco"º niío havia ADZARUDU. 
Muitos homens estavam sem mu/her porque sendo já casadas e 
muito novas mo"iam no primeiro parto niío resistindo a uma 
gravidez precoce numa época de co"ida de um lugar para 
outro e de persegui<;iío. Atualmente em várias aldeias Xavante 
encontram-se muitas ADZARUDU. Parece que estiío 
comer;ando a entender a necessidade de deixar a menina ser 
mor;a para que seja uma miíe mais sadia e mais feliz. 20 

Quanto .aos meninos torná-los mais independentes significa o 
quanto o intemato proporcionava urna educayao alienista e paternalista 
onde praticamente os meninos recebiam quase tudo pronto, com pouca 
participayao, eram mais passivos do que ativos, isto é, tinham urna 
participayao limitada da realidade e dos trabalhos. 

1.4. Novas exigencias 

Enquanto isso, em Sangradouro, o inspetor salesiano constatou 
na sua visita dos dias 4, 5 e 6 de julho de 1974, que os índios, cada vez 
mais, se tomavam exig~ntes. E aos poucos vao tomando a iniciativa 
para ocupar as terras da Area Indígena. 

Para isto, o entao inspetor salesiano recomendava: 

a) Ajudar os Xavantes para que far;am suas a/deias na reserva. 
Niío dar a parecer que queremos que deixem as terras da 
Missiío; 
b) Favorecer as ro<;asfora das terras da Missiío; 
c) Seguir o que foi decidido na reuniiío de Merure com os 
Salesianos de Siío Marcos; 
d) Ternos que promover as mudan<;as com a caber;a fria. Sem 
"sentimentalismo " mas com sentimentos educativos e em vista 
do.futuro; 

20 Gambarotto, A. Entrevista, Seis anos com os Xavantes, Revista de Cultura 
Vozes, Ano 76, Mar~o, 1982, pp. 50-51 
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e) Nao devemos estranhar se os índios se tornam rebeldes. Em 
parte é sinal que o trabalho Jeito com eles deu resultado, pois a 
crítica faz bem e faz que revisamos o nosso trabalho. 21 

O ano de 1975 foi muito dificil para a Missao Salesiana que 
sofre críticas profundas naquilo que sempre fez, com muita liberdade: 
catequizayao e escolarizayao (intemato). Recebe a visita extraordinária 
do Pe.Juan Vecchi, Coordenador Regional da A.mérica Latina, que vem 
em nome do Reitor Mór ver de perto o ambiente, a nova aldeia e as 
dificuldades em Sangradouro e demais áreas de missao. 

"En este momento se propone una reformulación de nuestra 
tarea que proviene sea del nível a que han llegado los indios 
sea de las nuevas exigencias de la accion misionera y del 
contorno. Los hermanos siguem con atención el processo y 
están dispuestos a estudiar y aplicar lo que el momento atual 
sugiere. 

En el momento conclusivo, pusimo a consideración los 
seguientes puntos que constituyen las 'recomendaciones ' de la 
visita: 

l. ( .. ) 

2. Misión - Los objetivos apartecen claros: evangelizar, 
promover preparar para o inevitáble encuentro con la 
poblacion 'blanca'. Cada uno de esos puntos requieren ser 
pensados y programados los multiplos elementos. En especial 
parece conveniente: 

a) cuidar que el trabajo de manutención material no nos 
absorba hasta tal punto que limite nuestras posibilidades de 
programar y ejecutar otras formas directas de educación, de 
animación y de influencia; 

b) pensar la forma de promover a los que entre los indigenas 
tienen liderazgo y capacidad de prestarar algun servício de 
modo que se conviertan en agentes de adelanto; 

21 Visita Canónica a Sangradouro no ano de 1974 
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c) ver la posibilidade de incorporar laigos a las tareas de la 
misión destinando se fuera el caso 'fondos' para remunerar su 
colaboración; 

d) que la comunidad salesiana se mantenga vigilante desde el 
punto de vista apostólico y cultural; con capacidad de analisar, 
de corrigir, de aprovechar nuevas ocasiones y posibilidades. 
Para ello, ninguno descuido el empeño de lectura y reflexión 
sobre las tareas que en este momento desenpeña. La comunidad 
provea en forma regular y segun los próprios recursoso a 
enriquecer la ~ib/ioteca. 
3. Asuntos Especiales 
a)(. .. ) 

b) Internado de niñas. No parece conveniente su anulación. Si 
em cambio ciertas modificaciones. Dejando a las más pequeñas 
com sus padres, ofrezcase en el períodode los 10-13 años la 
posibilidad de um período no largo (3 años) de permanencia en 
el colegio. 

c) La nueva aldea admirable la tención que se presta. Es 
necessário resolver quanto antes la questión más constante em 
marco de sencillez. De otro modo los niños y niiías que en ella 
crescan retrocederán respecto de la generación anterior. Esta 
forma de atención nos ofrece demás la ocasión de pensar una 
nueva forma de trabajo que pronto deberá ser aplicado en nos 
nuevos aldeamentos de San Marcos. Una permanencia más 
larga (algunos días por semana o por quenicenas) parece 
indicado para estimular y promover esta nueva comunidad 22. 

Nestas séries de recomendayoes, como que para ratificar as do 
inspetor, Pe. Juan Vecchi, com muita fmeza, firmeza, seguran~a e 
autoridade chama a atenyao dos Salesianos de Sangradouro, oeste 
momento delicado, para a organizayao, para a dedicayilo ao trabalho 
educativo, para o "aggiornamento" ( expressao italiana que quer dizer 
atualizayao, muito usada entre os Salesianos) e sobretudo para as 

22 Visita Extraordinária do Coordenador Regional para América Latina 
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exigéncias dos novos tempos. Ainda pede para que saibam aproveitar 
das novas ocasioes e possibilidades tendo em vista o futuro das missües. 

Em especial destacou o cuidado para com as adolescentes, em 

virtude dos costumes Xavante de iniciar logo a atividade sexual 23. 
Para isto recomenda a permanencia delas no internato das irmas 
salesianas. 

Após a visita extraordinária, a Assembléia Missionária se 
reuniu em Sangradouro no dia 1° de agosto de 1975, e deliberou: 

Com a supressao dos internatos entre Xavantes, é sentida como 
problemática dentro da mesma tribo, a presen<;a livre de 
rapazes e m()fas. A problemática pode resultar de certo choque 
entre os costumes mora is da tribo (onde as ji/has é usada pelos 
pais como instrumento de amizade e a mu/her como 
instrumento de comércio), e nossas normas morais. Muitos 
rapazes para evitar que suas futuras esposas sejam assim 
instrumenta/izadas, pedem que fique internas com as irmiis, até 

a época do casamento. 24 

Maybury-Lewis, a este respeito, diz que os rapazes falam de 
sexo a maior parte do tempo, quando estao a sós e muitas vézes também 
quando estao na presenya de outras pessoas. Alguns raramente 
conseguiam ver urna mulher passar sem virar para um companheiro e 
dizer-lhe com gestos adequados, que desejavam manter relayoes sexuais 
com ela. 

( . .) Um tópico perene era quem mantivera muitas rela<;oes e 
quem nao.( .. ) fort;ados a conter-se numa época em que se 
espera que satisfar;am sexualmente, eles reagem ansiosa e 
abertamente por gratificar;ao sexual ou por rejeitá-la 
ostensivamente como algo efeminado e inadequado para 
pessoas tao másculas (1984: 131). 

23 Maybury-Lewis, A Sociedade Xavante, Op. cit., p.130 

24 Assembléia Missionária reunida em Sangradouro no dia 1° de agosto de 
1975 
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1.S. Diretório da Missio Salesiana de Mato Grosso 

Ainda no ano de 1975, o Pe. Geraldo Pompeu de Campos, entao 
inspetor, em conformidade com a deliberayao 3.9 do CIECG-73-
Capítulo Inspetorial Especial de Campo Grande, 1973, determino u o 
seguinte: 

"Será elaborado um Diretório que sirva de unidade de a<;ao 
para todos os que trabalham na área indígena", 

O Pe. Rodolfo Lunkenbein ficou imcunbido de elaborar um 
esquema do diretório. 

Neste ínterím, em Sangradouro 

No finzinho de dezembro de 1975, ocorreu a morte esquisita 
(suicídio)25 do mestre Polici. Foi o sinal de que nem tudo ia 

bem, la pelas missoes. 26 

Segundo Pe. José Marinoni, 

Nos dias 1 e 2 de janeiro de 1976, reuniaram-se em Meruri 
salesianos e irmiis salesianas das tres missoes a fim de 
examinar o esquema elaborado. Sugestoes e emendas foram 
inseridas no texto, com aprovar;ao undnime do grupo. 

Este Diretório, com redar;ao simplificada e cotejada em outros 
Diretórios, foi examinado no Encontro de Missionários de 24 
de marr;o de 1976, em Merure, presentes 19 membros das tres 
missoes. lntegraram-se novas sugestoes. Examinado por Dom 
Camilo Faresin, entao prelado, hoje hispo, de Guiratinga, e 
pelo Conselho lnspetorial, o Diretório foi encaminhado ao 
Conselho Superior para aprovar;ao.Pe. Bernardo Thoil, 

25 Nota minha. 

26 Capítulo Inspetorial, Misslo Salesiana de Mato Grosso. A Nossa Presen~a 
Missionária, Doc. 14, item 35. 
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Conse/heiro Geral para as Missoes, comunicando sugestoes de 
peritos, deu sua aprov(lfao em 1410817. 21 

Na visita inspetorial a Sangrado uro, nos dias 21 a 24 de 
novembro de 1976, o novo inspetor Pe. Walter Bini, encontrou urna 
inspetoria abalada pelo suicidio do Me.Polici e pela morte trágica do 
Diretor de Merure, Pe. Rodolfo Lunkenbein, reafinna as orientayoes 
deixadas pelo representante do Reitor-Mór, Pe. Juan Vecchi, em sua 
visita de 197 5 e escreveu: 

Como orientar;oes fundamentais, virao em breve as normas do . 
Diretório Inspetorial Missionário, que servirao de base para 
um trabalho unido das nossas tres missoes entre os indígenas. 

Além disso, diante das perplexidades atuais ninguém pode 
julgar-se dono da verdade, mas todos devem colaborar, com 
diálogo em reunioes e conversas informais, para encontrarmos 
o me/hor caminho, pensando sempre no bem dos Xavante, em 
primeiro lugar. Também as reunioes de missionários das tres 
missoes deverao continuar, para se chegar a maior unidade de 
ar;ao e maior colabor(lfao entre as mesmas miss0es. 
Concluindo, no contexto atua/ do Estado de Mato Grosso, todo 
ele em evolur;ao e crescimento rápido, com mudan~as 
imprevistas a cada ano, . devemos nos manter atentos aos 
acontecimentos e disponiveis para nos adaptarmos as novas 
situar;oes com a prontidao e desapego próprios dos 
missionários. 28 

Estas continuas referencias a unidade de ayio denotam a 
desorientayao dos missionários frente as rápidas mudanyas por que 
passavam, nao só da lgreja em virtude do Concilio Vaticano 11, das 
transfonnayOeS na economía regional, do intervencionismo oficial na 

27 Apresenta~io do Diretório para a Atividade Missionária, Misslo Salesiana 
de Mato Grosso e Inspetoria lmaculada Auxiliadora, Campo grande, 1 S de 
julho de 1986. 

28 Livro de Visita Canónica do ano de 1976. 
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área indígena, da criayao de Áreas Indígenas- que resultou na 
desapropriayaO das terras que pertenciam a CongregayaO Salesiana 
(Menezes, 1982: 77). 

Neste clima de conturbayao geraJ, também os Salesianos se 
dividiram em "FUNAÍST AS", "CIMIST AS", "SALESIANIST AS", 
"ANTROPOLOGIST AS" ... cada qual torcendo por suas idéias, por sua 
corrente ... 

Em toda parte /evantou-se o vozeiro renovador, fortemente 
critico quanto ao passado, e bastante inútil quanto ao indicar 
caminhos a serem seguidos. Particularmente o CIMJ, -
Conse/ho Indigenista Missionário, - que surgiu como bússola 
orientadora para os missionários na linha de frente, acabou 
assumindo a trincheira denunciatória e ne/a se acomodando e, 
algumas vezes, com anúncios até com muita ciencia, mas com 
pouca credibilidade missionária. 29 

Assim é que no dia 18 de janeiro de 1977, no septuagésimo 
quinto ano da presenya missionária salesiana entre os Bororo e, 
também, em homenagem póstuma ao Pe. Rodolfo Lunkenbein, o Pe. 
Walter Bini, novo inspetor, apresentava o "Diretório para a Atividade 
Missionária da Missao Salesiana de Mato Grosso e da Inspetoria 
!maculada Auxiliadora "aprovado no Capítulo lnspetorial de 1977, 
assembléia soberana para as atividades Salesianas na Inspetoria. 

Este Diretório consta de 58 itens, assim distribuidos: 03 
itens para as premissas; 

1 ~ itens para a Pastoral Global; 05 itens para o Compromisso 
com o Indio; 03 itens para o Missionário como Agente de 
Evangelizayao; 03 itens para a Formayao Específica do Missionário; 06 
ítens para a Metodología; 03 ítens para a Fonnayao integral do indio; 09 
ítens para a Evangelizayao e Catequese; 12 ítens para a Educayio e 02 
ítens para a Assistencia Médico-Sanitária. 

A idéia principal do Diretório está assentada na Evangelizayio 
que deve ser profunda e permanente. Os povos indígenas continuam a 

29 Capítulo Inspetorial de 1977, Misslo Salesiana de Mato Grosso. A Nossa 
Presen~a Missionária, Doc. 14, itens 24 em diante. 
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ser objeto especial da Congregayao Salesiana (Constituiyao Salesiana, 
Art. 30). , 

O Compromisso com o Indio se concretiza: 

- na promo~iío da saúde; 

- na garantia da posse e usufruto da terra; 

- na valoriza~iío e continuidade da cultura; 

- na auto-su.ficiéncia económica; 

- na educa~iío e forma~iío da consciéncia crítica; 

- na capacidade técnica para o trabalho; 

- no exercício · da liberdade responsável, de seus direitos e 
deveres tribais e sociais mais amplos; 

- na vivencia e celebra~iío dos valores religiosos iluminados 
pelo Evangelho. 30 

A Educai;ao Integral do índio constituí também o carísma 
específico da Missao Salesiana. Nela os pais, a comunidade, o ambiente 
cultural sao os principais responsáveis. Os Salesianos como que 
reconhecendo a plena ingerencia no passado, se colocam como 
assessores. A Pedagogia Indígena que antes foi substituida no sistema 
de intemato, agora através da Educai;ao Fonnal, complementa e 
assegura valor jurídico. 

A escola deverá apresentar-se comas seguintes características: 

1. Currículo, conteúdo e método adequados a realidade 
indígena; 

2. Capacitayao para as novas exigencias do ambiente mediante 
urna instruyao que <leve ir além da alfabetizayao; 

3. Professores indígenas como os indicados e os mais aptos para 
o ensino inicial, pelo conhecimento das normas de comportamento, das 
tradiyoes e da língua do grupo; 

30 Diretório para a Atividade Missionária da Missao Salesiana de Mato Grosso 
e da Inspetoria Imaculada Auxiliadora, 1986. 
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4. Alfabetizayao na língua materna, depois o ensino bilíngue; 
pecuária, educayio para o lar, confeci;ao de artesanato com vistas a 
sobrevivencia; 

5. Aprendizado agro voltados a cultura indígena e cultura 
envolvente, buscando a promoyao geral; 

6. Espírito crítico <liante dos meios de comunicai;ao social e da 
política; 

7. Respeito a pessoa e a cultura. Evitando, por meio da pressao, 
a retomar ou abandonar costumes tribais ou introduzir novos; 

8. Conv~niada com instituiy5es que venham a colaborar na 
educayao indígena. 

Como constatamos, as diretrizes <leste diretório mostraram um 
referencial, um norteador das atividades missionárias pois nem tudo ia 
muito bem na presenya missionaria salesiana, como constatou a 
inteligencia salesiana no término do Capítulo lnspetorial de 1977. 

No entanto, constatar;oes, - e sérias, - também as há, que 
indicam que nem tudo vai indo bem em nossa P RESEN<;A 
MISSIONÁRIA: 

a) primeiramente e antes de mais nada, constata-se 
desalentadora imprecisiio teórica, e, consequentemente, 
também prática (grifo nosso) : ninguém está sabendo o que é 
mesmo EVANGELIZAR, e, portanto, como EVANGELIZAR 

b) Em nível de Jnspetoria, assume-se plenamente a constatar;iío 
que o CEG-21(Capítulo Especial Geral/21) fez para toda a 
Congregar;iio: - "A nossa animar;iio missionária entre os 
Bororos e os Xavantes está longe de suscitar verdadeiro 
interesse entre os jovens de nossas comunidades". - cf CEG-21, 
nº 145 - Há humilhante desinformar;iio entre os salesianos. 

c) Inexistem Salesianos qualificados, capazes de orientar a 
rejlexiio e ar;iio missionária na base de estudo sérios. 

d) niio tem sido po~sível a forma~iio permanente para os 
Salesianos empenhados em nossa Presenr;a Missionária entre 
os Bororos e os Xavantes, ou siio poucos frequentes os 
momentos fortes de orar;iio e rejlexiio. 
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j) A organizar;iio da pastoral missionária revela prepar~iio 
cultural (tanto em nível teológico como antropológico) 
insuficiente e atenr;iio inadequada tanto na p/ani.fic~iio 
pastoral, como na metodologia missionária. 

1 

g) Para tomar mais dificil a situar;iio, apareceram 
complicar;oes de caráter externo, - a FUNAI e C/Ml, - que 
reduzem bastante a liberdade de ar;iio e de iniciativa. 

h) A real preocupar;iio com o uso e usufruto das terras (da , 
reserva?) traz o fenómeno da dispersiio dos Indios, com a 
formar;iio de novas aldeias. 
i) Vejam a constatar;iio do Diretório da Missiio, que é a 
negar;iio de setenta e cinco anos de trabalho, - "Em nenhum 
grupo", "Bororos e Xavantes ", foi possível criar estruturas 
(ec/esiais?) apropriadas a cultura deles"- DM- nº 4. 
j) Para terminar: - o trabalho nas Missoes encontra-se 
desorientado. As comunidades Salesianas. nas Missoes, deixam 
muito a desejar. Há divisoes entre os próprios salesianos. das 
Missoes [grifo nosso] (Comunidades). Os diretores dedicam-se 
mais a atividades práticas (mecánica, lavoura, agro-pecuária, 
etc.) do que propriamente Pastor e Guia da Comunidade. A 
Evangelizar;iio e Catequese é quase nula .. 31 

Apesar das orientayoes dadas pelo Capítulo Inspetorial, através 
do Diretório, as dificuldades de implantayao e ritualizayao, das novas 
diretrizes se manifestaram na Assembléia Missionária ou Reuniao de 
Missionários realizada em Merure, nos dias 19 a 22 de outubro de 1977. 
Onde a questao crucial do intemato continuou provocando incómodos e 
a necessidade da tomada de consciencia dos estragos do intemato na 
formayao dos jovens. 

31 Capítulo Inspetorial da Missao Salesiana de Mato Grosso de 1977, a Nossa 
Presen~a Missionária, doc. 14, item 48. 
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Em Sangradouro, reduzir-se-á, o antigo intemato. Será jeito 
um trabalho de conscientizar;iio da tribo, para revalorizar a 
mane ira de educar os adolescentes. 32 

1.6. Revaloriza~áo dos padrinhos Xavante e renova~io do 
interna.to feminino 

Os Salesianos que tinham assumido para si toda a atividade 
educativa dos jovens reconhecem a importancia, a necessidade e a 
urgencia de responsabilizar os padrinhos e os anciaos na formayao .dos 
jovens, "Wapté", de acordo coma ordem social Xavante. 

Elimine-se a palavra e a idéia de "intemato ", tanto em 
Sangradouro com em Silo Marcos. 
Meninas- unanimente recomendamos a necessidade de 
continuarmos a oferecer apoio as meninas Xavantes, qwndo os 
pais niio tiverem condir;oes de o f azer. 
Todos estamos de acordo que o intemato das meninas niio pode 
continuar da forma atual. 
Cada comunidade estude as modi.ficar;oes exigidas para nao 
segregar as meninas do próprio contexto cultural. Comunique­
se a decisiio tomada. 
A aceitar;iio seja feita pelas comunidades, num diálogo franco e 
responsável. 33 

Em Sangradouro, no dia 09 de maio de 1978, os missionários se 
reuniram e ratificaram as decisoes de Merure no que se refere as . 
meninas 

( . .) para que e/as se sintam no ambiente, e se possa protelar o 
casamento até os 15 anos combinamos que teriam nossa 
assistencia, mas sem precisarem fazer os servir;os que nao tem 

32 Assembléia Missionária reunida, em Merure, nos dias 19 a 22 de outubro de 
1977. 

33 Idem. 
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de se fazer na aldeia (encerar casa, servir a mesa, cozinhar 
etc.). ,,34 

Na visita inspetorial de 1 O de setembro de 1978 a Sangradouro, 
o Pe. José Winkler, observa que: 

A comunidade salesiana está bastante unida, apesar do choque 
das idéias (antropólogos, CIMJ, FUNAJ) que se alastra na 
maioria dos núcleos indígenas. ( .. ) 

Recomendo certa atenr;iio no seguinte: 

(. .. ) Far;a-se o possível para que a presenr;a dos salesianos em 
reunioes na aldeia e nas festas seja urna constante,· 

- Tendo-se extinto o internato dos meninos procure-se 
encontrar novas formas para que a educar;iio iniciada com os 
mais novos seja complementada com os rapazes de certa idade; 

- lnsistá-se com firmeza para levar os índios a independencia 
económica, mesmo que seja necessário quebrar estruturas 
tradicionais indígenas. 35 

Todo controle é pouco. É bom saber o que os índios andam 
falando e pensando nestes tempos de mudan~a. 

A educa~ao formal iniciada na Missao nao deve ser descuidada 
na aldeia. Por isso os mais velhos devem colaborar na fonna~ao dos 
mais novos. Na ausencia do intemato, incrementar novas atividades 
educativas· para que os jovens nao se encontrem no ócio, fonte do todos 
os vícios. Dom Bosco queria que os alunos das casas salesianas 
estivessem sempre ocupados e assim o "demonio" nao encontraria 
oportunidade de levá-los ao mau caminho. 

Mesmo que seja necessário romper com estruturas sociais e 
simbólicas é conveniente a independencia económica dos índios, urna 

34 Assembléia Missionária reunida em Sangradouro no dia 09 de maio de 
1978. 

35 Visita Canónica de 1978. 
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vez que a Missao já nao consegue sustentar a um número cada vez 
maior de Xavante em idade escolar. 

Em Sao Marcos, no dia 09 de setembro de 1978, a Assembléia 
Missionária volta novamente a insistir na aten~ao as meninas Xavante 
para: 

( .. ) que as mesmas jiquem urna parte do dia com os pais; 
venham a escola e atividades de promor;iio humana, podendo 
permanecer a noite na casa das irmiis. 

Cada comunidade determine o período a ser transcorrido com 
os pais. A aceitar;iio das meninas seja estudada em conjunto. 36 

Esta insistencia na aten~ao especial para com as meninas deve-
se ao fato de querer planejar melhor o casamento e assim poder fazer 
um certo controle da natalidade Xavante. 

1.6. Nova aldeia 

No dia 20 de maio de 1979, o inspetor _salesiano visitou a Nova 
Aldeia Dom Bosco, na nascente do Rio Cristalino, afluente do Rio das 
Mortes e participou de urna reuniao com os chefes daquela aldeia. 

A .grande preocupar;lio do che/e Cirilo é abrir um Posto da 
FUNAI lá, a jim de conseguir mais ajuda financeira. Pude, 
porém, perceber que nlio está sendo apoiado pela maioria dos 
próprios colegas da tribo e que aquele che/e sofreu urna 
influencia negativa de algumas pessoas em Brasília que nlio 
concordam com a atuar;lio dos missionários. Mas creio que o 
caso nlio merece uma atenr;iio especial. 31 

Naturalmente que a visita do inspetor a nova aldeia mostrou a 
preocupa~o dos Salesianos em nao perder o trabalho já feito com 
aqueles Xavante e em dar continuidade a ele. Nao só porque o "Bom 
Pastor" cuida das suas ovelhas mas porque ter um Posto da FUNAI na 

36 Assembléia Missionária reunida em Sao Marcos, no día 12 de setembro de 
1978. 

37 Visita CanOnica a Sangradouro no ano de 1979. 
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área de Sangradouro pode significar problemas futuros por falta de 
perspectivas comuns. Esta visita pode ter sido feíta até pelo fato de ter 
chegado ao superior a idéia do posto na área de influencia salesiana. O 
líder Xavante, praticamente, buscava o aval do inspetor, o sinal verde 
para a entrada da FUNAI com um posto indígena. 

Tao logo foi criada a nova aldeia, os Salesianos se apressaram 
em dar todo o apoio no estabelecimento da infraestrutura: máquinas 
( caminhoes, trato res ... ), combustível, lavoura de arroz, constru~io de 
um ambulatório, alojamento para desobriga dos Salesianos e a 
instala~io de urna mini-usina, da qual participei, em janeiro de 1978, na 
constru~io do castelo e da instala~io de urn velho trator ingles, com 
suas rodas transformadas em rodas d 'água e acoplado a um dinamo no 
seu eixo cardan. A engenhosidade e o trabalho principal foram do Me. 
Luis Wurstle, salesiano de origem alemi, responsável pela instala~ao 
das usinas de Sangradouro e Sao Marcos. De início a usina serviría para 
manter a geladeira do ambulatório, para conservar remédios. 

O interesse Salesiano era, notadamente, em nao permitir a 
ingerencia da FUNAI em área de atua~io salesiana. 

2. Década de 80 

Em maio de 1980, o mesmo inspetor, retoma a aldeia Dom 
Bosco e troca idéias com os chefes Xavante, Joio e Henrique, visitou as 
barragens da nova usina e constatou os estragos nela feitos pelo excesso 
de chuva daquele ano na regiao. 

2.1. Escolariza~io sim, mecinica nio 

Já em Sangradouro 

152 

Há uma grande insistencia por parte dos che/es Xavantes que 
se de a oportunidade para alguns rapazes aprenderem 
mecdnica num bom curso jora da reserva. Porém, nós como 
Missiio niio podemos favorecer a saída dos índios, mesmo se 
for para o bem deles. Nós somos favoráveis ao aumento da 
escolaridade dos Xavantes, pelo menos ate a 6ª série do Jº 
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grau. O Pe. Miguel ficou encarregado de dar ao CEE, a pedido 
do presidente, Pe. Raimundo, os devidos esc/arecimentos. 38 

Sendo muito interessante e útil aos Xavante terem 
conhecimentos de mecanica por causa aa manuten~o de tratores, 
caminhoes e outros veículos é que os chefes Xavante reivindicaram o 
curso de mecanica. Surpreendente as razoes dadas, para nio favorecer a 
saída dos índios, mesmo que seja para o bem deles, urna vez que Dom 
Bosco foi um entusiasta pelas escolas profissionais. Praticamente os 
jovens Xavante de Sangradouro estavam confinados, segregados, para 
evitar contatos, influencias pluralistas, etc. 

2.2. Semi-interna to fe minino resistindo aos novos te111pos 

Ainda, sobre o intemato das meninas, oeste final de década, o 
inspetor julgou 

Niio me pareceu tilo agudo o problema do interna/o das 
meninas. Basta fazer um rodízio no trabalho e que e/as (no 
momento seis) passem um período do día com os pais, se estes 
estiverem na a/deia. Um certo redimensionamento dos 
ambientes das irmiis facilitará a conserva~iio das mesmas. 39 

As meninas Xavante continuavam a ser protegidas do assédio 
sexual. Interessante registrar que as indias também chamavam a aten~io 
de alguns missionários, ao ponto do Inspetor deixar a seguinte 
r:ecomenda~ao: 

Em rela~iio as índias: amizade sim, mas cuidado com qualquer 
expressiio de afeto! 

As normas nos é dada pelo comportamento dos próprios índios, 
além das da sadia pedagogía salesiana. 40 

38 Livro de registro de Visita Canonica a Sangradouro em 1978. 

39 Livro de Visita Canónica a Sangradouro no ano de 1979. 

40 Idem. 
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2.3. N ovos céus ... 

Nesta década, Sangradouro vive um momento de muita euforia 
e esperanya. Os frutos do trabalho, dos convenios, dos choques das 
idéias foram altamente compensados nas lavouras Xavante. 

"" Este ano entrará na história dos Xavantes como da primeira 
grande colheita de arroz. E isso grar;as a substancial ajuda da 
FUNA/, da assistencia dos irmaos, sem querer excluir as 
benr;iios de Deus. Parecem que os indios estao conscientizados 
quanto ao bom uso desta riqueza. 41 

A década de 80 promete ser melhor. 
Em 18 de maio de 1981, o Visitador Extraordinário, Pe. 

Antonio Mélida, em nome do Reitor Mór, visita Sangradouro e destaca 
que 

Desde uns anos mudou a colocar;ao da Presenr;a Salesina nas 
missoes juntamente com a intervenr;ao da FUNAl Os 
salesianos tiveram que adaptar-se a nova situar;ao a qua/ nao 
resultou fácil devido as diversas circunstáncias por todos 
conhecidas. E se avanr;a levando em conta as novas 
experiencias. 42 

Os acordos com a FUNA/, na década passada, resultaram 
positivos, para as partes envolvidas, sobretudo para os Xavante 
nos projetos agrícolas e pastoris (Menezes, 1982: 76 a 85). 

A mudanya de mentalidade ·e postura nao foi fácil para os 
Salesianos acostumados a viverem num mundo a parte e relativamente 
auto-suficiente. 

No ano de 1981 a estatística Salesiana registrou: 
- 322 Xavante da aldeia "Sangradouro"; 
- 174 Xavante da aldeia "Dom Bosco"; 
- 23 Bororo da aldeia Sangradouro e alguns "brancos". 

41 Visita canonica do Visitador Extraordinário, em nome do Reitor Mór, 1981. 

42 ldem. 
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Pe. Antonio Mélida, lembra o objetivo principal da missao para 
com os destinatários índios. 

Com todos estes mantem-se um trabalho de evangelizar;iio, 
catequese com atos de cultos tradicionais. Funciona uma 
escola do primeiro grau (1 a 4), bilíngue, que é hoje o melhor 
contato que se mantém com os Xavantes, conservando sempre a 
identidade dos mesmos. 43 

Na consecuyao dos objetivos frizados por duas vezes, num 
mesmo parágrafo, a escola é o instrumento por excelencia. 

2.4. "Evangeliza~io inculturada" 

A novidade está na "evangelizayao inculturada," isto é, 
aproveitar elementos da cultura e religiao autóctones para expressar o 
evangelho, na valorizayio da tradiyao indígena, e no incentivo a 
manutenyao da identidade índia. Em tempos passados a evangelizayao 
tradicional consistia em catequizar mediante corpo doutrinal católico 
(catecismo), estabelecer urna prática sacramental igual aos dos outros 
cristaos, implantar o cristianismo tal qual a origem dos catequistas e as 
culturas e religioes indígenas eram vistas como obra do diabo. Por isso 
a ordem era extirpar o xamanismo, a medicina nativa, a arte plumária, 
as danyas, etc. até a eliminayio da identidade e de tradiyoes indígenas. 
O objetivo maior era "civilizar", "integrar" e "cristianizar". 

A década de 80 ritualiza, a mudanya de mentalidade, a profunda 
revisao metodológica missionária, provocadas pelo Vaticano 11 e pelas 
críticas antropológicas. Neta o incentivo a conservayao da cultura, 
manutenyao de ritos, de costumes ancestrais, o retorno as origens, a 
volta as tradiy0es culturais e religiosas, a participayao dos velhos na 
transmissao da cultura marca a nova fase missionária. 

Como é possível a "evangelizayao inculturada" dos Xavante 
sem afetar profundamente a cultura, a identidade dos mesmos? Sabemos 
que a religiao causa mudanyas profundas num ser, num povo. Mesmo , 
sendo inculturada exige urna mudanya radical, profunda (metanóia). E 
como mexer no código genético de um ente. 

43 Idem. 
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Segundo Christopher Dawson, a religiio constitui o 
fundamento último da cultura, a sua estrutura primária e 
sustentante, a sua componente principal (grifo nosso ). A religiao nao 
é produto da cultura (e muito menos de urna cultura primitiva com o fim 
de obter urna explicacao ingenua. fantástica, mítica da realidade [grifo 
nosso ]), mas faz parte da cultura como seu principio vital e essencial: de 
modo que os altos e baixos de urna cultura correspondem aos altos e 
baixos da sua alma religiosa (Mondim, 1986: 176). 

Por mais que para lá possa ir esse condicionamento cultural - e 
poderia certamente ir muito - nao poderemos nunca excluir a 
relafao recíproca, pela qua/ a cultura é moldada e modificada 
pela religiao. De fato, é obvio que a maneira de viver do 
homem corresponde a sua maneira de conceber a rea/idade e 
consequentemente também a sua maneira de aproximar-se da 
re/igiiio. Mas, niio obstante isso, o objeto da re/igiao 
transcende essencialmente a vida humana e a maneira de viver 

' do homem. A frente e acima da experiéncia humana e da 
conduta social, há o mundo da poténcia e do mistério divino, 
que é concebido seja pelos primitivos como pelos teístas 
progressistas como essencialmente criativo e como o último 
recurso de todas, as possibi/idades humanas. Por conseguinte, 
enquanto na prática a religiao de um povo é limitada e 
condicionada pela cultura, em teoría - também para, os mesmos 
primitivos - a cultura é um deliberado es/orfo para por a vida 
humana em re/a~iio com a rea/idade divina e para subordiná-/a 
a poténcia divina. 
(. .. ) Nao podemos compreender as estruturas intimas de uma 
sociedade se niio conhecemos bem a sua re/igiao. Nao podemos 
compreender as s'UOS conquistas cu/turais se nao 
compreendermos as crenfas que estiio atrás delas. 44 

44 Mondin, B. O Homem quem é ele? Elementos de Antropologia Filosófica; 
S~o Paulo, Edi~~es Paulinas, 1980: 176. 
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. Amold Toynbee em Study of History, 1934, 
(Mond1n, 1986: 177), apresenta a religiao como fenómeno fundamental e 
decisivo para a existencia humana. Ele reconstrói a história da 
humanidade como urna sucessao de civili:za90es, ou seja, de culturas 
cuja apariyao, desenvolvimento e deoa.:encia coincide com ~ 
aparecimento, desenvolvimento e decadencia de urna determinada 
religiao.45 

Estas considerayoes, de nature:za teórica, devem ser 
consideradas pela antropologia religiosa. A acultura9io crista do 
Xavante é um problema sério e de dificil soluyio. Nao é sempre que se 
tem urna figura, como a de Tomás de Aquino, que soube traduzir a 
mensagem crista nas categorias metafisicas da filosofia aristotélica, para 
traduzir a mensagem crista mediru..te as categorias filosóficas, sociais e 
culturais dos Xavante. 

Voltando a visita extraordinária do Pe. Antonio Mélida, no seu 
final foran. deixados principios, indicayOes e sugestOes: 

A- Uns princípios gerais para rejlexao 
l . A presen~a salesiana em Sangradouro tem como finalidade 
a) a evangeliza~ao e forma~ao crista do grupo Xavante e das 
outras pessoas que vivem neste território; 
b) promQfao humana nas suas diversas formas: escola, 
orientafao nos traba/hos, assistencia na saúde, form~ao nas 
virtudes humanas, etc .. 
2. A comunidade dos salesianos e fi/has de Maria Auxiliadora 
devem estruturar-se me/hor possível para esta finalidade: 
pessoas aptas para desempenhar bem sua direta 
responsabilidade de amor ao indio, virtudes missionárias etc.; 
3. As comunidades devem estar capacitadas para uma rejlexao 
constante sobre sua vida, s'UOS atividades, as necessidades reais 
dos destinatários para que o traba/ho pastoral seja cada vez 
mais eficaz em vistas as finalidades; 

45 lbid., p. 177. 
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4. O acompanhar com amabilidade e paciencia os Xavantes, o 
viver integrado com eles, o atraí-/os para ter ocasiiio de afudá­
los em sua formar;iio ve-se como uma necessidade urgente aqui 
mais que em outros lugares. Toda separar;iio pode resultar 
faci/mente negativa; 
5. A corresponsabilidade entre as duas comunidades obriga a 
um traba/ho conjunto de planejamento, atuar;iio e revisiio para 
a/canr;ar um traba/ho sem tensoes, segundo a linha 
oficialmente estudada e adotada, cada qua/ segundo sua 
própria responsabilidade. 46 

Em síntese, a visita ressalta os elementos fundamentais do Sistema 
Preventivo de Dom Bosco: Religiao ( evangelizayao,catequizayao ), 
razao (escola indígena) e carinho (amabilidade, paciencia). 
Aconselhamento etc. Base do Sistema Preventivo. 
Das considerayOeS práticas (também em número de cinco) transcrevo 
aquelas relacionadas com a comunidade Xavante. 

6. ( .. ); 

7. ( .. ); 
8. As atividades pastoris. Será conveniente uma maior presenca 
sacerdotal na escola (grifo nosso) por parte do diretor para que 
a catequese e a organizar;iio de encontros com os meninos e 
jovens seja maior; faltando o intemato, a escola é o tempo mais 
apto para acompanhar a formar;iio dos mor;os. O que se 
poderia fazer para aumentar os encontros formativos amigáveis 
com ajuventude Xavante? Seria possível organizar algum saliio 
de jogo, ao estílo oratoriano, onde se poderia também oferecer 
aos responsáveis da aldeia ocasiiio para estar e trabalhar com 
os seus; 
9. Os colaboradores. Para realizar todo o trabalho em 
andamento há falta de salesianos e filhas de Maria Auxiliadora, 
encontrá-/os niio é fácil. Seja preocupar;iio dos responsáveis em 

46 Visita Extraordinária, do Pe. Anatónio Mélida, em nome do Reitor-Mór da 
Congrega~1to Salesiana no ano de 1981. 
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angariar colaboradores em boas condir;oes para uma 
colaborar;iio serena, sobretudo para as atividades materiais. 
A colaborar;iio com as irmiis está boa, niio se descuidem as 
frequentes reunioes de p/anificar;iio e revisiio conjunta, de 
revisiio fraterna; 
1 O. A atenr;iio especial para as meninas. 
O intemato tem. deixado de ser um servir;o. Porém corre-se o 
perigo de perder as vantagens inegáveis que trazia para a 
formar;iio cristii e educar;iio das meninas Xavantes. Estude-se 
este ponto com serenidade tendo em conta as experiencias 
feitas, com finalidade de substituí-lo com alguma outra 
estrutura que oferer;a aque/as vantagens. 
Com referencia aos casos de algumas meninas entrarem no 
semi-interna/o por circunstáncias particulares niio se 
anteponha demasiada relutáncia se as irmiis e os pais estiio de 
acordo em que as filhas vivam nesse regime. Uma pergunta que 
podemos fazer é esta: Que estamos fazendo em concreto para 
que a mu/her Xavante seja considerada e tratada com 
dignidade crista e segundo os direitos humanos? Sobre o que já 
se estáfazendo, ta/vez se possafazer algo mais.41 

Na falta do intemato, a escola é o espayo e o tempo mais 
oportuno para a catequese. Por isso o diretor deve estar sempre 
presente. Nele está encamada a figura do guia espiritual da comunidade. 

Como alternativa para o vazio do intemato, o Pe. Antonio 
Mélida, sugeriu um salio de jogos, a moda do oratório, como chamariz, 
tanto dos jovens como dos seus responsáveis, onde se poderla oferecer 
nao só diversao, mas formayio catequética. Ve-se o quanto ainda falta 
de visao antropológica naquele que vem de longe e com idéias 
inadequadas e alheias a urna realídade diversa da Europa. 

Para que salao de jogos quando o Xavante tem mais 
necessidade de informa~s técnicas no manejo da máquinas, das 

47 Visita Extraordinária do Pe. Ant6nio Mélida, em nome do Reitor Mór, a 
Sangradouto no ano de 1981. 
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ferramentas, da terra e do gado, imprescindíveis após o contato? Lazer 
por lazer a própria comunidade Xavante promove de acordo com sua 
cultura, rica de festas. 

Pela falta de Salesianos, os colaboradores sao lembrados para as 
atividades materiais. Mas que a colabora9io seja apta e serena e que nio 
venha trazer inquieta9oes aos Xavante, como a Opera9io Mato Grosso, 
ONG, que foi convidada a se retirar, e aos Salesianos, inclusive na 
voca9ao, muitas vezes abalada por voluntárias leigas que até 
conseguiram "pescar" algum Salesiano, em crise vocacional, para si. 

2.5. Mulher Xavante e sexualidade 

Com rela'Yao a mulher Xavante, vista pela lente da cultura 
crista, sobretudo pela lgreja Católica que até hoje ainda nao foi capaz de 
valorizar a mulher com o múnus sacerdotal, Ada Gambarotto, que viveu 
seis anos com os Xavante, diz: 

' A primeira vista a mu/her Xavante parece uma escrava, uma 
margina/izada na vida da tribo. Olhando além das aparencias 
nota-se como a mu/her em casa, na rofa e na vida da tribo tem 
uma responsabilidade gran<!íssima e é a MULHER . 
(. .. ) Quando olho uma aldeia Xavante e nao encontro nem 
mulheres abandonadas e nem .filhos órfaos, me questiono 
profundamente e nao posso emitir um juízo negativo sobre a 
estrutura matrimonial desse povo. 
(. .. ) Depois do parto o marido nao pode se aproximar da 
mu/her até que a crianfa nao fique sentada. 48 

Já Maybury-Lewis, ao tratar das rela90es entre marido e 
mulher, diz que é notável o entendimento entre eles. As querelas slo 
muito raras e nao se lembrou de ter visto cenas de violencia entre eles 
(1984: 133). 

A maior preocupa9ao dos Salesianos é para com as meninas que 
na cultura Xavante casam-se quando sao ainda pequenas. Elas sao 

48 Gambarotto, A. Seis anos com os Xavante, entrevista dada a Revista Vozes, 
ano 76, mar~o de 19782, p. 54-62. 
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levadas a manter rela9oes sexuais com seu marido antes de serem 
fisiológicamente maduras (1984:205). 

Um homem come9a a cohabitar com sua esposa quando ela tem 
entre oito e dez anos de idade, de modo qqe os meninos mais velhos na 
época da inicia9ao nao tem que esperar muito para manter rela9oes 
sexuais com suas esposas. ( ... ) Assim, as meninas normalmente sao 
defloradas muito antes de sua primeira menstrua9ao f! antes que tenha 
havido qualquer desenvolvimento significativo de seus seios. ( ... ) 

As meninas Xavante sao defloradas, geralmente, por um 
homem impaciente, assim que elas crescem um pouco. Quase sempre a 
experiencia é dolorosa e muitas meninas reclamam dizendo nao gostar e 
que dói muito, quando seus maridos as induzem a manter rela90es 
sexuais. Mesmo assim, a dor que para muitas mulheres está associada as 
primeiras vezes em que mantiveram rela9oes nao parece ter 
consequencias traumáticas. Frigidez é algo incompreensível para os 
Xavante de ambos os sexos, cuja atividade <liante do sexo pode, em 
geral, ser resumida na expressao: "copular é bom" (Maybury-Lewis, 
1984:131). 

Como disse Gambarotto 

Nota-se na vida dos Xavante certas liberdades sexuais que nos 
nao temas e que consideramos prostituifao. Por exemplo as 
jovens ou mulheres sao castigadas por faltas cometidas 
entregando-a aos velhos. Os maridos tem direito nas cunhadas 
até que /hes seja permitido aproximar-se de 'sua mu/her depois 
do parto (deve esperar que a crianfa.fique sentada). Há ainda 
o caso do noivo que paga os ca~adores dando em uso sua 
esposa ou outros pagamentos. A me.sma poligamia acontece 
quando o homem desposa a ji/ha mais ve/ha e há falta de 
homens na aldeia. Nesse caso, ele desposa a mais ve/ha e tod(JS 
as irmiis dela /he pertencem, dormem com ele, desde que sejam 
ADZARUDU e cada ano ele é obrigado afazer DABATSApara 
uma delas. Também esse fenomeno nao pode ser o/hado cotn os 
nos so parametros. (. .. ) 

Um valor muito grande para a tribo foi a atitude do 
missionário em convencer os índios a deixarem que as meninas 
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fiquem adolescentes e niio sejam dadas por esposas com a 
primeira menstrua9iio. Se hoje é raro a morte das primíparas 
entre os Xavante deve-se a essa atitude dos missionários. Foi 
isto muito criticado e contestado porque as meninas eram 
reco/hidas em internatos que nem sempre respeitavam os 
valores tribais e criavam em a/gumas crises graves ao 
regressarem a aldeia no dia do casamento. Posso afirmar com 
base em que tomei conta dessas meninas, que dependia muito 
de quem vivia com e/as. Muitas estiio hoje perfeitamente 
inseridas na tribo e o choque niio foi tiio degenerador ... 49 

Sobre este aspecto, Gambarotto, soube fazer urna síntese feliz e 
cheia de sabedoria 

O ponto-chave da divergencia entre os padroes morais nossú"' ¿ 

dos Xavantes está na vida sexual. Merece um estudo bem mais 
profundo para que os missionários tenham uma /inha em sua 
a9iio pastoral, pois quando nos deparamos com esse problema 
dificilmente saímos dos parametros de nossa moral, ou melhor, 
nossa forma antropológica ocidental de encarar a 
sexualidade "50 

Para a cultura Xavante a poliginia é um padrao ideal. As.sim um 
homem pode manter relayoes sexuais com diversas mulheres mas desde 
que atendam as circunstancias acima mencionadas. As mulheres 
parecem nao ressentir das relayoes que o marido mantém com as demais 
esposas ou outras mulheres quando dadas como prestayoes sexuais. 
Com todas variantes de comportamento sexual os Xavante mantero urna 
notável estabilidade no casamento. O relacionamento entre marido e 
mulher é pautado pelo entendimento. 51 

49 Gambarotto, A Seis anos com os Xavante, Op. cit., p. 132-142. 

50 Gambarotto, A. Seis anos comos Xavante, Op. cit., p. 59. 

51 Para saber mais confira Maybury-Lewis em A Sociedade Xavante, 1984,pp. 
120 a 139. 
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2.6. Exercício do comércio 

Os missionários mantinham urna loja em Sangradouro, onde os 
índios adquiriam pequenas quantidades de alimentos, objeto de uso 
doméstico e material de higiene. No iníco os negócios eram feítos a 
base de troca. O artesanato indígena era adquirido pelo padre, 
encarregado da loja, em base a equivalencia de mercadorias, 
posteriormente revendido nos centros comerciais do país. Aliás era 
comum nos internatos salesianos a existencia de urna loja onde se 
vendía material escolar, material de higiene pessoal e outros pequenos 
objetos, anotados em cademos e depois pagos pelos responsáveis. 

O superíor, em visita, recomendava: 

Creio que devem ser estimuladas as iniciativas dos Xavantes 
para que surjam novos líderes. As encomendas dos Xavantes 
devem ser resolvidas por eles mesmos. Quanto menos os 
missionários servirem de "ponte" nos negócios, me/hor! Evíte­
se o empréstimo de dinheiro aos índios, sobretudo por ocasiiio 
de viagens. 52 

De forma que pelo exercício do comércio e pela escota os 
Xavante foram dominando atividades comerciais. Para evitar mal 
entendidos e falatórios o inspetor recomendou aos missionários para 
nao aceitar encomendas de Xavante e muito menos emprestar dinheiro. 
Pela experiencia, a venda fiada e o empréstimo de dinheiro aos índios, 
nao poucas vezes, redundaram em perdas para a Missao. 

Outro aspecto do problema estava relacionado com a proibiyao 
da saída dos Xavante da área, pelos salesianos, a nao ser por ocasioes 
especiais. O que ocasionou urna certa dependencia dos Xavante a boa 
vontade do missionário, "ponte" entre a área indígena e a cidade. 

Ainda sobre a loja da Missao, ne la 

deveriio ser comercializados somente artigos principais de 
subsistencia e que se tenha sempre em vista este objetivo: 
passar aos poucos esse setor para os próprios índios, considero 

52 Visita Canonica a Sangradouro no ano de 1983. 
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uma tentativa válida neste sentido o ar;ougue que nestes dias foi 
aberto sob a responsabilidade dos próprios Xavantes. 53 

A respeito da carne bovina, Cláudia Menezes observa que: 

Hoje, como no passado, os indios raramente consomem carne .. 
bovina: as reses sao abatidas somente em condir;oes 
excepcionais quando estas estao ve/has, se acidentam ou por 
ocasiao das tare/as coletivas. Nas "ror;as de toco", e de arroz 
( .. ) 
A carne e o leite nao constituem assim alimentos importantes 
para os indios, como também sao inaproveitados como matéria 
prima os ossos, o couro e os chifres dos animais. De um modo 
geral os Xavante nao apreciam laticinios e, comparativamente, 
valorizam menos a carne bovina do que a carne de car;a (antas, 
pacas, veados etc., estao praticamente extintos na área da 
reserva); na falta desta última, porém, a prime ira nao é de 
forma alguma rejeitada (1982: 79-81). 

2.7. Política de "boa vizinhan~a" 

No que se refere ao relacionamento com os indios o inspetor 
lembrou que: 

O relacionamento comos indios deve ser de 1J1áximo respeito 
1J1Úfuo, sem perder de vista a jinalidade da nossa presenr;a: 
evangelizar;ao, através de uma sa pedagogia e adequada 
catequese. Os Xavánte querem missionários mansos e nao 
nervosos( .. ). 54 

O superior mais urna vez lembra que a mansidao faz parte da 
Pedagogia Salesiana. Dom Bosco costumava dizer aos seus que urna 
gota de mel atrai mais moscas do que um barril de vinagre. 

53 Visita Canónica a Sangradouro no ano de 1983. 

54 Idem. 
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Em 02 de maio de 1983, há quase um ano depois, novamente o 
inspetor volta a frisar a questao do relacionamento com os indios e o 
cuidado com a publicidade. 

O relacionamento, em geral, é muito bom. Os Xavantes sabem 
valorizar sobretudo a dedicar;ao do diretor sem desmerecer os 
outros. Há dificuldades com os poucos Bororo (5 familias). 
Estes colheram muito pouco neste ano e a caristia será grande. 
Necessitarao ajuda para o sustento, além de água encanada e 
sanitários. Nao querem saber de mudanr;a para Meruri, onde 
as condir;oes 'seriam mais favoráveis com o tempo resolvida a 
situar;ao. 

Os Xavantes da aldeia Dom Bosco pediram uma pintura nova 
do ambulatório, luz e uma estrada melhor. Os Xavantes daqui 
solicitaram apenas luz na Aldeia, no centro e nas casas, maior 
seguranr;a na permanéncia dos missionários. 

Deixei orientar;oes a respeito do aumento da reserva e 
tratamento de agentes de publicidade. Quanto menos 
publicidade tanto melhor. 55 

O superior encontrou em Sagradouro um ótimo espírito de 
convivencia entre os missionários, apesar <:fe pequenas dificuldades 
devido ao temperamento de alguns, e os indios. 

Os Xavante, sempre reinvindicando melhoria, urna vez que a 
razao da presen~a salesiana sao eles. Por isso querem aquilo que é bom 
do mundo "civilizado": luz, estrada melhor, etc. 

Quanto aos Bororo, diante dos Xavante ficaram um tanto 
desprestigiados: após tantos anos com os salesianos, comprometidos 
com eles, nem água encanada e nem sanitários possuíam em suas casas. 

2.8. Terras Salesianas 

Os salesianos há tempo, em virtude dos Bororos estarem no 
terreno da Missao, vem sistematicamente querendo a transferencia deles 

55 Visita Canónica a Sangradouro no ano de 1983. 
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para Merure. Assim como também a dos Xavante, para a área indígena, , 
demarcada para eles, adjunta a Sangradouro. E bom lembrar a este 
respeito que: 

Comprada em 1907 a fazenda Sangradouro, com o jim de ser a 
pouco e pouco doadg aos índios mais aproveitados na 
catequese, acha-se agora (1919), pela excellente posir;iio 
topográphica, sob os mais linsonjeiros auspícios. 
Nas suas immedia9oes vae-se condensando comer;am ja urna 
popu/ar;iio morigerada e laboriosa immigrada de Goyas e de 
Minas Geraes, attrahida pelo bem merecido renome dos seus 
campos de criar e das suas mattas ubérrimas. Também os 
Boróros a dar valor a esses predicados, e assim está em bom 
princípio a corrente que os vae fazendo approximar dessa 
regiiio fadada a um dos mais explendidos futuros. 56 

No dia 5 de junho de 1982, foi feita a visita inspetorial, pelo 
Inspetor, acompanhado pelo Diretor e pelo economo de Sangradouro, a 
fazenda dos salesianos, em frente a área indígena de Sangradouro, do 
outro lado da BR-070. A inspetoria mandou fazer um levantamento 
completo e proceder a mediyao de sua propriedade. 

Gostaria de recomendar o máximo cuidado com este 
património. Niio é só da comunidade de Sangradouro, mas de 
toda a inspetoria. O mesmo vale para o gado. Quanto antes 
seja cercada toda a fazenda e que fique apenas o gado /eiteiro 
nas imediar;oes da sede de Sangradouro. ( . .) 
F oi comunicado aos Bororos que poderiio continuar a morar e 
cultivar terras de propriedade da Missiio Salesiana. Porém niio 
poderao continuar a morar trazendo para cá civilizados, 
mesmo que seja através do casamento com eles. 51 

56 Cinco lustros, Op. cit., p.47. 

57 Visita Canónica a Sagradouro no ano de 1982. 

3 Visita Canónica a Sangradouro 
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Tendo em vista problemas de terra entre a FUNAI, fazendeiros 
e os próprios missionários, é que todo cuidado é pouco. Por isso a 
preocupar;ao do inspetor com a fazenda comprada, próxima a Área 
Indígena, para a demarcayao e cercamento dela. 

F oi realizada a medir;iio da nossa propriedade e está sendo 
contactado um senhor com dois ji/hos para levantar a cerca da 
fazenda. Este deverá ser registrado ou que apresente 
comprovante de autonomo antes de iniciar efetivamente o 
servir;o. De qualquer forma deverá ser firmado um contrato de 
empreitada especificando bem o servir;o e a forma de 
pagamento. ( . .) Repito mais uma vez que esta fazenda é um 
património da inspetoria que deve ser conservado com muito 
carinho.58 

A compra da fazenda, a demarcayao, o cercamento, etc., 
denotam que a situayao económica de Sangradouro vai bem. Mas é bom 
manter urna certa discriyao a este respeito diante dos índios. Assim, 
quanto a 

(. .. ) situar;iio .financeira- a casa , está relativamente bem. 
Re9omendo que se tenha o devido cuidado com a conservar;ao 
daquilo que é essencial para o funcionamento da casa e que 
nao se de a impressiio aos índios de que ternos dinheiro a 
vontade. 
Quanto mais controle contábil houver, mesmo nas pequenas 
despesas (loja) com maior tranquilidade se caminha. 59 

Diante da aquisiyao, dos serviyos de incrementayao da fazenda 
fica dificil afirmar dificuldades financeiras para os índios, que sempre 
estao reinvindicando algo, dai a preocupayao com a parcimonia, 
austeridade e a imagem de pobreza. 

Já o inspetor, Pe. José Marinoni, em sua visita inspetorial de 23 
a 25 de novembro de 1984, lembrou que 

58 Visita Canónica a Sangradouro no ano de 1983. 

59 ldem 
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( . .) com a a~ao missionária, realizamos obra de paciente 
evangeliza~ao e funda~ao da Igreja num grupo humano,, 

(Constitui~ao Salesiana, Art. 30). 60 

Na visita de 4 de fevereiro de 1985 deixou ·algumas orientay0es, 
bastante enfatizadas pelos antecessores. 

, 
E necessário ir até os índios para que percebam que sao 
amados ( .. ) Embora louvável o atendimento oferecido na 
escola as crian~as e jovens, todavia é indispensável que os 
mesmos sejam atendidos e educados e acompanhados também 
em outros momentos. Procure-se envolver as lideran~as e os 
pais nesse acompanhamento. Lembro que os nossos 
destinatários aqui em Sangradouro sao: os Chavantes, os 
Bororos e a popula~ao envolvente. Na programa~ao devem 
merecer nosso cuidado". 61 

Na visita inspetorial de 1986, o inspetor, deixou estas 
recomenday5es para a comunidade de Sangradouro: 

Relacionamento com os índios: pe~o aos irmoos que com mais 
frequencia estejam no meio dos índios indo mais vezes a aldeia 
e participando das reunioes. É de suma importancia que ''falem 
a mesma linguagem" perante os índios e que sigamos uma 
linha comum. Isso se consegue mediante um planejamento 
conjunto e constante reunioes de nossas atividades e atitudes. 
Visitei com o Pe. Diretor e o Cacique Paulo Nauda alguns 
pontos da reserva onde os chavantes estoo trabalhando, 
derrubando matas e se"ados, para suas r~as. Estao de 
parabéns os índios e os missionários. Continue-se incentivando 
cada vez mais jovens e velhos para inculcar em todos, por 
palavras, mas sobretudo, pelo testemunho o amor ao trabalho. 
E o aproveitamento das te"as. É indispensável insistir junto as 
/ideran~as no sentido de impedir que o fumo e a bebida 

60 Visita Canónica a Sangradouro no ano de 1984 

61 Visita Canónica a Sangradouro no ano de 1985. 
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penetrem no meio dos Chavantes. A Reforma Agrária está a 
exigir o uso adequado das te"as. Procure-se preservar a área 
explorada pelos chavantes na obten~ao de material 
indispensável para sua vida. V,eja-se a possibilidade do 
ar~endam~nto das te"as de propriedade da Missoo. Tudo seja 
jeito mediante contrato registrado em cartório. Comunique-se 
tudo ao ecónomo inspetorial. 62 

Nesta visita, ficou clara a insistencia da presenya constante dos 
salesianos junto aos indígenas. Como também da unidade de a~ao. 

Outra preocupayao, diante da Reforma Agrária, é a ocupayao 
das terras indígenas. Para isto é necessário a ampliayao da fronteira 
agrícola. Por fim, já que os indios nio saem da propriedade da Missao 
depois de muitos anos de tentativa, é conveniente o arrendamento' 
mediante contrato registrado em cartório. ' 

2.8. Ref ormula~oes do diretório frente aos no vos tempos 

Em 1986, o Diretório para a Atividade Missionária da Missio 
em vigencia desde 1977, sofreu modificayOeS e atualizayoes, em virtud~ 
da realidade e das novas orientayoes. Assim que nos dias 20 a 22 de 
maio de 1986, a Assembléia Missionária, reunida em Sangradouro 
apresentou urna novo esboyo de Dire~ório, que foi devidamente 
aprovado e apresentado, em Campo Grande, no dia 15 de julho de 1986, 
no 1 Oº aniversário dos acontecimentos de Merure. 
, Por isso as recomendayoes da Visita lnspetorial de 1987 foram 
dirigidas oeste sentido. 

a) "vade mecum" 

Nao permitam, que o "Diretório para a8 Missoes" permanefa 
letra morta. E o nosso "vade mecum" que certamente nos 
possibilitará uma caminhada mais coragiosa e unissona e ao 
mesmo tempo abrir-nos-a espa~o para novas experiéncias e 
progressos em todos os campos especialmente na 
evangeliza~ao e cateqiese. Con(inuem incentivando jovens e 

62 Visita Canónica a Sangradouro no ano de 1986. 
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ve/hos xavante no amor ao trabalho e no aproveitamento das 
terras. O mesmo se fa<;a com os Bororo. 63 

b) centenário da morte de Dom Hosco 

No ano de 1988 os Salesianos comemoraram o centenário da 
morte de Dom Bosco, fundador da Congrega9ao Salesiana. Assim 
Sangradouro recebeu a visita extraordinária, do Pe. Carlos Techera, 
representante do Reitor Mór, que deixou estas recomenda9oes: 

Tener siempre muy presente el objetivo de toda presencia 
salesiana: evaJJgelizar y promover. Nosotros evangelizamos 
educando y educando evangelizando (grifo nosso). Miremos a 
Dom Bosco que tenia tan claras las metas del oratório: vivir la 
vida cristiana y ayudarlo a prepararse una vida de honestos 
ciudadanos (. .. ) . Reler para atuar cada vez mejor el Diretório 
que tiene la lnspetoria ... 64 

c) "mea culpa, mea maxima culpa" 

A Evangeliza9ao dos índios é sempre o fim, enquanto que a 
escota é apenas um meio, para catequiza9ao e cidadania. 

Aos 27 e 28 de setembro de 1989, a Assembléia Missionária 
reuhiu-se, em Sao Marcos, para reflexoes sobre a incultura9ao, 
valoriza9ao da mulher, documenta9ao (montagem de um arquivo para 
as questoos indígenas), e outros temas. No aspecto educativo salientou­
se o carisma salesiano ( educayao da juventude) e as dificuldades da 
fonnayao dos "Wapté". 

Os padrinhos nao assumem seu papel e os jovens nao tem 
nenhuma assistencia (. . .). A Missao, durante muitos anos, com 
reta inten<;ao e fins de evangeliza<;lio, tomou o papel dos 
padrinhos, raziio pela qua/ estes niio assumem e ta/vez já niio o 
conher;am exatamente. Somos herdeiros de muitos erros 
históricos (grifo nosso) portanto a necessidade de reflexiio para 

63 Visita Canónica a Sangradouro no ano de 1987 

64 Visita Canónica Extraordinária a Sangradouro no ano de 1988. 
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que nlio sejam repetidos (. .. ) É·preciso tomar cuidado para que 
a escola niio preencha com atividades secundárias os 
momentos fortes da vida da crianr;a. A educar;iio indígena é de 
participar;ao. Participando aprende e se educa, e isto desde a 
infancia. Nestes momentos se colocamos a esco/a, a/astamos a 
crianr;a das atividades próprias da famí/ia e da sua vida real. O 
desafio - Onde colocar a escola em questiio de horário? 
Salientou-se que na medida do possíve/ se proporciona as 
crianr;as de participarem do trabalho com os pais. Foi 
discutido quanto o horário e época de aula e a possível solur;lío 
converstmdo com os pais. Concluiu-se que a escola, como tal, 
automaticamente deverá ocupar um esp~o da vida real da 
comunidade. 65 

A Assembléia Missionária reconhece, depois de tanta crítica por 
parte de instituiyOeS e de estudiosos, que a Pedagogía Salesiana, via 
intemato, por muitos anos, destroyou urna estrutura educativa própria 
dos. Xavante. Os "W APtÉ" e as "ADZARUDU" tiveram urna forma9ao 
completamente alheia a realidade da aldeia. A única semelhan9a da 
Pedagogía Salesiana com a Pedagogía Xavante estava apenas na 
separayao dos jovens dos demais. 

Gambarotto, 66 reconhece que: 

A atitude mais desastrosa foi a do missionário ter-se substituído 
aos padrinhos na educ~lío dos WAPTÉ e das ADZARUDU. A 
educar;iio jora do habitat deles e com pouco contato com os 
padrinhos era por conta dos missionários. Enquanto fizemos 
assim os problemas eram poucos. Agora resolvemos devolver 
aos padrinhos a responsabilidade. Eles perderam o treino as 
iniciar;oes mais pesadas, perderam a confianr;a em muitos ritos 
e festas e principalmente por isso há um debandamento de 

65 Assembléia Missionária reunida em sao Marcos nos días 27 e 28 de 
setembro de 1989. 

66 Assembléia Missionária reunida em S!o Marcos nos días 27 e 28 de 
setembro de 1989. 
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jovens com grande conseqüencia para as futuras famílias ... 
Espero que dentre eles surja um grupo que enfrente o problema 
e sejam eles mesmos os autores de sua história. 

Consertar os estragos nao é fácil, sao irreversíveis quando se 
trata de valores inculcados, ~r anos a fio, em jovens, por meio de um 
sistema, onde se faz urna verdadeira lavagem cerebral, o intemato. Nele, 
noite e dia, as idéias sao colocadas a cada instante em todos os lugares. 

Depois de várias gera~oes, os jovens Xavante, já nao recebem 
influencias dos adultos (padrinhos) depositários da sabedoria Xavante. 
Estes que deveriam ser os padrinhos passaram pelo intemato e por sua 
vez nao passaram pelo processo formativo da Pedagogia Xavante. Os 
velhos, poucos sobreviventes, já nao conseguem reverter a situa~o. 

Hoje a educa~ao indígena está desfigurada. Nao é nem urna 
coisa, nem outra. Quando se quer devolver a educa~ao aos responsáveis 
dos Xavante já nao é mais possível. A corrente, o elo formativo foi 
quebrado para sempre, justamente no cerne de todo o processo 
educativo Xavante. 

O discurso atual da Missao de respeito profundo a pessoa e a 
culturas nao entra· em sintonia com um passado próximo, quando a 
escota atual "evita ser um meio de pressao a retomar ou abandonar 
costumes tribais ou introduzir novos" (Diretório para a Atividade 
Missionária da Missao Salesiana de Mato Grosso,1986, Art. 55). 

A escola salesiana, em Sangradouro, foi marc~da pelo pecado, 
nao da morte física dos Xavante, quando estes procuraram refúgio junto 
aos salesianos em 1956, mas de valores67 culturais inestimáveis. A 
semelhan~a, no mesmo Estado, na mes~a ocasiao, a escota, a educa~io 

67 O sistema de valores das sociedades indígenas sofre ruptura no momento 
em que entra em contato com a sociedade envolvente. Como eu disse 
noutro trabalho, os contatos trazem consequencias dissociativas e, na 
degenera~Ao dos valores tribais, o sistema educativo indígena é afetado de 
forma crucial, pois os símbolos éticos e morais vao·· perdendo sua for~a 
como instrumento de hannonia e estabilidade do comportamento social 
indígena. Os contatos trazem modalidades de agir no tempo e no espa~o" 
CABIXI, D. M. - A QuestAo Indígena, CDTI (Centro de documenta~lo 
Terra e índio, 1984:21) apudPivetta, D.L. (1993, p. 42-43). 
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e outros ritos dos jesuítas fizeram parte do processo geral de submissAo 
que representou para os componentes da sociedade Iranxe, urna 
sensacional ruptura com todos os conjuntos de rela~5es anteriores, a 
considerar: 1) rela~oes com a natureza, com o tempo, com o espa~o; 
2) com outras sociedades [educandário era pluriétnico] 3) com o 
sobrenatural. 

RESUMO 

Logo após a chegada dos Xavante a Sangradouro, em fins de 1956, os 
Salesianos os submeteram a urna experiéncia educativa de atendimento escolar 
na modalidade de intemato. A década de setenta, marcada por profundas 
mudan~as conjunturais, coloca em questao esse sistem~ educativo, exigindo, 
por parte dessa ag!ncia missionária, urna revislo de tais práticas. Este te~to 
volta-se para essa questAo e procura recuperar parte da história da educa~o 
escolar desses Xavante nas décadas de 70 e 80, a partir, sobretudo, de 
documentos escritos inéditos levantados nos arquivos dessa Congreg•~lo. 
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Museu-oficina Kuikare: urna , 

"escala" nativa Kura-Bakairí (Karíb) 

Darlene YaminaloTaukanel 

Atualmente somos conhecidos como Bakairí, mas a nossa 
autodenominayao tradicional é Kura, que significa, gente, povo, n~ao, 
chao (onde esta.o enterrados os nossos antepassados e onde enterramos 
os nossos mortos). A nossa socializayao é feíta através da língua 
materna - que pertence a família Karib - mas entendemos e falamos o 
portugues. , 

Os Kura habitam duas Areas Indígenas denominadas Santana e 
Bakairí, situada nos municípios de Nobres e Paranatinga (MT), 
respectivamente. A distancia que as separam é de cerca de cem 
quilometros lineares. 

Na Área Indígena Santana (35.670,744 ha), encontram-se mais 
de 200 Bakairí. Apesar da pouca distancia, estive apenas urna vez nessa 
Área, quando tinha seis anos, na companhia de meus pais que lá foram 
acompanhando urn missionário do Surnmer lnstitute of Linguisti~s. Eles 
nao foram fazer evangeliza~ e sim participar de trabalhos na Area de 
lingüística. Sua participa~o foi importante no sentido de se registrar 

1 Bakairí, mestre em Educa~!o Pública/Educ~Ao Indígena pelo Programa de 
Pós-Gradua~Ao em Educa~!o Pública/ IE/ UFMT. Trabalho apresentado no 
Seminário Educa~Ao/94: Paradigmas em Movimento, GT Edu~lo 
Indígena, coordenado pela Dr.ª Edir Pina de Barros. Cuiabá (Mn, 20 a 23 
de setembro de 1994. 
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diferenyas lingüísticas entre eles e nós, do Paranatinga. Os dados que 
aqui apresento dizem mais a respeito a Área Indígena Bakairí. , 

A Area Indígena Bakairí, localizada a 130 quilometros da 
cidade de Paranatinga - na qual nasci e me criei - abarca 61.405,4605 
hectares. Nela, conforme dados mais recentes, vivem cerca de 500 
pessoas, distribuídas em oito aldeias: Aldeia Central Pakuera, Aturua, 
Kaiahoalo, Paxola, Sawapa, Painkum, Painkum Átuby e Ywy-Yare. Em 
cada urna delas, com exceyao da última que está em fase de 
implantayao, tem-se urna escola e todos os professores sao Bakairí. Sao 
Bakairí também todos os demais que . ocupam cargos remunerados: 
chef e de posto, auxiliares de enfermagem, etc... Eles sao contratados 
pela FUNAI e pela prefeitura Municipal de Paranatinga. 

Os rituais tradicionais que realizamos sao o "Batizado do 
Milho" - o Yawaisare, o Sadyry (furayao de orelhas dos jovens 
adolescentes do sexo masculino), a "festa da menina-m~'', após a 
reclusao da primeira menstruayao, o Kápa, o Ariko, que é o canto e a 
danya das mullieres. Além destes executamos também o lakuigade, com 
máscaras sagradas e entalhadas em madeira. De todos é o mais 
conhecido e foi referido pela primeira vez pelo etnólogo e 
expedicionário alernao Karl von den Steinen, em fins do século passado 
( 1940, 1942). 

Um dos resultados da nossa longa história .de contato foi a 
adoyao das chamadas "festas de santo" - Santo Antonio, Sao Benedito, 
Sao José, Sao Pedro, Santana, etc. - que foram res·significadas e que 
boje fazem parte de nossa cultura: sao "festas de santo" a moda Bakairí. 
Estas e os rituais tradicionais acima referidos promovem o encontro dos 
moradores das diversas aldeias. 

A devastayao do Paranatinga, río acima, decorrente das dragas 
de garimpeiros concorre para o desaparecirnento dos peixes (pacu, 
matrincha, jaú, pintado, piraíva, etc.). Diante da escassez de peixes e da 
caya, a alternativa tem sido, ainda que em pequena escala, a cria~ao de 
gado e o plantio de arroz. Mandioca brava t: mansa, batata doce, cará, 
banana e milho sao alimentos básicos. Urna pequena produyao de , 
artesanato concorre para a nossa subsistencia. Nessa Area ternos a 
Associacao Kura-Bakairí, que conta com urna equipe que trabalha no 
sentido de divulgar e promover a nossa cultura. Sua organizayao conta 
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com sete conselheiros eleitos em cada aldeia e um presidente. Sua sede 
fica na aldeia Pakuera, onde situa-se igualmente o Museu-Oficina 
Kuikare, um espayo Bakairí, criado pelos Bakairí e para os Bakairí, 
ainda que para consodolidá-lo tenha se contado com o apoio do 
SPHAN/MT (vide SPHANIMING, 1989). Sua história e seu sentido 
serao tratados aqui. Esperamos assim desfazer equívocos a ele 
relacionados, a exemplo da seguinte afirmayao: 

A Funai intervém no sentido do resgate cultural de um povo, 
como ocorreu com os Bakairí que já estavam bastante 
aculturados e retornaram as aldeias retomando a prática de 
suas tradi~oes · culturais, num trabalho inédito realizado por 
indígenas e cujos resultados nao foram ainda devidamente 
divulgados e valorizados. O Museu Kuikare é um exemplo vivo 
dessa a~ao sob a orienta~ao da SP HAN - Funda~ao Nacional 
Pró Memória - e participa~ao dos técnicos da FUNAI (Batistela 
Sobrinho, 1991 :87). 

A necessidade de construir um espayo de transmissao informal 
de conhecimentos - portanto um projeto educativo - se relaciona a nossa 
experiencia de contato com o mundo dos "brancos", marcada pela 
violencia e pela intolerancia a diferenya. 

A história dos primeiros contatos e experiencia dos Kura com a 
sociedade envolvente é registrada em 1738, nas Minas de Mato Grosso -
Vale do Guaporé - na condiyao de .escravos e, posteriormente, na regiao 
de Diamantino (1805 - 1850). A partir de 1847, os Bakairí do 
Paranatinga, nossos antepassados, iam juntamente com os de Santana a 
Cuiabá, na Diretoria dos Índios da Província, em busca de ferramentas, 
tecidos, armas de fogo, etc. 

Em 1887, os Bakairí de Santana já estavam engajados na 
atividade extrativista da borracha, que comercializavam em Cuiabá. Os 
de Paranatinga foram explorados na lavoura e criayao de gado que, de 
forma lenta, porém definitiva, se expandiu na regiao em que viviam (e 
ainda vivem). Contudo, a presenya de seringalistas e a passagem do 
cientista e explorador alemao Karl von den Steinen alterou 
profundamente a vida dos indígenas. Steinen, através de suas 
expediyoes ao Xingu, tornou conhecidos mundialmente os Bakairí e 
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demais povos indígenas que viviam nessa regiao. Assim se restabeleceu 
o contato entre aqueles que viviam em Santana e no rio Paranatinga 
com os Bakairí xinguanos. , 

Em 1920 foi criada a Area Indígena Bakairi e nela, um Posto 
Indígena, hoje denominado Pakuera. Em 1923 migraram para essa área 
os últimos Bakairí alto-xinguanos. Um ano antes, instalou-se nela um 
grupo de Santana, liderado pelo cacique Roberto, que fugia da 
explorayao e maus tratos dos fazendeiros e seringalistas. 

Em 1930, sob a orientayao de um mestre de obras, os Bakairí 
construíram as instalayoes definitivas da casa-sede, da escola - que 
foram implantada em 1923, ano que se iniciaram as primeiras aulas - do 
hospital, de um galpao para estocagem. Nesse mesmo ano os agentes do 
S.P.I. estabeleceram urna nova ordem: ele passa a funcionar nos moldes 
de urna empresa, explorando a forya de trabalho Bakairí de urna forma 
mais organizada e violenta, visando a auto-suficiencia da unidade 
administrativa e a integrayao dos indígenas nas práticas económicas 
"civilizadas". Plantavam arroz, feijao, cana-de-ayúcar (para produyao de 
rapadura), criayao extensiva de gado, além de hortas e pomares. Os 
excedentes eram comercializados em Cuiabá pelos agentes do S.P.I. Os 
Bakairí eram pagos com bens da sociedade nacional, na medida de sua 
assiduidade ao serviyo, controlada em um "livro de ponto", onde se 
anotavam as presenyas e faltas diárias. Esse sistema vigorou até 195 8 e, 
com sua decadencia - decorrente da do S .P.I. - os Bakairí passaram 
gradativamente a trabalhar nas fazendas de gado da regiao (Pina de 
Barros, 1977, 1992). 

A nossa violenta história de contato, a nova ordem imposta 
pelos agentes do órgao tutor, a ayao de missionários, o deslocamento 
dos pais de famílias para os locais de serviyo - onde passavam a semana 
- e a própria presenya da escola, com seus calendários e currículos nos 
moldes das escotas rurais, sao fatores, entre outros, que comprometeram 
os sistemas tradicionais de transmissao de conhecimentos próprios dos 
BakairL Convivendo há mais de século, já adquirimos hábitos e 
costumes que hoje fazem parte do nosso cotidiano. 

Entre outros tantos fatos mareantes de nossa história, tem-se o 
Pro jeto de Emancipayao ( 1978) que, por suas propostas - ti das como 
etnocidas por antropólogos, missionários, indigenistas e simpatizantes 
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da causa indígena - nos fez repensar a nossa condiyao. O movimento de 
rea9ao dos Bakairí foi assim relatado pela antropóloga Edir Pina de 
Barros: 

Em 1978, os Bakairí tomaram conhecimento do 'Projeto de 
Emancipa~ao '. Por entenderem que seriam 'a/vos' prediletos 
de tal política etnocida, por serem considerados como 'peoes' e 
'mansos', decidiram nao mais vender a sua for~a de trabalho , 
nos estabe/ecimentos agro-pecuários. Na Area Indígena 
Bakairí, retornaram um ritual denominado lakuigade, com suas 
famosas máscaras entalhadas em madeira e convidaram 
autoridades da FUNAI, jomalistas da imprensa jalada e 
escrita, para assistirem a sua apresenta~iio. Buscava-se, dessa 
forma, afirmar a sua indianidade (Pina de Barros, 1989:9). 

Esse ritual deixou de ser praticado desde a implanta~o do posto 
indígena ( 1920) em conseqüencia da violencia da nova ordem imposta. 
ele fora retomado apenas em 1963, em outra situayao histórica. Sobre 
ele registrou James Wheatley, do Summer Institute of Linguistics: Os 
Bakairí estao revivendo urna antiga tradi~ao, a maioria deles siio de 
acordo de niio serem considerados indios mas sim como caboclos da 
re$!iiio ... ( 1963) 

Ver-se como caboclo é a seqüela, a conseqüencia do processo 
colonizador. Relendo o que sobre nós haviam escrito, constatamos que 
as palavras-chave presentes nos textos de mais diversas origens eram: 
extintos, dizimados, aculturados, desaldeados2 caboclos, bugres, 
"civilizados" e outras. , 

E importante dizer que, depois de revermo~, repensarmos a 
história de nosso contato - como todos os ·povos indígenas - apesar de 
havennos sofrido todos os tipos de violencia, sobrevivemos, superamos 
e renascemos mais fortes. Passamos a ser mais exigentes e 
questionadores de nossas próprias políticas. Da violencia extraímos 

2 Sobrinho afirma erroneamente em sua disserta~!o de especializa~lo em 
Educa~ao Ambiental, que os Bakairf "já estavam praticamente desaldeados, 
vivendo na periferia das cidades ... " (1991:87), quando da cria~Ao do 
Museu-Oficina Kuikare. 
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novos aprendizados. O Projeto de Emancipa~ao, por exemplo, só nos 
fortaleceu no sentido de lutarmos pelos nossos direitos, resgatarmos 
aquilo que estava adormecido por um longo tempo: o ritual das 
máscaras, um símbolo de nossa resistencia enquanto povo Kuri. A 
partir dele nao somente os Bakairí, ma~ todos os povos indígenas 
comeyaram a assumir urna nova postura diante da sociedade nacional. 
Impulsionados pela violencia dos projetos etnocidas, passamos a lutar 
pela reinte~yao de urna área de terras denominada Pachola, subtraída 
de nossa Area Indígena demarcada em 1920. Nessa época, em 1985, 
tive a oportunidade de ir ao Museu do Índio/FUNAI no Rio de Janelro . ' ' 
levantar dados e documentos para a defesa dessas terras. Nessa ocasiao 
tive a oportunidade de conhecer artefatos dos "antigos", documentos 
iconógrafos, fotográficos e bibliográficos do antigo S.P.I. A sensayio 
que eu tinha era a de reencontrar as pessoas que eu ouvira falar na 
aldeia, inclusive conhecer a fotografia do Capitao ~toninho - Kuikare 
para os Bakairí, do qual sou descendente direta - um dos que guiaram 
Steinen ao Xingu. 

Relatei a minha experiencia na aldeia e todos ficaram 
interessados em saber como poderiamos ter a posse desses documentos. 
Mas nao sabíamos exatamente como proceder e quais seriam os meios 
legais para tanto. Quem teria direito de posse sobre tais documentos? 
Fizemos planos, mas nao conseguimos concretizá-los. Disso resultou, 
contudo, a ida de tres pessoas idosas ao Museu do indio, no Rio de 
Janeiro, para conhecerem os referidos documentos. 

Outra idéia que surgiu foi a de criarmos um espayo na própria 
escola no qual os mais idosos pudessem repassar as crianyas nossos 
próprios conteúdos: mitos, cantos, a história de antigamente, de onde 
viemos, qual a nossa origem, a história de nossas relayOes com os 
brancos, etc.. Essa prática durou pouco tempo. Tínhamos que 
amadurecer a idéia mais ainda. A idéia foi construir um espayo próprio 
onde os mais velhos pudessem repassar aos mais jovens a sua sabedoria, 
sua ciencia, suas técnicas. 

Em 1988 os Bakairí buscaram apoio no Escritório Técnico do 
SPHAN de Mato Grosso, com sede em Cuiabá, no sentido de viabiliz.ar 
a recupera~o do galpao antigo, antes referido, construido pelos 
próprios Bakairí, nos idos de 1930. Nessa ocasiao a equipe técnica que 
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lá esteve tomou conhecimento de nosso desejo de criarmos um espayo 
voltado para a nossa própria cultura. Com o estímulo e apoio do 
SPHAN foi erguido o espayo fisico onde hoje funciona o Museu­
Oficina Kuikare. Trata-se de urna casa Bakairí tradicional, a semelhanya 
das casas alto-xinguanas. 

A construyao dessa casa-sede implicou em muito trabalho de 
rememorayao. Há muito nao se construía urna casa típicamente Bakairí. 
Por interferencia do SPI elas deixaram de existir e as famílias extensas 
que residiam em urna única unidade residencial - que abrigava muitas 
pessoas - passaram a viver separadas, cada qual em sua casa, via de 
regra de tres peyas, feítas de pau-a-pique barroteada, coberta de folhas 
de buriti. Ainda hoje as casas formam "ruas". Em um lugar central, ao 
lado do kadoeti, a casa dos homens, na qual se guardam as máscaras 
rituais - erguido em 1978, quando da realizayao do Iakuigade - edificou­
se a sede do Museu-Oficina Kuikare. Esse trabalho significou, durante 
mais de um ano, um exercício de recuperayao da tecnologia 
arquitetonica Bakairí e urna reflexao sobre a importancia de nosso 
próprio conhecimento. 

Coma assessoria do SPHAN, formulamos um estatuto para que 
pudéssemos dar existencia jurídica ao Museu-Oficina - assim 
denominado para facilitar o seu registro no CPC - Lei Sarney - para 
tomá-lo apto a receber colaborayoes de órgaos e instituic;oes nacionais e 
estrangeiras (gravadores, máquina fotográfica, etc.). Hojeo Museu tem 
o seu próprio CGC. Ele foi inaugurado em 1989, em meio a convidados, 
que tiveram a oportunidade de ver o Kápa e o "uka-uka", além de 
participar de comerisalidades coletivas. Nessa ocasiao ele já contava 
com algumas peyas da cultura material, inclusive alguns exemplares 
resgatados pelos Bakairí, a partir das pesquisas que realizaram no , 
Museu do Indio/RJ. 

Quanto aos objetivos do museu, foram delineados os seguintes: 
tomar-se um espac;o informal de transmissao de conhecimentos através 
das geray5es, visando reforyar os valores e a auto-estima na interayao 
com a sociedade nacional; criar um pólo de estudo da questao indígena 
visando usufruir de seu potencial para o equacionamento de nossos 
problemas contemporaneos; reunir um acervo renovável; repassar aos 
mais jovens as tecnologías de produyao da cultura material; registrar, 
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através de gerayoes de áudio e vídeo, de fotografias, as nossas 
manifestayoes culturais (rituais, música, mitos, etc.); promover e 
divulgar a cultura Bakairí fora da comunidade de origem, através de 
eventos. 

O conceito de museu para nós, os Bakairí, tem, portanto, um 
significado muito próprio. Ele foi construído por nós, a nossa maneira e 
para nosso usufruto. Nao é um lugar para guardar coisas· antigas. É um 
lugar onde se resgata e se repassa a nossa sabedoria milenar, através de 
nossos ancioes, dos nossos xamas, de pessoas que tem arte em pintura, 
tranc;ado, com seus respectivos desenhos, em cantos, em ceramica, em 
adornos plumários, em confecyao de armas, em entalhes de madeira ( , 
máscaras rituais, inclusive), em pintura corporal. E um espayo de 
educayio informal que traz ao presente os conhecimentos, a ciencia e os 
fazeres Bakairí, voltada para urna gerayao que está em contato direto 
com a sociedade de consumo e que tem outros valores. 

Foi a preocupayao com as novas gerayoes que fez nascer no 
corayio da aldeia o Museu-Oficina Kuikare, para revitalizar a memória 
social, a ciencia Bakairí, para incentivar a voca~ao artística de cada um 
em beneficio de todos. Ensinar os nossos rituais, como proceder, como 
e por que suportar urna abstinencia durante-e depois da reclusao dos 
ritos de pássagem para a vida adulta. Repassar aos mais jovens os 
estoques de nomes que sao passados dos mortos para os vivos, os 
canticos rituais, as pinturas de cada máscara e as pinturas corporais, 
com seus significados. Ensinar a diferenciar as pinturas corporais de 
crianc;as, de homens e de mulheres, e seus respectivos nomes. 

Dessa forma o Museu-Oficina Kuikare constituí urna "escola 
nativa" Bakairí que busca assegurar a transmissao de nossos 
conhecimentos, nossos valores, nossa ciencia. Resgate, valorizayao e 
preservayao sao conceitos que se tomam concretos em nosso cotidiano 
na medida em que sao vivenciados na recuperac;ao e prática das nossas 
tradiyOes e na atualizayao dos significados. A criac;ao da Associacao 
Kura-Bakairí é um dos desdobramentos de nossas atividades no Museu­
Oficina Kuikare. 
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RESUMO 

Na Terra Indígena Bakairf (Mn, mais especificamente na aldeia 
Pakuera, situa-se o Museu-Oficina Kuikare, um espa~o Bakairí, criado pelos 
Bakairi e para os Bakairí, enquanto urna "escola natiya" através da qual se 
busca a transmissiio de conhecimentos tradicionais as novas gera~Oes, visando 
refor~ar os seus valores e a sua auto-estima na intera~io com a sociedade 
nacional. Sua história e seu sentido sao tratados aqui. 
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Parte III: Relatos de experiencias 

A educa9ao indígena no contexto 
cultural Paresí 

Introdu~io 

Edson Bosco de Almeida 
N elson Secchi 1 

Nosso trabalho tem por objetivo relatar urna experiencia de 
educa9ao indígena entre os índios Paresí em urna aldeia Nambikwára 
(Halotesu ), área abrangida pelo Projeto Educa9ao Indígena em Mato 
Grosso, desenvolvido pela Opera9ao Amazonia Nativa - OPAN, 
organizayao nao-governamental que atua entre os índios do Brasil há 
vinte e cinco anos e que tem sede na cidade de Cuiabá. 

No relato sempre nos referimos apenas a escota Paresí. De um 
lado, porque a única escola nao-Paresí atendida é a da aldeia Tres Jacus, 
que nao funcionou durante o ano passado. De outro, a problemática nela 
encontrada, em termos gerais, é semelhante as demais escolas Paresí. 

Os índios Paresí, de língua Aruák, vivem no chamado 
Chapadao dos Paresís, sudoeste de Mato Grosso. Suas terras se 
espalham pelos municípios de Tangará da Serra, Pontes e Lacerda, 
Campo Novo do Parecis e Diamantino, cuja extensao total gira em tomo 

1 Membros da OP AN/Projeto de Educa'rªº Indígena em Mato Grosso. 
Trabalho apresentado no Seminário Educarrao 94 - Paradigmas em 
Movimento. Instituto de Educarrao. GT Educa~ao Indígena, coordenado 
pela Dr.ª Edir Pina de Barros. Cuiabá, 20 a 23 de setembro de 1994. 

1 Rev. Educ. Pública 1 Cuiabá 1 v. 7 1 n. 12 1 Jul.-dez. 1998 1 p. 187-198 
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de 1 milhao de hectares. Sua popula9ao é estimada em mil indivíduos, 
distribuídos em aproximadamente 25 aldeias, com urna média de 20 a · 
40 moradores por aldeia - apenas duas delas tem popula9ao igual ou 
superior a urna centena de pessoas. Adotam como autodenomina9ao o 
termo Haliti e se compoem d9s sub-grupos Kaxiniti, Wáimare e 
Kozarene ou Cabixi, além dos menos conhecidos Warére e Káwali. 

Muito perseguidos nos séculos XVIII e XIX pelos predadores 
de índios, bandeirantes como Antonio Pires de Campos que os 
denominou "Parecis", que reconheceram neles ótimos agricultores. Isso, 
no entanto, nao os poupou da cobi9a dos pioneiros "brancos" que, até os 
nossos dias, tentam expulsá-los de seu território e explorar sua for9a de 
trabalho. Sobrevivem especialmente do cultivo de suas ro9as de 
mandioca, batata, abóbora e abacaxi, tendo na ca9a de animais do 
cerrado, como veado, tatu, ema e seriema, a principal fonte de proteínas. 
Em bora sempre tenham vendido sua for~a de trabalho nas frentes de 
penetra9ao (como carregadores, poaieiros, seringueiros, telegrafistas/ 
guarda-fios e ultimamente como bra9ais nas fazendas vizinhas), os 
Haliti se orgulham de sua autonomía e independencia em rela9ao aos 
" imuti", denomina9ao que dao aos nao-índios. 

Em termos culturais o povo Paresí demonstra urna vitalidade e 
firmeza invejáveis. Neste sentido, é possível afirmar que nos últimos 20 
anos, apesar do cerco a que estao submetidos pelos grandes projetos 
agropecuários que circundam sua área, aqueles índios refor9aram ainda 
mais as manifesta96es culturais exteriores, tais como o incremento das 
festas de chicha, a constru9ao de casas redondas (haty) e o próprio uso 
da língua indígena. 

A Escola entre os Paresí 

O processo de implanta9ao da escola entre os Paresí remonta a 
primeira década <leste século, quando ocorreram os primeiros contatos 
co1n a Comissao Rondon. Na década de 40, a Missao Anchieta 
i1nplantou na antiga Esta9ao Telegráfica de Utiariti um centro 
educacional, cujo fim era abrigar crian9as índias da regiao. Na década 
de 60, instalaram-se duas miss6es religiosas de dire9ao evangélica em 
território Paresí, sendo a primeira a South American Indian Mission, na 
aldeia Sacre I e a Segunda, o Summer Institute of Linguistics, na aldeia 
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Cabeceira do Osso. Em fins de 60 e início de 70, o internato de Utiariti 
foi extinto, e com isso muitos de seus alunos retornaram para suas 
aldeias de origem. Afastados do seu processo educacional original, estes 
indivíduos trouxeram consigo urna referencia cultural bastante diferente 
da do seu povo, vindo a influenciar na concep9ao de escola a ser 
implantada. 

Por volta de 1973, houve a primeira tentativa de urna escola 
cujo professor era Paresí, na aldeia Rio Verde, sob a orienta9ao de 
indigenistas da OPAN. Mas a experiencia foi breve, tendo o professor 
entregado o cargo , neste mesmo ano. Em princípios de 80, o 
atendimento as escolas indígenas ficou basicamente por conta da 
FUNAI. Tal atendimento sempre se mostrou descontínuo e deficitário, 
pois a institui9ao nao contava com urna proposta pedagógica adequada, 
tampouco com recursos humanos capacitados ou mesmo material 
didático apropriado. 

Os constantes fracassos das escolas indígenas, mais as pressoes 
exercidas por organismos nao-govemamentais e representa9oes 
indígenas, levou o órgao oficial a adotar o ensino bilíngüe. Desta forma, 
criou-se a figura do "monitor bilíngüe", urna espécie de auxiliar étnico 
do professor nao-índio, cujo papel era o de traduzir para a língua 
materna os ensinamentos ministrados em portugues. 
No final dos 80 o Govemo Federal passou a transferir algumas das 
responsabilidades da FUNAI para os municípios, entre elas a educayao. 
Entre os Paresí, a partir de 86, as escalas passam a ser atendidas pelos 
municípios, no que se refere a pagamento de professores, fomecimento 
de material didático e na merenda escolar. Recentemente, as Secretarias 
Municipais de Educa9ao de Tangará da serra e Campo Novo do Parecis 
oficializaram as escalas haliti e, mediante concurso, contrataram os 
professores indígenas. . 

Atualmente, em todo o território Paresí existem 14 escalas: urna 
na aldeia Juininha, no município de Pontes e Lacerda; seteno município 
de Tangará da Serra, (destas, em duas os professores nao sao Paresí, 
sendo um Terena e outro Umutina); e seis escalas no município de 
campo novo do Parecis. De maneira geral, os professores nao 
concJuíram o 1° grau, com sua forma9ao variando entre a 4ª e a 6ª série. 
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Das tres exceyoes existentes, dois completaram a 8ª série e um concluiu 
o 2° grau. 

O padrao de funcionarnento das escolas é o mesmo das demais 
do município, seguindo o mesmo currículo e calendário. Nao existe um 
padrao quanto ao uso da língua materna na escola, pois nem todos os 
professores Paresí dominam o código escrito de sua língua e, além de 
haverem professores nao falantes <leste idioma, em duas aldeias 
(pertencentes ao subgrupo Wáimare) os pais nao mais ensinam o idioma 
nativo para os filhos. 

Nas aldeias onde as crianyas pouco falam o portugues, a atitude 
dos professores é ministrar explicayoes em portugues e depois traduzi­
las para a língua Haliti. Desta forma, pretendem reforyar o domínio da 
língua nacional dos alunos, mesmo sabendo que tal método dificulta­
lhes a compreensao das explicayoes. Sobre a língua materna, os 
professores apresentam duas queixas: a primeira se refere a escassez de 
material didático impresso em língua Paresí; e a segunda, a inadequayao 
da grafia adotada pelo Summer Institut of Linguistics, que desconsidera 
as diferenyas dialetais e prioriza a corre9ao científica, enquanto os 
índios preferem a coerencia estética. 

Relato das Atividades 

Desde o início das atividades do Projeto Educa9ao Indígena em 
Mato Grosso até o final de julho de 1994, foram realizados tres cursos 
de capacita9ao e dois encontros de professores indígenas. E foram 
realizados tres cursos de capacitayao e dois encontros de professores 
indígenas. Além disso, foram realizadas várias viagens de 
acompanhamento aos professores e suas escolas. Ternos também 
participado da articulayao entre entidades governamentais e nao­
governamentais envolvidas com a educa9ao indígena no Estado. Neste 
mesmo período demos início a ediyao de um jornal que circula entre as 
comunidades atendidas pelo projeto, bem como ternos remetido para 
área algum material para uso didático. 

Cursos de Capacita~ao 

Os cursos de capacita9ao surgiram como urna alternativa a 
pouca prepara9ao dos professores indígenas, que solicitavam 
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metodologias de ensino alternativas as que conheciam e aplicavam 
junto aos alunos, mas nao tinham qualquer interesse em modificar o 
funcionamento e a diretriz pedagógica de suas escolas. Deixaram claro 
que gostariam que suas escotas funcionassem como as demais escolas 
municipais, pois dessa forma os alunos nao sentiriam dificuldades 
quando da continuidade de seus estudos na cidade. 

Assim que, junto com eles, organizamos um programa de 
cursos de capacita9ao reunindo os professores da regiao. Os períodos e 
locais de realizayao dos cursos foram definidos pelos mesmos. 

Sabíamos de antemao que os cursos trariam algumas 
informa9oes a mais para os professores, rnas estariam longe de trazer 
respostas definitivas ao problema da escota. A nossa inten9ao era trazer­
lhes algumas contribui9oes referentes a técnicas de ensino e conteúdos 
específicos das disciplinas com as quais trabalham, segundo os 
princípios construtivistas e a partir <lestes cursos propor urna nova 
orienta9ao pedagógica para o currículo de suas escolas. Ao mesmo 
tempo, estaríamos mantendo com eles um contato mais próximo no seu 
cotidiano escolar e na sua comunidade. 

O primeiro curso foi realizado em novembro de 93 na aldeia 
Kotitiko, município de Tangará da Serra, com dura9ao de urna semana. 
A orienta-yao ficou sob a responsabilidade do professor Francisco 
Vieira, da Universidade Federal Fluminense. Previamente os 
professores haviam solicitado um curso cuja temática fosse o ensino de 
frayao e porcentagem, mas dado a carencia geral dos cursistas findou-se 
trabalhando os fundamentos gerais da Matemática. 

O professor Francisco partiu da construyao do conceito de 
número para chegar na realiza9ao das quatro opera96es formais e daí 
para os conceitos de fra9ao e porcentagem. Utilizando de muitos 
materiais concretos, especialmente dos recursos a mao dos professores, 
o assessor enfatizou a necessidade de urna abordagem da matemática 
que leve o aluno a desenvolver o seu raciocínio lógico em contraposi9ao 
a concepyao mecanicista tradicional, empregada na maioria das escolas 
formais. 

Conquanto tenham achado interessante o trabalho desenvolvido, 
os professore~ índios demonstraram pouca empolga9ao com o curso e 
deixaram claro seu descrédito quanto a continuidade da nossa atividade. 
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Notável também foram as ausencias. Dos 14 professores índios da 
regiao ~amente dinco estiveram presentes, que justificaram a ausencia 
dos dompanheiros alegando a falta de transporte. De fato, só 
compareceram os que moravam próxima ao Kotitiko. 

O segundo curso foi realizado na aldeia Cabeceira do Osso, 
naquele mesmo município, em abril de 94. Também com durac;ao ~e 
urna semana, o tema abordado foi o ensino da Língua Portuguesa, cuja 
orientac;ao esteve ao cargo da professora Márcia Sodr~. O enfoque ~a.do 
a disciplina foi a partir da produc;ao do texto. Reahzando. exerc1c1os 
práticos com as várias formas de representac;ao do discurso, os 
professores puderam discutir e descobrir novas formas de abordagetn da 
Língua Portuguesa, além das habituais me~orizac;oes de. ~egras 
gramaticais. Além de confeccionar jo~os ~ reahza~ outras at1v~dad_:s 
lúdicas, aproveitamos a ocasiao para discutir sugestoes de organ1zac;ao 
das aulas tendo em canta as características da escola indígena. 

Ainda que no curso anterior os professores tenham participado 
das atividades realizadas neste curso, o empenho pareceu maior e se 
mostraram mais receptivos ao trabalho proposto. Mais urna vez, foi alto 
0 número de ausentes, estando presentes apenas 8 professores. Os 
desencontros entre índios e a Secretaria Municipal de Educac;ao de 
Campo Novo do Parecis em relac;ao ao transpo~e: ~nvi,abilizar~m a 
vinda de quase todos os professores daquele mun1c1p10, a e~c~~ao de 
urna professora que se destocara com os coleg~s do outro mun1~1~1~. 

O terceiro curso foi realizado na alde1a Bacaval, mun1c1p10 de 
Campo Novo do Parecis, no mes de julho <leste a~o. Desta ~ez o te~a 
foi Estudos Sociais e como nos outros, a enfase fot dada as ' . 
metodologías de ensino. A assessoria ficou a cargo da professora Jo~1 
Martinho. Partindo do estudo das relac;oes do homem com seu meto 
físico e social, realizaram várias atividades onde o ambiente local foi o 
objeto de estudo. Os professores gostaram muito do curso e algumas 
atividades despertou-lhes muito interesse como a construc;ao de 
maquetes. 

Desta vez, a presenc;a foi quase total, com apenas duas 
ausencias. Este fator foi fundamental para a animac;ao do grupo, tanto 
na realizac;ao das atividades quanto nas discussoes gerais sobre a escol~ 
e suas vidas profissionais. Continuando urna discussao que fo1 
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comeyada ··no encontro anterior, os professores formalizaram urna 
comissao de representantes dos dois municípios para encaminhar, junto 
as respectivas Secretarias Municipais, algumas solicitac;0es referentes a 
manutenc;ao dos prédios, equipamentos e fomecirnentos de material 
didático. Durante a discussao pudemos perceber .que a idéia dos cursos 
já estava incorporada ao calendário deles, pois colocavam a necessidade 
de resolver junto as Prefeituras as constantes dificuldades do seu 
deslocamento para os locais dos cursos. 

No mes de outubro, fechando a programac;ao, será realizado na 
aldeia Eormoso mais um curso, cujo o tema será o ensino de Ciencias. 

.--· 
Encontros e Acompan~~-IJlentos 

Conforme nossa programac;ao, · desde o início do Projeto 
Educac;ao Indígena em Mato Grosso, a visita de acompanhamento 
individual aos · professores em suas próprias escotas, ocorreu de maneira 
sistemática. O próprio aproveitamento diferenciado de cada professor 
nos cursos de capacitac;ao serviu como indicador de urna dinimica de 
trabalho que levasse em conta as dificuldades mais comuns de cada um 
e a necessidade de urna assistencia mais assídua da nossa·parte junto ao · 
mesmo. 

No início de nossas atividades realizamos dois pequenos 
encontros reunindo os professores indígenas por município. Tínhamos a 
intenc;ao de esclarecer a nossa proposta de trabalho e amadurece-la em 
dlscuss0es com os próprios professores e suas comunidades. 

Os · ptofessores índios deiXaram claro sua resistencia· a 
mudanc;as no funcionamento de ·suas escotas, bem como altera~oes na 
proposta curricular. Apenas demonstravam interesse na realizac;ao de 
cursos de capacitac;ao que lhes trouxessem novas· técnicas de ensino. 
Explicitamente, desejavam aprender ''joguinhos". Nestas ocasi0es 
procuramos nos reunir com a.populac;ao da aldeia a fim de envolve-los 
na discussao sobre a escota. Novamente a resposta foi fria. 
Compareceram alguns alunas e poucos pais. . 

Tínhamos urna preocupac;ao em adequar o calendário escolar a 
realidade cultural dos Paresí, mas pais e professores nao consideravam 
importante tal mudanc;a e j~lgavarn que a mesma iria prejudicar o 
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rendimento dos alunos, além de ser urna aberra~o em rela~io aos 
calendários das demais escotas públicas da regiio. 

Aos poucos iríamos compreender que a rela~io da comunidade 
coma escola era mais distante do que fazia imaginar o prédio da escola 
entre as malocas de palha e casas de taipa. De acordo com a nossa 
proposta, realizaríamos ao longo das nossas atividades, diversas viagens 
de acompanhamento as escolas e nestas ocasi0es utilizaríamos os 
veículos da Prefeitura local para o deslocamento da cidade até a aldeia, 
e de urna aldeia para outra o carro dos próprios índios. 

A falta de autonomia nos transportes tem sido prejudicial para o 
nosso trabalho, pois sao comuns desencontros com os professores, 
envolvidos em outras atividades, além dos veículos dos índios 
freqüentemente apresentarem defeitos. 

Durante essas visitas revisamos com os professores aquilo que 
foi visto nos cursos, procuramos sanar dúvidas de conteúdo e ajudar na 
organiza~io das aulas. lsto acontece nurna demanda muito menor do 
que esperávamos. A revisio dos cursos ocorreu poucas vezes e, assim 
mesmo, foram repasses para os professores ausentes naquelas ocasioes. 
Os professores se sentem desmotivados a faze-la sozinhos, sem a 
presen~a dos demais colegas. Preferem que realizemos as atividades 
com os alunos, praticamente assurnindo seu papel durante as aulas. 
Reconhecemos que essa atitude pode provocar urna quebra na seqüencia 
das aulas do professor, mas para eles isto parece ser indiferente, pois a 
movimenta~io junto aos alunos lhes basta. Nestes momentos ocorre 
urna participa~io surpreendente da comunidade, com velhos, jovens, 
adultos e crian~as ocupando janelas e carteiras das escolas para assistir 
o que os" imuti" estlo fazendo. 

Quanto a dinimica e organiu~io cotidiana de suas aulas, os 
professores nao demonstram maiores preocupa~0es, ou seguem o 
horário passado pelas Secretarias Municipais de Educa~o, ou seguem o 
fluxo do desejo dos alunos. 

Retlexóes Sobre a Escola Paresi 

Para os Paresí, a escola existe enquanto lugar que se aprende as 
coisas do "branco". Ela é o caminho para a adequa~o do indivíduo na 
atual realidade indígena. Se, de urn lado, há a necessidade da educa~io 

194 Rev. Educ. Pública, Cuiabá, v. 7, n. 12, jul.-dez. 1998. 

Parte 111: Relatos de experiencias 

tradicional para a sobrevivencia da cultura, de outro, é preciso conviver 
coma presenya do nao-índio. 

Em geral, a vida escolar de urna crianya índia comeya aos seis 
anos de idade, quando o aluno, mesmo sem matrícula, passa a 
freqüentar a escola. Informalmente, esse período cumpre o papel da pré­
escola. Assim, inicia um ciclo de abandono e repetencias que deverá se 
encerrar entre os quinze e dezesseis anos de idade, quando concluem a 
4ª série, ou nao. Ocorrem também vários casos de adultos com mais de 
trinta anos que freqüentam as aulas mesmo sem matrícula. 

Ali, sentado diante de um professor índio, também atónito, o 
aluno absorve . com dificuldade os dificeis códigos da cultura do 
"branco", que, em última análise, nao sabem para que vai servir um dia. 
Em casa o dia-a-dia da família reproduz milenares costumes tribais, 
incentivando-lhe a liberdade completa, inclusive a de nao querer ir a 
escola, a despeito de algumas preocupayoes que os país possam ter com 
a necessidade de preparar esta crian~a para o inevitável convívio com os 
"irnuti". Esta mesma crian~a que brinca, caya passarinhos e colhe 
frutinhas do cerrado com muito mais prazer do que sua atividade 
escolar , de repente terá que recolher seus poucos pertences e ajudar os 
pais a carregar até alguma aldeia mais ou menos distante sua exígua 
mudanya. Lá conhecerá seus novos colegas de aula, reproduzindo esse 
nomadismo escolar, o nomadismo circular característico de sua cultura 
ancestral. 

Vez por outra, ainda meninos, deixam a escola por um ou dois 
meses em busca de trabalho nas fazendas vizinhas, onde enfrentam 
pesadas empreitadas: colheita de feijao, corte de cana-de-ayúcar ou 
outros trabalhos igualmente árduos. Tudo isso para, finalmente, 
comprar urna nova calya jeans, urna camisa colorida ou um novo tenis 
da moda. 

Nesse ritmo, intercalando desistencias, aprovayoes e 
reprovayoes, o aluno Paresí completa seu período escolar inicial. A 
assiduidade nas aulas evolui com o amadurecirnento do indivíduo, 
quando o dornínio dos códigos da sociedade nacional irao refletir nos 
seus interesses pessoais, seja para trabalhar nas fazendas ou continuar 
os estudos na cidade. 
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Os familiares dos alunos corroboram a nossa impressao quanto 
ao interesse dos filhos pela escola e, por isso mesmo, pretendem que ela 
esteja sempre em funcionamento ao seu dispor. Na sua opiniao "a 
escola nao pode fechar, tem que estar sempre funcionando. Quando a 
crian9a quiser voltar, ela volta". 

A escola coexiste junto ao sistema educacional tradicional e 
possui o papel de desnudar a cultura do "imuti", inclusive servindo 
como um "laboratório" que irá preparar a continuidade dos seus estudos 
na cidade. Por isso, deve funcionar com horários bem definidos e 
conteúdos comuns as escolas tradicionais. Jamais ela deverá interferir 
na forma9ao do verdadeiro Haliti, daí a complacencia com a dura9ao da 
vida escolar do aluno. Ademais, evasao e repetencia nao configuram 
desmerecimento ou fracasso do indivíduo. Simplesmente, ele quis assim 
ou como dizem, "cansou da escola, enjoou, quis parar". 

Embora alimentem o desejo de possuir seus próprios 
enfenneiros, técnicos agrícolas, médicos, etc., sabem que o caminho da 
aldeia até os bancos da universidade é longo e árduo, bem menos 
possível que o banco de trator da fazenda vizinha ou do caminhao da 
aldeia. Ocupando um lugar social que existe na fronteira entre as duas 
culturas, está o professor sujeito a urna pressao muito forte quanto ao 
cumprimento de suas fun9oes. Dele se espera assiduidade (ainda que 
com a admirável tolerancia as ausencias do mesmo), e absoluto respeito 
pelo aluno, nao sendo admitido os maus tratos. 

Os professores encontram-se na incomoda situa9ao de ter que 
dar resposta as expectativas do órgao público que mantém as escolase 
paga seus salários, enquanto seus alunos e eles próprios vivem a 
dinamica da aldeia de forma tradicional. Ainda que queiramos a escola 
como um espa90 democrático e neutro de transmiss!o do saber, nela 
reside latente as divergencias grupais. E, de repente, as toleradas 
ausencias do professor podem se tomar fortes argumentos contra a 
eficiencia do mestre, resultando na entrega do seu cargo ou no 
abandono da escola pelo aluno. 

Frente a exigencia de resultados expressos em notas, freqüencia, 
registro em diários, transferencias de alunos sempre nomades, enfim, 
encurralados pelas formalidades que o sistema vigente exige, os 
professores indígenas se veem impotentes, desmotivados, incapazes eles 
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próprios de perceber o paradoxo que vivero e sua dificil tarefa de 
co~struir urn ~spa90 de intercambio entre urna cultura indígena 
~es1stente aos seculos e um sistema cultural dominante que se espraia 
1nexorável em sua volta. 

Conclusio 

Ainda que seja notória a inadequayao da proposta curricular das 
escolas Haliti em relayao ao seu padrao cultural, é preciso considerar o 
con~ex~o sócio-economico da regiao. Cercados pelo mais moderno 
cap1tahsmo rural, os Paresí nao podem prescindir de urna urgente 
prepara~o do seu povo para convivencia com esta realidade. Dessa 
forma, é ~lenamente compreensível a sua o~ao por urna escola cujo 
olhar esteJa voltado para o mundo externo, sem desconsiderar suas 
características culturais. 

Mesmo sabendo que o atual modelo resulta no baixo 
rendimento dos alunos, acreditam nurna paulatina adequayao da cultura 
a escola. Em outras palavras esperam que as alterayoes colocadas pela 
situayao material promova o ajustamento entre escola e cultura. 

Contudo, acreditamos que a melhoria do rendimento escolar 
pode ~er alcanyado com algumas providencias imediatas a comeyar pela 
capac1tayao dos professores. Outra providencia, poderla envolver urna 
proposta curricular que, preservando seu interesse pela proximidade 
coma escolado "imuti", privilegiasse o lúdico nas atividades de sala de 
aula. Também, urna proposta de alfabetiz.ayio bilingüe funcional que 
utilize o portugues como segunda língua, possa trazer melhorias no 
desempenho do aluno. Importante também privilegiar a oralidade nessa 
proposta. 

Quanto ao calendário exclusivo ou princípios etnocientíficos, 
eremos que a atual opyao dos Paresí é correta, mesmo porque, existindo 
no seio da cultura tradicional, dificilmente escapará das suas 
influencias. 

Dificil será a situayao dos municípios, que pouco a pouco 
deverao encontrar mecanismos para absorver na sua estrutura 
administrativa as diferenyas da escola indígena. Pois, ainda que seja sua 
a responsabilidade pela escola, nao podem ignorar a autonomía de um 
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povo na condu~ao do seu próprio destino. Urna boa dose de tolerancia é 
recomendável. 

RESUMO 

Este relato de experiencia volta-se para as atividades desenvolvidas 
enquanto membros da OPAN - Opera~!o AmazOnia Nativa (antiga Opera~!o 
Anchieta), a partir de agosto de 1993, junto aos professotes indígenas das 
escolas Paresf e Nambikwéra, nos municipios de Campo Novo dos Parecis e 
Tangará da Serra, em sistema ·de coopera~!o com as Secretarias Municipais de 
Educa~!o desses municipios. · 
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Além das Letras: 
Urna experiencia junto aos Kulina 
do médio Juruá 

Ángela Kurovski 1 

Considera~óes Iniciais 

O povo Kulina se autodenomina Madija e pertence a família 
lingüística Arawá. A sua popula~ao está estimada em aproximadamente 
2.500 pessoas e localiza-se nas bacias dos ríos Juruá e Purus, na 
Amazonia Ocidental (Brasil e Peru ). 

Os Kulina, ao longo dos anos, criaram formas peculiares. de 
resguardar sua cultura frente ao .impacto das frentes de atra~ao da 
sociedade nacional. Entre os aspectos culturais, destacamos o seu 
sistema organizacional, divididos em grupos que recebem 
denomina~0es de plantas, animais e peixes e a sua medicina tradicional, 
considerada um dos pilares da cultura. 

1 Atuou entre os Kulina de 1990 a 1993, e fez parte da Equipe de Coordena~!o 
da OPAN (Opera~!o Amazónia Nativa), entidade nao govemamental 
fundada em 1969 e que desenvolve atividades junto as comunidades 
indígenas. Trabalho apresentado no Seminário Educa~ao 94 - Paradigmas 
em Movimento, GT Educa~ao Indígena, coordenado pela Dr.ª Edir Pina de 
Barros, Cuiabá / UFMT, 20 a 23 de setembro de 1994. 

1 Rev. Educ. Pública 1 Cuiabá v. 7 n. 12 Jul.-dez. 1998 1 p. 199-214 1 
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A experiencia que relataremos se refere aos Kulina do médio 
Juruá, localizados nos municípios de Eirunepé e lpixuna (AM). Estes 
Kulina somam aproximadamente 800 individuos (Fonte: Censo-OPAN 
1992) e estao distribuidos em cerca de 19 aldeias ao longo dos igarapés 
e rios afluentes do Juruá. 

.. 
Breve Histórico2 

O processo escolar Kulina, desde o seu início, caracterizou-se 
pela presen~a de várias agencias, com as mais diversas propostas 
metodológicas, algumas d~ quais determinadas por um certo 
espontaneismo em suas práticas. 

Em fins da década de 50 o SIL implantou um programa escolar 
na aldeia S. Bernardo (Peru). Em 1969, a MNT (Missio Novas Tribos) 
atuava em saúde e educa~ao na aldeia Piau (Juruá). Nio obstante as 
propostas ortográficas estabelecidas por estas agencias apresentarem 
algumas diferencia~oes, os objetivos a que se propunham 
assemelhavam-se: alfabetizar na língua nativa para evangelizar. 

Em 1976 o CIMI (Conselho Indigenista Missionário) realizava 
sua primeira experiencia em alfabetiza~ao no Purus. Inicialmente a 
escola serviu como um meio para agregar os Kulina dispersos nos 
seringais, alcan~ando bons resultados oeste sentido. De 1978 a 1984 
Abel Kanaú (OPAN) iniciou urna proposta escolar mais sistematizada 
junto aos Kulina do igarapé do Anjo, rio Envira (AC), resultando na 
alfabetiza~ao de 24 adultos e na produ~io de cartilhas na língua 
materna, ortografia e gramática Kulina, dicionário, livro de textos sobre 
mitos e histórias cotidianas. A partir de 1980 agentes da COMIN 
(Conselho de Miss0es entre Índios) passam a atuar nas aldeias Kulina 
dos Purus. 

Em 1983 o programa escolar estende-se para o médio Juruá, 
atravé~ de Rubens Monteiro (OPAN) e Walter Sass (COMIN-1984), e 
postenormente, em 1985, para o lago Juruapuca (Juruá), com urna 
equipe do CIMI. Destacamos como produ~ao de textos oeste período o 

2 Mais infonna~Oes sobre o processo escolar Kulina, consultar A Conquista da 
Escrita, 1989. 
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livro sobre o mito da cria~io Kulina, elaborado na comunidade· do 
Ajitini. 

Em 1985 é criado o setor de Educa~ao Kulina, com sede no 
CIMI, em Rio Branco (AC), com a pretensao de articular as diversas 
experiencias em educa~io escolar desenvolvidas pela OP AN (Opera~io 
Anchieta), COMIN (Conselho de Missao entre Índios) e CIMI 
(Conselho Indigenista Missionário). Emjulho deste mesmo ano, realiza­
se a 111 Assembléia das lideran~as Kulina, que, durante este evento 
solicitam das entidades de apoio a promo~io de um curso para forma:. 
monitores Kulina. Esta proposta reafirmava urna antiga aspir~io das 
Equipes, que almejavam a continuidade do processo escolar pelos 
próprios índios. A partir deste ano sio realizados urna série de cursos de 
forma~ao de monitores Kulina. 

Os critérios para exercer a fun~o de monitor e participar dos 
cursos eram os seguintes: 

a) dominio da leitura e escrita na língua materna; 

b) estar disposto a exercer a atividade como monitor, mesmo 
que de maneira informal, dentro de sua comunidade; 

c) ser apontado pelo consenso da comunidade, evitando 
favorecer fac~0es políticas dentro da aldeia. 

Vale destacar um dos questionamentos levantados por Abel 
Kanaú, quando da sua transferencia do trabalho de base para a 
Coordena~io do Setor de Educa~Ao Kulina: "o grupo levará adiante o 
plano educacional sem a presen~a do agente de fora, sente necessidade 
de ir além do proposto, ou seja, a .alfabetiza~io em Kulina em 
portugues". 

Obs.: No texto, os leitores notarlo que utiliz.arei duas conceitua~Oes, monitor e 
professor indígena. Conservei o tenno monitor no inicio deste texto porque 
assim consta nos Relatórios das Equipes de área. Posterionnente, utilizo o 
termo professor, que considero mais apropriado. 

Considera~óes sobre os Cursos de Forma~lo de Monitores 
Kulina 

O Curso de Forma~io de monitores Kulina ocorria anualmente 
na cidade de Plácido de Castro (AC), e em 1991 o foi transferido para 
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Rio Branco (AC), que oferecia melhores condiyoes de infra-estrutura 
para a realizayao das atividades. O primeiro Curso ( 1985) contou com a 
participayao de 12 monitores, distribuídos entre diversas aldeias dos rios 
Juruá (AM), Purus (AC). Na medida que o Programa de Educayao foi se 
intensificando nas aldeias, o número de participantes se ampliou 
significativamente. No sexto Curso compareceram 24 monitores. 
Professores Suruí e Kampa participaram como convidados em alguns 
destes eventos. 

Segundo as avaliayoes contidas nos Relatórios das Equipes, a 
entrada crescente de novos participantes acarretou dificuldades no 
aprofundamento dos t~mas, devido a heterogeneidade nos graus de 
aprendizagem. Esta situayao foi superada, em certa medida, com a 
divisao de turmas ou com a colaborayao dos monitores mais 
ex peri entes. 

Nos 30 días de formayao abordavam-se diversos temas de 
interesse dos monitores: a língua materna, transiyao para o portugues, 
matemática ( quatro operayoes simples), a legislayao indígena, 
geografia, história, saúde. Mas a enfase recaía sobre os tres primeiros 
itens. O lazer, as artes e as discussoes políticas tinham espayo garantido 
na programayao. 

Os membros das Equipes (COMIN, OPAN e CIMI) 
responsabilizavam-se pela conduyao pedagógica e a coordenayao do 
Curso. Urna das preocupayOeS fundamentais destas Equipes referia-se a 
necessidade de buscar urna metodologia que rornpesse com práticas 
funcionalistas de ensino e interrelacionasse as diversas matérias 
abordadas. Neste sentido, realizavam-se encontros prévios corn 
assessoria especializada no intuito de discutir a metodología mais 
adequada a ser utilizada. 

As Equipes, ainda, propunham-se a desenvolver um programa 
de acompanhamento pedagógico aos monitores das escolas. Este 
programa funcionou sistematicamente quando os membros destas 
Equipes moravam nas aldeias. No entanto, a medida que optaram por 
urn trabalho mais rotativo pela área indígena ou afastaram-se para 
exercer outras atlvidades, o acompanhamento encontrou dificuldades na 
sua continuidade, sobretudo porque as aulas nao ocorriam 
sistematicamente. Em 1990, por ocasiao do nosso estágio pela OPAN, 
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pudemos constatar esta situayao, permanecemos 15 días em urna das 
aldeias Kulina do médio Juruá auxiliando o monitor da escota. As aulas 
iniciavam as 6 horas, COffi tres horas de durayaO a pedido da 
comunidade. Coma nossa saída as aulas foram interrompidas. 

Na ausencia de um programa de acompanhamento sistemático, 
a formayao pedagógica restringiu-se, quase que exclusivamente, aos 
cursos de formayao. Entretanto esta formayao específica era abordada 
superficialmente, o tempo de 30 dias tornava-se exclusivamente para 
atender a demanda de dúvidas de conteúdo apresentadas pelos 
professores. Provavelmente, a dificuldade em se criar o debate 
metodológico e _as dúvidas de conteúdo estavam relacionadas a ausencia 
de um programa escolar nas aldeias, ou seja, os professores nao 
detinham urna experiencia significativa na rotina de sala de aula. Estes 
acumulavam urna bagagem densa de informayoes nos cursos anuais 
que, indubitavelmente, eram pouco utilizadas no restante do ano e 
conseqüentemente caíam no esquecimento. 

Em levantamentos realizados pela Equipe da OP AN e COMIN 
no médio Juruá, em 1992, constatou-se que os professores ministraram 
no ano de 1992 de 1 a 30 aulas anuais, sem periodicidade. Cabe 
ressaltar que foi elaborado pelos próprios professores um calendário 
escolar específico a realidade Kulina, com aulas somente no período 
que nao ocorriam atividades de royado e rituais tradicionais, com 
horários definidos pela comunidade. 

Certamente, os professores, ao longo desses anos, adquiriram 
um papel de destaquei e colaboraram com os tuxauas acerca de algumas 
reflex0es realizadas. Vale ressaltar que contribuíram no processo de 
auto-demarcayao do território Kulina médio Juruá, utilizando cálculos 
matemáticos para manusear os aparelhos topográficos. Observávamos, 
no entanto, que os objetivos propostos pelo Curso, pressupondo a 
socializayao dos conhecimentos adquiridos á comunidade nao estavam 
sendo alcanyados. Parecía-nos que a formayao, na concepyao dos 
professores, adquirira um caráter mais individual do que social. 

A valiando estes anos de formayao, identificamos que o curso 
por um determinado período cumpriu um papel significativo, sobretudo 
porque possibilitou a produyao de vários materiais e subsidios, 
favoreceu a formayao de um grupo de Kulina e garantiu o 
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aprofundamento das discussoos sobre a escola de Kulina. Contudo, 
indagávamos sobre os limites deste modelo de formayao que 
pressupunha a figura do professor como dinamizador do processo 
escolar. Levantávamos a hipótese de que este m,odelo distanciado da 
comunidade, nao estava adequado a realidade Kulina. 

O que nos levava a indagar sobre os limites do modelo de 
formayao, além das questoes já elencadas neste texto, baseava-se em 
observayOeS sobre a cultura e o sistema de socializayao de saber criado 
pelos próprios Kulina a partir do momento que tomaram contato com. a 
escrita letrada. A noite, a luz das lamparinas ou após as atividades 
rotineiras de caya e pesca, grupos de jovens reuniam-se e estudavam as 
letras e números. Este "modelo" de escola, onde professor era todo 
aquele que sabia um pouco, funcionava sistematicamente e foi 
responsável pela alfabetizayao de urna grande parte da populayao 
Kulina do médio Juruá. 

Diante deste quadro, durante o Sexto Curso foram realizadas 
exaustivas avaliayoes entre as Equipes da OP AN/COMIN e professores 
Kulina sobre o processo escolar Kulina. As Equipes levantaram a 
proposta de transferir os Cursos de Formayao as aldeias. lnicialme~te 
esta sugestao nao foi aceita pelos professores, contudo, após várias 
reflexaes, aprovou-se, consensualmente, que no ano de 92 as Equipes 
realizariam levantamentos acerca da escola Kulina elaborou-se urna 
agenda de Cursos nas aldeias. Em 1993, professores e Equipes 
avaliaram a experiencia e os resultados alcanyados. 

Abaixo elencaremos algumas questaes que consideramos 
pertinentes para entender a escota Kulina. 

O Processo Escolar Kulina: A escota e os seus impasses na 
concep~áo dos profes sores 

As justificativas apresentadas pelos professores em relayao ao 
nao cumprimento do calendário escolar diferenciado referiam-se a 
ausencia de salários, merenda escolar, material didático escasso, 
necessidade de conciliar a escota com as atividaóes de subsistencia, 
falta de apoio da comunidade. Os depoimentos revelavam, ainda, falta 
de motivayao em exercer a funyao de professor: "Eu sou professor, mas 
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nao gosto"(T .K. ). "Eu cansei de ser professor, queria aprender a ser 
dentista" (D.K.). 

A falta de remunerayao salarial foi tema constante nas 
avaliayoes realizadas comos professores do médio Juruá. No Relatório 
do Curso de 1986 encontramos referencias sobre urna reuniao com a 
administrayao da FUNAI, onde os professores, há dois anos sem 
perceber salários exigem providencia do órgio oficial. 

Os problemas elencados nos depoimentos colhidos nao obstante 
representarem um impasse para o andamento dos trabalhos, já que, os 
professores eram "peya" essencial para sua execuyio, ao nosso ver, nao 
consistiam na causa 'fundamental que impedia o funcionamento da 
escota Kulina. Entretanto, considerávamos legitima a reivindicayao dos 
professores frente ao Estado no que tange aos seus direitos 
fundamentais. Desta forma várias iniciativas foram tomadas no sentido 
de favorecer a mobilizayio dos professores para viabilizar suas 
contratayOeS. No entanto, a conjuntura educacional de Eirunepé - AM 
apresentava-se desfavorável, sobretudo no que se referia a questio 
indígena. A política de sucateamento das escotas do município era 
notória, professores regionais reclamavam freqüentemente do descaso 
dos órgaos competentes, sem perceber seus salários há meses, 
esperando urna possível contratayio. 

Contudo, após várias pressoes junto a Secretaria Municipal de 
Educayao foi aprovado um convenio que tramitava na Cimara dos 
Vereadores. Entretanto o salário disposto aos professores estava 
totalmente defasado e as autoridades locais nio mostravam interesse em 
efetuar reajustes. O repasse do material escolar estava sujeito a 
proselitismos eleitoreiros e, quando ocorriam, as escotas indígenas eram 
as últimas a serem atendidas. 

Em contrapartida as Equipes indigenistas de Eirunepé 
encontravam inúmeras dificuldades no incentivo a mobiliza~lo dos 
professores Kulina do médio Juruá, ao contrário, a responsabilidade em 
pressionar os órgios competentes freqüentemente era delegada as estas 
Equipes. Obviamente para eles era incompreensivel os entraves 
burocráticos existentes no estado do Amazonas, já que os professores de 
Purus (AC) conseguiram suas contrata~Oes com certa facilidade. 
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Nosso discurso esvaziava-se com a contestayao dos professores 
a nossa proposta de ministrarem aulas, como um serviyo voluntário as 
comunidades, enquanto empreendiam esforyos para agilizar junto ao 
Estado suas contratayoes: "Já dei muita aula sem salário, na sociedade 
de voces ninguém traba/ha sem salário, por que nós temos que 
traba/har de gra~a" (T.K); "niio liá pra dá aula sem sa/ário, como 
vamos comer, temos que pescar, ca~ar, niio dá tempo" (C.K.). 

Outro aspecto que apontava os limites do modelo baseado na 
formayio de professores diz respeito a fragmentayao de grandes aldeias 
em pequenas colocayoes, acarretadas por conflitos internos. Em nossas 
andanyas pelo rio Eiru identificávamos um .grande número de jovens 
solicitando a escota e, no entanto, o professor originário dessa 
comunidade morava em urna colocayio vizinha com sua família. 

A escola e a comunidade 

Para entender a importancia da escrita letrada para os Kulina 
basta olhar ao redor: letras e pequenas frases na língua materna estao 
presentes nas paredes das casas, nas tatuagens · corporais, nas 
vestimentas... A escrita, ainda, favoreceu a criayao de um intenso 
correio entre as comunidades. As primeiras placas de sinalizayao da 
área foi confeccionada pelos próprios Kulina. Itijo Kulina, tuxaua do 
Ajitini, treinou vários dias a grafia de seu nome para assiná-lo no 
convenio (FUNAI/UNI/Kulina) que reconhecia oficialmente a auto­
demarcayio da área médio Juruá. "Niio quero colocar tinta no meu 
dedo, quero escrever meu nome pra ficar bem garantido". (1.K.) 

A escota, para os Kulina, adquiriu um significado bem 
concreto: Nós queremos aprender a ler e escrever para o eariu niio 
enganar a gente. A escola é boa pra gente defender nossa te"a e 
aprender a fazer contas pra vender nosso produto e niio ser negado. 
Em outras palavras acumular informayoes sobre os códigos nacionais é 
instrumentalizar-se para enfrentar a explorayao económica empreendida 
pelas frentes de contato da sociedade nacional. Partindo dessa 
concewio a escota adquire urna amplitude que extrapola o mero 
aprendizado das contas matemáticas, do falar e escrever portugues. 
Nessa perspectiva a escota tem um papel político de fornecer elementos 
que possibilitem ao grupo Kulina compreender a lógica da nossa 
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sociedade e como se engendram as relayoes sociais. Apesar .de 
expressarem este papel da escola, na prática ela se reduz a transmissao 
de técnicas de decodificayio de símbolos. É no boroni (pátio da aldeia) 
o espayo político onde as grandes discussoes políticas se realizam e as 
decisoes sao tomadas pela comunidade. 

A apropriayio dos conhecimentos sobre a escrita entre os 
Kulina nao se dá em detrimento a tradiyao oral, etas se completam. O 
fato dos Kulina acumular tais conhecimentos nao substituí os símbolos 
autóctones, mas favoreceu a dinamizayio deles. Freqüentemente 
observávamos jovens escrevendo os cantos inéditos ensinados pelos 
Xami durante os rituais: Eu estou escrevendo pra niio esquecer e 
ensinar depois para a minha comunidade quando voltar (N .K.) 

Possuir urna "casa escolar", na acepyao dos Kulina, significa 
status frente as populay5es circunvizinhas, no entanto, a escola 
propriamente dita, onde os conhecimentos sao transmitidos acontece 
alheio a espayo. É em pequenos grupos, nas paxiubas das casas que 
jovens se reúnem e descobrem a técnica da escrita letrada, o significado 
dos números e contas matemáticas. 

Nao obstante a escrita letrada estar presente em vários 
momentos da vida Kulina, nos indagávamos ~obre o porque da escola, 
entendida como modelo formal, nao funcionar. Em nossos 
levantamentos perguntávamos as comunidades o que pensavam sobre 
escola. Em urna das aldeias nos responderam que o professor somente 
ministrava aulas para sua família. Na tentativa de solucionar este 
impasse, inúmeras reunioes foram realizadas para discutir a escota 
Kulina do médio Juruá e este tema foi pauta constante das Assembléias 
realizadas. Os tauxauas responsabilizavam os professores pela ausencia 
do processo escolar e repetidas vezes esses foram colocados na berlinda 
e pressionados a reafirmar seu compromísso com a escola, no entanto, a 
falta de remunerayao voltava a ser a justificativa da ausencia de aulas. 

Nao nos cabia o papel de supervisores, nao obstante as 
freqüentes reclamayoes das comunidades. A substituiyao dos 
professores caso fossem a soluyio para a escota, era assunto para os 
próprios Kulina resolverem. Na comunidade do Ajitini, o professor, 
acusado de nao ministrar aulas foi substituído, mas esta substitui~ao, em 
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sua essencia, estava mais motivada por conflitos internos do que pela 
escola. 

O nosso trabalho de E<lucayao vivia um impasse, por um lado 
nao poderíamos resolver os problemas de remunerayao e contra~io 
dos professores, condiyao colocada por estes par& voltar a dar a~las e, 
assim, o programa de acompanhamento nao se implantara de fato, ao 
mesmo tempo nao poderíamos ignorar o investimento de seis anos de 
formayao junto a este grupo. 

Em nossas reflexoes concluímos que talvez a escola, mesmo 
sendo urna instituiyao exógena, estivesse sendo regida pelas normas 
culturais, a exemplo das ob'rigayOeS alimentares e de serviyos entre 
parentes. A sociedade Kulina está baseada em normas de parentesco, 
com obrigayoes bem definidas entre pessoas que fazem parte de um 
mesmo grupo. com pessoas fora deste grupo nao existe obrigayOeS 
rígidas. Desta forma, em nossas análises, identificávamos que a figura 
do professor, apesar de ser urna instituiyao criada de fora para dentro, 
po~eria estar sujeita a estas normas internas. Ao mesmo temP?'. nio 
identificávamos na comunidade um compromisso real em aux1har o 
professor, nos parecía que a escota era assunto exclusivo_ do professor. 
Quando perguntávamos por que a escota estava em péss1mo estado de 
conservayao, o professor D.K. nos respondeu: "A comunidade nao me 
ajuda a consertar e falta prega para consertar". Discutíamos a 
necessidade de um mutirao para fazer os reparos na casa escolar através 
dos recursos próprios e conhecidos por eles, no entanto, a comunidade 
nao se m<:lbilizava para resolver esta situayao. Considerávamos que 
estes fatores como a falta de um prédio escolar segundo os padroes da 
nossa sociedade, merenda escolar, etc., poderiam influenciar, em certa 
medida, no bom andamento do processo escolar, no entanto, 
acreditávamos que eram irrelevantes, pois com um pouco de 
criatividade poderiam ser minimizados. Diante deste quadro, 
levantávamos a hipótese que o sistema organizacional Kulina médio 
Juruá nos apontava os limites do modelo de escota que queríamos 
implantar. 

O outro aspecto que nos chamou atenyio referia-se ao intenso 
deslocamento de grupos familiares entre aldeias. Tradicionalmente a 
sociedade Kulina era considerada semi-nomade, coletora e cayadora. 
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Com a reduyao de seus territórios, advindo do contato com as frentes de 
expansio da sociedade nacional, os Kulina foram impelidos a se 
fixarem em aldeias. A grosso modo, poderíamos destacar que a 
sociedade Kulina, nao obstante os seus mais de l 00 anos de contato, se 
encontra numa fase de transiyio onde a necessidade os obriga ao 
sedentarismo, contudo o ser Kulina está regido por costumes 
tradicionais que os impulsionam as migrayOeS constantes. "Nós somos 
que nem queixada, vivemos andando" (H.K.). O dori (espécie de resina 
que ao ser introjetada no corpo de urna pessoa pelo xami pode causar 
sérios maleficios) é motivador de vários deslocamentos de grupos 
familiares. O xama, ao mesmo tempo que é admirado pela sua 
capacidade de cura, de guardiio da cultura, é temido pelas mortes que 
pode causar. Certamente, esta realidade de nomadismo temporário que 
caracteriza a sociedade Kulina influencia na sistemática do processo 
escolar forma, constituindo-o de urna certa rotatividade de alunos e 
professores que nao estio imunes ªº dorl. 

Buscando Novas Formas de Interven~io 

Convivíamos com duas formas de aprendizagem. A primeira 
objetivava a formayio de professores indígenas que se encarregarian:1 de 
transmitir os conhecimentos adquiridos através da escota; a outra cnada 
pelos próprios Kulina a partir das necessidades das aldeias e que se 
mostrava mais dinarnica na sua execuyio, contudo carecendo de ~ovos 
materiais didáticos que servissem de referencial para o aprofundamento 
das informayé>es acumuladas sobre ¡i ·escrita de nossa sociedade 

Nossa experiencia centrou-se na promoyao de cursos de aldeias 
para todos os interessados da comuni~ade. Real~os ~ários ,cursos, 
abrangendo toda a área Kulina do méd10 Juruá (r10 Etru, 1garape Preto, 
igarapé Iari, igarapé Degredo, igarapé Medonho ). Inici~e?te tentamos 
envolver os professores, no entanto, poucos partic1param. As 
comunidades que sediaram o evento, ao contrário, envolveram-se 
significativamente em todos os momentos, desde a sua preparayio até a 
participa~ao ativa nas atividades desenvolvidas. . 

Os cursos caracterizavam-se por urna grande heterogene1dade 
de graus de aprendizagem e idade: alfabetizandos, pós-alfabetizados e 
alguns poucos que detinham conhecimentos sobre o portugues e as 
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opera9oes de soma e subtrayao. Observávamos, durante o desenrolar do 
curso, que um determinado grupo de pessoas, através de urna formayao 
mais sistemática, poderla atingir bons resultados no que se refere a 
apropriayao de conhecimentos matemáticos e do portugues. Grande 
parte deste grupo foi alfabetizada por membros da OPAN e COMIN ou 
freqüentaram a escota das Novas Tribos, outros aprenderam 
informalmente com outros Kulina alfabetizados. A maior incidencia de 
nao alfabetizados recaía sobre as mulheres casadas e crianyas. Os 
Kulina comeyam a interessar-se pela escrita letrada quando passam a 
categoría de dsohuato e dsabisso (mulher jovem e homem jovem). 
Exceto na aldeia Piau, onde as crianyas freqüentam a escota das Novas 
Tribos, missao sediada há mais de 20 anos no local. Segundo 
informay0es dos próprios missionários esta escota tem o objetivo único 
a evangelizayao, ou seja, aprender a ler e escrever para poder entender 
os ensinamentos religiosos. Os investimentos efetuados pela missao 
junto aos jovens nao apresentaram resultados satisfatórios na 
perspectiva da evangelizayao, desta forma, a missao vem priorizando a 
formayio das crianyas. (SIC) 

Os cursos nas aldeias abordavam assuntos elencados pelos 
participantes. Nas suas expectativas estavam presentes: a matemática 
(as quatro operay0es simples), a transiyao para p portugues, temas de 
saúde. Devido a heterogeneidade dos participantes, os conteúdos eram 
transmitidos através de dinamicas criativas: teatro de bonecos, música, 
jogos, cartazes, etc. No final das atividades, os participantes produziam 
urna cartilha de tema livre com desenhos, pequenos textos, frases ou 
palavras de acordo com o conhecimento de cada um. Ao término dos 
trabalhos, os desenhos e textos eram colocados em exposiyao e a 
comunidade escolhia a capa e a contra capa, e montava a cartilha. 

As avaliay0es realizadas pelos Kutina desta experiencia piloto 
nas aldeias foram bastante positivas, as comunidades solicitaram a 
continuidade dos trabalhos e o próximo tema escolhido foi educayao em 
saúde. 

Para abordar o tema saúde, a Equipe da OPAN realizou um 
levantamento das doenyas mais comuns ocorridas nas aldeias. Após este 
levantamento a OP AN e COMIN elaboraram um subsidio na língua 
Kulina sobre as causas, terapias correspondentes e prevenyao destas 
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doen9as. Devido a maioria da populayao nao dominar o portugues, o 
curso foi realizado na língua materna. O recurso utilizado pela Equipe, 
nao falante da língua Kulina, foi a confecyao de cartazes sobre os temas 
traduzidos para o Kulina, facilitando assim acompanhar as discussoes 
realizadas. Pessoas da comunidade e professores bilingües auxiliavam 
nas traduyoes. 

F oram realizados cursos de educayao em todas as aldeias 
Kulina do médio Juruá. Os horários eram estipulados pela comunidade, 
posteriormente, todos, inclusive os agentes de fora, participavam das 
atividades rotineiras da aldeia. Utili.závamos como dinamicas: cartazes, 
desenhos, slide; dramatizayües envolvendo os participantes, jogos e 
teatro de bonecos. No final do evento, os participantes produziram 
alguns subsidios, que transformaram-se em cartilhas, posteriormente 
distribuídas para as aldeias. Com o auxílio dos mais velhos, os 
participantes elaboraram um subsídio que versava sobre as plantas 
medicinais utilizadas tradicionalmente pelos Kulina e que já estava 
caindo no esquecimento. 

Discutindo o tema verminose, os Kulina apresentaram a sua 
concepyao de infestayao por parasitas, que envolve urna série de tabus 
sobre a mulher menstruada. As mulheres mais idosas destacaram as 
plantas utilizadas pelos antepassados no combate a verminose. de posse 
destes dados, o discurso sobre o tema foi enriquecido, possibilitando 
urna troca de referenciais sobre as causas das doenyas. 

Estes cursos procuravam valorizar a medicina tradicional do 
grupo, destacando a importancia do xamanismo. Os Kulina identificam 
as enfermidades através das categorias: dsamacoma ( doenyas trazidas 
pela sociedade envolvente) e dori (poder exclusivo do xama). 
Enfati.závamos que o curso somente trataría das doenyas da categoria 
dsamacoma. 

Nas noites de lua cheia, durante o curso, o dsopineje (xama) 
envolto nas vestimentas de palha, refugiava-se na mata e ao aspirar sina 
(tabaco com cinza de determinada árvore ), transportava-se para o 
mundo dos antepassados. Regressando ao boroni (pátio da aldeia), em 
forma de tocorine (espirito de um animal) compunha can~oes inéditas, 
repetidas pelas mulheres até a memorizayao. No final deste ritual eram 
efetuadas as curas. Esta convivencia dos dois saberes, nas manhas e 
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tardes discutia-se sobre a medicina filoterápica e alopática, as noites o 
xama apresentava a medicina tradicional do grupo, enriqueceu as 
atividades, sobretodo possibilitou estabelecer um diálogo entre 
concep~oes diferenciadas de saúde-doen~a-cura . . No igarapé lari, os 
Kulina apresentaram um teatro de bonecos que versava sobre a 
medicina xamanica. No Ajitini os Kulina definiram urna hierarquia de 
tratamento que consiste: primeiramente o doente é examinado pelo 
dsoppineje, posteriormente pelo marinauhua (aquel e que detém o 
conhecimento de Rami) e finalmente, caso seja comprovado 
dsamacoma ele é encaminhado para o agente de saúde indígena ou para 
tratamento na cidade. 

Em contrapartida na aldeia do Piau, onde realizamos um dos 
cursos, observávamos rituais xamanicos a portas fechadas: 

"Os americanos nao sao como voces, eles nao gostam do 
dsopineje, que dizem que é coisa do diabo e se verem a gente 
sendo curado eles nao dao remédios quando precisamos" 
(N.K.). 

O nosso posicionamento de incentivar a prática xamanica 
implicou em inúmeros transtomos comos missionários das N.T. Estes 
pressionaram a comuniqade a nao participar das atividades, nao 
obstante, o curso alcan~u os objetivos propostos. 

Obviamente, nestes poucos anos de experiencia de cursos nas 
aldeias muitas falhas foram cometidas, sobretodo porque nos 
defrontávamos com urna lógica alheia a nossa cultura. Desta fonna a 
metodología e conteúdo foram sendo construídos, através da prática e 
da reflexao sobre ela e na medida que nossos conhecimentos sobre a 
cultura Kulina foram sendo ampliados. A líng'ua Kulina, que 
inicialmente nao compreendíamos, foi apreendida no decorrer desta 
experiencia. Alguns professores e pessoas da comunidade, falantes do 
portugues, auxiliaram significativamente no desempenho das atividades, 
nas tradu9oes e corre90es de textos em Kulina. As Equipes do COMIN 
(Walmir Egest, Warna), da OPAN (Rosa Monteiro), estagiários e 
Equipe de Apoio em Eirunepé (Francisco e Tania dos Santos) 
contribuíram na execu~ao das dinimicas e avalia~oes realizadas. Neste 
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sentido esta experiencia tem um valor fundamental porque representou 
urna constru~ao coletiva. 

Comentários Finais 

Como resultados alcan9ados acreditamos que conseguimos 
construir urna proposta de forma~ao, a partir do que já existía nas 
próprias aldeias, sem contudo, menosprezar o modelo de escola baseado 
na forma9ao de professores indígenas. Procuramos envolve-los o 
máximo possível nas atividades, valorizando o saber que acumularam 
em seis anos de fqrma~ao. contudo a cultura Kulina é bastante 
complexa, novas descobertas e aprofundamentos se fazem necessários 
para urna maior adequa~ao dos cursos aos projetos sociais do grupo. 
Esta experiencia somente alcan9ará resultados relevantes em tennos de 
forma9ao se houver continuidade das atividades e pesquisas já iniciadas. 
Nos tres anos de convivencia com os Kulina apreendemos ... 
Apreendemos, sobretodo, que os modelos institucionalizados 
apresentam limita90es quando se defrontam com lógicas diferenciad~ 
do pensar, do ser ... Construir a escola Kulina é um desafio e somente os 
grupos que reivindicam poderlo mostrar o melhor caminho e, 
provavelmente, ela nao se reduzirá apenas ªº aprendizado das letras e 

, 
numeros. 

RESUMO 

Acompanhando professores Kulina, no periodo de 1990 a 1993, 
enquanto membros da Opera~ Amazónia Nativa (antiga Opera~lo Anchieta), 
observamos que a noite, após o ténnino de atividades rotineiras, aqueles Kulina 
que haviam se apropriado dos códigos escritos auxiliavam os outros a desenhar 
letras e números. Esse método se mostrava mais dinAmico que . o da própria 
escola fonnal. No entanto, carecia de subsidios para a renov~lo dos 
conhecimentos. Em 1991, após avalia~<5es, a entidade optou por urna 
metodologia de fonna~!o de professores que possibilitasse subsidiar o processo 
informal de ensino que ocorria nas comunidades Kulina. É essa experiencia 
que aqui será apresentada. 
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Núcleo de Documenta9ao Bóe­
Bororo: Relato de urna Experiencia 1 

Paulo Augusto Mário Isaac2 

Este trabalho é o relato de urna experiencia realizada entre 1990 
e 1995, na cidade de Rondonópolis, Mato Grosso, em que nos lanyamos 
num Projeto didático-pedagógico contra o preconceito e a discriminayao 
existente em meio a sociedade envolvente contra os povos indígenas, 
em especial, os bóe-Bororo3. 

A problemática abrangia dois aspectos: 
1) Por que a populayao de Rondonópolis, que convivia (convive) com 
os bóe-Bororo, nao os reconhecia e os respeitava como um povo com 
cultura própria e modo de vida diferenciado? 

1 Trabalho apresentado no Seminário Educa~!o 95 G/obaliza~iio e Politicas 
Públicas, promovido pelo Instituto de Educa~!o da UFMT, GT Educa~!o 
Indígena, Coordenado pela Dr8. Edir Pina de Barros. Cuiabá - MT, 17 a 20 
de outubro de 1995. Atualizado em abril de 1997. 

2 Professor . na área de Ciencias Sociais do Departamento de História do 
Campus Universitário de Rondonópolis, da Universidade Federal de Mato 
Grosso. 

3 Bóe- autodenomina~!o dos indios que vivem na regi!o; Bororo- etnonimo 
dos bóe, ou seja, denomina~!o que os "brancos" utilizam para identificar os 
bóe. 
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A visao que os "brancos" tinham dos bóe-Bororo, e ainda tem 
em grande proporyao, era estereotipada, considerando-os "habados", 
"povo que tem muita terra e nao planta nada", ou seja, a idéia do índio 
indolente, ingenuo, incapaz, sujo e incompetente para administrar os 
recursos que possuem. 

2) Por que nas bibliotecas de Rondonópolis nao havia livros sobre os 
bóe-Bororo, se existe urna vasta produyao científica e literária sobre 
esse povo? 

Até o final do ano de 1995, a cidade era sede de urna ADR -
Administrayao Regional da FUNAI, com urna boa infra-estrutura, até 
hoje possui urn Campus da UFMT com urna biblioteca e urn 
Departamento de História e mais seis outros cursos, urna biblioteca 
municipal e urna Coordenadoria de Cultura ligada a Secretaria 
Municipal de Educa9ao e Cultura da Prefeitura Municipal de 
Rondonópolis. 

A maioria dos pioneiros e dos políticos dizem orgulhar-se da 
cidade ter sido residencia de quem eles consideram o mais ilustre 
indigenista da história do Mato Grosso - o Marechal Rondon. 

Aparentemente nada justificava o descaso para com os bóe­
Bororo e a falta de material para que os jovens tivessem acesso as 
informa90es sobre este povo indígena. 

A questao indígena _só era tema de discussao no "Dia do indio", 
19 de abril, em que as comemorayoes ufanistas tentavam mostrar urn 
índio genérico, diluído na sociedade nacional, com suas contribui90es a 
forma9ao do povo brasileiro e urna "~a" do passado. 

Nenhum livro de cunho científico ou didático estava a 
disposi9ao de alunos e professores para que pudessem fazer pesquisas e 
trabalhos escolares. 

Diante desta situa~o, pensamos em fazer alguma coisa para 
mudar essa mentalidade preconceituosa sobre os bóe-Bororo, 
sensibilizar as autoridades públicas municipais e a popul~o a respeito 
dos direitos e necessidades do povo indígena e organizar urna 
bibliografia que pudesse auxiliar, sobretudo os jovens, em estudos sobre 
a realidade dos povos indígenas. 

Inicialmente tentamos fazer urn Projeto pela UFMT, mas as 
sub-reitorias de Ensino de Gradua9ao, de Extensio, Assuntos 

216 Rev. Educ. Pública, Cuiabé, v. 7, n. 12,jul.-dcz. 1998. 

Parte 111: Relatos de experiencias 

Comunitários e Estudantis e de Pesquisa e Pós-Graduayao nao o 
consideraram pertinente, pois, segundo a admini~ao superior da 
UFMT, tal Projeto nao se enquadrava nas suas atribuiyOeS e, portanto, 
nao poderia destinar-lhes recursos. 

Fomos a Prefeitura. Soubemos que em 1987 a Administra~o 
Municipal havia adquirido, através da Coordenadoria de Cultura, um 
bom acervo do artesanato bóe-Bororo e que a Biblioteca Municipal teria 
recebido gratuitamente da Missao Salesiana um exemplar da 
Enciclopédia Bororo, que é composta por 3 volurnes e é a maior, mais 
completa e mais importante fonte de pesquisa sobre a cultura e vida 
desse povo, já produzida. 

Qual nao foi a nossa surpresa quando constatamos que nada 
mais disso existia, em 1990. 

Segundo fomos informados, na própria Prefeitura, ao findar a 
Administrayao do Prefeito Fausto Faria, seus correligionários roubaram 
nao só a Enciclopédia Bororo como todo acervo da Coordenadoria de 
Cultura. 

De posse de alguns indícios sobre o paradeiro de todo esse 
material, fomos a Camara de Vereadores e a Prefeitura Municipal para 
solicitar urna investiga9ao e recuperayao do acervo. 

Entretanto, a nova Administra~o Municipal, de Hermínio 
Barreto, alegando nao querer atrito com os vereadores da oposiyao na 
Camara "por causa de coisas de índios", simplesmente obstruiu nosso 
pedido. 

Decidimos, entao, formar um Núcleo de Documentayao Bóe­
Bororo, independente das instituiy0es, que atuaria junto aos setores 
educacionais e populares no sentido de combater o preconceito, através 
de palestras, debates, exposiyoes de fotografías, filmes e juntando a 
produ~ao etnográfica e antropológica desta sociedade indígena, na 
medida de suas possibilidades. 

O Núcleo nunca teve urna sede e a nossa sala de trabalho na 
Universidade era o ponto de referencia para os que se interessavam pelo 
trabalho. 

Os primeiros a requisitarem nossa presen9a para palestras e 
debates foram as Escolas Públicas, em especial a Escola Estadual de 1° 
e 2° Graus "Sagrado Cora9ao de Jesus". 
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No final do ano de 1990, nossas atividades já haviam ganhado 
popularidade e simpatia, principalmente junto aos professores das 
escotas públicas, das crianyas e adolescentes e dos universitários. 

Nesse momento um novo desafio colocou-se para nós. 
Os bóe-Bororo de Tadarimana, ao ficarem sabendo que 

fazíamos esse trabalho junto a sociedade envolvente, procuraram-nos 
"para pedir ajuda". 

Queriam urna assessoria, sobretudo no que dizia respeito as suas 
reivindicayoes junto as instituiyoes públicas municipais e estaduais e as 
organizayoes da sociedade civil, urna vez que "o pessoal da FUNAI nao 
liga para o que a gent~ pede para eles encaminhar", disse-nos o líder 
indígena Luís Carlos Okoeréu. 

Comeyava aí urna relayao de parceria e amizade entre nós os 
bóe-Bororo de Tadarimana. 

Procuramos, a partir de entao, dar-lhes urna assessoria 
desinteressada e sem patemalismo, tal qual fazíamos com os outros 
movimentos sociais dos quais participávamos enquanto cidadaos e 
profissionais da área de ciencias sociais. 

Tivemos, a partir de entao, a participayao em diversos 
movimentos envolvendo os bóe-Bororo de Tadarimana, entre eles 
destacamos alguns pela sua importancia: 

1) Formayao da Bóe-Eno Associa~ao Tadarimana Tatawu, urna 
entidade indígena aos moldes das associayoes de produtores rurais do 
município de Rondonópolis, que levou tres anos de discussao para ser 
concretizada e que foi fundada no dia 12 maryo de 1995, como auxílio 
do líder produtor rural Antonio Dourado. 

2) Denúncias contra a poluiyao da água que serve ,as Aldeias, cuja luta 
levou a FUNAI a obstaculizar a nossa entrada na Area por cerca de um 
ano, por termos levado a público através de urna reportagem feita pela 
TV Centro América. Nossa ayao política, aliada a de outros setores, 
levaram a construyaO do pOyO artesiano a partir de agosto de 1996. 
Entretanto, até abril de 1997 o referido poyo nao estava em 
funcionamento por falta de ligayao entre ele e a Aldeia Central, numa 
extensao de dois quilómetros. 
3) Encaminhamento de oficios as autoridades para conseguir melhorias 
de estradas, combustíveis para bomba d'água e trator, sementes, 
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ferramentas, solicitayao de energía elétrica, transferencia da escola do 
Posto da FUNAI para próximo da Aldeia Central, nomeayao de 
professores, agentes de saúde e chefe de posto índios e outras coisas 
necessárias a vida na Aldeia. 

4) Um fato que consideramos histórico foi a ocupayao do prédio da 
ADR da FUNAI de Rondonópolis, entre os dias 14 e 17 de junho de 
1995, por cerca de sessenta índios. Esta ocupayao foi resultado de urna 
organizayao própria dos bóe-Bororo de várias aldeias, que se 
articularam através de suas lideranyas, sem qualquer interferencia de 
"brancos". Os bóe-Bororo sempre foram vistos como índios pacíficos, 
que nao sabem .reclamar seus direitos. É evidente que cada povo tem 
urna estratégia de luta e sobrevivencia e a forma <lestes índios se 
organizar sempre foi mal compreendida, sobretudo pelos funcionários 
da FUNAI. A ocupayao da ADR- da FUNAI de Rondonópolis foi um 
acontecimento que demonstrou a capacidade de organizayao e 
articulayao desses índios e sua disposiyao em redefinir suas estratégias 
de relacionamento com os órgaos govemamentais e com a sociedade de 
contato. Infelizmente, após esse episódio, a FUNAI de Brasília, com 
auxílio de alguns de seus funcionários de Rondonópolis, viabilizou a 
extinyao da ADR, deixando no município apenas um Núcleo 
subordinado a Cuiabá e que abandonou a assistencia aos índios da 
regiao. No episódio da ocupa~ao nossa assessoria foi solicitada pelos 
índios e restringiu-se a formalizayao de encaminhamentos decididos e 
executados por eles mesmos. 

5) Outro fato importante foi a realiza9ao do 1 Seminário de Educayao 
Escolar Indígena Bóe-Bororo de Tadarimana, realizado entre 11 e 13 de 
dezembro de 1995, quando decidimos lutar em parceria (Comunidade 
Indígena, UFMT, USP, CIMI, CICAF, MS-MT e SEDUC-MT)4 pela 
construyao da escola na Aldeia Central de Tadarimana e por um curso 

4 Siglas: UFMT- Universidade Federal de Mato Grosso; USP- Universidade de 
S~o Paulo; CIMI- Conselho Indigenista Missionário de Mato Grosso; 
CICAF- Congrega~o das lnnb Catequistas Franciscanas; MS-MT- Miss!o 
Salesiana em Mato Grosso; SEDUC- Secretaria de Estado da Educa~a:o de 
Mato Grosso, Prodeagro - Programa de Desenvolvimento Agro-Ambiental. 
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de formayao de professores índios. O Projeto Tucum de Fonnayio de 
Professores Índios, executado pela SEDUC e financiado pelo 
Prodeagro/Banco Mundial, foi estendido aos bóe-Bororo e a 1 Etapa 
Intensiva do Pólo III realizada em Meruri, no mes pe setembro de 1996, 
teve a participayao de 36 índios dessa etnia, sendo que nove eram de 
Tadarimana. Quanto a escola, após um trabalho junto ao MEC, este 
liberou recursos para que a Prefeitura Municipal de Rondonópolis 
executasse a obra, cuja inaugurayao foi no dia 19 de abril de 1997. 

A assessoria que demos aos Bóe-Bororo ao longo desse seis 
anos se juntou as nossas atividades academicas na Universidade, 
incluindo atividades de extensao, tais como palestras, debates, cursos, 
seminários e atividades conjuntas dos índios com a sociedade 
envolvente. 

O resultado deste trabalho articulado entre índios e "brancos" 
foi muito positivo. \ 

Percebemos que no meio da juventude o preconceito contra os 
índios nao é tao arraigado: é mais fruto da desinfonnayio do que de 
urna posiyao conscientemente etnocentrista. 

Os jovens, embora possuidores de urna visio de mundo 
ideologicamente construída nos padroos da sociedade ocidental, tem um 
espírito aberto para conhecer coisas novas e conhecer o outro, na sua 
diferenya. Viver essa realidade nas escolase nas comunidades de jovens 
nos bairros foi gratificante. 

As dificuldades para o entendimento da questio indígena e que 
eram colocadas para nós, sobretudo nas escolas, nos levou a realizar um 
trabalho monográfico denominado Como Trabalhar a Questao Indígena 
na Sala de Aula, nas Quatro Primeiras Séries Escolares. Este trabalho 
foi apresentado no Curso de Especializayao em Metodología da 
Pesquisa Educacional, em 1993. Nele fizemos urna sistematizayio das 
visoes predominantes sobre a questao indígena na escola: visao 
genérica, visao preconceituosa e visao romantica. 

Desse modo procuramos aliar teoría e prática, fazendo urna 
reflexao científica dos fatos e fenómenos sociais que vivíamos. 

Nosso trabalho surtía resultados visíveis. Foi curioso um fato 
ocorrido na Escola Estadual "Sagrado Corayio de Jesus", de 
Rondonópolis, quando em urna de nossas palestras para crianyas de 
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primeira e segunda séries. Travamos com um menino de sete anos o 
seguinte diálogo: 

- Professor, o meu pai falou que os índios sao pregui~osos. 
- E vocé, o que acha? 
- Acho que meu pai está e"ado, os índios sao diferentes. 
- Por que vocé acha isso? 
- Foi o que eu entendidas explica~oes da minha professora. 

Este diálogo é muito ilustrativo para demonstrar o efeito 
multiplicador do trabalho que fazíamos junto aos alunos da 
Universidade e aos professores da rede estadual. 

Ele se toma mais significativo quando percebemos a forya da 
educayao escolar, quando sustentada pelo conhecimento científico e por 
urna postura filosófica clara. É evidente, neste caso, a visio crítica da 
crianya, sobretudo se considerannos o peso que os valores passados 
pelos pais tem para os meninos de 7 anos de idade. 

Nao podemos deixar de enfatizar que este fato é resultado do 
esforyo dos professores da rede estadual em trabalhar correta e 
coerentemente a questio indígena em sala de aula, fato que pode ~r 
facilmente comprovado pelo. número deles que participaram dos cursos 
de extensio e seminários sobre o assunto, na Universidade, e que nunca 
foi inferior a duzentos inscritos, entre 1991 e 1995. 

Outro fato significativo foi o envolvimento das crian~as e 
adolescentes nas atividades promovidas pelo Núcleo, sempre em 
parceria com as escolas. 

No mes de abril sempre se comemorava o "Diado indio". 
Passou-se a comemorar a "Semana do indio", com muitas 

atividades academicas e de lazer, a ponto de ter o envolvimento do 
comércio, através do SESC, da Associayio dos Artesio de 
Rondonópolis, da UFMT e de toda a populayio no evento. 

Chegou-se a fazer grandes gincanas envolvendo as niaiores 
escolas de Rondonópolis, atividades sócio-culturais e educativas de 
grandes propor~ em tennos de público. 

Os índios passaram a participar apresentando dan~ 
tradicionais e proferindo palestras, na cidade. 
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A curiosidade da juventude, expressa em questionamentos 
feitos durante os eventos, iam desde o impressionante funeral Bororo 
até o cotidiano da aldeia. 

Na realizayao de exposiy5es de artesana to e material bóe­
Bororo e nas palestras com estudiosos da vida destes índios, 
conseguimos nossos primeiros livros para o acervo do Núcleo. 

O primeiro livro que ganhamos foi Os Bororo na História do 
Centro-Oeste Brasileiro - 1716-1986, que o próprio autor Mário 
Bordignon Enawuréu doou-nos. 

Outras publicayé>es foram doadas pela Missao Salesiana em 
Mato Grosso e pela antropóloga Renate Brigite Viertler, que é urna das 
maiores estudiosas do povo bóe-Bororo da atualidade. 

Além das obras que recebemos, fizemos cópias de outras, tanto 
de livros como de artigos de jomais, sempre com recursos próprios e 
sem qualquer auxílio institucional. Pagamos, inclusive, os quadros de 
cartazes que mandamos fazer para termos um visual histórico das lutas 
e dos acontecimentos envolvendo os povos indígenas e que, em meados 
de 1995, doamos para o "Núcleo de Documentayao e Pesquisa 
Históricos do Centro Universitário de Rondonópolis" - UFMT, como 
também passamos para a Biblioteca da Universidade os livros, a fim de 
que todos possam ·ter acesso aos mesmos. 

Nossa ayio e nosso compromisso sempre foram para com os 
direitos indígenas. 

Mesmo em questoes polemicas, como a da terra, nao nos 
intimidamos e denunciamos as a~es daqueles que agridem os direitos 
dos povos indígenas e invadem suas terras. 

Tomamos público e mobilmunos a opiniao pública em tomo da 
invasio na Área Indígena de Teresa Cristina, próximo a Serra dos 
Coroados, municipio de Santo Antonio de Leverger. 

O trabalho que desenvolvemos serviu para colocar a questio 
indígena, em especial, sobre os bóe-Bororo na ordem do dia, nao como 
algo isolado e do passado, mas como urna inter-relayao social onde a 
diversidade sócio-ambiental deve ser respeitada. 

Em 1996, o Núcleo já nao tinha mais razao de existir porque as 
instituiy5es e as entidades da sociedade rondonopolitana já haviam 
incorporada a questio indígena em suas ayé>es e reflex0es. 
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A avaliayio que fazemos de todo este trabalho é que o Núcleo 
de Docurnentayao Bóe-Bororo deu urna importante contribuiyao para 
tomar a questio indígena mais visível e ter-se urna visao e urna postura 
mais positiva diante dos povos indígenas. 

Pudemos verificar que urna ayao pedagógica, mesmo 
promovida por organizayües nao institucionais, propicia urna mudanya 
significativa de atitude e na visao de mundo de alunos e da sociedade 
como um todo; que a educayao tem urna forya extraordinária como 
agente de transformayao social e que o conhecimento proporciona urna 
mudanya de comportamento. 

Sentimos que a convivencia entre povos culturalmente 
diferentes é possível e saudável e que os bóe-Bororo precisam do apoio 
da sociedade envolvente para viver o direito a diferenya, a terra, a 
cultura e ter um modo de vida próprio. 

O respeito a diferenya enobrece e dignifica a sociedade, porque 
a pluralidade abre um leque de alternativas de vida para as pessoas. 

Nao queremos dizer que toda a cidade de Rondonópolis 
conseguiu mudar sua visao e sua expectativa em relayao aos bóe­
Bororo. 

Mas, os avanyos conseguidos nos dao conta da necessidade de 
se prosseguir na luta pelo respeito a todos os povos e que novas formas 
de ayao se colocam para nós. O que nao pode alterar-se é o nosso 
compromisso para com a verdade, com a ciencia e com a defesa dos 
direitos e valores humanos. 

Ao afastarmo-nos para cursar o Mestrado, em junho de 1995, 
realizamos com os alunos da disciplina Antropología Cultural II, do 
Curso de História/ICHSR/UFMT, um evento denominado "Com 
Respeito as Diferenyas". Foi realizado um estudo sobre duas quest0es: a 
indígena e a do negro. Através de um trabalho etnográfico, os 
estudantes focalizaram dois grupos sociais: os negros do municipio de 
Vila Bela da Santíssima Trindade, Estado de Mato Grosso, e os Índios 
Bóe-Bororo de Tadarimana. Um debate com a presenya de 
representantes dessas duas sociedades e urna exposiyao de fotografias 
serviram de motivayio para a socializayio do conhecimento produzido 
pelos estudantes. O nome que os estudantes escolheram, "Coro respeito 
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as diferen9as", tinha um duplo significado: sobre o assunto e ato de 
respeitar. 

Cremos que houve grandes avan9os com rel~ao a nossa 
problemática inicial, mas há muita coisa ainda por se fazer para que a 
convivencia entre a popula~o branca e negra de Jlondonópolis conviva 
dignamente com os indios, reconhecendo-os e respeitando-os 
integralmente. 

Os bóe-Bororo nao podem ser vistos como gente do passado, 
mas como gente do presente, que tem valores próprios e dificuldades 
muitos semelhantes as da maioria da popula9ao brasileira, sobretudo os 
excluidos do sistema produtivo. , 

E preciso, pois, que nao nos acomodemos com os avan~s e, tio 
importante quanto a mudanya de visao em rela~o aos indios, é urna 
mudanya de atitude, nao só das pessoas como também das instituiyOeS e 
outras organizayoes da sociedade. 

Além disso, as bibliotecas municipais, das escolas públicas e 
particulares e das instituiy<Ses de ensino superior precisam adquirir 
livros, revistas, periódicos e artigos de jomais sobre as questoes étnicas 
e sócio-ambientais e, em particular sobre os bóe-Bororo, para garantir 
aos estudantes o acesso ao conheciqlento científico, de modo a prepará­
los para viver numa sociedade pluralista e multicultural, em que a bio­
sócio-diversidade ocupa lugar de destaque nos avanyos técnico­
científicos, no limiar do século XXI. 

RESUMO 

Este trabalho é o relato de urna experiencia realiz.ada entre 1990 e 
1995, na cidade de Rondonópolis, Mato Grosso, em que nos lan~amos num 
Projeto didático-pedagógico contra o preconceito e a discrimin~Ao existente 
em meio a sociedade envolvente contra os povos indígenas, em especial, os 
Bororo. 
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